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.-----CONGRESSO NACIONAL-----. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item 111, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO 
N•5,DE 1988 

Autoriza o Senhor Presidente da RepúbUca a ausentar-se do País, no periodo compreendido 
entre 1• de março de 1988 e 28 de fevereiro de 1989. 

Art 1' É o Senhor Presidente da RepúbUca, José Sarney, autorizado a ausentar-se do País, no período 
compreendido entre I' de março de 1988 e 28 de fevereiro de 1989. 

Art 2• O Senhor Presidente da República comunicará, previamente, ao Congresso Nacional, os países 
que irá visitar, assim como a data de sua partida e a duração da viagem. 

Art. 3• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de março de 1988. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 7• SESSÁO, EM 17 DE 
MARÇO DE 1988 

1.1-ABERTURA 
1.2-EXPEDIEI'ITE 

1.2.1 - Dlscuroo do Especllente 

SENADOR IRAPUAN COSTA JÓNIOR-
Concessão da medalha da Ordem do Con­
gresso Nadonal a Jair Meneguelli. 

SUMÁRIO 

1,2.2- Requerimento 
N~> 23/68, de autoria dos Lideres Carlos 

Chiarelli, Jarbas Passarinho e Mauro Benevi­
des, de wgência para o Projeto de lei da Câ­
mara n9 4/88, que "altera dispositivo da Lei 
n' 5.682, de 21 de julho de 1971. 

1.3-0RDE/o\ DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n• 2, de 1988 
(n9 8188, na Câmara dos Deputados), que au-

toriza o Senhor Presidente da República a au­
sentar-se dO Poís no periodo compreendido 
entre 19 de março de 1988 e 28 de fevereiro 
de 1989. (Em regime de urgência Aprovado. 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nq 2188 (n9 8/88 na Câmara dos Deputa­
dos.) Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n•1, de 1988 
(n9 9/87, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o texto do Tratado de lnstitucionali· 
zação do Parlamento Latino-Americano, assi· 
nado em Uma a 16 de novembro de 1987. 
Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legig. 
(ativo n9 1168 (n9 ~/87 na Câmara dos Deputa­
dos. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 3. de 1988 
(n9 6/87, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos das convenções e recomen­
dações da Organização Internacional do T ra­
balho- OJT, que especifica. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n~ 9, de 1988, 
de autoria do Senador Nabor Júnior, que dis­
põe sobre benefícios fiscais do Imposto de 
Renda relativos às doações efetuadas por pes-­
soas físicas oujwidicas às viUmas das enchen· 
tes nos Estados do Acre e Rio de Janeiro, 
em 1988. Votação adiada por falta de quo· 
rum. 

Requerimento n<:> 20, de 1988, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro solicitando, nos 
tennos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, dos editoriais intitulados 
"Escolas de Ditadores" e "Curva da História", 
públicados, respectivamente, nos últimos dias· 
7 e 8 de março, no Jornal do Brasil. Votação 
adiada por falia de quorum. 

Requerimento n~ 21, de 1988, de autoria 
do Senador Carlos ChiareUi e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos regimen­
tais, a convocação do Ministro Aluízio Alves, 
da Secretaria da Administração Pública da Pre· 
sidência da República - SEDAP, a fim de 
que, perante o Plenário do Senado, preste in­
fonnações sobre estudos que estariam sendo 
feitos visando alterar a poJítica salarial do Go­
verno. Votaçio adiada por falia de quorum 

Requerimento n9 22, de 1988, de autoria 
do Senador Carlos ChiareHi e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos regimen· 
tais, a convocação do Ministro Maílson da Nó­
brega, da Fazenda, a fm de prestar, perante 
o Plenário do Senado, informações sobre estu· 
dos que estariam sendo feitos visando alterar 
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a política salaria1 do Governo. Votação adia· 
da por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça sobre a Mensagem n9 97. de 1988 (n9 

119/88, na origem), de 25 de fevereiro de 
1988, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Dr. Ermes Pedro Pedrassani, titular 
do cargo de Juiz Togado do co lendo Tribunal 
Regional do Trabalho da 4' Região, com sede 
em Porto Alegre (RS), para o cargo de Ministro 
Togado do egrégio T ribuna1 Superior do T ra­
balho. Apreciação adiada por faha de quo­
rum. 

Mensagem n9 100, d~ 1988 (n9 125/88, na 
origem}, de 14 de março de l 988, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor 
Marc:-os Vinícius Rodrigues Vilaça para exercer 
o cargo de Ministro do T ribunaf de Contas 
da União, na vaga decorrente da aposenta­
doria do Ministro Thales Bezerra de Albuquer­
que Ramalho. (Dependendo de parecer.) 
Apreciação adiada por falia de quorum. 

Requerimento n9 20, de 1988, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, dos editoriais intitulados 
"EscOla de Ditadores" e "Curva da História", 
publicados, respectivamente nos últimos dias 
7 e 8 de março, no Jornal do BraaU. Apro­
vado. 

Requerimento nç 21, de 1988, de autoria 
do Senador Carlos Chiarelli e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos regimen­
tais, a convocação do Ministro Aluízio Alves, 
da Secretaria da Administração Pública da Pre­
sidência da República - SEDAP, a fim de 
que, perante o Plenário do Senado, preste in­
formações sobre estudos que estariam sendo 
feitos visando alterar a política salarial do Go­
verno. Aprovado após usar da pa1avra o Sr. 
Senador Leite Chaves. 

Requerimento n9 22, de 1988, de autoria 
do Senador Carlos Chiarem e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos regimen­
tais, a convocação do Ministro Maílson da N6-

brega, da Fazenda, a fim de prestar, perante 
o Plenário do Senado, infonnações sobre estu­
dos que estariam sendo feitos visando alterar 
a política salarial do Governo. Aprovado. 

Parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça sobre a Mensagem n? 97, de 1988 (nç 
119/68, na origem); de 25 de fevereiro de 
1988, pela qual o Senhor Presidente da Repú· 
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Dr. Ennes Pedro Pedrassanl, titular 
do cargo de Juiz Togado do Colendo Tribunal 
Regional do Trabalho da 4• Região, com sede 
em Porto Alegre (RS), para o cargo de Ministro 
Togado do egrégio Tribunal Superior do T ra­
balho. Apreciado em sessão secreta. 

Mensagem n9 100, de 1988 (n9 125/88, na 
origem), de 14 de março de 1988, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor 
Marcos Vinícius Rodrigues Vilaça para exercer 
o cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, na vaga decorrente da aposenta· 
daria do Ministro Thales Bezerra de Albuquer· 
que Ramalho. (Dependendo de parecer.) 
Apreciada em sessão secreta. 

1.3.1 -Discurso após a Ordem do Ois 

SENADOR .MÁRIO .MAú\ - 49 aniversário 
do comício pelas eleições diretas, realizado 
na Candelária, RJ. Soberania da Assembléia 
Nacional Constituinte. 

1.3.2 - Questão de ordem 

SENAlXJR FERIYAJYD() HEIYRIQ(JE CARfJO. 

50 - Solicitando da Presidência o retomo 
à apreciação das matérias constantes da Or­
dem do Dia, tendo em vista a existência de 
número para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE- Registra a presença 
na Casa do ex·Chanceler <:hileno Gabri~ VaJ .. 
dez, e retomo à apreciação das matérias cons­
tantes da Ordem do Dia. 

1.3.3- Ordem do Ois (continuação) 
Projeto de Decreto LegisJativo n<:> 3, de 1988 

(n9 6/87, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos das convenções e recomen.. 
dações da Organização Internacional do Tra-­
balho - OJT, que espedfica,._Aprovado noa 
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termos do substitutivo constante do parecer 
de plenário, após usar da palavra o Sr. Senador 
Ruy Bacelar. 

, Projeto de Decreto Legislativo n9 3/88 (n9 

6/87 na Câmara dos Deputados. Aprovado 
em turno suplementar. À Câmara dos Depu­
tados. 

Projeto de Lei do Senado n9 9, de 1988, 
de autoria do Senador Nabor Júnior, que dis­
põe sobre beneficios fiscais do Imposto de 
Renda relativos às doações efetuadas por pes­
soas fisicas ou jurídicas às vítimas das enchen­
tes nos Estados do Acre e Rio de Janeiro, 
em 1988. Aprovado em primeiro e segundo 
turnos. 

Redação fmal do Projeto de Lei do Senado 
ri' 9/88. Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

1.3.4- Matéria apredada após a Or­
dem do Dia 

Projeto de Lei da Câmara n9 4/88, em regi­
me de urgência nos termos do Requerimento 
n9 23/88, lido no Expediente. Aprovado, após 
parecer proferido pelo Senador Ronaldo Ara­
gão. À sanção. 

1.3.5- Discurso após a Ordem do Dia 
(continuação} 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

SENADOR JOSÉ /ONÁC/0 FERREIRA, (pe­
la ordem)- Solicitando seJa encaminhado à 
Comissão de Consütuição e Justiça, para exa­
me, as considerações que faz sobre a aprecia­
ção pela Câmara dos Deputados e pelo Sena­
do Federal, de autorização para que o Presi­
dente e o Vice-Presidente da República pos­
sam ausentar-se do Pais. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta à questão 
de ordem suscitada pelo Senador José Ignácio 
Ferreira. 

SENADOR RONAN TfTO- Considerações 
sobre a aprovação, na presente sessão, de li­
cença ao Presidente da República para ausen­
tar-se do País. 

SENADOR J(ffAHY MAGAUIÃES- Rene­
gociação da dívida externa brasileir{l. 

SENADOR FRANOSCO ROLLEMBERG-
180 anos da implantação do ensino médico 
no País. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Con­
versão da dívida externa brasileira. 

SENADOR LCX!RIVAL BAPTISTA - Inau­
guração de centro comunitário e abertura da 
1 ~Feira Industrial de Sergipe. 
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1.3.6- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária, a rea­
lizar-se dia 21 às 10 hofas e 30 minutos, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 
2-ATOS DO PRESIDEI'ITE DO SE­

NADO FEDERAL 
-N~ 35 e 36, de 1988 
3- DIRETORIA GERAL DO SENADO 

FEDERAL 
-Extrato de contrato assinado pelo Sena­

do Federal 
4-ATAS DE COI'IISSOES 
5- CONSELHO DE SUPERVISÃO 

DOPRODASEN 
-Ata de Reunião 
6 -INSTITUTO DE PREVIDf::NCIA 

DOS CONGRESSISTAS 
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

Convocaç6o 
7-MESA DIRETORA 
8- LIDERES E VICE-LIDERES DE 

"'ARTIDOS 
9-COMPOSIÇÃO DE COMISSOES 

PERMAI'IEriTES 

Ata da 7• Sessão, em 17 de março de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Lourival Baotista e Dirceu Carneiro 

ÀS 11 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES, 

Mario Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Áureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - João Menezes - Almir Gabriel 
-Jarbas Passarinho -João Castelo - Alexan­
dre Costa- Edison lobão- João Lobo- Cha­
gas Rodrigues-Álvaro Pacheco- Virgílio Távo­
ra- Cid Sabóia de CaJValho -1'-\auro Benevides 
-José Agripino- Lavoisier Maia- Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena -- Raimundo Ura 
-Marco Maciel -Antonio Farias - Mansueto 
de Lavor- Guilherme PaJmeira- Divaldo Surua­
gy -Teotônio V~ ela Filho - Albano F rance -
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista- Luiz 
Vuma - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira- Gerson Camata -João 
Calmon - Jamil Haddad - Afonso Arinos -
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Alfredo 
Campos- Ronan Tito- Severo Gomes- Fer­
nando Henrique Cardoso- Mário Covas -lram 
Saraiva - lrapuan Costa Júnior - Pompeu de 
Sousa - Maurício Corrêa - Meira FilhÔ - Ro­
berto Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lacerda -Mendes Canale - Rachid Sal-

danha Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves 
-Affonso Camargo- José Richa'- Jorge Bor­
nhausen - Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin 
- Carlos Chiarelli - José PauJo Bisol - José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Lourival Baptista) -
A. lista de presença acusa o comparecimento de 
70 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra-
balhos. 

Não há expediente a ser lido. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador lrapuan 

Costa Júnior. 

O SR. IRAP<IArl COSTA JW'IIOR (PMDB 
- GO. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quero me reportar, iniciaJmente, a um trecho 
do discurso que o nosso ilustre Colega Senador 
Jarbas Passarinho, pronunciou nesta Casa no dia 
23 de fevereiro. Dizia o Senador Jarbas Passa­
rinho: "Enquanto a autoridade do Executivo é de­
safiada e atingida, o Parlamento não tem melhor 
sorte. Arruaceiros ligados a uma central de traba­
lhadores, à testa seu próprio presidente, invadem 

as galerias da Constituinte, ofendem com pala­
vrões em coro a instituição, cospem sobre o P\e­
nário e nele jogam cédulas do desvalorizado cru­
zado. Em toda a minha vida parlamentar, nunca 
vi nada igua11 Esses desordeiros e ~eus lideres, 
que chegaram à tentativa da agressão fisica a 
Constituinte que não são de seu agrado, foram 
devidamente identificados. lguaJmente, como nos 
casos de desordem pública citados, nada aconte­
ceu, ninguém foi responsabili2ado." 

Mas aconteceu alguma coisa, Sr. Presidente. 
O próprio presidente dessa. organização é conde­
corado pelo Congresso Nacional, mas não recebe 
sua comenda porque, mais uma vez, demonstra 
o seu menoscabo por esta Casa, e sequer aqui 
comparece, o que toma ainda mais grave o fato. 

Quero, também, manifestar a minha estranheza 
quanto a isso. Aliás, mais do que estranheza, que­
ro manifestar o inconformismo, porque julgo q\Je 
nessa concessão existe uma auto - agressio, 
uma autodiminuiçâo do próprio Congresso Na­
dona]. 

Essa autodiminuição ainda é agravada pelo fato 
bastante estranho. Tenho certeza de que os com­
ponentes, pelo menos em grande parte, deste 
Conselho da Ordem, não conhecem ou não co­
nheceram, previamente, esse fato. A começar pe-



632 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO CONORESSO NACIONAL (Seçio I) 

lo próprio Senador Jarbas Passarinho, de quem 
peço o testemunho, e que, tenho certeza. não 
endossaria, pelas suas próprias palavras, aqui pro­
nunciadas no dia 23 do mês passado, uma con­
cessão dessa ordem. 

Eu diria além: o próprio Presidente, Senador 
Lourival Baptista, que também faz parte desse 
Conselho, desconhecia esta honraria que foi con­
cedida ao Sr. Jair Meneguelli. O Deputado Amaral 
Netto também a desconhecia. Os três integrantes 
do Conselho da Ordem, com quem tivemos a 
oportunidade de manter contato, a desconhe­
ciam. 

Então, é um fato bastante estranhável e que 
vem a ser mais uma pedra colocada sobre o muro 
de desmoralização que se tenta erguer em relação 
ao Congresso Nacional. 

O Sr. Jarbas Pauarlnho - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. IRAPaAl'l COSTA .JUl'IIOR - Com 
todo o prazer. · 

O Sr. JBJbas Pusarinbo- Agradeço muito 
a V. Ex' a honra que me dá de transcrever, no 
seu discurso, uma parte daquilo que eu disse aqui 
em fevereiro. O episódio que causou uma verda­
deira indignação, ontem, na sala da Constituinte, 
precisa ser explicado e V. EJcl' tem razão quando 
nos chama à colação, n6s membros do Conselho. · 
O Conselho da Ordem, ordem instituída aqui p:>r . 
iniciativa do saudoso Presidente Petrõnio PorteBa, . 
é ainda decorrente do sistema do bipartidarismo, 
de modo que nele s6 têm assento os Uderes · 
do PMDB e do PDS, e não dos outros Partidos; 
depois que acabou o bipartidarismo no Brasil,. 
e em data de julho do ano passado de 1987, 
o Congresso se reuniu -eu não estava presente, 
nem o Deputado Amaral Netto, apesar de co~ 
cado, mas são tantas as convocações que, muitas 
vezes, nós não podemos ir a todas - e estive 
lendo, ontem, a ata. E, repito, em julho de 1987, 
foi feita uma reunião - era Uder do PMDB na 
ocasião, o hoje Ministro Luiz Henrique -e quan­
do foram int:ticados para a Ordem várias persona­
&dades inclusive da área patronal, o então Uder 
do PMDB achou que, para haver uma natural arti­
culação das forças diversas que atuam na demo­
cracia brasileira, seria interessante indicar tam· 
bém os Líderes das centrais de trabaJhadores. 
Então, foram indicados o Sr. Joaquim da CGT, 
o Sr. Jair Meneguelli da CUT, e o Sr. Luiz Antônio 
de Medeiros que preside o maior sindicato da 
América Latina, o Sindjcato dos Metalúrgicos da 
capital de São Paulo, Isso foi em julho de 1987. 
Por falta de medalhas que o Presidente Humberto 
Lucena não tinha para distribuir - S. Ex+ que 
é Grão-Mestre da Ordem, como o Deputado tnys­
ses Guimarães é o Chanceler da mesma ....... por 
falta de medalhas não foi feita a cerimônia em 
1987 e ficou para 1988. Portanto, a indicação 
desse cavalheiro foi feita anteriormente à agressão 
que nós todos testemunhamos da qual ele parti· 
cipou direta e pessoalmente. O erro fundamenta], 
que acho resultou no episódio de ontem, foi não 
se ter feito uma reavaliação dessa indicação de. 
pois desta ata de 1987; pelo que sabemos, foi 
feita em relação a um determinado Ministro de 
Estado cujo nome foi retirado em tempo oportuno 
porque está hoje sob suspeita e investigação da 
Polícia Federal e da própria CPI do Senado da 
República. Ai o erro principal. Eu estava feliz ou 

infelizmente, no Plenário da Constituinte quando 
essas pessoas invadiram - creio que V. Ex' lá 
se encontrava - a Casa, passaram pela segu­
rança, não respeitaram a quota de senhas e, ao 
contrário, empurraram abusivamente os segwan­
_ças que Já se encontravam, ocuparam as galerias, 
e lá estavam três presidentes de organizações sin­
dicais. À frente deles, o Sr. MenegueHi, da C(Jf. 
Mas também estava o Sr. Joaquim dos Santos 
Andrade, se não me engano. E estava também 
o Sr. José Francisco, da Contag. Acabo de procu­
rar o Sr. Joaquim dos Santos Andrade, cumpri­
mentei.o pela condecoração, e disse: "Acho que 
agora o senhor terá uma responsabüidade maior 
de defender o Congresso, que o senhor, passiva­
mente, assistiu ser envilecido e enxovalhado, na­
quele dia. pelo pessoal da C<IT". Procurei o Presi­
dente da Contag, e este já não se encontrava · 
mais aqui, a quem eu ia dar o mesmo recado. 
Então, o fato de n6s desconhecermos foi baseado 
na nossa ausência da reunião. Mas, provavelmen­
te, Senador lrapuan Costa Junior, devo ter a digni- · 
dade de dizer que se estivéssemos presentes na­
quela altura, provc1\lelmente, repito, teríamos con­
cordado com a indicação, já que eram líderes 
patronais e líderes sindicais, apresentados pelo 
líder do PMDB na Câmara. O erro, repito, foi não . 
amos esperando que seja entregue, hoje, ao Presi: 
dente Humberto Lucena, um abaixo assinado, que 
sei que ontem começou a ser feito, por iniciativa · 
do Deputado José Lourenço, pedindo o cancela­
mento dessa condecoração ao Sr. Meneguelli, a 
que naturalmente, eu, como membro da Ordem 
já me dispus a fazer o encaminhamento, porque. 
acho, realmente, que V. Ex' tem inteira razão: é 
um ato de autoftagelação, de autopunição, nós 
aceitarmos condecorar quem nos envileceu, nos 
ofendeu, e ainda depois prosseguiu na mesma 
atitude, fazendo. distribuições de cartazes cha· 
mando de "traidores do trabalhador", todos aque-­
les que não votaram de acordo com o seu pensa­
mento. Então, era esta a conbibuição que eu gos­
taria de dar a V. E.xt, agradecendo, mais uma vez, 
a V. EX' a iniciativa que tomou de citar parte do 
meu discurso. 

O SR. IRAPaAl'l COSTA JW'IIOR - O 
aparte de V. EX' é uma demonstração do senso 
de responsabilidade que V. Ex' tem, que é, aliás, 
de todos conhecido nesta Casa, e que demonstra 
que até como membro do Conselho V. Ex' já 
tinha se preocupado com este problema que re­
puto grave para esta Casa e para o Congresso 
Nacional. 

Eu aduziria que fui participe até de algo que 
não é tão conheddo quanto aqueJes fatos de se 
jogarem coisas, de se xingarem os Congressistas 
naquele dia, que foi uma tentativa de agressão 
fisica Eu próprio, quando saía do Plenário, me 
encontrei com um grupo de manifestantes, al· 
QWlS até do meu Estado, e quase holNe agressão 
tísica: tive que usar de certa habilidade para que 
isto não acontecesse. Os fatos poderiam ter sido 
mais graves. Muito obrigado, Senador Jarbas Pas­
sarinho. 

O Sr. Joio Menezes- Pennite V. Ex' um 
aparte? 

O SR.IJIAP(JAI'I COSTA JOI'IIOR-Ouço 
V. Ex' 

Março de 19&' · 

O Sr. Joiol'lenezes -Senadorlrapuan Cos­
ta Junior, V. Ex' está fazendo um pronunciamento 
com a meJhor oportunidade. E o aparte esclare­
cedor do Senador Jarbas Passarinho foi também 
muito interessante, porque S. Ex' explica que es­
sas concessões foram feitas já há algum tempo. 
E o que é mais importante, também, é que essa 
Ordem - e não sei como é que funciona -
precisa ou deve ter um número de pessoas com 
~resentatividade, e essas pessoas, na época, se­
n~ os dois üderes das duas Casas. Vejo que 
nao compareceram, porque ontem contactei vá­
rios e não tinham eles o menor conhecimento. 
Também fui pego de surpresa, ontem, por volta 
de J 9 horas, pois não sabia do fato, não havia 
recebido ainda o convite do Congresso para a 
~erimônia de hoje. Fiz o que foi possível, no ~ 
tido de. evitar que a sessão se realizasse: procure! 
o Prestdente Humberto Lucena, expliquei que 
achava estranho que nesta oportunidade foue 
dada uma condecoração, sobretudo numa hora 
dificil para o Congresso, em que a Constitumte 
atravessa dificuldades e controvérsias, e t:iv&se­
mo tirando um tempo para dar medalhas e conde­
corações. 

Procurei, também, ontem, na Mesa, o Presi­
dente Ulysses Guimarães que me pediu para en­
trar em contato com o Presidente Humberto t.uc:. 
na, porque desejava-lhe falar. Assim que falei, o 
Presidente Humberto Lucena foi à Mesa, porque 
eu pleiteava que adiassem a cerimônia de hoje. 
Mas foram embora, com todo aquele tumulto. 
Foi, realmente, uma faha de habilidade totaJ reali­
zar essa cerimônia hoje, porque se criava quase 
um confronto, não s6 com o Congresso mas até 
com os que forem agraciados. Em face dessa 
situação, achei por bem não comparecer hoje 
à cerimônia, porque o Congresso foi demasia­
damente agravado, e veriftqUei, também, pelos 
contatos que tive, que a concessão dessa Ordem 
parece--me que não obedeceu a um trAmite nor­

. mal e necessário. De maneira que quero aqui 
solidarizar-me com o discurso de V. Ex', sobre­
tudo depois do esclarecimento do Senador Jarbas 
Passarinho: acho que foi oportuno e imprescin­
dível que V. Ex' agisse assim, porque a defesa 
do Congresso é a defesa de nós todos, sob pena 
de amanhã ~os sujeitos ainda ao fato de 
um agraciado passar um telegrama dizendo que 
não quer a medalha. E ai quero ver c::omo vai 
ficar a Ordem do Mérito do Congresso. Quero 
ver o que vai acontecer. De maneira que receba 
V. Ex' minha solidariedade, e também aqui ratifico 
o protesto que fiz ontem durante a sessão do 
Congresso. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. IJIAP(JAI'I COSTA JW'IIOR-Muito 
obrigado, Senador João Menezes. 

Sr. Presidente, o que tinhamos a dizer era ape­
nas·isto: que, em seqüência aquele 4 de dezembro 
de 1987, àquela noite infeliz, tivemos o desprazer 
de manifestar o nosso inconformismo de ver aqui 
agradado quem se encontrava à frente daquela 
man~estação tão hostil Muito obrigado. 

O SR. PRESJDEI'FI'E (Lourival Baptista) -
Sobre a mesa., requerimento que serfl lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 
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É lido o seguinte 

REQQERIMENTO 
1'1' 23, de t988 

Requeremos urgência, nos tennos do art. 371, 
alinea b do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara n• 4. de 1988, que "altera dispo­
sitivo da Lei n• 5.682. de 21 de julho de 1971". 

Sala das Sessões. 17 de março de 1988. -
CuJos Chiarelli - Jari>aa Puaartnho -

- Benevlclea. 
O SR. PRESJDEmt! (Lourival Baptista) -

O requerimento lido será wtado após a Ordem 
do Dia, na fonna do art. 375, item 1!. do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESJDEmt! (Lourival Baptista) -
Estão presentes na Casa 70 senhores Senadores. 
Há número para deliberação. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

(Em regime de urgênci8 - art. 388, 11, 
a, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 2, de 1988 (n• 8188. 
na Câmara dos Deputados), que autoriza o 
Senhor Presidente da República a ausentar­
se do País no período compreendido entre 
1' de março de 1988 e 28 de fevereiro de 
1989, tendo 

PARECERES FAVaAAVBS, proferidos em 
plenário, das Comissões: 

-de Conalftulçio e Juotlça; e 
-de Relações Extertorea. 

A matéria constou da Ordem do Dia d8 sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia­
da por falta de quonun. 

Em votação o projeto, em ·turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

mmecer sentados. (Pausa.) 

~-
0 a PRESIDEmt! (Lourival Baptista) -·*" a mesa. a redação final da matéria, que 

lllrilida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É Hda a seguinte 

ReAção nn.J do Projeto de Deaeto 
LegUlatlvo n• 2, de 1988 (n' 8188, na 
Caaadeorlfem). 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 2, de 1988 (n9 8/88, 
na Casa de origem), que autoriza o Senhor Presi­
dente da República a ausentar-se do País, no pe­
riodo compreenclido entre 19 de março de 1988 
e 28 de fevereiro de 1989. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1988. -
Cid Sab6llo de Cuwlbo, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos tennos do art. 44, item m. da Constituição, 
e eu. Presidente do Senado federal. 
promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO 
N• • DE 1988 

Autoriza o Senhor Presidente da Re­
pú)llk:aa-aedoPaú, nope­
compreendldoentze1•de março de 1988 
e 28 de fevereiro de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É o Senhor Presidente da República, 

José Sarney, autorizado a ausentar-se do Pais, 
no periodo compreendido entre l 9 de março de 
1988 e 28 de fevereiro de 1989. 

Art 2'? O Senhor Presidente da República co­
municará, previamente, ao Congresso Nacional, 
os países que irá visitar, assim como a data de 
sua partida e a duração da viagem, 

Art. 39 Este Decreto LegisJativo entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESJDEI'!IE (Lourival Baptista) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESJDEI'!IE (Lourival Baptista)­
ltem2; 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• I. de 1988 (n• 9/87, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Tratado de lnstitucionalização do 
Parlamento Latino-Americano, assinado em 
Uma, a 16 de novembro de 1987. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a votação sido adia­
da por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'!IE (Lourival Baptista) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, que será 
licja pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É üda a seguinte 

Redação nn.J do Projeto de Deaeto 
Legislativo n• I, de 1988 (n' 9/88, na 
Cêmara-~)-

0 Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 1, de 1988 (n~ 9/88, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Tratado de lnsti!Ucionalização do Parlamento 
Latino-Americano, assinado em Uma, a 16 de 
novembro de 1987. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1988. -
~n Carneiro, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 44, item I, da Constituição, · 
e eu, , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• • de 1988 

Aprove o texto do Trabldo de Jnotltu­
donallzaçio do Pulamento Latino-Ame­
ricano, aaslnado em l..lm8, a 16 de no­
vembo'o de 1987. 

O Congresso Nadonal decreta: 
M I• ÉaprovadootextodoTratadodelnsti­

tudonalização do Parlamento latino-Americano, 
assinado em Lima, a 16 de novembro de 1987. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESJDEmt! (Lourival Baptista) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEmt! (Lourival Baptista) -
ltem3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 3, de 1988 (n• 6/87, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os 
textos das convenções e recomendações da 
Organização Internacional do Trabalho -
orr que especifica, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­
nário nos termos do substitutivo que oferece. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
anterior, tendo sido a sua votação adiada por fatta 
de quorum. 

Em votação o substitutivo, que tem preferêndl 
regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per. 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Ruy Bacelar - Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESJDEI'n'E (Lourival Baptista) -
Será feita a verificação solicitada. 

A Presidência vai suspender a sessão por 1 O 
minutos, acionando as campainhas para a cha­
mada dos Srs. Senadores. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 11 horas e 56 minutos, 11 

sessão é reaberta às 12 horas e 15minutos.) 

O Sr. Lourival Baptista. Segundo-V=-Pre­
sidenre deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupadll pelo Sr. Humberto Lucel11J, Presi­
dente. 

O SR. PRESJDEmt! (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 

Vamos proceder à verificação requerida pelo 
nobre Senador Ruy Bacelar. 

Solicito aos Srs. Senadores ocupem os seus 
lugares. 

Para esclarecimento do Plenário, trata-se de 
uma verificação quanto ao item 3, da Ordem do 
Dia. 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 3, de 1988 (n' 6/87, 
na Câmara dos Deputados), que aprovo os 
textos das convenções e recomendações da 
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Organização lntemadonaJ do Trabalho -
orr que especifica, tendo 

.PARECER, proferido em Plenârio, nos ter­
mos do substitutivo que oferece. 

A Presidência vai solicitar o Voto dos Srs. Ude­
res, para orientação do Plenário. 

Como vota o Uder do PMDB? 

O SR. MACIRO BEI'IEVIDES (PMDB- CE) 
-Sim. 

O SR. PRESIDE1'111! (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS) 
-Sim. 

O SR. PRESIDEI'I11! (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PDS? 

O SR. JARBAS PA88ARiftHO (PDS- PA) 
-Sim. 

O SR. PRESIDE1'111! (Humberto Lucena) -
Como vota o üder do PTB? 

O SR. AFFOI'ISO CAMARGO (P"m- PR) 
-Sim. 

O SR. PRESIDE1'111! (Hiunberto Lucena) -
Como vota o Uder do PDT? 

O SR. MAUIÚCIO CORR!A (PDT - DF) 
-Sim. 

O SR. PRESIDE1'111! (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PMDB? 

O SR. Am'OIUO FARIAS (PMDB - PE) 
-Sim. 

O SR. PRESIDE1'111! (Humberto Lucena) -
Cama vota o Uder do PDC? (Pausa.) 

Como vota o Uder do PSB? (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à 1016Çiio) 

\tJT AM "SIM" OS SRS SENADORES: 

Albano Franco 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Alvaro Pacheco 
Antonio Farias 
Carlos Chiarelli 
Carlos De'Ca!1i 
Cid Carvalho 
Divaldo Suruagy 
Edison Lobão 
Francisco Rollemberg 
Gerson Camata 
Guilherme Palmeira 
lram Saraiva 
lrapuan Junior 
Jarbas Passarinhc 
João Calmon 
João Menezes 
Jorge Bornhausen 
José Agripino 
Leopoldo Perez 
Louremberg Rocha 
Lourival Baptista 
Marco Maciel 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Mauricio Corrêa 
Mauro Benevides 
.Meira Filho 
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Nabor Júnior 
Paulo Bisol 
RachidDe"'i 
Raimundo Ura 

ABS"ftM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Ruy Bacelar 

O SR. PRESIDE1'111! (Humberto Lucena) -
Se todos os Srs. Senadores já votaram, vou pro­
clamar o resultado. (Pausa.) 

Votaram SIM 33 Senadores. Houve 1 absten­
ção, com o Presidente 35. 

Não houve número. O proJeto fica com a vota­
ção adiada, bem como as demais matérias cons­
tantes da Ordem do Dia. 

São as seguintes matérias que têm sua 
apreciação adiada: 

4 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado n9 9, de 1988, de autoria do Senador 
Nabor Júnior, que dispõe sobre beneficios fiscais 
do Imposto de Renda relativos às doações efetua­
das por pessoas ftSicas ou juridicas às vítimas 
das enchentes nos Estados do Acre e do Rio de 
Janeiro, em 1988, tendo 

PARECER FAVORAVEL. proferido em plenário. 

5 
Votação, em turno único. do Requerimento n9 

20, de 1988, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, solicitando, nos termos regimentais, a tran­
crição, nos Anais do Senado Federal, dos edito­
riais intitulados "Esoola de Ditadores" e "Curva 
da História", puhlkados, respectivamente, nos úl­
timos dias 7 e 8 de março, no Jornal do BrasO. 

6 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

21, de 1988, de autoria do Senador Carlos Chia­
relli e outros Senhores Senadores,s, solicitando, 
nos termos regimentais, a convocação do Ministro 
Aluizio Alves, da Secretaria da Administração Pú­
blica da Presidência da República - Sedap, a 
fim de que, perante o Plenário do Senado, preste 
infonnações sobre estudos que. estariam sendo 
feitos visando alterar a política salarial do Governo. 

7 
Votação, em turno único, do Requerimento n~ 

22, de 1988, de autoria do Senador Carlos Chia­
relU e outros Senadores, solicitando, nos tennos 
regimentais, a tonvocação do Ministro Maí1son 
da Nóbrega, da Fazenda, a fim de prestar, perante 
o Plenário do Senado, informações sobre estudos 
que estariam sendo feitos visando alterar a política 
salarial do Governo. 

8 
Discussão, ern turno úni<:o, do parecer da Co­

missão de Constituição e Justiça sobre a Mensa­
gem n• 97, de 1988 (n• 119/88, na origem), de 
25 de fevereiro d.e 1988. pela qual o Senhor Presi­
dente dallepública submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Dr. Ennes Pedro Pedrassani, 
titular do cargo de Juiz Togado do colendo Tribu­
nal Regional do Trabalho da 4• Região, com sede 
em Porto Alegre {RS), para o cargo de Ministro 
Togado do egr~io Tribunal Superior do Traba­
lho. 

9 
Mensagem n~ 100, de 1988 (n9 125/88, na ori­

gem), de 14 de rnarço de 1988, peJa qual o Senhor 
Presidente da república submete à deliberação 
do Senado a escolha do Doutor Marcos Vinicius 
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Rodrigues Vúaça para exercer o cargo de Ministro 
do Tribuna] de Contas da União, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro Thales Bezerra 
de Albuquerque Ramalho. (Dependendo de pare­
cer.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
VoJta-se à lista de oradores. Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Mãrio Maia. 

OSR.l'IARIOMAIA(PDT -AC.Semrevisào 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Agora, no próximo dia 1 O de abril, ~staremos 
marcando quatro anos de um memor6vel comí· 
cio pelas eleições diretas, reaJizado no Rio de Ja­
neiro, chamado o Comício da Candelãria. 

Se todos estão lembrados, àquela época o povo 
brasileiro, em todas as paragens. nas ruas e nas 
praças, manifestava-se ansioso pela mudança do 
regime, da obtusa maneira de se escolher o Presi· 
dente da República através de um restrito e espú­
rio Colégio Eleitoral. Então, o povo, na (andelãria, 
na Capital do Estado do Rio de Janeiro, em Goiâ­
nia, em Porto Alegre, em Rio Branco, no Acre, 
em todas as Capitais de nossos Estados, acorreu 
às ruas para, num clamor uníssono, pedir eleições 
díretas, já para Presidente da RepúbliCa. 

Infelizmente, as forças políticas que constituiam 
o Congresso Nacional, à época, lideradas pelo 
então Presidente do PDS, o Sr. José Sarney, não 
deixou que, no Congresso Nacional, a Emenda 
chamada Dante de Oliveira fosse aprovada, para 
que a vontade do povo brasileiro se tornasse ma­
nifesta através do voto livre, direto e ~ecreto, na 
expressão soberana da sua vontade. O povo se 
sentiu frustrado, recolheu-se à sua perplexidade 
e à sua frustração e esperou uma nova oportu­
nidade, Ela veio quando as lideranças políticas 
do País, principalmente do PMDB, procuraram 
a fórmula conciliatória, através da qual pudesse 
contornar-se e sair-se daquele fosso em que nos 
encontrávamos, mercê do golpe de 1964. 

O PDS dividiu-se em PDS, propriarnente dito, 
e Frente Liberal; e esta, juntando-se ao PMDB, 
propiciou que, mesmo através de um Colégio 
Eleitoral ilegítimo, num Colégio Eleitoral, c;hama­
do espúrio pelo próprio candídato qut fora apre­
sentado por essas forças políticas cornpuseram­
se para, repito, mesmo através deste Colégio Elei­
toral eleger o Presidente da República, o nosso 
saudoso, ilustre, inesquecível, Líder Presidente 
Tancredo Neves. 

A tragédia que se abateu sobre a Nação, em 
virtude da doença, da via cruda e da tnorte trági­
ca, podemos assim dizer, do Presidente eleito pelo 
Colégio Eleitoral, e que traduzia naquele momen­
to uma espécie de lenitivo, ou de substituto das 
ansiedades que foram soterradas pelo Congresso 
Nacional, quando rejeitou a Emenda Dante de 
Oliveira, essa tragédia que se abateu sobre a Na­
ção brasileira, que parecia ~er uma compensação 
daquela frustração, infelizmente veio mais uma 
vez trazer a perplexidade, a frustração e o desen­
canto ao povo brasileiro, pois, em lugar do Presi­
dente que a vontade unânime, nas praças públi­
cas, elegera, assumia a Presidência da República 
o Vice-Presidente Senhor José Sarney_. 

Comprometera-se Sua Excelência, como fizera 
o Presidente titular, em administrar uma transição 
que seria a ponte entre o sistema discricionário 
e autoritário em que vivíamos há 20 e poucos 
anos para a democracia plena. Essa transição 
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teria um periodo determinado, que fora estabe­
lecido pelas promessas, nas praças ~licas, das 
forças que propiciaram a transformaçao, o qual 
seria de 4 anos, no máximo 

N:J frn desse periodo, o povo brasileiro, depois 
de tantos anos, e aqueles brasileiros que já esta· 
riam com mais de 40 anos de idade e que nunca 
tiveram o prazer de votar para um Presidente da 
República, viriam a ter esse direito. Essa promessa 
foi feita por todas as Uderanças que se conju­
garam na grande campanha pelas diretas, e con­
firmada Pelo Presidente T ancredo Neves, eleito, 
afiimada e confirmada pelo seu Vice-Presidente 
da República, o Dr. José Sarney. 

Entretanto, depois de assomado ao Governo, 
as forças de sustentação, do Govemo, no Palácio 
do P!analto, começaram a maquinar uma nova 
fórmula. aos poucos, a silenciar as promessas 
e, através de subterfúgios, procurar argumentos 
da legitimidade de o mandato do Vice-Presidente 
da República, no exercício da Presidênda da Re­
pública, não mais ter a duração de quatro, mas 
agora de seis anos, que a Constituição, ou melhor, 
a Emenda ConsütucionaJ. com o nome de Consti­
tuição de 1969, estipulava o mandato de seis 
anos. E o Presidente da República, para não ser 
tanto incoerente com a sua promessa e ser tam­
b&n fiel à letra da Constituição dos três Generais 
CfJe a impuseram a esta Nação, tirou a média 
e disse que o seu mandato era de cinco anos. 
Estabeleceu-se, então, a polêmica. E hoje, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, os Parlamentares, os 
Congressistas, que se compõem em Constituinte, 
bmando a Assembléia Nacional Constituinte, en­
contram-se diante da dúvida de decidir se o man­
dato do atual Presidente da República terá valida­
de por 4, 5 ou 6 anos, ou de menos, ou de mais 
anos. Então, estabeleceu-se uma verdadeira am­
bigüidade na interpretação dos fatos, e uma inde­
cisão nos atos que se devem praticar através da 
Assembléia NacionaJ Constituinte. Assim, hoje, 
estamos às vésperas de tomar grandes decisões, 
e não sabemos - por que as forças se dividem 
quase que igualmente - se vamos decidir se 
o mandato do Presidente da República será de 
4, de 5 ou de 6 anos; não sabemos se o regime 
que deve ser adotado pela Nação brasileira, a 
partir da promulgação da Constituição que ora 
estamos elaborando, será o parlamentarismo ou 
o presidencialismo. Discute-se ainda mais a sobe­
rania da Assembléia Nacional Constituinte, se terá 
soberania absoluta, se terá um poder originário, 
ou se terá wn poder derivado. E o Palácio do 
Planattà, através de seus áulicos, defende a tese 
de que a Assembléia Nacional Constituinte tem 
os poderes limitados e definidos na Emenda 
ConstitucionaJ que foi encaminhada ao Congres­
so Nacional pelo Presidente da República, deter­
minando a convocação da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Ora, Sr. Presidente. se assim for, o que estamos 
fazendo na Casa do Congresso Nacional todos 
oa dias, na tentativa, no trabalho urgente de elabo­
RU' a Carta Magna do País? Se ela é uma p~ 
sição derivada, está sendo derivada de quê? Deri­
vada da Carta ConstitucionaJ outorgada pelos mi­
litares, da Carta Constitucional homologada por 
pat"te do Congresso Nacional, em 1967, e emen­
dada, em I 969, pelos Ministros Militares. 

Se ela é wn poder derivado não é uma Consti­
tuição, não é uma Carta Magna, não é um llOYO 

contrato sociaJ; é mais uma emenda constitucio­
nal. Seria a Emenda Constitucional n9 27 ou 28 
e não a Constituição que os brasileiros querem, 
e que estão fazendo, através da convocação dos 
seus representantes, pelo voto livre, direto, secreto 
e soberano do povo brasileiro. 

Vejo os itens da perplexidade em que nos en­
contramos: a legitimidade da sua soberania, e. 
decisão sobre o regime de governo que havemos 
de adotar, se presidencialismo ou parlamentaris­
mo, e a dec:isáo sobre o tempo de mandato do 
atual Presidente da República, se de 4, 5 ou 6 
anos. 

O Sr- Cld Sabóia de Carvalho- Pennite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR- MARIO MAIA - Concedo o aparte 
ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sal>óla de Carvalho - Senador 
Mário Maia, o discurso de V. EX' é dos mais interes­
santes pelo tema que traz, nesta manhã, ao Sena­
do federal principalmente neste aspecto. Até hoje 
tenta·se, de quaJquer maneira, questionar a Cons­
tituinte quanto à sua soberania, através de algo 
que nada tem a ver com isso, ou seja, se a Consti­
tuição que será feita nasce de uma Assembléia 
NacionaJ Constituinte cujo poder seria originário 
ou derivado. Na verdade, a soberania da Assem­
bléia Nacional Constituinte não se prende nem 
a um aspecto nem a outro; a sua soberania ocorre, 
seja ela derivada ou originária. Sabe V. Ex' que 
a Constituinte funciona numa transição chamada 
de democrática, ou numa transição democrática 
realmente. Como tal, não tendo havido a ruptura 
total. não tendo havido o caos institucional, não 
tinha por que a Constituinte ser originária; ela 
teria que se iniciar derivadamente através de uma 
convocação, a qual houve e onde se destaca bem 
o aspecto de sua soberania. A Constituinte é sobe­
rana para toda e quaJquer deliberação, muito em· 
bora não deva, Excelência, essa Constituição 
guardar, por seu poder, por sua soberania, contra­
dições não recomendáveis, o entrechoque de dis­
omo, por exemplo, o entrechoque de disposistivos 
da parte permanente da Constituição com as suas 
Disposições Transitórias. As dispos{ções transitó­
rias, em nenhum momento, poderão entrecho­
car~se ou ir de encontro às disposições de caráter 
permanente. Isso é inquestionável. A Constituinte 
poderá adotar, essa ou aquela tese para a solução 
desse ou daquele problema. LegftinÍo será o par­
lamentarismo como legitimo será o presidencia­
lismo. Legitimo será o parlamentarismo hlbrido 
à brasileira e legitimo será o presldendalismo au­
têntico ou o presidenciaJísmo atenuado em favor 
do fortalecimento do Poder LegisJativo. Tudo será 
legítimo, porque a Constituinte nasceu de um Co­
legiado confinnado pela vontade popular que, in­
clusive, elegeu os seus integrantes. Não chega 
nem a ter peso, Senador Mário Maia, aquela ques­
tão levantada no primeiro dia de funcionamento 
da Assembléia Nacional Constituinte, a respeito 
da participação dos Srs. Senadores eleitos em 
1982. Naquela oportunidade, lembra o Senador 
Mário Maia, o Presidente da sessão, que era o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, passou 
a SOlução da questão para o Plenário, o que veio 
tão--somente confirmar essa soberania através do 
próprio Supremo Tribunal federal, com a sua 
melhor representação ou o seu melhor repre~n· 
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tante, exatamente a pessoa do seu Presidente, 
no exercício de sua maior atribuição, a de instalar 
a Assembléia NacionaJ Constituinte. Não pode­
mos ter a menor dúvida sobre a soberania da 
Constituinte, nem medo de deliberar. Só um me­
do deve-nos assaltar: que sejamos contraditórios, 
que não respeitemos os dispositivos já votados, 
que criemos disposições transitórias que se entre-
1:hoquem com o texto definitivo ou que, dentro 
do texto deflllitivo, criemos situações que dificul­
tem a sua futura aplicação. Louvo em V. Ex' a 
coragem e a oportunidade de abordar um tema 
tão interessante e, de certo modo, de tanto inte· 
resse nacional 

O SR- MARIO MAIA _:_ Agradeço a V. EX' 
de vir em socorro aos nossos pálidos argumentos, 
nessa matéria tão polêmica que tem inobiJizado 
a consciência pofttica e jurídica da Nação. Não 
poderia ser outro o entendimento, assim pensa­
mos, porque o poder originário vem do voto, prin­
cipalmente quando o voto é livre, direto e secreto, 
o voto do povo. E quando o povo foi às umas 
e escolheu os seus representantes, através do voto 
livre, direto e secreto, para se constituir em Assem­
bléia Nacional Constituinte, ele estava dando o 
atestado de sua soberania absoluta sobre a qual 
ninguém, nem o Presidente da República, nem 
seus intérpretes, nem o Sr. Saulo Ramos, Consul­
tor·Oeral, nem os Srs. Ministros militares, que se 
têm manifestado sobre o assunto, ningúem tem 
o direito de contestar. Embora tenha ela sido con­
vocada por um artifício de convocação de inicia­
tiva do Poder Executivo, desde qu~mdo passou 
à apreciação da soberania absoluta do po'IO ..,..._ 
vés do voto, perdeu a Assembléia Nacional Consti­
tuinte esse cordão umbilical da providência da 
sua convocação de iniciativa do Presidente de 
República, passando a ser autônoma e ter sobe­
rania absoluta sobre todos os Poderes. PorWJio, 
é do nosso entendimento que todos os atos de 
Assembléia Nacional Constituinte se sobrep6em 
a quaisquer outras disposições legais ou ~ 
tadas como legais. 

O Sr_ Fernando Herutque Canloso-Sena­
dor Mário Maia, V. Ex' me concede um aparte? 

O SR- MARio MAIA- Com prazer, Senador­
e Líder Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr- Fernando-- Canloso.-Ouço 
o discurso de V. Ex' e concordo com o que diz 
sobre o poder originário da Constituinte. V. EX' 
vem, mais uma veZ, enriquecer os nossos debates 
esta manhã aqui. Aproveito também para pedir 
ao Presidente Humberto Lucena que tome em 
consideração que há, em plenário, número sufi­
ciente para prosseguirmos, depois, a votação. Pe­
lo art. 340 do Regimento Interno, é possivel reto­
mar as votações uma vez que se verifique a pre­
sença dos Parlamentares. Pediria, também, ao Se­
nador Mário Maia pennissão para, neste aparte 
que estou dando, comunicar ao Plenário que esti­
vemos ausentes no início da sessão, porque está­
vamos na Comissào de Relações Exteriores do 
Senado, assistindo à exposição do Dr. Gabriel Vai­
dez, ex-Chanceler do Chile e ex-Parlamentar chiJe­
no, que se enconb"a presente no Senado. Peço 
ao Presidente Humberto Lucena que registre este 
fato auspicioso para todos n6s. (Palmas.) 

O SR- JIIÁRIO MAIA - Agradeço a V. EX' 
a solidariedade à nossa eJ<pOSição e também me 
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atenho às considerações que a Mesa naturalmen­
te irá fazer sobre • possibilidade de se retomorem 
os trabalhos no regime de votação. Pediu-se • 
-uicação de votação e não houve _...,.._ Não 
sei se o Regimento pennite, mas tenho o entendi­

. mento de que peto menos deveria. passar urna 
hofa até que se pedisse novo verificação de <P- . 
rum. Confe$50, porém, que não estou inteirado 
a respeito do que diz o Regimento, de fonna que· 
estarei de acordo com~ ~e a Mesa decidir. 

O Sr. J-Pauarinho- Pennile o ilustre 
Colega um aparte? 

mente politicas, aquelas que dizem respeito aos 1984, como um dos últimos elementos a ser con­
nossos destinos, que imprimem nas nossas vidas, vencido pelo atual Presidente do Congresso Na-­
no nosso comportamento social, familiar, parti· cional e do Senado, nosso companheiro e Sena­
cular e público. De modo que, como pessoa, não dor Humberto Lucena. que à época era o meu 
vejo impedimento para que, ocupando um cargo Uder, juntamente com a Udenmça da C&mara 
de destaque, de Ministro, não possa exarar a sua àquela êpoca e o Presidente do PMDB, Deputado 
opinião como pessoa. Penso que não pode falar UJysses Guimarães, convencido, dramaticamente, 
como Ministro, porque ai estaria falando em ll<lme de que -a ir ao Colégio Eleitoral para nunca 
da sua secção, o Ministro das Forças Amutdas mais tennos um Presidente da RepúbliCa eleito -
estaria falando em nome das Forças Armadas, através do espúrio Colégio Eleitoral. Fomos e 
do Exército, daAeronãutica ou da Marinha e tenho acreditamos que o tempo ia ser breve, no móximo 
interpretado que os pronunciamentos desses mill~ de quatro anos, e é por isso que continuamos 
tares são opiniões pessoais e não correspondem aqui, na trincheira, defendendo oS quatro anos 

O SR. l'IÃRIO MAIA - Concedo o aparte 
ao nobre conterrâneo, Senador Jarbas Passari.­

.nho. 

à voz da sua coiporação. para o Presidente da República. 
Então, Sr. Presidente, prosseguindo, para en-- Para amenizar um pouco a nossa tese, apresen-

O sr: J-Pauaitnho- Espero que seja 
realmente um aparte, não um discurso paralelo 

'ao de V. Ex' 

cerrar, quero fechar aqui as minhas considera~ tamos uma emenda à Comissão de Sistemati~ 
ções... · zação, que deve ser apreciada nce próximos dias. 

O Sr. José Jgúdo Feirolra _Senador Má· para que não houvesse uma disc:riminação do 
rio Maia, v. Ex' pennite um aparte? temPÇI do mandato do atual Presidente da Repú-­

blica. E para os futuros mandatos dos Presidentes 
O SR. l'IÃRIO MAIA - Espero igualmente 

que seja b~. porque tmnbém quero abreviar 
o meu discurso, para dar continuidade ao pro­

' cesso de votação no Senado. 

O SR. MÁRIO MAIA - Com prazer, ouço que hão de ser eleitos, ap~sentamos uma emen-
o nobre Senador José lgnãcio Ferreira. . · da constiludonal para o período de quatro anos, 

O Sr. Jmt>ul'auarinho- Eu vi V. Ex' fazer, 
se não estou equivocado, uma critica à manifes­
tação dos ministros militares, não é verdade? 

O SR. JIIIÃRIO MAIA - Não. FJZ uma refe­
rência aos ministros militares que outorgaram a 

. Constituição ... 

OSr.Jmt>ul'auarinho-Ahl~uelesante­
riarea. Pe~i que fosse em re'ação aos atuais. 

O Sr. José Ignácio Fenelno - Muito obri­
gado a V. Ex' Quero apenas incursionar em seu 
discurso, tendo esta oportunidade que me deu, 
para deixar claro, pela minha blica. essa questão 
de poder constituinte originário e derivado. ~er 
dizer, na verdede, a Constituinte que está ai atuan­
do nasceu do voto, foi corwoc:ada, nasceu do voto 
e, afinal, essa ruptura da ordem juridica, qu,e se 
pretende para que o poder consUtuinte seja ()rigi· 
nàrio, é uma pretensão muito temerária. Na verda­
de, esta Constituinte que está aí é uma Consti­
tuinte que tem poderes origin6rios no voto e, na 

O SR. JIIIÃRIO liiAIA - Não. E aos atuais wrdede, a Constituinte que eu diria originária é 
~fiz uma referêncio, nio fiz wna critica. aquelaque,semlimitaçõesaoseutrabalhoconsti-
Fiz: uma ~ncia dizendo que o nosso pensa- tuinte, pelos poderes constib.Jidos, realiza o seu 
meniO é que a soberania da Assembléia National trabalho e dã origem ao Direito novo. Ela tem; · 
Constituinte se sobrepõe a todas as providências portanto, um poder constituinte origln6rio, muito . 
legais atuai> e às opiniões contrárias, quer seja diverso daquele poder constituinte derivado que 
do Presidente da República, quer seja do seu Pro- é deixado como residuo no texto consliludonal 
curador-Geral, quer seja. mesmo dos ministros para que os legisladores ordinários o exerçam. 1 

militares, pcll'que alguns têm-se manifestado pon- O poder constituinte derivado é o poder cansti-
do tm dúvida esta soberania. tuinte residualmente deixado pelos Constituintes 

O Sr. J8lbu P-• •lnllo-Sobre o passado, originários, que somos n6s, para que n6s. no futu-
.-ualmente é uma questão histórica que será ro, já como Congressistas, atuondo num Con· 
julgada oportunamente, quando as paixões sere- ~regular, poder constitufdo, possamos...,._ 
narem. Uno compreendem - é um ponto de citar esse diieito que. residualmonte. nOs foi per-

' vista - qu. alguém achou que erá seu dever,. mitido no texto da Constituição. De maneira que i 
. até patriótko, proceder deste modo; outros me parece que a situação ~ de lU1'RII clareza $0Aar. 
acham que isso seria uma violência. Então, o jul- Era ape- isto. 
gamento fitará para depois. No caso atual, só o SR. liiAJUo MAIA _ ,.;g,..deço a v. Ex' 
gostaria de chamar a atenção de V. fxo para o 0 aparte, como grande jwtst.a que é, que enr~que-1 
fato de que os Ministros que têm falado, eles têm ceu os nossos .argumentos. Realmente, ~-a I 
sempre caracterizado isso que V. Ex' acabou de ruptura, e quando ela se deu? foi quando o pcwo 1 

salientar. Eles dão uma opinião, mas submetem· /foi às umas e votou -teses que estavam sendo I 
se exatamente à soberania da decisão da Consti- expostas naquele momento e que eram as de 

1 tuinte, o qu• a Constituinte decidir será respeitado. estabelecer principias para a elaboração de um I 
Agora, acho que é justo que dêem uma opinião. IIOYO conllato social emr, 0 Estado e 8 Nação 
a partir de um detenninado momento, do seu brasDeira. 
êngulo visual da questão que estã sendo debatida Portanto, não ho\MO aquela rup1un1 traumático 
na Constituinte, como o próprio Sr. Presidente/ ~ de de d 
da República tem o direito de fazê-lo. S. Ex' não I armas ou l11lm8lllento e sangue. I 

direito é d b 
• C . . I Mas houve a ruptura através da manilestaçlio,ln- , 

tem o e 50 repor·se a onstitllinte, e\ 1 conteste da soberania do povo através do seu ' 
V. f.xt deixou muito bem marcada a posição. 

1 
! voto. ' ' 

O SR. JIIIÁRIO MAIA-É este o nosso penso·: : E. assim, Sr. Presidente e Sn. Senadores, en­
mento, também estamos de &cOrda. Somos da~ · cerro aqui as minhas con!Siderações, dizendo que, 
queles que pensam dessa fonna também, que 'coerentecomtodoonossopesaedopolft:ico.c:oe--
0!1 cidadãos têm, como c:idadãos, o direito de 1 rente c:qm a nossa ~ como um *- -... 
opinar sobre as mais diversas Situações, principal: . : groniiM • COI'Ilplmho pela llolç6es ~ em 

, com direito á reeleição por mais um período sub­
seqüente. 

- Espero que os Srs. Senadores apreciem a nos­
sa emenda e acatem~na, como uma solução para 

1 

esse impasse entre os quatro e os cinco anos 
que estaremos decidindo dentro em breve. 

Portonto, nesta oportunidade, aqui da tribuna 
do Senado da República. quero reafirmar o meu 
passado, dizendo, neste presente, que votarei pe­
los quatro anos para o mandato do atual PJW. 
dente da República e, se possivel, dos demola 
Presidentes que hão de sucedê-lo. Votarei tam­
bém pelo presidencialismo, porque acho inopol'­
tuno que se implante agora, nesse momento tu­
multuado de dificuldades por que atravessa o Bra­
sil, o parlamentarismo como uma forma de Go-

1 vemo, que viria como um paliativo, como wne 
panacéia para resolver todos os problemas que 
estamos atravessando. Não vaí resolver e sent 
mais uma1 Oportunidade de se descaracterizar e i tese parlarilentarista,·como em 1962 o lo• porque, 

1 embora eu respeite profundamente a opinião dos 
Sn. Parlamentaristas que defendem, por convic· 
ção, as vantagens desse sistema de governo, n6s 
compreendemos que no atual momento tomou­

'se semelhante - este momento histórico atual 
'-àquele de 1962, quando foi implantado o parla­
mentarismo, sem se consultar previamente o po­
YO e, quando o povo foi 'consultado, rejeitou-o 
lragorosamente. 

E agor~t~, Srs. Senadores, se repetirmos, ir4 
acontecer a mesma coisa, Porque o poYO nlo 

1 
foi consultado previamente. Se implantarmos 
agora o parl21J!'entarismo, o povo vai exigir \ftl 
plebiscito e. nesse plebiscito, o po.o-vai ~ 

1.0 sistema parlamentarista como ""a fonna de 
governo capaz de resi>lver todos os proiSiemas 
do Brasil. 

Era o que tinha a considerar, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. FI!Rl'IANDO HEI'JRIQ(JE CARDO­
SO (PMDB - SP) - Sr. Presidente, reitero a 
questão que coloquei há pouco. Há número 3Ufi· 

· dente para que nós retomemos a votação da Or· 
dem do Dia. Portanto, peço a V. Ex' que retome 
a Ordem do Dia. 

O SR.,PIIESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Antes de decidir a questão de ordem suscitada 
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por V. Ex', nobre Uder Fernando Henrique Cardo­
so, a Mesa acolhe com muita honra o registro 
leito por V. Ex' à recente presença neste Plenário 
do grande Uder político e democrático Gabriel 
V61dez. 

ReaJmente, o Regimento Interno, no seu art 
340, § 2', diz, textualmente: 

'Sobrevindo, posteriormente, a existência 
de número, voltar-se-á à matéria em Votação, 
interrompendo-se o orador que estiver na bi­
buna, salvo se estiver discutindo proposição 
em regime de ·urgência e a matéria a votar 
estiver em tmnilação nonnal." 

Por conseguinte, a Mesa. acolhe a questão de 
O(dem do nobre Uder do PMIJB e volta à matéria 
em YOt:açio na Ordem do Dia, anunciando o item 
3 

O 81L PRESIDI!I'I'Ii! (HumbertÓ Lucena) -
..... 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decl<!to l..egislatlvo n• 3. de 1988 (n• 6/87, 
na cam.ra dos Deputados), que. aproya oil 
textos das convenções e recomendações de 
Organização Internacional do Trabalho -
OIT, Q\10 ~c-, tendo 

PARECER FAVORÁVEl. proferido em Ple­
nário, nos tennos do substitutivo que oferece •. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
~anterior, tendo sido a ~ão .,U.. 
··por falta de-

/ Em votáção o substitutivo, que tem preferência 
ngimental. · .. 

Os Srs. Senador~ o aprovam queiram per-
1 manecer sentaaoS. O'à\tsa.) 
• ~de>. ,. 

ô&r.Jtuy~-Peçoverificaçãodecpno-
-. Sr. Presidente. ·; 

O 8IL I'REIIIDI!riTE (Hwnberto Lucena) -
Vai-se ~eder à vel'lficação requerida pelo nobre 
Senador'Ruy,Bacelar .. 

Os Sra. ~ádores 14 'podem votar. (Pausa.) 

O Sr. Ruy Bacelar- Pela ordem. Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDEI'fTE (Humberto Lucena) 

Tem a polavra V. Ex', pela ordem. 
O SR. ROY BACElAR (PMDB-BA Pela or­

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente; 
o artigo que V. Ex' a<:-aba de citar, o art. 340, 
- se não ouvi mal, diz claramente C{Ue é neces. 
lário haver o número suficiente de Senadores 
presentes no Plenário. 

V. Ex' seria. obrigado, no meu entender, a colo­
car matéria em votação. 

O SR. PRESIDEftlE (Hwnberto Lucena) -
Foi isso que fiz, nobre Senador. 

O SR. ROY BACELAR -Mas tendo a certeza 
de que haveria no Plenário 37 Srs. Senadores. 
V. Ex" assim não o fez, e colocou em votação. 
Se houvesse 15 Srs. Senadores e se nenhum Se­
nador pedisse verificação, a matéria seria apro­
wda. No meu entendimento, V. Ex' deveria, pri· 
meiro, verificar se estão em plenário 37 Srs. Sena· 
dores. Pediria a V. Ex' que fizesse, primeiro, esta 
""rificação, para, após. <:oloca a matéria em vota­
ção. 
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O SR. PRESmEftTE (Hwnberto Lucena) -
Nobre Senador Ruy Bacelar, a Mesa, evidente-· 
mente, não tomaria esta decisão sem os cuidados 
necessários. 

A Assessoria veriflCOU plenamente e está aí vi· 
sual a presença de número no Plenário. Dai o 
procedimento da 1'\esa, atendendo a wna questão 
de ordem do nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

Anunciada a votação, vai·se proceder à verifica­
ção requerida por V. Ex', nos termos reg~ntais. 

O SR. ROY BACElAR- Agrodeço a V. Ex'. 

O SR. PRESIDEftlE (Humberto Lucena)­
Os Uderes já se manifestaram a respeito da ma­
téria. 

Como vota o Uder do PMDB. 

O SR. F'I!RI'IAl'IDO IIEI'IJUQ(IE CAJU)(). 
80 (PMDB - SP) -Sim. 

O SR. PRESJDEl'ITE (Hwnberto Lucena) -
O Uder do PMDB vota favoravelmente. Os demais 
Uderes já se pronunciaram favoravelmente, na 
vot~çã~ anterior. 

Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 
(f'rocede.se à rotação.) 

KJTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Afonso Arinos . 
Albano Franco 
Alfredo Campos 
Almir Gabrial 
Aureo Mello 
Carlos. Chiarelli 
Chagas Rodrigues 
OdCarvalho 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Edson Lobão 
Frandsco Rollemberg 
Fernando Cardoso 
Guilherme Palmeira 
Jarbas Passarinho 
José Agripino 
José lgnádo 
José Richa 
Leite Chaves 
Leopoldo Perez 
Lourival Baptista 
Laiz Viana 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Olavo Pires 
Pompeu de Souza 
Rachid Derzi 
Raimundo Ura 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Severo Gomes 
Wilson Marons. 

ÀBSTÉM-5E DE VOTAR O SENADOR: 

Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDEftTE (Hwnberto Lucena) -'­
Vai-se proclamar o resultado. (Pausa.) 

Votaram Sim 36 Srs. Senadores. Houve 1 abs­
tonÇllo.. Com o Presidente 38. 

O substitutivo foi aprovado. 
AProvado o substitutivo fico prejudicado o pro­

jeto. 

O SR. PRE8JDEl'ITE (Humberto Lucena) -
~re a mesa. redação final, que será tida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É tida • seguinte 

Red1oçjo do wnddo pua o blmo au­
~leme~ltardo~do&enadoao 

=<.:r~ :..e.:-::~ --) 
O relator apresenta a redação do vencido para 

o rumo suplernentar do substitutivo do Senado 
ao Projeto de Decl<!to Legislativo n• 3, de 1988 
(n" 6/87, na cam.ra dos Deputados), que apr<:Nll 
os textos das Convenções dei Organização Inter­
nacional do Trabalho- OIT que especifica . 
' Sala das Sessões, 17 de morço de 1988. -
Dleloon c:....Mv, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Aprova 00 - - eon-IÇ6eo ela 
Orgenlznçh- 1'NNIIlo 
- orr, que especifica. 

• O Congresso Nacional decreto: 
Art. I• Sào aprovados os textos das seguintes 

Cônvenções da Organização Internacional do Tnr­
balho-00: 

1-Convenção n' 159, adotada durante a 691' 
Sessão, realizada em I• de junho de 1 983; 

O-Convenção n' 160, adotada durante a 71• 
Sessão, realizada em 7 de junho de I 985: ap"""" 
ção parcial, abrangendo apenas as obrigações 
derivadas dos artigos 7•, 8'>, 9', 10, 12. 13, e 15 
da parte O;' 

W-Convenção no 162, adotada durante a 72' 
Sessão, realizada em 4 de junho de 1986. 

Art. 2' Este Decreto Legislotivo entra em 111-
gor na data de sue publicação. 

O SR. PRESmEmE (Humberto Lucena) -
Em discussão o substitutivo, em turno suplemen· 
tar. (Pausa.) · 

Não havendo quem peça a palavra, ercerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas, a maté­
ria é dada como definitivamente aprovada, inde­
pendente de votação, nos tennos regimentais. 

A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEHTE (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Votação, ern primeito turno, do Projeto de 
Lei do Senado n9 9, de 1988, de·autoria do 
Senador Nabor Júrüor, que Wspõe sobre be-­
neficios fiscais do Imposto de Renda relativos 
às doações efetuadas por pessoas fisicas ou 
jurídicas às vítimas das ern:hentes nos esta· 
dos do Acre e Rio de Janeiro, em 1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. Proferido em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extr~ordinária anterior, tendo sido a votação adia--· 
da por f~ de quorum. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
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O Sr# Ruy Bacelar- Peço verificação de quo­
rum, Sr. Presidente. 

O Sr. PRESIDEI'fll! (Humberto Lucena) -
Vai ser feita a verificação solicitada pelo nobre 
Senador Ruy Bacelar. 

Solicito o voto de Uderança. 
Como vota o üder do PMDB? 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- O 
PMDB vota "Sim". 

O SR. PRESIDEJ'fll! (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PFL? 

O Sr. caitos Chiarelli- O PFL vota ""Sim". 

O SR. PRESIDEJ'fll! (Humberto Lucena)­
Como vota o Uder do PDS? 

O Sr. Jarbas Passarinho - O PDS vota 
"Sim". 

O SR. PRESIDEJ'fll! (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PDT? 

(Pausa.) 
Como vota o Uder do PDC? (Pausa.) 
Como vota o üder do PMB? (Pausa.) 
Como vota o Uder do PSB? (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.} 

(Procede-se à mtaçãa) 

lOTAM ":s.l'f" OS SRS SENADORES: 

Afonso Arinos 
Albano Franco 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Aureo Mello 
Carlos ChiareUi 
Chagas Robrigues 
Cid Carvalho 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Edison Lobão 
Francisco Rollemberg 
Fernando Cardoso 
Guilherme Palmeira 
JOJbas Passarinho 
José Agripino 
José Ignácio 
José Richa 
Leite Chaves 
Leopoldo Perez 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marco Maciel 
Mário Maia 
Mauro Benevides 
Meira Filho. 
Nelson Cameiro 
Nelson Wedekin 
Ola>O Pires 
Pompeu de Sousa 
Rachid Derzi 
Raimundo Lira 
Ronaldo Aragão 
Ronan TitO 
Severo Gomes 
Wllson Moiiins 

ABSTÉM-SE DE lOTAR O SR. SEIVADOR: 
Ruy &rce/M 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Vai ser proclamado o resultado. (Pausa.) 

Votaram Sim 36 Senadores. HolNe 1 absten­
ção, com o Presidente 38. 

O projeto fo~ aprovado em primeiro tum~. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à apreciação do projeto, em segundo 
turno. 

Em discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão sem emendas, o projeto 

é definitivamente aprovado, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, a redação fina], elaborada pelo 
Relator, Senador Leopoldo Peres, a ser lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. · 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n' 9, de 1988. 

O Relator aprt\!senta a redação fina] do Projeto 
de Lei do Senado n9 9, de 1988, de autoria dos 
Senhores Senadores Nabor Júnior e Alfredo Cam­
pos, que dispõe sobre beneficios fiscais do lmpos­
to de Renda relativos às doações efetuadas por 
pessoas físicas oujuridicas às vitimas das enchen­
tes oconidas nos Estados do Acre e Rio de Janei­
ro, em 1988. 

Sala das Sessões, 1 7 de março de 1988. -
Leopoldo Peres, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Dispõe sobre benellclos fiscais do Im­
posto de Renda rela-às doações efe­
- pot' peuou llslcas ou jwiclicaa 
às vftlmas das enchentes ocontdu nos 
E&-. do AcrO e Rio de Janeln>, em 
1988. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ] 9 Poderão ser abatidas da renda bruta 

ou admitidas como despesa operacional as doa­
ções e contribuições, em dinheiro, comprovada­
mente feitas pelos contribuintes do lmposto de 
Renda às vítimas das enchentes e inundações 
ocorridas nos Estados do Acre e Rio de Janeiro, 
em 1988. 

Art. 29 Os valores das doações e contnbui­
ções a serem considerados como abatimento da 
renda bruta ou despesa operacional dos doadores 
não poderão exceder o limite de 20% (vinte p:>r 
cento) da renda bruta, no caso de pessoas físicas, 
e de 10% (dez por cento) do lucro operacional, 
antes de computada essa dedução, no caso de 
pessoas juridicas. 

Art. )9 Esta lei se aplica às doações e contri­
buições efetuadas no ano de 1988. 

Art. 49 Esta lei entra ern vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em àiscussão a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Março de 1988 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, independente de vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEJ'fll! (Humberto Luoena) -
Item 5: 

Votação em turno único, do Requerimento 
n9 20, de 1988, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, solicitando, nos tennos regimen­
tais, a transcrição, nos Anais do Senado fe­
deral, dos editoriais intitulados "Escola de 
Ditadores" e "Cwva da História", publicados, 
respectivamente, nos úJtimos dias 7 e 8 de 
março. no Jornal do Brull. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

'Tlanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será atendida a solicitação. 

São os seguintes os editoriais cuja trans­
crição foi aprovada. 

ESCOLA DE DITADORES 

Está a caminho uma segunda rodada sobre 
a conveniência de adotar o parlamentarismo no 
Brasil. A preferência revelada pela Constituinte, 
na fase da sistematização das emendas, só che­
gou a ser surpresa para os candidatos a presi­
dente. A opinião pública há tempos vem emitindo 
sinais de que o sistema parlamentar de governo 
se oferece como alternativa consagrada pela ex­
periência universal. A crise política brasileira se 
confundiu com o presidencialismo. 

O esgotamento do autoritarismo implicou a 
condenação do sistema presidencialista de gover­
no: o excesso de poderes se revelou incapaz de 
gerar soluções à altura social, econômica e poli­
tica do Brasil moderno. Se a solução não pode 
mais estar em mãos de um único homem, mm. 
bém não é mais admissível fazer o país viver l 
espera de uma figura carismática. Todas as solu­
ções que se afastam do padrão democr61ico j6 
foram tentadas sem resultados. Portanto, a .._.. 
nativa universal e natural que se apresenta 6 o 
parlamentarismo. 

Os brasileiros rapidamente se converteram ao 
sístema colegiado de governo, pela natural dellu­
são critica com o presidencialismo. O longo pedo­
do autoritário não deixou margem para ~ 
ilusão democrática. Os presidencialistas SU!Itenl8-
vam-se com o argumento de que o sistema parta-. 
mentar de governo equivaleria à institudonaliza­
ção da crise politica. Pois o argumento se voltou 
contra o próprio presidencialismo. que se identi· 
ficou diretamente com a impotência administra­
tiva. crise de governo e o imobilismo politico. 

Os cidadãos abriram os olhos para uma dife­
rença clara: só uma nação adota com sucesso 
o presidendalismo- os Estados Unidos. A EllfOoo 
pa fez toda a sua evolução política, desde o fm 
das monarquias absolutas, aperfeiçoando o siste· 
ma parlamentar de governo. A conversão das mo­
narquias· absolutas aos regimes constitucionais 
consagrou os governos de gabinete, que o Brasil 
conheceu antes de se tomar república. O saldo 
histórico do parlamentarismo brasileiro, no se­
gundo império, não pode ser depreciado pelo re­
paro de que éramos uma nação de economia 
limitada e população reduzida. A estabilidade polí­
tica, num periodo de enormes dificuldades, tem 
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um valor que não pode ser negado apenas com 
retórica. 

Nem o presidencialismo e nem o federalismo 
reproduziram, no Brasil, o sucesso de origem: 

·atenderam às condlçóes peculiares dos Estados 
Onidos, mas aqui não corresponderam. Apenas 
nominalmente somos uma federação. E o nosso 
presidencialismo foi uma escola de autoritarismo, 
cóm alguns ditadores diplomados pelo excesso 
de poderes, e outros aspirantes que se atrapa­
lharam com o seu uso. A crise se tomou a sombra 
do presidencialismo brasileiro. 

Era inevitável que um eleitorado numeroso e 
qualificado pelo desenvoMmento social. depois 
de um longo período autoritário, amadurecesse 
a conclusão de que a transição recomenda o par­
lamentarismo como a solução mais adequada. 
Primeiro, pelos antecedentes históricos; o gover­
no de gabinete já foi aprovatl.o, enquanto vigorou, 
no século passado, como o mais produtivo e está; 
vel periodo político que a nação conheceu. Em 
segundo lugar, a República tem o direito de expe­
rimantá·lo em condições normais, sem estar a 
serviço de interesses personaJistas e sem os hibri­
dismos que invalidaram a solução de 1961. 

O parlamentarismo é um sistema de governo 
que se caracteriza pela despersonalização do po­
der, que o presidencialismo acentua até o autorita­
rismo. O governo colegiado - argumentam os 
adversários do parlamentarismo - pressupõe a 
existência de partidos formadores de quadros po­
liticos. Ora, nesse caso a falta de partidos bem 
estruturados entre nós é uma denúncia frontal 
da falência do presidencialismo. A república já 
vai completar cem anos, e nunca teve partidos 
modernos. A chamada primeira república, que 
desmoronou em 1930, serviu--se de partidos re­
gionais que sobreviveram à monarquia, por um 
biponidarismo instintivo. Os partidos oligárquicos 
mantinham o rigor seletivo no recrutamento e 
na formação de quadros dirigentes. 

Se o presidencialismo não criou partidos nacio­
nais, de organização moderna, para gerir uma 
nação industrializada, a culpa não é do parlamen­
tarismo. Está é mais uma razão para se fazer. a 
sério a tentativa de encontrar soluções politicas 
-e criar partidos altamente-qualificados- com 
o regime de gabinete. O presidencialismo nunca 
foi interessado em gerar partidos; a república só 
conheceu o partido do governo e o partido que, 
por ser excluido dos favores polkicos, se chama 
oposicionista. 

O parlamentarismo é a oportunidade histórica 
para se criarem partidos comprometidos com 
programas de governo e soluções respons4veis. 
~m de tomar transparentes os partidos, o parla­
mentarismo restringe o âmbitO das divergências 
e cif<;unscreve o risco de qualquer crise, que no 
presidencialismo se aprofunda e se alastra pelas 
instituições. A substituição de gabinetes paria· 
mentares é de natureza do reglme colegiado: os 
ocupantes dos cargos de governo (em nivel minis­
terial) são delegados do partido ou da coalizão 
que estiver no poder. Enquanto contarem com 
sustentação parlamentar, exercerão o poder nos 
tennos da proposta com que o gabinete foi apro­
vado pelo Congresso. Perdida a confiança da 
maioria. desfaz-se a coligaçio e substituem-se 
os ministros. 

Ó sofisma Presidencialista, entre nós, insinua 
que o parlamentarismo no Brasil será semestral. 

DIARJO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

Fica implícita a observação de que, a cada semes· 
tre, seria necessário mudar toda a cúpula adminis-­
trativa. É engano. ou má fé, porque o pa.rlamen· 
tarismo mantém a estrutura administrativa per· 
mantente fora das oscilações políticas. Mudam 
apenas os ministros e os cargos de sua estrita 
confiança pessoal no gabinete. Portanto, o primei· 
ro beneficio será exatamente a separação defini· 
tiva entre a administração e a política. 

Os brasileiros vieram se dando conta· de que 
as estatísticas exprimem verdades que não po­
dem ser negadas com retórica. Os paises da Euro­
pa são parlamentaristas. e nenhum deles pensa 
em mudar.IVJ contrário, a América Latina, mono­
liticamente presidencialista, não é exemplo de es· 
tabilidade. Pelo contrário, é uma escola de ditado­
res com propensões caricatas. 

A oportunidade para o Brasil é realmente histó­
rica: jâ que os presidentes não correspondem às 
expectativas de que o paternalismo político cer· 
cou o cargo, e se desconhece qualquer contri­
buição democrática por parte desse sistema de 
governo, tudo aconselha o Brasil a aproveitar as 
circunstâncias históricas e tentar a sério, sem fazer 
concessões, o governo de gabinete. 

Está sufiCientemente claro que não é pelo atual 
ocupante da presidência da República que os 
constituintes exprimem uma preferência nítida 
pelo sistema parlamentar de governo. A. expe­
riência acumulada convenceu a opinião pública 
e obriga os constituintes a levar em conta outros 
aspectos históricos, políticos e doutrinários na vi­
são das necessidades políticas brasileiras. 

Não cabe alegar a frustração da experiência 
parlamentar de 1961. que ficou moral e poütica­
mente comprometida pelas razões casu[sticas 
predominantes na sua aprovação durante uma 
crise militar. Não se muda um sisteme. de governo 
para evitar a posse de um vice-presidente eleito 
pelo voto direto. Ficou entendido, na ocasião, que 
se tratava de um artificio político para contornar 
o veto dos militares à posse de João Goulart. 
Entendeu-se, em conseqüência, que era lícito ao 
presidente despojado de poderes lutar para recu­
perar aquilo a que tinha direito. 

É sintomático que, tendo recuperado os pode­
res presidencialistas, João Goulart tenha acele­
rado a crise e o desfecho que liquidou o próprio 
regime constitucional. Era o presidencialismo em 
crise, que não se salvou nem mesmo com os 
vinte anos de autoritarismo. E muito menos pelo 
exercício dos poderes personalizados na transi­
ção: o presidente da República sentiu-se induzido 
a confrontar os poderes da Constituinte, mesmo 
sem ter condições políticas e legitimidade sufi­
cientes, pois nem sequer foi eleito pelo voto direto 
e sua posse foi juridicamente discutível. 

A visão da crise, sempre possível no presiden­
cialismo, dadas as suas conhecidas implicações 
institucionais, recomenda a aprovação do paria· 
mentarismo. O Jornal elo Brull, que nasceu 
com· a convicção presidencialista, e sempre foi 
seu defensor, com a mesma lealdade se declara 
convencido da necessidade de experimentarmos 
a sério o sistema parlamentar de governo. Sem 
motivos subalternos e sem razões casuísticas, 
mas como luddez histórica e certeza democrática. 

CURVA DA HISTÓRIA 

Em várias oportu.n.ldades, desde a reconstitu­
cionaJização em 1946, a sociedade brasileira sen-
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tiu a completa falência. do sistema presidencialista 
de governo, mas não teve oportunidade de consi­
derar objetivamente o parlamentarismo como so­
lução para males políticos que se identificaram 
com a própria natureza do regime republicano. 
A evolução natural do pensamento político foi 
comprometida pela maneira traumática utilizada 
em 1961 para introduzir o parlamentarismo: co­
mo instrumento de restrição de política, e pela 
forma híbrida e inautêntica. 

A idéia parlamentarista precisou esperar mWto 
tempo no Brasil para merecer a oportunidade que 
se apresentou a esta Constituinte, afrontada diante 
de problemas que se acumulavam pela própria 
incapacidade do presidencialismo para resolvê­
los politicamente. Há uma convergência de cir­
cunstâncias na criação desta oportunidade que 
transcende qualquer imediatismo. 

N.ão é o desempenho de um presidente da Re­
pública que patrocina o exame do parlamenta­
rismo neste momento cmdal da Constituinte: é 
o próprio presidencialismo, que concentra em si 
a idéia de falência como sistema de governo para 
gerir, com um mlnimo de eficiência, uma nação 
com o porte do Brasil. População, extensão, diver­
sidades regionais, desigualdades econômicas tor­
naram-se testemunhas da ineficiência política do 
presidencialismo, que, em conseqüência, gera a 
nostalgia de 6guras carismáticas. Entre presiden­
tes fracos e pretendentes a ditador, não há estabi­
lidade politica possível. 

A percepção critica do presidencialismo acele­
rou-se no atual governo de transição, porque a 
nação se deixou convencer de que seria suficiente 
sair do autoritarismo para tudo dar certo. O autori­
tarismo passou a ser visto como a exacerbação 
do presidencialismo e, igualmente,' um modelo 
que se esgotou no Brasil. Nada mais têm a ofere­
cer, exceto novos pretendentes a ditador. 

Falta, no entanto, abrir a exame completo o 
que o parlamentarismo tem a oferecer como solu­
ção. Não se trata. de utilizá-lo como recurso politi­
co, à maneira de 1961, quando foi adotado para 
resolver um impasse entre ministros militares e 
o Congresso. Não há, portanto, motivos subal­
ternos. As condições porrticas são ideais, porque 
isentas de qualquer suspeita O presidente daRe­
pública está devidamente informado de que o 
mandato presidencial será de quatro anos, e o 
dele não será exceção. O sistema de governo 
se apresenta, portanto, como um desafio à capaci­
dade de pensar objetivamente por parte do bra­
sileiro. 

Por que teria o Brasil: de se sentir aprisionado 
no círculo de giz do presidencialismo? Por que, 
então, o tabu de que, teqdo a proclamação da 
República sido iniciativa militar, o presidencialis­
mo é sagrado? Não foi pela proteção militar que 
o presidencialismo se caracterizou como uma du 
causas do nosso atraso político perante a opinião 
pública. foi a verificação de que ele deixou de 
enganar os cidadãos, a partir do momento em 
que ninguém confia mais em milagres políticos. 
Uma democracia não pode sobreViver com a 
prestidigitação de poltticos carismáticos. O pa­
drão de assistencialismo estatal esgotou-se defini­
tivamente. A sociedade quer participar, e tem rei­
terado a disp'JSição de valer-se desse direito cole­
tivo para o fezer presente à vida nacional. 

Chegou a :>PQrtunidade. O parlamentarismo é, 
de uma forma genérica, e para a compreensão 



640 Sexta-feira 18 

mais ampla do eleitorado, o governo exercido pelo 
parl<unento. É, portanto, o Congresso o respon­
sáve~ perante a Nação, pela administração públi­
ca. E. para que possa administrar e responder 
pelos seus atos, o Congresso assume obrigações 
de que estava isento sob o presidencialismo. O 
mecanismo é mais ou menos o mesmo, por toda 
parte onde vigora o sistema parlamentar de gover­
no: o presidente da República (ou o rei, nas mo­
narquias) indica um membro do parlamento para 
organizar o gabinete. O primeiro-ministro forma, 
dentro do partido, o gabinete que exprime o pro­
grama que c:onquistou a graça de majoritário; o, 
quondo existem vários partidos de força equiva­
lente, compõe um ministério em tomo de um 
programa de governo com ministros oriundos de 
muitos partidos. Os indicados, no parlamentaris­
mo ortodoxo, são todos parlamentares. O gabi­
nete é submetido então, com o programa de go­
verno, à .otação do Congresso. 

Depois de aprovado, governa. Se não for apro­
vado. recomeçam os entendimentos, em geral 
cam outra indicação de primeiro-ministro. Na pri­
meiro hipótese, o gabinete governa, mas é ques­
llonado pennanentemente no Congresso. A opo­
lliçjo lhe cobra diariamente tontas pelo que faz 
ou deixa de fazer. Em determinadas circunstân­
ciaS, cabe a apresentação do voto d~ descon­
&.tça que, se aprovado pela maioria, derruba o 
gobinete. É assim que funciona, em principio, o 
~e sujeito a variações minimas, que o carac­
tlll&am sempre como governo colegiado, de res­
po12811bilidade coletiva. 

O teor democrático do parlamentarismo é sem-
1ft muito superior ao do presídendalismo. A co­
IIIBÇM de que não há possibilidade de que resvale 
,.. o autoritariSmo. É a prática mais difundida 
de~c:ía, como responsabilidade do gover­
• e como formação e seleção de governantes. 
Em primeiro lugar, porque, circunscrevendo os 

1 
mtrdstros à área parlamentar, obriga as vocações 
potit:icas a fazer uma opção: entrarem para os 

, partidos e se elegerem. Sem essa prelfminar, não 
se habilitam a exercer cargos de ministros, com 

1 
responsabilidades politicas. Em segundo lugar, 

! porque obriga os partidos a procurarem melhores 
·candidatos e qualificar, por necessidade, os seus 
candidatos. Já é tempo de se pensar na melhor 
qualidade de nomes púl>licos para o Brasil. 

O contraste com o presidencialismo é chocan­
te. No sistema presidencialista de governo, o pre­
sidente nomeia e demite quem ele bem entende, 
seja ou não polftico. Não é por outra razão que 
o presidendafismo não conseguiu meJhorar qual­
quer partido político nem fonnar homens públi­
cos competentes. O próprio PSD, tido como celei­
ro de administradores, foi no méximo uma escola 
de pós-graduação no periodo constitucional de 
1946 até 64: os seus melhores valores saíram 
do Estado N<wo. A prova foi que, liquidada pelo 
tf:mpo a geração dos pessedistas históricos, ne­
nhuma outra se apresentou. Nem mesmo a Ate­
na. c:om todo o autoritarismo, criou competência. 
O presidencialismo foi estéril. 

Mas a experiência histórica, portanto universal, 
nio apresenta o parlementarismo como solução 

, m6gica e democrática, por uma espéde de dom 
sobrenatural, e sim pela prética da responsabi­
lidade política, sistema distrital é insubstitulvel co­
mo preliminar das relações entre o candidato e 
o eleitor, e, em seguida. entre o eleito e o eleitor. 

DIÁRIO DO CONÓRESSO NACIONAl (Seção U) Março de 1988 

O Brasil tem tentado retomar o distrito eleitoral, 
~ o peso dos interesses fisiológicos esmaga 
as 'convicções e adia sempre o problema para 
outra oportunidade. Adiam-se também as solu­
ções e mantém-se a crise. O presidencialismo 
é a crise, em boa parte porque é o escoadouro 
de todas as impurezas geradas pelo sistema pro­
porcional dé votação. O comércio de votos, o 
tráfico de influêntia, as barganhas mais vergo­
nhosas são do conhecimento geral. 

A própria Constituinte foi eleita peJo sistema 
proporcional, mas não se deu conta de tudo que 
ele transfere para a vida pública, a começar da 
idéia de que o mandato deve ser um empreen­
dimento pessoal rentável, porque os próprios can­
didatos são os primeiros a denunciar que custa 
uma fortuna a eleição de cada um. Fica no ar 
a dúvida: e como se aJTanja quem não se elege? 
Uma vez eleita, no entanto, o candidato esquece 
a denúnda que fez antes. O eleitor fica com a 

, impressão de que o eleito se sente com o direito 
a se ressarcir dos custos mediante a utilização 
do mandato para fins que não o bem público. 

O distrito eleitoral reduz drasticamente os cus­
tos de uma campanha política que o candidato 

· a deputado desenvolve em espaço social e tísico 
muito- menor. A disputa em si também é mais 
autêntica: o eleitor faz uma escolha num número 
muito menor de candidatos. Cada partido entra 
com um ou dois candidatos num distrito. Os can· 
didatos precisam conquistar a confiança e, uma 
vez eleitos, para mantê-la terão de procurar os 
eleitores e prestar -lhes contas dos seus atos. 

Não há dúvida de que o Brasil sente grande 
falta de um processo de relacionamen~ direto 
entre candidatos e eleitores, e depois entre eleitos 
e eleítores. 

O distrito eJeitotaJ é o canteiro onde nascem 
partidos autênticos e fortes, bem como represen­
tações autênticas e legltimas. Os grandes defen­
sores, por sinal equivocados, dessa inautentici­
dade que é o voto proporcional, são as esquerdas, 
par isso sempre suspeitas de jogarem seu futuro 
na crise. Os constituintes terão que examinar, com 
realismo e coragem, a conveniência de acabar 
com a prática do pires eleitoral na mão, para co­
lher voto como esmola. O voto proporcional é 
o respons6vel pela figura do barão eleitoral, que 
por ser mais aquinhoado que os companheiros 
de chapa se sente com o direito a privilégios para 
se candidatar a cargos de voto- majoritário, nos 
postos executi\!Os. 

Neste momento, os conSbluintes prec:lsam ser 
coerentes e ver a questão política e institucional 
brasileira em todas as suas conseqüêndas. Será 
um crime perder-se o momento histórico para 
votar um sistema híbrido de governo. Presiden­
cialismo é presidencialismo e parlamentarismo 
é pariaoientarismo. Não há parlamentarismo sem 
a hipótese de dissolução do Congresso, e nova 
eleição imediata, para se estabe-'ecer a responsa- . 
biJidade cJara e evitar a criação de impasses. 

É preciso ficar bem claro, tendo a História como 
testemunha, que a idéia de se aprovar o paqamen­
tarismo nada tem a ver com o baixo desempenho 
do governo Sarney e com a candidatura Leonel 
Briwl~. ou qualquer outra. E para que não paire 
a menor dúvida, os constituintes precisam ser 
coerentes e estabelecer a perfeita relação política 
dos meios com a finalidade, Não há formas inter­
modi6rias de podamenlarisrno. Só com • autenti-

cidade da concepção parlamentar de governo se­
: rá possível assumir a responsabilidade de encon­
. trar soluções para este pais que perdeu a con· 
'.fiança no presidencialismo. 
1 O parlamentarismo se destina a trazer estabi· 
!idade politica para o Brasil e devolver ao brasileiro 
a confiança na democracia que não pode ser eter· 
namente adiada, como esta transição que jamais 

·termina e que já se confun.dju com a própria crise 
do presidencialismo. 

Com o voto. pois, o~ constituintes. 

O SR. PRESIDEI'I1E (Humberto Lucena) -
ltem6: 

Vótação, em turno único, do Requerimento 
n• 21; de 1988, de autoria do Senador Carlos 

· Chiarelli e outros Senhores Senadores, soJici.. 
tando, nos termos regimentais, a convocação 
do Ministro Aluízio Alves, da Secretaria da 
Administração Pública da Presidência da Re­
pública - Sedap, a fim de que, perante o 
Pli:nário do Senado, preste informações so­
bre Mti..tdos que estariam sendo feitos visan­
'? ,olterar a política salarial do Governo. 

De acordo com o inciso D, aJinea ~ do art. 
322, combinado com o art. 328, do Regimento 
·Interno, a matéria depende, para a sua aprovação, 
do Voto favorável da maioria absoluta da compo­
sição da Casa, devendo a votação ser feita pelo 
processo nominal. Tendo havido, entretanto, 
acordo das Uderanças, a matéria será submetida 
ao Plenário simbolicamente. 

Em .otação o requerimento. 

r·'o Sr. Leite Chaves - Sr. Presidente, peço 
-~ palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEKil! (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha­
ves, para encaminhar a votação. 

O SR. U!liE CHAVES .(PMDB - PR. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Surpreendo-me em que não esteja também, 
na Ordem- do Dia, a votação do requerimento 
para comparecimento a esta Casa do Sr. Ministro 
das Comunicações. Eram três requerimentos, pa­
ra que compare<::essem o Ministro Aluízio Alves, 
da Administração, o Ministro Mailson da Nóbrega, 
da Fazenda e o Ministro das Comunicações. Eu 
me surpreendo, porque o requerimento foi feito 
oportunamente em forma regular, e acho que. 
digamos, é de extrema importância o come 
cimento desses Ministros ao Senado Feder . 
- Esta:casa hoje, está sendo-um trfbW;laf de usti· 
ça, uma mstância superior. para julgar acusaçOes · 
contra terceiros, inclusive, de corrupções. E O Mi­
nistro, taxativamente, nominalmente, acusou pes­
soãs desta Casa de estarem usando suas illflu6n­
ctas para concessão ou obtenção de canaiS de 
teJevi.são e de rác:Uo. E mai!t acusou as Uderanças 
desta Casa. Mais ainda, acusou de que determi­
nadas Uderanças não pediram apenas a conces­
são de um canal, nys de 41 canais. E isso deixa 
de ser apenas interferência para ser agenciamen­
to. Esta Casa está altamente comprometida aos 
olhos da Nação. E- o pior é que muitos destes 
Senadores acusados são presidentes e Relatores 
de Comissão. 

Então, Sr. Presidente, este Ministro e os próprios 
Senadores fim necessidade de esdarecet" à Casa 
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o porquê dessas concessões. EJes não têm autori­
dade para se arvorar em juízes, sem que antes 
mostrem que as suas consciências, seus compor­
tlmentos são da mais alta dignidade, como os 
reclamados por esta Casa. 

Faço este pronunciamento, Sr. Presidente, na 
esperança de que V. Ex', na próxima sessão, vete 
a presença do Ministro em plenário e não em 
comissões, porque esta Casa tem que ter a sereni­
dade e a grandeza para ver que não há, digamos, 
~. grandeza e respeitabilidade, em trazer 
·um Ministro para uma Comissão em que o Relator 
~ wn dos acusados. S. EX' terá que se pronunciar 
nesta Casa. 

Sr. Presidente, encerro aqui, na certeza de que 
na próxima vez, o nome do Ministro estará aqui 
1*11 se esclarecer em plenário, sob pena de esta 
Casa não ter qualificação nenhuma para julgar 

1 

ninguém e, muito menos, os conuptos que estão 
sendo apontados ao País. 

Sr. Presidente, V. EX' conhece meu compor· 

1 

tamento nesta Casa, de forma que o Senado não 
se sairá bem se não proceder dessa forma. O 
Ministro terá que vir aqui, ser muito bem tratado, 
prestará seus esclarecimentos e será interpelado, 
na fonna regimental Do contrário, não teremos 
o respeitO da Nação por nosso comportamento, 
quando nos arvoramos em árbitros do compor· 
tamento moral das outras pessoas. 

Voto a favor, na esperança de que, na próxima 
sessão, V. Ex' coloque o requerimento em pauta, 
cOmo colocou esses dois. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Leite Chaves, a Presidência cum­

. pre o dever de esclarecer a V. Ext e à Casa que 
a inclusão dos requerimentos, hoje, em pauta, 
relacionados com a convocação dos Ministros da 

, Administração e da Fazenda. deve-se ao fato de 
que têm eles uma preferência regimental, por te­
rem sido assinados por todos os Uderes, ao passo 

·que o de V. EX' tem apenas a sua assinatura pes-. 
soai. 

Fique certo V. ~ de que, oportunamente, o 
seu requerimento será incluído em Ordem do 
Dia. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência tomará as providências neces­

sárias à convocação do Sr. Ministro da Secretaria 
da Administração Pública da Presidência. da Repú­
btica. 

O SR- PRESIJ)EKIE (Humberto Lucena) -
Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 22. de 1988. de autoria do Senador Carlos 
ChiareUi e outros Senhores Senadores, solici­
tando, nos termos regimentais, a convocação 
do Ministro Mailson da Nóbrega, da Fazenda, 
a fm de prestar, perante o Plenário do Sena­
do, informações sobre estudos que estariam 
sendo feitos visando alterar a pd'rtica salarial 
doGovemo. 
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De acordo com o inciso U, letra c, do art. 322, 
combinado com o art. 328 do Regimento Interno, 
depende, para a sua aprovação do voto favorável 
da maioria absoluta da composição da Casa, de­
vendo a votação ser feita pelo processo nominal. 

Tendo havido, porém, acordo entre as Uderan­
ças, a matéria será submetida ao Plenário, simbo­
licamente 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência tomará as providências neces­

sárias à convocação do Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ftem8: 

Discussão, em twno único, do Parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre 
a Mensagem n9 97, de I 988 (n9 I I 9/88, na 
origem). de 25 de fevereiro de 1988, pela 
qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à detiberação do Senado a escolha do 
Dr. Ennes Pedro Pedrassani, titular do cargo 
de Juiz Togado do colendo Tribunal Regiooal 
do Trabalho da 4'Região, com sede em Porto 
Alegre (RS), para o cargo de Ministro Togado 
do egrégio Tribunal Superior do T rablllho. 

ltem9: 

Mensagem n9 100, de 1988 (n9 125/88, 
na origem), de 14 de março de 1988, pela 
qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do 
Doutor Marcos Vinícius Rodrigues Vilaça para 
exercer o cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas da União, na vaga decorrente da 8J»' 
sentadoria do Ministro Thales Bezerra de Al­
buquerque Ramalho. (Dependendo de pare­
cer.) 

As matérias constantes dos itens 8 e 9 da pauta, 
nos termos da alínea h do art. 402 do Regimento 
Interno cfeverão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências 
necessárias, a fim de que seja cumprido o dispos­
to regimental. 

(..4 sessão toma-se secreta às 13 horas e 
9 minutos e volta a ser pública às 13 horas 
e 34 minutos.) 

O Sr. Humberto LuceM, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência que é ocupada pelo 

·Sr. Dirceu Carneiro, Terceiro-Secretário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá reaberta a sessão. 

Passa-se, agora, à apredação do Requerimento 
n9 23 de t 988 lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n9 4, de 1988. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprCNam queiram per­

manecer sentados.. (Pausa.) 
Aprovado. 
Apovodo o requerimento, -se à~ 

çlodalllll6rio. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de lei 
da Câmara n9 4, de 1988 (n~ 401/88, na Casa 
de origem), que altera dispositiVO da Lei n9 5.682, 
de 21 de julho de 1971. 

Nos termos do art. 6q da Resolução n~ 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Ronaldo Aragão para proferir parecer sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n• 4, de 1988. 

O SR. ROI'tALDO ARA<IAO (PMDB- RO. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

De iniciativa do ilustre Deputado Airton Sando­
val, vem a exame desta Casa projeto de lei alteran­
do dispositivo da Lei n• 5.682, de 21 de julho 
de 1971. 

Justificando a sua proposição. o ilustre autor 
esclarece: "Em conformidade com a legislação 
partidária vigente, os candidatos e suplentes ao 
Diretório Regional têm o prazo de trinta dias, ante­
riores à Convenção, para requererem o compe­
tente registro. 

No decorrer do longo tempo em que tem~ 
radotal exigência legal, a prática nos tem demosn­
trado, exaustivamente, que o prazo de trinta elas 
é por demais extenso para providência tão simples 
quonte a do registro dos candidatos e respedjvco 
suplentes. 

Para confümar tal evidência basta lembiW' que. 
para. o registro de canclidatos e suplentes 801. [)ire.. 
tórios Munidpais, a lei fixa o prazo de apenM 
dez dias anteriores à Convenção." 

Assim, a proposiçao intenta alterar o art. 43 
da Lei n" 5.682, de 1971, de forma a queoregloloa 
de candidatos e suplentes ao Diretório Regional 
seja requerido, por escrito, à Comissão Executiva 
Regional até 10 (dez) dias antes da Convençiio 
por um grupo mínimo de 20 (vinte) convencionais 
para cada chapa. 

Nos Territórios Federais o registro de candi­
datos poderá ser requerido por um grupo nifnimo 
de 10 (dez) convencionais. 

Destaque-se, de outra parte, que os grupos de 
convencionais que requererem registro de chapa 
poderão enviar cópia dela até 5 (cinco) dias antes 
da Convenção ao Tribunal Regional Elenoral, que 
a arquivará. 

Considerando que a proposição não encontra 
óbices de ordem jurídico-constitucional nem regi­
mental e está vazada em obseivância à boa técni­
ca legislativa, somos pela aprovação do projeto 
em exame. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
parecer é favorável. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno úni-" 
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão e estando a matéria em 
regime de urgência, passa-se imediatamente à 
votação. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

e o seguinte o projeto aprovodo 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N• 4, de 1988 

(N• 401/88, na origem) 

Altenl dispositivo da Lei n• 5.682, de 
21 de julho de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J• O art. 43 da Lei n• 5.682, de 21 de 

julho de 1971, passa a vígorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 43. O registro de candidatos e su· 
plentes, ao Diretório Regional, será requerido, 
por escrito, à Comi$são Executiva Regional, 
até 10 (dez) dias antes da Convenção, por 
um grupo mínimo de 20 (vinte) convencio­
nais para cada chapa. 

§ }<? Nos Territórios Federais o registro 
de candidatos poderá ser requerido por um 
grupo mínimo de 1 O (dez) convencionais. 

§ 2~ Os grupos de convencionais quere­
quererem registro de chapa poderão enviar 
cópia da mesma, até 5 (cinco) dias antes 
da Convenção, ao Tribunal Regional Eleitoral 
que a mandará arquivar." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O Sr. José lgnádo Fen-elra- Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu· Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ IGI'!ACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É breve, mas é necessário. O item 1 da pauta, 
já votado, cogita da votação em turno únioo do 
Projeto de Decreto Legislativo n9 2, que autoriza 
o Senhor Presidente da República a ausentar-se 
do País,. no período definido aqui. Muito bem. 
Volta a Casa a examinar matéria dessa espécie, 
quando isso já foi enfocado anteriormente. 

Em face do texto do art. 44 da Constituição, 
é da competência exclusiva do Congresso Nacio­
nal o exame desta matéria. 

A meu ver, fica muito difícil para o Senado 
Federal examinar uma matéria destas quando a 
competência é exclusiva do Congresso Nacional. 
Oir-se-á: mas, o Congresso Nacional, quando se 
reúne, toma-se o voto da Câmara e toma-se o 
W>to do Senado. Congresso é uma coisa. As duas 
<:asas estão juntas. Senado é Senado, Câmara 
ê Câmara. A ccmpetênda privativa do Senado 
está no art. 42 da Constituição Federal. A compe­
tência privativa da Câmara está no art. 40 da Carta 
Magna. E não há referência a matérias desse tipo 
aqui. Pelo contrário: o art 44 estatui que é da 
competência exclusiva do Congresso Nacional 
autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da Re­
pública a se ausentarem do País. 

De maneira, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
mínimo, esse assunto seja enviado pela Mesa à 
Comissão de Constituição e Justiça, para que pos­
sa examiná-la suficientemente, a fim de que não 
volte mais depois de examinada, e, se concluir, 
como me parece <::erto. em face da clareza do 
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indso lU do art. 44 da Constituição Federal, não 
volte mais para exames singu1arizados da Câmara 
e do Senado matéria dessa espéde. 

É essa a solicitação que eu faço à Mesa, para 
que seja encaminhada à Comissão de Consti­
tuição e Justiça, para o exame devido. 

Esta a solicitação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'I're (Dirceu Comeiro)- A 
Presidência, considerando a intervenção do nobre 
Senador José Ignácio Ferreira, lembra que este 
é um procedimento que tem sido historicamente 
tomado nos tempos em que a minha memória 
é capaz de registrar e também da nossa presença 
no Parlamento brasileiro. De modo que, o que 
se fez foi apenas a praxe que se vem consagrando 
aqui, no Parlamento. 

Por outro lado, a Presidência encaminha à Co­
missão de Constituição e Justiça as considera­
ções de V. EJr sobre a questão, para que essa 
Comissão se pronuncie. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan 
Tito. 

O SR. RONAN MO (PMDB - MG. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena .. 
dores: 

Inscrevi-me para falar na sessão anterior, mas, 
atendendo a pedidos das Uderanças, como havia 
interesse em se votar alguns assuntos da maior 
importância para o nosso País, deixei para fazê-lo 
posteriormente. 

O assunto que eu gostaria de abordar ê justa­
mente a respeito da licença para viagem do Presi­
dente da República. 

Embora julgasse- e o parecer do nobre Sena­
dor Luiz Viana também cravou isso - a medida 
de uma maneira, diria, sul genetis, na tradição 
desta Casa- e foi invocada há pouco a tradiçao 
desta Casa -, são pedidas licenças pelo Presi­
dente da República para cada viagem. No entanto, 
agora vem um pedido para wn ano. Sei que o 
nosso Presidente pretende fazer muitas viagens. 
/Y\as também, .não sei, e desconheço, se havia 
nesta Casa qualquer indisposição para negar a 
Sua Excelência o direito de viajar à hora em que 
fosse necessário para o interesse do nosso Pais. 

Por isso mesmo não negaríamos o seu pedido, 
e estranhamos por que o Presidente pediu esta 
Ucença atê o dia 28 de fevereiro. Estamos vivendo 
o problema da Assembléia Nacional Constituinte, 
que deverá, entre outras coisas, fixar, inclusive, 
o prazo de mandato do Presidente da República. 

Espero que o Presidente tenha 5 anos de man­
dato. Estou comprometido com esta idéia. Acon­
tece que julguei e julgo extemporâneo que se 
vote até 28 de fevereiro, quando, repito, está em 
jogo a questão da votação do prazo do mandato 
do Presidente da República. 

Mas tudo isso ~oi superado num entendimento 
havido entre o üder do Governo nesta casa, o 
eminente Senador Rachid Saldanha Derzi, e o 
Uder de meu Partido, Senador Fernando Henri­
que Cardoso. Depois de conversarmos entre as 
Bancadas, constatamos que há uma obstrução 
nesta Casa -e todos sabemos que há essa obs­
trução - e faríamos um acordo para atender 
a esse pedido, para que não parecesse que ques­
tões de obstruções nesta Casa tivessem qualquer 
c::oisa de animosidade contra a pessoa do Presi­
dente da Repúb]jca. 
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· A questão da obstrução nesta Casa vai muito 
mais longe. Ela pretende corrigir irregularidades 
que são pensadamente cometidas contra alguns 
Estados deste Pais. Apóia-se e se aprova financia­
mento a todo momento nesta Casa, ou se apro­
vou, para Estados que apoiavam todo o projeto 
pessoal do Presidente da República, ou seja, 5 
anos de presidencialismo. Passou-se a fazf!r dis­
c::riminação, que, eu diria, é insensata e odíosa 
contra Estados da Federação que têm, eventual­
mente à frente de seu Governo, Governadores 
que são da opinião de que o parlamentarismo 
é melhor e que, auscultando a população, acham, 
também, que para o interesse deste País 4 anos 
é melhor. 

Sr. Presidente, não tem nenhum Presidente da 
República -porque todos Presidentes são even­
tuais - o direito de discriminar Estados. Não 
tem, porque o Presidente não é dono da arreca­
dação. Pagam impostos os amigos do Senhor 
Presidente da República, os que são por 5 anos 
de presidencialismo, e pagam impostos aqueles 
que são por 4 anos e pelo parlamentarismo. 

Não cabe, não é direito, nem na ditadura mais 
férrea se ouve denúncia com relação a ísto: que 
os Presidentes, num período revolucionário, num 
período ditatorial, como queiram, tenham discri­
minado Estados, porque a opinião de um Gover­
nador eventual fosse diferente da opinião do Presi­
dente. 

Os casos são sobejos, mas, mesmo assim, con­
cordamos, para que não parecesse que fossem 
picuinhas de um ou daquele Parlamentar, porque 
é bom que fique registrado: quando o nobre Sena­
dor Ruy Bacelar pede verificação de quonun, nio 
é S. EX' que está pedindo em seu nome pessoal, 
mas é um grupo de Senadores, e eu diria exata­
mente de 19 Senadores, que, reunidos, achamos 
que não podíamos contestar essa discriminação 
em cima de governos de Estado, e que este Sena­
do, na medida em que vai aprovando essa discri­
minação, está contestando está também sendo 
discriminatório. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. RONAN MO-Agora mesmo ouvirei 
v. Ex' 

Hoje de manhã, Sr. Presidente, fomos surpreen­
didos por uma votação de maneira bem ágil. Bem 
ágil! Quando se abriu a sessão, falou um Senador, 
e sabemos que o quorum inidalmente nesta Ca-· 
sa ê sempre dificil, é sempre demorado, porque 
sempre nesta Casa oc:orrem muitas coisas ao 
mesmo tempo, reúnem-se <:omissões. E hoje re­
cebíamos a visita, honrosa para esta Casa, do 
Ministro Gabriel Valdez, que é amigo de muitos 
Parlamentares desta Casa e que representa a au­
têntica oposição. É o mais alto dignatário da Opo­
sição do Governo sangüinário do Pinoc::het Esteve 
aqui, nesta Casa, e à época em que S. Ex' foi 
Ministro das Relações Exteriores do Chile, ao tem­
po de Eduardo Frei, muitos brasileiros, que foram 
tangidos deste Pais pelo governo de arbítrio, fo­
ram encontrar, por parte de Gabriel Valdez, a me­
lhor das acolhidas, a mais fraterna das acolhidas. 
Então, quando se reuniram Senadores do PMDB 
e de outros Partidos para prestarem wna home­
nagem a S. ~. o ex-Ministro das ReJações .EJde. 
riores do Chile, estávamos cumprindo um dever 
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de justiça e ·gratidão, porque não foi um, náo 
foram dez, não foram mil brasileiros tangidos da 
sua própria terra que receberam lâ a acolhida. 
Neste momento, digo extemporaneamente, um 
Presidente ad hoc, com 15 ou 16 Parlamentares 
aqui dentro, sabendo que já, adredemente, havia 
um acordo para votar, num "golpe de esperteza" 
votaram, sem quorum, a licença do Presidente 
da República a que havíamos prometido dar quo­
rum e votar. 

É: possível, Sr. Presidente, que os que urdiram 
isso hoje estejam muito bem com o Presidente 
da República, muito melhor até do que estavam 
ontem, e é possivel até que se vão se jactar diante 
de Sua Excelência, dizendo: "Conseguimos dar 
um golpinho".Quem ganha com isto, Sr. Presi­
dente? Quem ganha não sei, sei quem perde. 
Quem perde é a Casa, é o Parlamento. N6s, os 
Senadores, somos eventuais; o rei de plantão é 
eventual; as instituições não são eventuais, e espe­
ro que não o sejam, porque queremos construir 
uma democracia neste País e precisamos de insti­
tuições fortes, sérias, corretas. Precisamos princi­
palmente que entre nós haja pelo menos credibi­
lidade para acordos. Esta é a Casa do consenso, 
dos acordos, dos negócios. A democracia é acor­
do sobre um assunto, é, muitas vezes, desacordo 
e discussões. Para que tenhamos credibilidade, 
para que passemos a acreditar uns nos outros, 
precisamos valorizar esta Casa, assim como os 
Parlamentares. Corrigiu-se isso, de certa maneira, 
porque o Uder do Governo nesta Casa, o emi­
nente Senador Rachid Saldanha Derzl - devo 
confessar -, empenhou-se para que se consti­
tuísse o quorum necessário à aprovação daquilo 
que deveria ser aprovado - a convocação dos 
Ministros. 

Deixo este fato registrado nos Anais da Casa, 
a ftm de que S~nadores espertos não voltem a 
fazer isso conosco, sob pena de cair a nossa credi­
bilidade. 

Ouço, com muito prazer, o nobre Senador Ra­
chid Saldanha Derzi, Líder do Governo nesta Casa. 

O Sr- Rachid Saldanha Denl - Meu nobre 
amigo, Senador Ronan Tito, devo afirmar a V. 
~que não há por parte do Governo nenhuma 
discriminação a nenhum Estado ou Município no 
Brasil que possa ser interpretada como que uma 
vindita pelos seus Governos ou Prefeitos que não 
estejam de acordo com o Governo, diz V. Ex', 
na votação dos 5 anos e no regime presiden­
cialista. O Presidente da República tem reafirma­
do, bem como os seus Líderes, em nome do 
Chefe da Nação, que Sua Excelência jamais fará 
wna transação em troca do seu mandato ou do 
regime presidencialista ou parlamentarista. Ja­
mais1 O Senhor Presidente da Repúb~ca diz que 
aceita a decisão soberana da Constituinte. É natu­
ral que Sua Excelência defenda o presidencia­
lismo, regime no qual foi eleito, e QUe Sua Exce­
lência, abrindo mão de um ano, defenda ao me­
nos 5 anos de mandato para si, uma vez que 
nós, na Comissão de Sistematização, já havíamos 
fixado em 5 anos o mandato dos futuros presi­
dentes da República. Então, não há nenhuma dis­
criminação. Há inúmeros Munidpios de Estados 
que são contrários ao Presidente da República, 
tanto no regime, quanto no mandato. O Estado 
do Mato Grosso, quanto tem recebido e todas 
as suas prefeituras. Todos os Estados do Nordeste 
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têm recebido. Ainda vou mandar fazer um levanta­
mento, para fazer uma comunicação a esta Casa 
do quanto têm recebido esses Governadores do 
Governo Federal. e a fundo perdido, também no­
bre Senador Ronan Tito. Não há interesse algum 
do Governo em negar recursos aos que lhe são 
contrários nessa questão. E se houver interesse, 
se houver algum projeto que esteja sendo obstado 
em qualquer lugar, comunique-nos, que iremos, 
com todo nosso empenho, fazer com que os pro­
cessos andem. Se bem que houve uma prefeitura, 
perto de Mato Grosso, que reclamou, por ser da 
Oposição, que não aprovamos o seu empréstimo. 
Não. Foi por descuido do prefeito, por incapa­
cidade, seja lá o que for, que não complementava 
o seu processo para que tivesse andamento. lsso 
foi feito por nós. Aprovamos seu empréstimo, foi 
a prefeitura que recebeu mais do que todas. De 
forma que, estejam tranqüilos, nem nós, nem o 
Presidente da República, nem o Governo, nenhum 
dos Srs. Ministros têm interesse em discriminar. 
farei o possivel e procwarei ter o conhecimento 
de alguns processos de Estados ou Municípios 
que lá estejam presos e farei com C(ue venham 
para esta Casa. Após esse decreto, hoje, todos 
estão no mesmo plano, porque há uma restitui­
ção, mesmo daqueles aprovados por esta Casa 
e que ainda não foram contratados na Caixa Eco­
nômica. Quanto à votação, hoje, não faço injustiça 
ao Presidente na ocasião, que era o Vice-Presi­
dente - e não o Presidente ad hoc - Senador 
Lourival Baptista, que colocou em votação a ma­
téria, porque haviamos combinado, ontem, com 
todos os Uderes, que exatamente ao meio-dia, 
no máximo, estivesse quem estivesse na tribuna, 
fariamos começar a Ordem do Dia, para não atra­
palhar a vida dos Srs. Senadores, que precisavam, 
logo depoís, retirar-se. E isso foi feito na hora, 
presentes 57 Senadores na Casa. 

O SR. ROI'IAI'I mo-Exato, 57 Senadores, 
quando foi aprovada a viagem do Presidente? 

O Sr- Rachid Saldanha Derzi- Sim, 57 
Senadores. 

O SR- ROI'IAI'I mo - No Plenário? 

O Sr. Radúd Saldanha Derzi- Na Casa. 

O SR. RONAN MO - A ·chamada verifi-
ca-se sempre no plenário, nobre Senador Salda­
nha Derzi? 

O Sr. Rachid Saldanha Denl- Na Casa. 
E havia 17 Senadores presentes. Naturalmente, 
colocado em votação, não foi, na hora, pela au­
sência do nobre Senador Ruy Bacelar, pedida a 
verificação de quorum. Então, prosseguiu-se nor­
malmente. como é a praxe da Casa, continuando 
a votação. Assim. não houve esperteza e interesse, 
porque já havíamos acordado- V. EX' sabe disto 
e ajudou - que votaríamos, hoje, toda a pauta 
que estivesse na Ordem do Dia. Esse foi wn acor­
do que fiZemos, tanto é que chequei aos nobres 
Lideres femando Henrique Cardoso e Carlos 
Chiarelli e lhes disse: "Embora votados os dois 
primelros itens e aprovados, porque não houve 
verificação, cumprirei os compromissos e farei 
todo o possível para que, realmente, limpemos 
a pauta" e foi isso que fiZ, nobre Senador. Não 
houve esperteza nenhuma. Há uma injustiça de 
parte do meu nobre e querido amigo, Senador 
Ronan Tito. Muito grato a V. ~ 

O SR. RortArt mo-Honra-me V. Ex" com 
o meu .aparte, e honra-me mais chamando-me 
de amigo. Também quero dizer-lhe que me agra­
da muito ouvir isso de V. ~- Tenho feito tudo 
para me mostrar também amigo e admirador de 
V. ~e para que possamos, a cada dia ... a amizade 
é mesmo que uma planta. À medida em que 
a cultivamos ela pode awnentar, e a amizade é 
também como a planta: à medida em que se 
castiga, ela pode fenecer. Por isso, é que estou, 
com todo o respeito que tenho por V. Ex', cobran­
do uma atitude, que sempre me pareceu ser a 
atitude de V. Ex', de respeito aos acordos feitos 
adredemente. Ressatvei que V. EX' teve todo o 
empenho para o acordo. 

Agora, nobre Senador, dizer-me V. Er que o 
Presidente da República não conhece e não pro­
moveu nenhuma discriminação, posso até acei­
tar. Posso até admitir que isto é verdade. Mas 
depois V. Extvem acrescentar que nenhum minis­
tro, nenhum membro deste Governo fez discrtmi­
nação, V. Ex' se prontifica a verificar nos minis­
térios esses processos e a ajudar apurar qualquer 
tipo de retaliação que existia. Vou, então, ajudar 
V.~ a encaminhar algwnas coisas. Por exemplo: 
verifique, para o Governo da Bahia, que tantos 
pedidos tem e precisa dos empréstimos, quantos 
empréstimos foram liberados por este Governo 
de oito meses para cá. Verifique o Governo de 
Pernambuco. Todos os dois capitaneados por 
dois colegas nossos da melhor qualidade, compa­
nheiros nossos de Partido, o extraordinário Waldir 
Pires, da Bahia, e o não menos extraordinário 
Miguel Arraes, de Pernambuco. O Estado do Rio, 
logo depois que parou de aprovar os cinco anos, 
como é que ficou? Mas a mim seria suficiente 
apenas um dado ... 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- O Estado 
do Rio tem recebido muitos recursos. 

O SR- ROI'IAI'I mo - Só em estado de 
calamidade. Será que vamos· esperar calamidade 
no Estado de Pernambuco e da Bahia, Sr. Sena­
dor? 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- É bem ver­
dade que o Estado do Rio está em uma situação ... 

O SR- ROI'IAI'I mo - Eu ouvi V. Ex' no 
seu aparte brilhante. Gostaria apenas de com­
pletar o meu discurso. 

O Sr- Rachid Saldanha Derzi - Desculpe­
me. 

O SR- ROI'IAI'I mo - E diria para V. EX 
o seguinte: se não houvesse nenhum desses ca­
sos, se não houvesse nenhum caso, eu teria um 
caso. Um caso dificil de ser explicado. O caso 
da minha cidade. A cidade de Uberlàndia, que 
sofreu, no ano passado, uma chuva muito forte 
e, por incúria do Prefeito anterior, que construiu 
lá, sem projeto, uma galeria de água, num bairro 
de classe média-alta, a água passou por cima 
e matou oito pessoas. E foram só oito pessoas, 
Sr. Senador, porque, repito, é um bairro de classe 
média-alta, porque, se fosse um bairro de classe 
de gente pobre, morreria muita gente. Eu me 
desloquei daqui, como era minha obrigação, levei 
lá dois Ministros de Estado, o Ministro Ronaldo 
Costa Couto e Ministro Deni Schwartz. Consta­
_taram que tinha que se fazer wna obra com urgên­
cia. E a Prefeitura não poderia arcar com aquela 
obra, porque anteriormente o Ministro da Fazenda 
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havia baixado uma portaria que o Orçamento de 
1987 fosse feito com inflação zero. E, depois, 
é uma obra grande, e na mesma hora os Ministros 
disseram que fariam isto pelo FAS, um Fundo 
que vem da Loteria Esportiva, que está sendo 
drenado do povo brasileiro, e que 30% desse Fun­
do deveria ser aplicado em obras sociais. O prcr 
jeto foi feito. Percorreu os e~aninhos todõs da 
burocracia, foi aprovado em todas as instâncias 
e foi avisado pela Caixa Econômica Federal, atra­
vés de seu Diretor: "Amanhã estará no Senado". 
Porque eu, como Senador de Minas Gerais, da 
cidade de Oberlândia, tinha obrigação de seguir. 
Não é o caso que o Prefeito de V. Ex' segue. 
Segui no projeto. Comuniquei ao Prefeito, comu­
niquei ao Governador do meu Estado: "Amanhã 
o projeto estará aqui". E aí - e não gosto de 
falar sobre as coisas em tomo do azul e do cinzen­
to- o Ministro Prisco Viana, de maneira insidiosa, 
pegou o projeto, jogou na gfweta e trancou. Quero 
dizer a V. Ex~. Sr, Senador, quéro dizer a esta 
Casa, quero registrar nos Anais desta Casa que, 
se outra chuva vier e se morrer mais gente, res­
ponsabilizarei criminalmente - criminalmente, 
Sr. Senador- o Ministro Prisco Viana. Vidas hu­
manas não são brincadeira. Não podemos, neste 
momento em que estamos pretendendo construir 
a democracia neste País, dar des1ições de demo­
cracia. Democracia não é isso. A democracia que 
pretendemos construir ê principalmente uma de­
mocracia de Justiça, e isso que se está fazendo 
aí, assenhorar-se das verbas públicas e achar-se 
com direito de fazer retaliação a partir de verbas 
públicas, Sr. Senador, me desculpe, mas não po­
dia deixar de falar. 

O Sr. Raddd Saldanha Delzl- Um peque­
no esclarecimento. Estranho que o Diretor da Cai­
xa Econômica tenha afinnado a V. Ex" que ama­
nhã o projeto estaria aqui, no Senado, Sabe V. 
Ex' que a tramitação depois. .. 

O SR. RONAN mo - Percorri todos os 
escaninhos, fui ao Ministério da Fazenda, fui à 
Casa Civil, estive em todos os escaninhos. São 
26 departamentos que percorri, um por. um. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Sabe V. 
Ex' que o trâmite dele era para o Ministério da 
Fazenda, depois a Casa Civil, e de lâ o Presidente 
da República encaminharia, através de oficio, para 
esta Casa. 

O SR. ROrtAN Tn'O-Já estava com pare­
cer positivo do Ministro da Fazenda. 

Uma informação que quero dar a V. Ext: jâ 
há. parecer favorável do Ministro da Fazenda e 
do Chefe da Casa Civil, com assinatura do Presi· 
dente da República. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Se já estava. 
o Ministro Prisco Viana, que não é um homem 
capliZ de uma mesquinharia dessas ... 

O SR- ROI'IAI'I mo-Também julgava isto. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - ... é 
um colega nosso que conheço há tantos anos, 
uma homem nobre, um homem educado, fino, 
um homem sensível especialmente a problell?'ls 
como este que V. Ex" fala e muito justamente 
da cidade de V. Ex' ... 

O SR. ROJ'IAN mo - E ficará muito mais 
sensível se acontecer uma catástrofe na minha 
cidade. 
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O Sr. Rachid Saldanha Derzi- ---ele é um 
homem incapaz disso. Se já estava com a assina­
tura do Ministro-Chefe da Casa Civil, então, já 
tinha passado pelo Ministro Prisco Viana ... 

O SR- ROI'IAI'I MO - Deveria! 

O Sr. Rachid Saldanha Delzl - ·--e de lá 
deveria ter vindo aqui. Tenho conhecimento de 
que realmente hâ vários processos, depois daque­
le decreto que suspendia, por uns tempos, os 
empréstimos, mesmo os em andamento, que airr 
da não se tivessem concretizado, foram devol­
vidos ao Ministério da Fazenda um reestudo. Te­
nho conhecimento disso. É possivel que esse pro­
cesso tenha sido desenvoMdo. Depois conver­
sarei com V. EX' sobre este e outros assuntos, 
e toda interferência que puder, para resolver, farei, 
pois sabe V. EX que sou amigo dos meus amigos, 
especialmente dos Senadores, que para mim são 
todos irmãos. 

O SR- ROI'fAl'f mo - Nobre Senador Ra­
chid Saldanha Derzi, quando citei o caso, preten-­
dia não fazer esgrima verbal com V. EX, porque 
acreditei naquela assertiva de que estaria ctisposto 
a sanar as irregularidades porventura existentes. 
Fazer esgrima verbal, V. EX' sabe e eu também 
sei, somos parlamentares antigos, que não é por 
aí. Se V. Ex' realmente falou corretamente quando 
disse que quer sanar isso, estou dando o caminho. 

O Sr- Ruy Bacelar- Pennite-me V. l:x um 
aparte? 

O SR. RONAN mo - Ouço, com muito 
prazer, o nobre Senador Ruy Bacelar. 

O Sr. Ruy Bacelar - V_ EX' tem toda razão 
quando diz - não digo esperteza - presteza. 
ligeireza da Mesa, do Presidente que na ocasião 
presidia, quanto à aprovação do Projeto de Reso­
lução n"' 2, de 1988, proveniente da Câmara dos 
Deputados. O Presidente foi rápido, juntamente 
com o eminente Líder Rachid Saldanha' Derzi, 
porque ambos são ligeiros, e têm que ser ligeiros 
mesmo para serem agradáveis ao Presidente da 
República. Mas V. Ex' também tem razão quando 
diz que hâ discriminações monstruosas por quase 
todos os Estados da Federação, principa]mente 
aqueles Estados onde os Governadores, c:om alti­
vez, defendem conscientemente a vontade de seu 
povo e não comungam com a idéia do Presidente 
da República de pt!!rmanec:er no poder por mais 
um ano, mais dois anos de mandato, como tam· 
bém não defendem o regime tal como Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República deseja. 
E;ntretanto, essa licença concedida ao Senhor Pre­
sidente da República pelos Srs. Senadores foi 
aprovada quando, em verdade não havia número 
regimental para a sua aprovação, pois haVia apro­
ximadamente de 1 O a 15 Srs. Senadores em ple­
nário. A prova evidente é que logo de imediato 
solicitei verificação de quonun quando se preten· 
dia aprovar o item 3 da Ordem do Dia que não 
logrou aprovação pela inexistência de número mí· 
nimo exigido pelo Regimento. Logo, vê V. Ex' 
que este assunto é complexo. Sua Excelêncía o 
Senhor Presidente da República solicita uma li· 
cença a partir de 19 de março, passado, a 28 
de fevereiro de 1989. Na suposição de que conti­
nuará Presidente até aquela data, e os Srs. Sena· 
dores votaram dando essa licença. Eles votaram. 
no meu entender, para serem agradáveis ao Se­
nhor Presidente da República. Haja vista que esta· 
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mos na Constituinte, elaborando e até estudando 
várias emendas que dão ao Senhor Presidente 
da República um mandato até 31 de dezembro 
do presente ano. Veja V. ~ como foram apres­
sados os Srs. Senadores em c:onceder esta lic:en· 
ça, um cheque em branco, uma pro<::uração em 
branco para o Senhor Presidente visitar vários paí· 
ses não só 5, porque na justificação de seu próprio 
projeto o PreSidente diz, mas diz claramente, con-­
forme consta do documento que passarei a Jer. 
que, além dos países citados, em número de cin· 
co: 

''Tendo em vista as razões que lhe levam 
a visitar aquelas a que acima tne referi e 
a outros que ainda estã.o na dependência 
de entendimentos diplomáticos, submeto à 
apreciação de V. EX', nos termos do art. 44, 
inciso lll, de 1980, da Constituição, pedido 
de autorização para ausentar-se do Pais1 no 
periodo de 1•-3-88 a 28-2-89.'' 

Esse assunto é tão complexo, Sr. Senador, que 
o eminente Senador, por seu Estado, Senador 
Itamar Franc:o, ~presentou um projeto regula· 
mentando o art. 80 da Constituição em vigor. 
Isso em 1980, projeto este que continua em trami­
tação e que recebeu parecer de várias comissões, 
entre elas da Comissão de Justiça, onde teve co­
mo Relator o Senador José Fragelli e que ofereceu 
à consideração da Casa um substitutivo centrado 
no projeto original do Senado1 't.arnar Franco. 
Além do mais, é bom que se diga que o Presicltne 
pede essa licença por ano ou mais de um ano 
para visitar outros países, numa hora dificíl que 
o Brasil atravessa de inflação nunca vista 011 tlst6-
ria do País, recessão à vista, desemprego, fllb 
de rumo, de diretriz, falta de autoridade do Pieli­
dente atual, c:orrupção por todos os lados, enfim, 
um mar de !mla neste País. E ao invés do Presi­
dente levar o seu mandato a sério, trabalhando 
diutumamente para solucionar esses problemas. 
não! O que c Presidente quer? Quer - como 
diz o Senado1 Luiz Vi' .a- passear, passar o 
ano em cinco ou mais países. Veja V. EX' em 
um ano de mandato. O que este Presidente quer? 
Quer é deixar os problemas aqui, como se encon­
tram, e fazer veraneio na Europa. Por isso, sou 
inteiramente contra essa licença. 4.cho que o Se­
nado não andou certo em conceL ;f esta licença 
por tempo indeterminado, durante, praticamente, 
o restante do mandato de Sua Excelência Não 
somos contra que o Senhor Presidente ou outros 
Presidentes futuros, visitem Estados ou países es­
trangeiros, mas é necessário que mande ao Con-­
gresso, ao Senado e à Câmara, mensagem estipu­
lando o prazo necessário para se ausentar do País 
e qual o pais a ser visitado. E não pegar wn 
elePco de pafses e mandar uma mensagem pe­
dindo au!orização para que déssemos - como 
infelizmente alguns dos Srs. Senadores o fizeram 
- uma licença em branco para que o Senhor 
Presidente possa usá-la como bem desejar. Por 
isso, endosso as palavras de V, Ex", pois tem inteira 
razão quando diz que há discriminação neste Pais, 
dicriminação indevida. O Presidente e os seus 
Ministros usam indevidamente o dinheiro do povo 
para tentar corromper a consciência de Consti· 
tuintes fracos, porque sabem, o Presidente daRe· 
pública e os seus Ministros, que a Nação brasileira, 
por mais de 90%, deseja, hoje, votar para Presi­
dente da República. Agradeço a V. Ext o aparte 
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que me concede e endosso as suas palavras no 
sentido de que é necessário mais seriedade neste 
País. 

O SR- RONAI'IlTTO -Agradeço a V. Ex' 
Gostaria de aduzir mais um argumento ao emi­

nente Uder do Governo, Senador Rachid Salda­
nha Derzi, a respeito do decreto que suspende 
a transferência de recursos da Federação para 
os Estados e Municípios. 

É questionável esse decreto, principalmente no 
que tange à questão do FAS. Neste momento, 
a fma!idade da criação, ou, pelo menos. o decreto 
da criação da Loteria Esportiva, traz, no seu bojo, 
uma isca: ela captaria recursos pelo Brasil inteiro, 
mas 30% deles seriam alocados para resdlver 
os graves problemas de ordem social, principa1-
mente no que diz respeito à questão de urbani­
zação, rede de esgotos etc. 

Ora, a Loteria continua rodando, o grande cas­
sino que é o Brasil continua Estão arrecadando 
dinheiro de todos os lados. Fica dificíl entender 
por que continuam arrecadando e não reinves. 
tem. 

É verdade que estamos muito preocupados 
com o déficit público, e é bom que estejamos, 
porque ele é grande e precisa ser controlado. 
Acontece, porém, que nessa faixa do Fundo de 
Ação Social da Caixa Econômica Federal, que 
arrecada através da Loteria Esportiva, esse dJnhei· 
ro é vinculado e não poderia ser motivo de corte. 

No entanto, estamos também fazendo vista 
grossa, tentando colaborar com o Governo, por­
que, afinal de contas, este barco que ele está con· 
duzindo é o nosso País. que se chama Brasil. 
Da nossa parte, vamos tentar, dando essa colabo­
ração, embora não tenhamos sentido da parte 
do Governo a mínima colaboração no que tange 
às nossas reivindicações, principalmente as mais 
justas e as mais sentidas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, todo este regts. 
tro para preseiVar este plenário, um dos poucos 
lugares que restam no Pais, onde pode haver um 
entendimento de nível alto a respeito dos grandes 
problemas, esta Casa que deve permanecer a Ca. 
sa do diálogo, para que não sofra arranhões neste 
momento em que o Brasil precisa tanto de diálo­
gos e da contribuiçáo que esta Casa está dando 
e que pode continuar a dar. 

Agradeço a V. EJtf. Sr. Presidente, pela tolerân. 
cia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR.JUFAHYMAGAUfÃES(PMOB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Como representante do Estado da Bahia, venho 
manifestar minha apreensão a respeito dos graves 
acontecimentos envolvendo a renegociação da 
dívida externa brasileira e a volta do P&s ao Fundo 
Monetário Internacional. Esses acontecimentos 
caracterizam a imposição ao País de sacrifícios 
e humilhações que considero absolutamente ina· 
ceitáveis. 

Senhores, o Governo Sarney trocou a postura 
da moratória soberana pela rendição incondicio­
nal aos credores externos. O Ministro Maílson da 
Nóbrega, entre outras coisas, retomou incondic;io. 
nalmente os pagamentos dos juros aos bancos 
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privados internacionais, promoveu a ampliação 
desordenada dos controvertidos programas de 
conversão da dívida em investimentos, tendo feito 
todas essas concessões em troca de um acordo 
de negociação extremamente desfavorável aos in· 
teresses nacionais e que nem ao menos se encon­
tra totalmente concluído, posto que possui inúme­
ras indefinições e pendências. 

Nos tennos do acordo preliminar firmado com 
o Comitê de bancos credores em 28 de fevereiro 
último, ficou estipulado em 5,8 bilhões de dólares 
a dotação de "dinheiro novo" para o periodo que 
vai de 1987 até o primeiro semestre de 1989. 
Nos termos desse entendimento, o Brasil vai ser 
obrigado a gerar gigantescos superávits comer· 
dais à custa de recessão e desemprego, como 
única maneira de manter em dia o pagamento 
da divida externa. Os 5,6 bilhões de dólares cor­
respondem a menos de 30 por cento da conta 
de juros desse período. A liberação dessa verba 
ficará ainda na pendência de uma série de enten· 
dimentos futuros, o que deixa em aberto a possibi· 
Vdade de os credores incluírem futuramente no­
vas exigências como, por exemplo, o acerto de 
um programa de ajustamento formal com o FMI. 

Senhores. o mais grave de tudo é que essas 
obscuras negociações não têm sido absoluta· 
mente acompanhadas pelo Senado Federal. As 
notídas sobre a negociação da divida ~ma têm 
chegado ao meu conhecimento não através da 
via nonnal que seria a Comissão da Divida Externa 
do Senado Federal e, sim, através de reportagens 
jomalisticas. Senhores, é extremamente frustrante 
constatar o descaso com que têm sido ultima· 
mente tratados os membros da Comissão da Dívi­
da Externa. Essa Comissão, cujos trabalhos tenho 
acompanhado com interesse, foi constituída com 
o propósito único de acompanhar e fiscalizar os 
acordos com os credores estrangeiros. uma tarefa 
que, diga·se de passagem, constitui uma atribui· 
ção constitucional do Poder Legislativo. É, portan­
to, com profundo sentimento de repulsa que tomo 
conhecimento de que estão sendo conduzidas 
as negociações de cujo teor os membros do Se­
nado Federal estão sendo os últimos a saber. 
O Ministro Maí1son da Nóbrega efetuou profundas 
mudanças nos critérios de renegociação da dívida. 
externa, agindo de forma extremamente precipi· 
tada. Não só escondeu os termos das negocia­
ções da Comissão da Dívida Externa, como tam· 
bém agiu em frontal contradição com suas deda­
rações prestadas anteriormente no Senado Fede­
ral, quando prometeu a manutenção das posturas 
defenclidas pelo seu antecessor, Bresser Pereira. 

Na verdade, as atitudes que vêm sendo toma­
das pelo atual Ministro da Fazenda representam 
um recuo radical da postura de negociação sobe­
rana que vinha sendo ensaiada pelo Govemo Sar· 
ney duéante as gestões dos ex·Ministros Dilson 
Funaro e Bresser Pereira. O atual ocupante da 
Pasta da Fazenda não só desistiu, entre outas 
coisas, da proposta de trocar divida por bônus 
de longo prazo e de cobrar spread zero, como 
até concordou com a volta do Brasil ao FMJ. Por 
último, foram retomados os pagamentos dos ju· 
ros da dívida externa e as conversões de divida 
em investimentos sem que os credores tivessem 
feito nenhuma concessão ao Brasil. 

A atual estratégia de negociação da dívida exter· 
na pode ser definida como uma rendição inconc:li· 
dona! do Governo aos credores estrangeiros. Se-
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nhores, somente se o Pais estivesse em situação 
de desespero poderiam ser considerados aceif.á.. 
veis os termos dos recentes acordos. No entanto, 
foi publicado, recentemente, pela editora Alfa.(). 
mega, um estudo especializado sobre a moratória 
brasileira, de autoria do economista Petrônio Por· 
tella Filho, onde está demonstrado que eram os 
bancos credores, e não o Brasil, que estavam 
em uma situação extremamente dificil ·ao final 
do ano de 1987. 

Durante o período compreendido entre as de­
cretações da moratória brasileira e o acordo provi­
sório de novembro de 1987, Portella Filho obser· 
vou que as reservas brasileiras, que no inlclo do 
ano tinham descido até o nível crítico de 3.3 bi· 
lhóes de dólares, aumentaram até os 4,5 bühões 
de dólares. A despeito do bloqueio credJticio apli· 
cado contra o Brasil pelo governo americano du­
rante esse período, o Brasil melhorou substan-. 
cialmente sua situação de liqüidez internacional, 
tomadQoose mais forte para resistir às hipotéticas 
retaliações dos credores. Retaliações que, como 
ele obseiVOu, permaneceram absolutamente au­
sentes durante os 8 meses da moratória. Durante 
esse mesmo período, os bancos credores entra· 
ram em pânico e passaram a vender os títulos 
da divida brasileira no mercado secundário, con· 
cedendo desconto superior a 50%. Em razão do 
pânico de vendas, os títulos da dívida brasileira 
sofreram brutal desvalorização em sua cotação 
de mercado, que caiu de 76% para 40% do valor 
facial entre meados de 1986 e meados de 1987. 

Resumindo os acontecimentos que, segundo 
ele, marcaram o período de impasse, foi obser· 
vado que, por um lado, o país devedor aumentou 
as reservas internacionais e se tornou mais forte. 
!v:> mesmo tempo, os bancos credores, consta· 
tando que tinham em mãos papéis de uma divida 
incobrável que se desvalorizava aceleradamente, 
entraram em pânico de vendas, faz.endo despen­
car em quase 50% o valor de mercado de seus 
titules. A situação aflitiva do cartel de bancos cre­
dores atingiria o seu ponto critico durante o mês 
de novembro de 1987, quando a Argentina levan· 
tou a possibilidade de se aliar ao Brasil, decre· 
tando moratória. Durante essa mesma época, a 
agência americana que supervisiona a qualidade 
das carteiras de empréstimos internacionais -
a lnteragency Country Rlsk Commlttee 
(lCERC) - marcou uma reunião para avaliar a 
qualidade dos empréstimos americanos ao Brasil. 
Como os empréstimos não estavam sendo pagos 
desde fevereiro, havia grande possibilidade de a 
ICERC exigir que os bancos classificassem os tittJ. 
los brasileiros na categoria value lmpahed (valor 
depreciado). Esse rebaixamento na classificação 
da dívida brasileira seria o primeiro passo para 
que os credores fiZessem o wrfte-off (cancela. 
mento) da dívida brasileira, ajustando sua contabi· 
lidade à realidade de que os títulos jã tinham na 
verdade se desvalorizado em quase 60% no mer· 
cada secundário. Esse rebaixamento, como já foi 
ressaltado por alguns especialistas, não teria, na 
prátiCa. nenhuma conseqUência negativa para o 
Brasil, que não recebe crédito bancário líquido 
desde o inicio da década. Existem exemplos de 
paises como o Peru, a Polônia e o Zaire, que 
são devedores inadimplentes que já tiveram seus 
empréstimos rebaixados, sem sofrerem com isso 
nenhuma retaliação financeira. 
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A moratória declarada pelo Governo Sarney, 
a despeito dos vários erros, mudanças bruscas 
e indecisões, vinha se revelando uma estratégia 
de negociação tecnicamente viável. EJa permitiu 
que a crise cambial de 1987 fosse relativamente 
bem suportada Ao contrário do que se pensava, 
os credores não retaliaram contra o Brasil, que 
não sofreu o confisco das resetvaS internacionais, 
bloqueio no comércio internacional, nem perdas 
significativas nos créditos de curto prazo. 

Eu não vejo, portanto, nenhum motivo para 
essa saída às pressas de urna moratória que esta­
va se revelando benéfica aos interesses nacionais. 
O Governo Sarney, inexplicavelmente, retomou 
os pagamentos dos juros aos bancos privados 
internacionais à custa da dilapidação das reseNas 
internacionais brasileiras. E, o que é mais grave, 
isso tudo vem ocorrendo na ausência de qualquer 
concessão por parte dos credores. Esse é um 
gesto condenável que merece o meu mais profun~ 
do repúdio não s6 como Senador, mas também 
como cidadão brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

OSR. FRANCISCO ROLLEMBERii (PMDB 
-SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

A invasão da Península lbérica peJas tropas de 
Napoleão teve auspiciosos reflexos sobre a Medi­
cina brasileira, pois que, com a vinda da familia 
Real para o Brasif, o conselheiro Dr. José Correia 
Picanço, Cirurgião-Mor do Reino, teve a oportu~ 
nidade de sugerir ao Princípe Regente - O. João 
VI - a fundação do ensino médico em nosso 
País. Comemoramos aqui os 180 anos da sua 
implantação. 

Assim em t 8 de fevereiro de t 808, através de 
Carta Régia, era instituída a Escola de Anatomia 
e Cirurgia da Bahia, tendo como primeiros lentes 
de Cirurgía e Anatomia os "drurgiões~aprovados" 
Manuel José Estrela ( 1760-1840) e José Soares 
de Castro (1772~ 1840). Logo em seguida, em 
2 de abril de I 608, era, por sua vez, fundada 
a EscoJa de Anatomia do Rio de Janeiro, cujos 
primeiros professores foram o Cirurgião da Arma­
da. Joaquim da Rocha Mazarém (1775-1849). e 
o antigo Grurgião-Mor do Reino de Angola, Joa~ 
quim José Marques (1768-1841). Sediadas am­
bas as escolas em hospitais militares, elas evolui­
ram, transformando-se em Academias Médico­
Cirúrgicas, insta1adas no Rio de Janeiro. em 1 813, 
e na Bahia, em 1815. 

Ambas concediam o títu1o de "cirurgião-apro­
vado" ao aluno que cursasse por 5 anos a cadeira 
de Anatomia, Quúni<:a, Fisiologia, Etiologia, Pa~ 
Jogia, Terapêutica, Operações, Obstetrícia e Oini~ 
ca Médica. Se o aluno decidisse repetir 1 ano 
de algwna díscíplina dos últimos dois anos, era­
lhe conferido o titu1o de "cirurgião-diplomado". 
A partir de 1832, em nome do Príncipe O. Pedro 
O, sancíonou·se o decreto que organizou as Aca­
demias Médico-Cirúrgicas, que passaram a cha­
mar~se Faculdades de Medicina. 

O curso de Medicina passava a ser de 6 anos 
de duração, enquanto o de Farmacêutico, de 3 
anos, e o de parteira, de 2 anos. O curso de Odon­
tologia só seria homologado em 1884. 

Durante o século XIX, a Medicina brasileira foi 
beneficamente influenciada pelo clima de intensa 
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ebulição científica em vigência na Ewopa. Nessa 
fase surgem luminares como João Vicente T erres 
Homem, Barão de Torres Homem, (1837~87), 
conceituado chefe da vigorosa escola dínica que 
iria influenciar professores da envergadura de 
Francisco de Castro (1857-1901) e Miguel Couto 
(1864-1934). 

Nessa época, cerca de 17 lentes ostentavam 
títulos de nobreza no Rio de Janeiro, ao passo 
que, na Bahia, havia apenas um Barão. 

No fim do sécuJo XIX, Wucherer descobria, na 
Bahia, o Ancylostoma duodenale e a Filariose; 
José Francisco da Silva descrevia a bouba, a 'má­
cula e a dracontíase. No Instituto Bacteriológico 
de S. Paulo, Adolfo Lutz e Alfonso Splendore des­
crevia a esporotricose e a blastomicose sul~ame­
ricana. Gaspar V~anna, no Instituto Oswaldo Cruz, 
descrevia a leishmaniose visceral e preconizava 
o uso do antimonial tártaro emético no seu trata~ 
menta. Pedro Horta descrevia a Pledrala hortal, 
e Henrique de Rocha Uma descobria a Rlckettsla 
prowueldl. Pirajá da Silva (1873-1961) isolava. 
pela primeira vez, o Schistossoma mansonl, no 
Brasil. E Carlos Chagas (1879-1934). em 1909, 
descrevia o Ttypanossoma cruzf e, posterior­
mente, estabeJeceria toda a seqüência patológica 
da Doença de Chagas. 

Já na virada do SécuJo XX, no instituto Butantã, 
Vital Brasil inventava o soro anti~ofídico. Álvaro 
Alvim introduzia, em 1928, a radiologia no Rio 
de Janeiro e, posteriormente, Manoel de Abreu 
inventava a abreugrafia. Em 1934, Thales Martins, 
antes dos autores aJemães, estabeleceu o vfrtculo 
entre os hormônios hipofisários e as gónadas. 
Em J 949, Mauricio Oscar da Rocha e Silva desco­
bria a bradicinina, um polipeptídeo endógeno do­
tado da maior capacidade algógena e inflamatória 
conhecidas. Em J 961, Sérgio H. Ferreira desco­
bria o teprotide no veneno da jararaca, dando 
início à nova linha de anti~hipertensivos como o 
Captopril ou Enalapril. Em 1969, Ewyclides de 
Jesus Zerbini realizou o primeiro transplante de 
coração do País. 

Atualmente, em nosso País, já se c:onstituem 
em cirurgias de rotina os transplantes cardíacos, 
renais, de fígado e de córnea. 

Podemos dizer que a infância da Medicina brasi· 
!eira foi bastante auspiciosa e produtiva, apesar 
do nosso crônico descaso para com os pesquisa~ 
dores. Pelo menos podemos dizer que a qualidade 
intelectual dos médicos dessa primeira fase de 
nossa história tenha sido unífarmemente aceitá~ 
vel. Preocupa-me, sobremaneira, Senhores, o fu­
turo da nossa Medicina a partir do que consta· 
tamos na atualidade. Como serão comemorados 
os próximos J 80 anos? Quero crer, entre som­
brios lampejos de previsão racional e arroubos 
de esperança juvenil, que não nos aguarda um 
futuro tão brilhante. 

A política de massificação da formação de mé­
dicos iniciada nos fins dos anos sessenta, culmi­
nando com a existência, no Pais, de 72 faculdades 
de .Medicina, ensejou, nos últimos 15 anos, a gra~ 
duação de 9.000 médicos/ano, com possibilida­
des decrescentes de posicionamento no mercado 
de trabalho, surgindo figuras aberrantes como a 
do residente~prolissional. Dos t 67.000 médicos 
existentes atualmente no País, menos de 5% se 
dedicam à clínica privada. A grande maioria de­
tém 2 a 4 subempregos a nível oficíal, ou é explo­
rada pela Medk;ina de Grupo. Esses médicos não 

têm incentivo, tempo ou dinheiro para se fecida­
rem, resultando a rápida obsolescência dos seus 
conhecímentos técnicos, de rápida mutação na 
atualidade. 

O Dr. Crodowaldo Pavan. Presidente do CNPq, 
declarou a necessidade premente de decuplicar 
os atuais 40.000 cientistas do País. No entanto, 
o Or. Pavan se esquece dos pontos de estímulo 
à fuga para o exterior bratn-draln e dos estrangu­
lamentos administrativos existentes em nosso 
País: baixos salários, carência de verbas para pes­
quisa e impossibiJídade legal de contratação. Pu­
mem os Senhores! Oro professor~catedrático da 
USP, em tempo integral e dedicação exclusiva, 
ganhava, em dezembro, Cz$ 120.000,00. As pre­
cárias condições técnicas encontradas no interior, 
o baixo nível de vida e as limitadas possibilidades 
de sobrevivência do ponto de vista financeiro in­
duziram os médicos a se concentrarem nas capl· 
tais, mormente no eixo Rio~S. Paulo, onde se en­
contram mais da metade do total de médicos 
do Pais. Se o Brasil apresenta uma relação geral 
de 1,25 médico por mil habitantes, no Nordeste 
esta relação é de 0,447/1.000 habitantes e, no 
Rio de Janeiro, se situa abaixo de 2,5 por 1.000. 

Se, por um lado, a minha fala tem o feliz objetivo 
de comemorar os primeiros 180 anos de funda­
ção do 19 curso de Medicina no País, em escola 
à qual tenho a honra de pertencer, por outro sou 
forçado a alertar os senhores para os graves pro­
blemas vividos pelos profissionais de Medicina. 
Temos a obrigação de efetuar um profundo estu­
do e propor medidas a curto, médio e longo pra­
zos, Visando a tirar a nossa Medicina do incipiente 
estado de indigência técnica, material e vocacio­
nal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Be~ 
nevides. 

O SR. MAURO BEI'IEVIOES (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

As recentes Resoluções do Banco Central, de 
n~" 1.614 e 1.640, dispondo sobre a Conversão 
da divida vêm susc:itando apreensões junto a 
setores empresariais das áreas situadas na jurisdi~ 
ção da Sudene e Sudam, bem como assim no 
Espírito Santo e Vale do Jequitinhonha, em razão 
do cumprimento de exigências pertinentes à rea .. 
valiação de ativos e o consequente do Imposto 
de Renda. 

Várias entidades de classe do Ceará t~ndo à 
frente a Federação das Indústrias, presidida pelo 
Dr. Luiz Esteves Neto, endereçaram pleito ao Pre­
sidente da República e aos Ministros da Fazenda, 
do Interior e da Indústria e do Comércio, pedindo 
a dispensa daquele tributo, sem o que os prejuízos 
seriam imensos para as firmas interessadas na 
operalização das mencionadas Conversões. 

Tendo em vista a relevância do assunto, entendi 
de trazê· lo ao conhecimento desta Casa, na forma 
do telex que me enviou a Fiec, assim redigido: 

"Satisfação encaminhar a V. s~ cópia do 
pleito endereçado aos Exmo St' Presidente 
da República e Ministros da Fazenda, Interior 
e Indústria e do Comércio na certeza do seu 
apoio à adoção da medida solicitada que nos 
possibilitará participar do projeto "Conversão 
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da divida" de que tratam as resoluções de 
números 1.614 e 1.640 do Banco Central. 
Abre aspas 

C:onfonne o disposto no item VI, da Resolu­
ção do Banco Central de NR. 1.416/87 e, 
no 1 do artigo 2, do regulamento anexo a 
Resolução do Banco Central de NR. 
1.460/88, ficou estabelecido que haverá dois 
tetos de conversão, sendo um destes desti­
nado a f;lrojetos a serem desenvolvidos nas 
áreas-(de menor desenvolvimento) da Sude­
ne, Sudam, Espiríto Santo e Vale do Jequiti­
nhonha. 

Esta prioridade demonstra a preocupação 
do governo com o desenvolvimento das cita­
das regiões menos favorecidas no plano eco­
nômico, e carentes de industrialização. 

Tal oportunidade, no entanto, dificilmente, 
será praticada pelas empresas das citadas 
regiões por fatores adversos ao seu interesse, 
e que apesar da correção de seus ativos na 
forma da Jei, seus atuais valores não repre­
sentam sua realidade econômica, o que as 
levaria a transferir gratuitamente parte de seu 
patrimônio, salvo se preliminarmente proce­
derem a reavaliação do ativo, na forma do 
disposto no artigo 89 da Lei N9 6.404, de 
15-12-76. Não é justo que urna empresa por 
questões contábeis e inflacionárias, em virtu­
de da desvalorização da própria OTN na rela­
ção preço-va1or dos bens, realize negocia­
ções sem prévio ajuste traduza a rea1idade 
econômica da empresa 

Assim a única precondição seria a reava­
liação do ativo, o que implicaria, para as em­
presas o pagamento do Imposto de Renda 
35 por cento de alíquota, o que só descapta­
lizaria as empresas, como muitas, devido à 
sua situação financeira e o momento crítico 
que atravessamos, não teriam sequer condi­
ções de efetuá-lo. 

Eis por que para a maioria das empresas 
da região a lei tomar-se-á inaplicável e inó­
cua, salvo se após os estudos necessários 
para se conhecer a real situação das empre­
sas, sejam as mesmas dispensadas do Im­
posto de Renda devido em razão da reavalia­
ção, e desde que se hajam habilitadas a parti­
dparem do projeto da conversão da dívida, 
o que naturalmente deverá ser disciplinado, 
inc:lusive qual o procedimento para esta rea­
valiação a fim de ser coibido qualquer possí­
vel abuso. 

Atenciosamente, - Luiz Esteves Neto, 
Presidente Federação das Indústrias do Esta­
do do Ceará - FIEC" 

Senhor Presidente, espero que os Ministros 
Maílson da Nóbrega, João Alves e José Hugo Cas­
telo Branco, numa ação conjunta de que participe 
também o Dr. Elmo Camões, do Banco Central, 
encontrem uma solução compatível com a reali­
dade delineada, explicitamente, na mensagem re­
metida pelo líder Luiz Esteves Neto. 

Urge, pois, uma definição do Governo, viabili­
zando as pretendidas Conversões da dívida, 
com o que se favorecerão as empresas habilitadas 
para esse tipo de operação financeira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U} 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR- LO<IRJVAL IIAP11STA (Pfl- SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Atendendo a honroso convite do Ministro de 
Estado da Indústria e do Comércio, Dr. José Hugo 
Castelo Branco, viajei na terça-feira passada, dia 
15 de março, integrando a c:omitiva que se deslo­
cou para Aracaju a fim de participar das soleni­
dades de inauguração do Centro Comunitário e 
da abertura da 1~ Feira Industrial de Sergipe. 

O referido centro foi denominado "José Hugo 
Castelo Branco· .. como homenagem especial e 
expressão objetiva do reconhecimento e da grati­
dão de Sergipe a esse eminente Ministro de Esta­
do que tem sido, no Governo do Presidente José 
Sarney, um autêntico e dedicado amigo do povo 
sergipano, sempre disposto a defender as sUas 
nec:essidades e reivindicações básicas, destacan­
do-se, no seu eficiente e dinâmico desempenho, 
os estudos preliminares, o planejamento técnico­
administrativo e a recente criação do Pólo Goro­
químico de Sergipe, magno conjunto de em· 
preendimentos que contribuirão, decisivamente, 
para acelerar a modernização e o desenvoMrnen­
to da economia do Estado. 

Representando um investimento da ordem de 
200 mil OTN o Centro de Interesse Comunitário 
compreende um pavilhão de exposições e feiras 
com capacidade para 100 boxes, auditório e tea­
tro para 400 pessoas, in~ações para lojas e ser­
viços (Telergipe, correios, bancas de revistas, 
secretaria de apoio, administração, centro de 
aprendizagem artesanal, biblioteca, cozinha e res­
taurante para empresários, sanitários, vestuários 
e uma creche, além da sede da Empresa Sergi­
pana de Turismo- Emsetur. 

Congratuk>-me com o Secretário da Indústria, 
Comércio e Turismo de Sergipe, Valter Barreto 
Gois, pela realização da Exposição Industrial de 
Sergipe, que logrou reunir as principais lideranças 
empresariais do Estado e pela realização de uma 
sugestiva amostra das principais realizações do 
Governo de Antônio Carlos Valadares no seu pri­
meiro ano de administração, fatos que eviden­
ciaram a importância e a indiscutível utilidade do 
Centro Comunitário, recém inaugurado, com área 
construída de 5 mi1315 metros quadrados, num 
terreno de 15 mil metros quadrados, localizado 
no Distrito Industrial de Aracaju. 

Integraram também a comitiva do Ministro da 
Indústria e do Comércio, o Senador Albano Fran­
co, o Presidente do Centro Brasileiro de Apoio 
à Pequena e Média Empresa Cebrae e ex-De­
putado, Dr. Paulo Lustosa, e o Diretor-Geral do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio 
(DNRC), Dr. Marcelo Monteiro Soares. 

Ao assumir a tribuna para formular este sumá­
rio registro, congratulo-me com o Governador An­
tônio Carlos Valadares e com os sergipanos, pelo 
advento do mencionado Centro Comunitário e 
pleno êxito da 1' Feira Industrial de Sergipe, inicia­
tivas que fortalecem o processo do desenvoM­
mento global do Estado. 

Finalizando, requeiro a incorporação ao texto 
desta breve comunicação do discurso anexo que 
sobre o assunto foi proferido pelo ilustre Gover­
nador Antônio Carlos Valadares. 
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São estes os comentários que me pareceu 
oportuno fazer nesta oportunidade. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A Q(}E SE REFERE O 
ORADOR EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

DISCURSO DO GOVERNADOR 
ANTÔNIO CARLOS VALADARES 

A história do desenvoMmento econômico de 
Sergipe, registrará, no futuro, o instante exato em 
que conseguimos ultrapassar as tentativas inci­
pientes e timidas para o inicio d.a.industrializaçâo, 
e ingressamos no patamar dec1swo em que con· 
solidamos um complexo industrial de base, sus­
tentado no aproveitamento econômico do imenso 
potencial de recursos do nosso subsolo. 

Para que fosse possível essa transição que esta­
mos começando agora a viver, e que nos levará 
a um estágio de pleno desenvolvimento econô­
mico, foi importante, e mesmo decisiva, a atuação 
do Ministro José Hugo Castelo Branco. Esta ho­
menagem que hoje prestamos ao ilustre e dinâ­
mico Ministro da Indústria, Comércio e Turismo, 
dando o seu nome a este centro de interesse 
comunitário que estamos a inaugurar, é a forma 
de reconhecimento modesto dos sergipanos, ao 
trabalho, à competência, e ao espírito público, 
de um dos mais eficientes integrantes da equipe 
do Presidente José Sarney, cujo Governo tem sido 
tantas vezes injustiçado, talvez pela sua preo<;u· 
pação em corrigir desigualdades regionais, atra­
vés de medidas corajosas, como a implantação 
do Pólo Goroquímico de Sergipe. O Ministro José 
Hugo Castelo Branco tomou-se, ao lado do Go­
verno de Sergipe e de todos os sergipanos, um 
entusiasmado defensor do pólo cloroquímico, 
agora finalmente concretizado. 

O meu Governo está firm'emente empenhado 
em assegurar a rápida industrialização de Sergipe. 
Estamos agora concluindo a implantação do Dis­
trito lndUSbial de Nossa Senhora do Socorro, cujo 
cronograma de obras foi garantido graças ao 
aporte de recursos através do BNOES. 

Com o novo distrito e as ações voltadas para 
o fortalecimento da agroindústria, a diversificação 
de atividades industriais no interior do Estado, 
estamos assegurando o processo de multiplica­
ção das oportunidades que irão surgir através do 
dinamismo que o pólo cloroquínlico imprimirá 
a toda economia sergipana. 

Ainda este ano estarão concluídos pela inicia· 
tiva privada dois grandes empreendimentos in· 
dustriais em Sergipe, a fábrica de cimento do 
Grupo João Santos, que consolida o pólo cimen­
teiro sergipano, onde já opera o Grupo Votoran­
tim, e uma empresa têxtil do Grupo Santista. 

Pretendemos, a médio prazo, mudar o perfil 
da economia sergipana, e, para isto, o setor secun­
dário terá de se transformar no carro-chefe do 
desenvolvimento e das transformações necessá­
rias, multiplicando-se a riqueza, para que, melhor 
d.istribuida, se promova a verdadeira justiça sa<:ial, 
que não pode prescindir do trabalho, muitas vezes 
do sacrifício e da participação conjunta do empre­
sariado e do poder público. 

Este centro de interesse comunitário que hoje 
se inaugura, sediando a exposição industria1 de 
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Sergipe, será, sobreb.ldo, um núcleo de apoio às 
lllivicSades empresariais. Aqui, serão realizadas fei· 
ras, exposições. Aqui também serão criadas con· 
dições para o estímulo aos pequenos negócios, 
que irão exigir a presença participante do pequeno 
e dos microempresários. 

Neste Centro de Interesse Comunitário que leva 
o nome do Ministro da Indústria, Comércio e Tu­
rismo, JOsé Hugo Castelo Branco, funcionará 
também a Empresa Sergipana de Turismo. 

A Emsetur deverá transformar este magnifico 
edificio num importante núcleo de apoio e atração 
turistica. 

Para isto, a empresa já tem toda uma progra­
mação, que será dentro de pouco tempo iniciada, 
e que se soma às ações que estão sendo rea1iza.. 
das para a melhoria da infra--estrutura turística, 
criando novas alternativas que venham a asse­
gurar a posição de Sergipe, como um dos mais 
destacados pólos do turismo no Nordeste. 

O meu Governo convoca o empresariado sergi­
pano, os investidores, nacionais e estrangeiros, 
para que se integrem, efetivamente, ao processo 
de desenvolvimento que iremos garantir, sobre­
tudo com a confiança, com a crença nas imensas 
potenciaJidades do nosso Estado e do nosso País. 

Diante das dificu1dades, desanimar, sucumbir 
ao pessimismo, é a maior demonstração de fra­
queza e incapacidade. 

Teremos de vencer as adversidades do pre­
sente, acreditando que a todos nós, cabe, a tarefa 
tão difícil quanto patriótica, de construir o futuro, 
de assegurar um amanhã, onde os nossos filhos 
convivam com menos problemas do que aqueles 
que hoje estamos a enfrentar. 

Aos que espalham o pessimismo, iludem com 
a demagogia fácil, mistificam acenando com pro­
messas que são, na prática, irrealizáveis, nós, que 
temos responsabilidades, nós, que temos a noção 
exata do que significa o sacrificio de conduzir 
atividades públicas e privadas, devemos respon­
der com a mensagem construtiva do trabalho, 
participando da grande e decisiva batalha pela 
produção, peJa geração de empregos, pela conso­
fidação da justiça social. 

O Brasil do presente, não será mais feliz, e o 
Brasil de amanhã não será mais próspero, se não 
conseguirmos hoje, demonstrar, que a força do 
trabalho e a competência, aliados a uma demo­
cracia da qual não se excluam a responsabilidade 
e o respeito mútuo, constituem, os únicos cami­
nhos válidos e conseqüentes, para que sejam aJ. 
cançadas, justamente aquelas metas que alguns 
pensam atingir pelos descaminhos da simples de­
magogia e da agitação irresponsável. 

Sr. Ministro José Hugo Castelo Branco, receba 
o penhor reconhecido dos sergipanos, unânimes 
no reconhecimento do que por nosso Estado fez 
V. Ex', e transmita também ao preclaro Presidente 
José Samey a manifestação da nossa confiança 
no seu Qovemo que sempre tem atendido as jus­
tas reivindicações do nosso Estado. (Muito bem! 
l'lllmas.) 

O SR. PRESIDEI'rll! (Dirceu Carneiro)- Na­
dã mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
,SeSSão, convocando uma extraordinária a reali­
zar-se segunda-feira, dia 21 de março, às 1 O horas 
e 30 minutos, com a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n9 12, de 1985 (n9 98/85, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
protocolo adicional entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha ao 
acordo cultural de 25 de junho de 1960, assinado 
em Brasília, em 19 de fevereiro de 1984. (Depen· 
dendo de parecer.) 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n"' 16, de 1985 (n~' 94/85, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
adendo ao acordo para funcionamento do escri· 
tório de área da Organização Pan-Americana da 
Saúde - OPAS/Organização Mundial da Saúde 
- OMS, no Brasil, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Repartição 
Sanitária Pan-Americana, assinado em Brasília, 
a 21 de dezembro de 1984. (Dependendo de pare­
cer.) 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n9 17, de 1986 (n9 120/86, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
protocolo adicional à Convenção Internacional 
para Conservação do Atum e Afins do Atlântico, 
aprovado pela Conferência de Plenipotenciários, 
em 9 e I O de julho de 1984. (Dependendo de 
parecer.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 10 mi­
mJtos.) 

ATO DO PRESIDEI'rll! 
1'1• 35, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuiçõeS que Jhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n"' 002937aJS-3, resolve aposentar, 
voluntariamente, Manoel José de Sousa, Técnico 
Legislativo, aasse Especial, Referência N5-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos ter· 
mos dos arts. 101, inciso m. e 102, inciso I, alínea 
a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, corribinados com os arts. 428, inciso 11, 
429, inciso I, 430, incisos IV e V, 414, § 4~>, e 
438 da Resolução SF n• 58, de 1972; art. 2', pará­
grafo único, da Resolução SF n"' 358, de 1983; 
art. 3• da Resolução SF n• 13, de 1985, e art. 
29 da Resolução SF n~> 182, de 1987, com proven­
tos integrais, observado o disposto no art. 102, 
§ 2•, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 17 de março de 1988.- Se-· 
nador Htunberto Lucena. Presidente. 

Março de 1988 

ATO DO PRESIDEI'rll! 
1'1' 36, DE 1988 

O Presidente do Senado Fe<leral, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegaÇão de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n"' 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n' 002790/88-2, resolve aposentar, 
volutariamente, José Carlos Fontes, Técnico (.e. 
gislativo, aosse Especial, Referência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos dos artigos 101, inciso m. e 102, inciso ~ 
alínea "a", da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinados com os artigos 428, 
inciso D, 429, inciso I, 430 incisos IV e V, 414, 
§ 4•, e 438 da Resolução SF n• 58, de 1972; 
artigo 29, parágrafo único, da Resolução SF n9 

358, de 1983; artigo 3• da Resolução SF n• 13, 
de 1985, e artigo 29 da Resolução SF n9 182, 
de 1987, com proventos integrais, observado o 
disposto no artigo I 02, § 2', da Constituição F e­
dera!. 

Senado Federal, 17 de março de 1988. - Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

EXmATO DE COI'O"RATOS 
E/OU TERJIIIOS ADmYOS 

Espécie; Contrato _ 
Contnlt.ada: VIDRAO - Comércio e Serviços 
lida-ME 
Con-te; Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de fornecimento 
e colocação de vidro liso de 5mm, incolor, em 
diversos setores da Casa. 
J.Jcltaçáo; Convite n• 023/88 
Crédito pelo qUal comri a._ •• , A conta 
do Programa de Trabalho n• 01010212205/Biq, 
Natureza da Despesa n• 3120-0600/0. 
Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n9 
00452/9, de 29-2-88.VIIIor Contratual; Foi esti­
mado em Cz$ 800.000,00 (oitocentos mil crum­
dos). 
~da; 29-2-88 a 31•-12-88 
Data da Aoolnatura; 29-2-88. Pelo Senado Fe­
deral: Dr. José Passos Pôrto. Pela Contratada: Je­
sus Edson Campanaro. 

Amawy Gonçlllves Mutlno - Diretor da 
Subsecretaria de Administração de Material e Po­
trimônio. 

coJUSSAo DIREI'ORA 
3• Reunllo Ordln6lla, ..... ,..., 

E'm 15 ele- ele 1988 

Jv, dez horas do dia quirue de março de 1988, 
na Sala de Reuniões da Presidência, reuniU--se 
a Comissão Diretora do Senado Federal, oob o 
Presidencia do Senhor Senador Hwtlberlo Luce­
na, Presidente, com • presença dqs Senll<ns Se­
nadores: José Ignácio, Primeiro-Vice-PI'eslder*: 
Jutahy Magalhães, Prlmeiro-Secrettrlo; Odacir 
Soares. Segundo-Secretário; João Caalolo. ~ 
to-SecreláriO; Francisco RoDemberg, João Lobo 
e Aluízio Bezerra, Suplentes, e, no decorrer dl 
reunião, com a p..,..nça também dos Senll<ns 
Senadores Lourivlll Baptista, Segundo-Vice-Pre­
sidente e Dirceu Carneiro, Terceiro Secretário. 

IniciandO os trabalhos, o Senhor Presidente 
submete à apreciação dos presentes os seguintes 
assuntos. trazidos pelo Diretor-Oend da Casa: 
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1 ') Minuta de Aro da Comissão Diretora reajus-­
tando os valores dos subsídios dos Senadores. 
a partir de 1' de março tle 1988, no percentual 
de 16,1 ~ (dezesseis virgula dezenove por cento), 
em decorrênda de variação da URP. ilp6s discu­
tida, a matéria é aprovada, assinando os presentes 
o respectivo Ato, que vai à publicação. 

2'1') Minuta de N.o da Comissão Diretora reajus· 
úmdo os valores dos vencimentos, salários, salá· 
rios·famllias, gratificações e proventos dos servi­
dores do Senado Federal, do Cegraf e do Proda­
sen,aparO_rde l"~de março de 1988, no percentual 
de 16,1911: (dezesseis virgula dezenove por cento), 
enl virfude da variação da URP. A matéria é apro­
vada, após sua discussão, assinando os presentes 
o respectivo Ato, que vai à publicação. 

3•) Prestação de Contas do Cegraf, relativa ao 
terceiro bi.mestre de 1987. Colocada em discus­
são, a matéria é aprovada pelo Plenário da Comis­
são Diretora. 

Em seguida, ao lhe ser concedida a pa]avra, 
o Senador Odacir Soares apresenta seu parecer 
no Processo n" 000559/87-3, relativo à Prestação 
de Contas do Prodasen, COrTespondente ao tercei­
ro bimestre de 1987, propondo seja o mesmo 
baixado em diligências para que a Auditoria do 
Prodasen atenda às recomendações formuladas 
peJo Conselho Supervisor daquele órgão. Subme-­
tido a discussão, o parecer é aprovado pela Co­
missão Diretora. 

Em prosseguimento aos trabalhos, o Senador 
José Ignácio apresenta parecer favorável ao Pro­
cesso n9 001489/87-9, que trata da Prestação de 
Contas do C:egraf e Funcegraf, relativa ao segun­
do trimestre de 1987. Após discutida, a matéria 
é aprovada. 

Concedida a palavra ao Senador Jutahy Mega­
lhães, este traz a exame da Comissão Diretora 
o seguinte: 

a) Ato do Presidente n9 24/88, que ahera, "ad 
referendum" da Comissão Diretora, o Orçamento 
do Funsen para o exerócio de 1988. Após ser 
apreciada, a matéria é homologada pela Comis­
são Diretora. 

b) Outros assuntos de interesse da adminis­
lração da Casa. 

Antes que as matérias constantes do item "b", 
apresentadas pelo Stnhor Primeiro-~retário se­
jam examinadas pelo Plenário da Comissão Dire­
tora, o Senhor Presidente, considerando o adian­
tado da hora, suspendeu a sessão, marcando seu 
reirúcio para o dia seguinte, 16 de março, às dez 
horas. 

No dia dezesseis de março de 1988, às dez 
horas, são reabertos os trabalhos. com a presença 
dos Senhores Senadores que compareceram no 
dia anterior e mais os Senhores Senadores Lou­
rival Baptista, Segundo-Vice-Presidente, e Dirceu 
Osmeiro, T erceíro-Secretário. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nador Dirceu Carneiro, que apresenta as seguin­
tes matérias: 

I) Parecer contrário ao Processo 0 9 

013497/87-t no qual o servidor Orlando atveira 
requer seu reenquadramento como Técnico Le­
gislativo. Submetido a discussão, o parecer é 
aprovado. 

2) Parecer ao Processo n9 018480/87-0, de in­
teresse do servidor Victor Resende de Castro Caia­
do. Ao ser colocada em discussão, o Senhor Se-

nador João Castelo pede, e lhe é concedida. 
vista da matéria. 

3) Parecer favorável ao Processo n 9 

00055918&-1, de interesse do ex-Senador Amaral 
Furlan. Submetido a discussão, o parecer é ap~ 
vado. 

4) Parecer favorável ao Processo n 9 

020041/87-0, em que o ex-Senador Evandro 
Mendes VléUllla solicita ressarcimento de despe­
sas médico-hospitalares realizadas. i\p6s discu­
tido, o parecer é aprovado. 

A seguir, o Senhor Presidente, após esclarecer 
que convocará, com a maior brevidade, uma reu· 
nião extraordinária da Comissão Diretora para tra· 
tar de outras matérias pendentes de decisão do 
Colegiado, declarou encerrada a presente Reu· 
nião às doze horas, peJo que eu, José Passos 
Põrto, Diretor-Geral do Senado Federal e Secre­
tário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata 
que, depois de assinada pelo Senhor Presidente. 
vai à publicação. 

Senado Fedellll, !6 de março de 1988 -Sena­
dor Humberto J..ucena, Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO P.AitlNIII!m'AR 

DE ll'IQClÉIUI'O 

Criada atravéo da -IÇáo n• 08, ele 
1987,-. lnveollgor ......... 
do racionamento ele energia el6btc:a e 
a polltlca JNU'II o-elétrico. 

9' REUNIÃO, REAI.JZIIDA 
EM I O DE NOVEMBRO DE 1987 

Às quinze horas do dia dez de novembro do 
ano de mil novecentos e oitenta e sete, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Ftnanç:as do Senado 
Federal, reúne-se e. Comissão Parlamentar de In­
quérito, criada através da Resolução n9 08, de 
987, destinada a investigar as causas do raciona­
mento de energia elétrica e a potíti.ca para o setor 
elétrico, presentes os Senhores Seru!dores Jutahy 
Magalhães, José Agripino, Roberto Campos, Jor­
ge Bomhausen, Carlos Chiarelli e Marco Maciel. 
Comparecem, ainda, os Senhores Deputados Má­
rio Uma, Ismael Wanderley, Djalma Bessa, Dionl­
sio Dai Prá e Humberto Souto. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Senador José 
Agripino, Presidente da Comíssão, dispensa a lei­
tura da Ata da reunião anterior que, em seguida. 
é dada como aprovada. 

É registrada a presença dos Senhonos Mário 
Bhering, Presidente da Eletrobrás, Miguel Nunes, 
Presidente da Eletronorte, Carlos Aleluia, Presi­
dente da Chesf, Diretores e Assessores de diversos 
órgãos da área da eletrificação. 

lnidalmente, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Doutor 1\ureliano Chaves, Ministro de 
Estado das Minas e Energia, que discorre sobre 
a utilização da energia em suas diversas formas. 

Prosseguindo, na fase interpelatória, usam da 
palavra os Senhores Senadores Jutahy Maga­
lhães, Relator, José Agripino e o Deputado Mário 
Uma. 

Finalmente, o Senhor Presidente agradece a 
presença do Doutor Aureliano Chaves e deter­
mina que as notas taquigráficas tão logo tradu­
zidas e revisadas, sejam publicadas, em anexo. 
à presente Ma. 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião e, para constar, eu Haroldo Pereira Fernan­
des, Assistente da Comissão, lavrei a presente Na 
que, lida a aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e ir6. à publicação. 

ANEXO À ATA Doi 9' REUNIÃO Doi CD­
MISSoÍO PARL»1ENTAR DE /NQl/ÉRJTO, 
DE:ST1/'IADA A "I/YVES71GAR AS Clas.IS 
DO RACIO!YAMEIYTO DE ENERGIA ELÉ­
TRICA E A POi.fnCA PARA O SE'TOR ELÉ­
TRICO'; REALIZADA EM 10 DE NOVE}!­
BRO DE 1987. A FIM DE CXMR O DEPOI­
MENTO DO SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO DAS MINAS E ENERGIA, AaJIELJANO 
C7i4 IES, Q(JE SE PUBLICA COMA .DEW1H\ 
A{fTORJZAç.{O DO SENHOR PRESIDEN­
TE. 

Presidente: Senador José Agripino 
Relator. Senador Jutahy Magalhães 
(integra do apanhamento taquigráfico) 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Declaro 
abertos os trabalhos da CP! de Energia Elétrica. 

Srs. Senadores, Sr. Ministro das Minas e Ener­
gia, Dr. Aureliano Chaves, dando seqüência e qua­
se complementando os trabalhos desta Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que foi <:riada, a pedido 
do Senador Jutahy Magalhães, para apurar as 
causas e as possíveis conseqüências do raciona­
mento de energia elétrica no Brasil e, particular­
mente, no Nordeste, recebemos, hoje, a honrosa 
presença do EJun9 Sr. Ministro das Minas e Ener­
gia. que vem complementar as informações ante­
riormente aqui prestadas por dirigentes de diver­
sas entidades ou empresas ligadas ao setor. E 
para <onhecimento de S. Ex', o Ministro, quere­
mos informar que por esta CPI já passaram o 
Superintendente da Sudene, o presidente da Ele­
tronorte: o presidente da Chesf; o Presidente da 
Eletrobrás; o Coordenador de Eletrificação do 
I'ROINE; o Presidente da ABRACE, que é uma 
entidade de classe que congrega os consumi­
dores de energia; o Diretor da Divisão de Controle 
de Serviços de Eletriddade do DNAEE; ex-dire­
tores econômicos e financeiros da Chesf e da 
Eletrobrás; o Exm• Sr. Ministro de Estado da Irriga­
ção, Dr. Vicente F'l8lho; e o Secretário de Estado 
das Minas e Energia do Estado de Pernambuco. 
Todos eles convocados pelos Srs. Senadores inte­
grantts desta CP\, a aqui prestarem informações 
atinentes aos setores ou organismos que dirigem, 
prestando, quase sempre, vaf1osíssimas contrlbui­
ções ao objetivo desta tpt, 

Mas, na verdade, esta CPI se completa na me­
dida em que, V. Ex', Ministro das Minas e Energia, 
vem aqui prestar o seu depoimento. O que espera­
mos seja feito de forma global, abrangente, para 
que os Srs. Senadores que integram esta CPI te­
nham condições de apresentar um relatório pro­
dutivo, conseqüente. 

Entendemos que a presença de V. Ex', nesta 
CPI, é importante como Ministro, mas também 
é importante como ex-Presidente do Conselho 
Nadonal de Energia, que V. Ex' presidiu durante 
o Govemo passado, Conselho este que entende-­
mos é um órgão de atuação normativa, não exe­
cutiva, e que foi instituído em boa hora, tendo 
em vista a crise energética do País, para buscar 
caminhos no sentido da auto-suficiênda do Brasil. 
fundament.abnente nos combustíveis líquidos. 
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Como é hábito, Sr. Ministro, fazemos a sessão, 
dividindo-a em etapas: na primeira etapa, a expcr 
sição de V. Ex"; na segunda, o debate, em que 
os Sr. Senadores terão oportunidade de dirigir 
questões, para que as perguntas e indagações. 
que têm que ser feitas, possam ter resposta conse­
qüente para ulterior colocação no nosso reJatório. 
De modo que, posto isso, iniciando a primeira 
fase dos nossos trabalhos, concedo a palavra ao 
Sr. Mfl:listro para a sua exposição. 

O SR. MINISTRO AURELJANO CHAVES­
Exm9 Sr. Senador José Agripino, digno Presidente 
desta Comissão, Exm• Sr. Senador Juthay Maga­
lhães, digno Relator-Geral da Comissão, Exm9 Sr. 
Uder do PFL, no Senado Federal, Senador carlos 
ChiareiU, Exm~ Senadores, Exm• Srs. Deputados, 
Exm• Srs Presidentes e Diretores de óigãos da 
administração des<:entrafízada, vinculadas ao se­
tor do Ministério das Minas e Energia, particu­
larmente o setor elétrico, Srs. jornalistas. minhas 
Senhoras e meus Senhores: 

Primeiramente, quero registrar, e o faço com 
bastante alegria, a grande honra que me é confe­
rida, de falar nesta Casa do Congresso Nacional 

Pelo Congresso Nacional passei duas legisla­
turas consecutivas, participante que fui da Ban­
cada do meu Estado de Minas Gerais, na Câmara 
dos Deputados, no periodo de 66/70, e depois 
no período 70n4. Aprendi, no convfvio com o 
Legis]ativo do meu País, desde a época em que 
~era o cargo de Deputado EstaduaJ no meu 
Estado, Minas Gerais, que o exercido da vida de­
mocrática está intimamente ligado, está intima­
mente correlacionado, com a vida legislativa. O 
Poder legislativo não apenas na especifiddade 
das suas atribuições, mas, mais do que isso, pelo 
tipo de relacionamento que proporciona, pela in· 
tegraçao que permíte das diferentes regiões do 
Pais, pelo intercambiamento de idéias é sem dúvi· 
da alguma, uma área onde a Nação se projeta 
de maneira transparente, e através dessa projeção 
se pode exercftat, de maneira mais eficaz, a vida 
·política do Pais. 

E na especificidade das suas atribuições, que 
é legislar, todos sabemos que é no Poder Legis~ 
Jativo que as leis depuram, que as leis decantam, 
que os diferentes segmentos de opinião pública 
deste Pais, mesmo os não institudonaJizados, têm 
um canal adequado para transmitir as suas idéias, 
fonnular as suas questões e dar a sua c::ontribuição 
para que a legislação brotada da Casa adequada 
para isso, se afine melhor ao sentimento do Pais. 

Por estas razões, Sr. Presidente José Agripino, 
é para mim uma honra muito grande, esta que 
tenho, de falar aos eminentes membros desta Co­
missão Parlamentar de Inquérito. 

A energia e o homem exercem um processo 
de interação que data da própria existência do 
homem na face da Terra. A energia precedeu 
essa existência, mas a presença do homem na 
fac:e da Terra estabeleceu sempre uma correlação 
íntima entre as fontes de energia existentes e a 
sua adequada utilização pelo homem, ao longo 
do tempo, em benellcio da melhoria da qualidade 
de vida do homem, na fa<:e da Terra. 

A grande fonte de energia, sabemos, é o soJ. 
E. na, medida em que, através das diferentes 

forrilas de energja que emanam do sol, a energia 
sob a fonna de calor ou de luz. é que os vegetais 
crescem, e se desenvolvem. E, através da vida 
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vegetal, toma-se possível a vida animal, porque 
os vegetais são capazes de captar diretamente 
a energia solar e transfonná-la em outras fonnas 
de energia. Através do extraordinário e misterioso 
mecanismo da fotossintese, é que é possível a 
existência de vida na face da terra. O sol é, portan­
to, a grande fonte de energia 

É o sol o responsável pela energia dos combus­
tiveis fósseis: o petróleo, nas suas diferentes mani­
festações, sob a fonna de petróleo raquido, sob 
a fonna de petróleo gás, porque o gás natural 
de petróleo é uma manifestação de energía petro­
lífera, porque também é um hidrocarbureto, com­
binação de Carbono e Hidrogênio, que é a essên­
cia do petróleo; dos combustiveis sob a fonna 
de cmvão, que é também uma variedade de com­
bustível fóssil, e a própria energia hídrica, que 
é uma decorrência da energia solar. 

As outras manifestações de energia, com as 
quais o homem convive, a energia sob a forma 
de fissão nuclear, ou sob a forma de fusão nuclear; 
fissão nuclear, desdobramento de núcleos pesa­
dos em núcleos mais leves com dissipação de 
energia; ou fusão nuclear, ajuntamento de átomos 
mais leves para formar átomos mais pesados, 
com dissipação de energia; ou a energia sob a 
forma de energía geotérmica, utilizada em condi­
ções restritivas mas que não deixa de ser utiliz~.da; 
a energia sob a fonna de maré motriz; ou a energia 
solar, sob a fonna de fotossíntese, a mais impor­
tante forma de energia derivada do sol; ou a ener­
gia sob a forma de células fotovo~icas, que é 
a energia da luz solar transformada em energia 
elétrica; ou a energia solar sob a forma de calor, 
utilizada diretamente para produzir energia elé­
trica. 

De qualquer maneira, estas são as formas de 
energia com as quais o homem convive, utilizan~ 
do-as, transformando-as, ora numa direção, ora 
noutra. 

Uma das conquistas mais importantes que o. 
homem obteve para a utilização de uma forma 
de energia límpa, não-poluente, de afta tlexibiJi~ 
dade, foi, sem dúvida alguma, a utilização da ener~ 
gia sob a forma de energia elétrica. · 

A utilização da energia, sob a forma de energia 
elétrica, foi, talvez, a mais importante conquista 
que o homem alcançou, desde a sua presença 
na face da terra. A energia de fissão nudear ou 
a de fusão nuclear também têm uma destinação.. 
em grande parte, para gerar a energia elétrica, 
Hoje, a energia elétrica está de tal maneira ligada, 
vincuJada à vida do ttqmem, que não se concebe 
a presença do homem, na face da terra, sem 
ter ao lado o quilowatt-hora. 

Nesta sala, estamos com muito vidro para cla­
rear, muita cortina parã escurecer e, para com­
pletar, a luz para clarear. Evidentemente, há o 
ar condicionado, que consome energia, e este 
microfone que estou utilizando, que consome 
energia. 

Há, então, hoje, uma xifofagia entre o homem 
e a energia, particularmente sob a forma de ener­
gia elétrica, razão pela qual existe um relaciona­
mento íntimo, estreito, entre demanda de energia, 
sobretudo demanda de energia elétri<:a, e cresci­
mento do Produto Interno Bruto. Há uma corre­
lação estreita entre o crescimento do Produto In­
temo Bruto e o crescimento de demanda ener· 
gêtica. 

Março de 1988 · 

Para que tenhamos uma visão de <:orno o Brasil 
se encontra, no momento, no que diz respeito 
à sua chamada matriz energética, vou começar 
por fazer uma pequena projeção de uma transpa­
rência que nos dá uma visão razoável do problema 
da matriz energéti<:a brasileira, 

YaJe dizer, a nivel de 1985, o hoje no.sso é o 
ontem de 1985. Hoje a madeira ainda tem uma 
representatividade de 18% da matriz energética 
brasileira, sendo parte dela consumida, em fun~ 
do rendimento térmico, vale dizer, é jogada fora, 
porque o rendimento ténníco das máquinas que 
utilizam madeira é relativamente baixo, ou seja, 
não dissipa essa energia. O que resta destina-se, 
uma parte, para energia residencial, embora o 
gás liquefeito de petróJeo esteja ocupando rapida­
mente uma posição de quase exclusividade na 
energia para a cocção alimentar. Ainda existe, 
contudo. a presença da madeira, como fonte 
energética domiciliar, como fonte energética resi­
dencial. O gás está ocupando, com uma veloci­
dade fantástica, esse espaço. Hoje, o Brasil é o 
País do mundo que tem o maior volume, o1maior 
número de bujões de gás em circuJação. Num 
curto espaço de tempo, num espaço de tempo 
de 40 anos, o Brasil caminhou, celeremente, para 
ocupar uma posição extremamente expressiva, 
no que diz respeito à utilização do GLP - gás 
liquefeito de petróleo. Outra parte da energia vai 
para fins comerciais e, ainda uma outra, desti­
na-se ao setor industrial. que está. gradualmente 
reduzindo a utilização de energia solar, sob a for­
ma de biomassa, particularmente sob a forma 
de madeira. 

logo em seguida, há a energia de origem hídri~ 
ca que, hoje, já está na casa dos 30%. A niveJ 
de 1987, da matriz energética brasileira, a energia 
hídrica já contribui com 30%. Essa energia de 
origem hídrica, retiradas as perdas, que são relati~ 
vamente pequenas, destina-se a fms residenciais, 
comerciais e, predominantemente, para Um in~ 
dustrial. 

A ·presença do carvão nacional ainda é pouco 
expressiva, para não dizer inexpressiva, no quadro 
da mab .... ~P.rgética do nosso País. Sua destina­
ção é, predominaJ .~:~~nte, para fins industriais, 
ou sob a forma de carvão p&a ... indústria, particu~ 
larmente para a indústria cimenteira, ou é o carvão 
sob a forma de energético e redutor, para a indús­
tra siderúrgica, ou é o carvão sob a forma energé-­
tica, para gerar energia eJétrica. Estamos dando 
uma atenção espe<:ial, agora, à utili.tação desse 
carvão, particuJarmente na região Sul do Brasil. 

O petróleo continua sendo, embOra de maneira­
decrescente, aquele que tem maior participação 
na matriz energética do País. Felizmente, neste 
particular, vou abrir um pequeno parênteses, aqui, 
para dizer o que ocorreu <::om a Comissão Nado­
na! de Energia. 

(nstituída no Governo Figueiret1o, a Comissão 
NacionaJ de Energia tinha a finalidade precípua 
de organizar o setor energético, no que tange, 
especifi<:amente. ao uso dos combustíveis líqui­
dos -petróleo e álcool -para enfrentar a cha­
mada crise do petróleo, o segundo grande choque 
do petróleo que, no periodo I 981-1982, teve uma 
presença assustadora na balança comercial do 
Pals, quando chegamos a importar 10.5 bnhões 
de dólares de petróleo. Esses 10.5 bilhões de dóla­
res significam que o Brasil, àque1a época, produzia 
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em tomo de 17% do petróleo que consumia. De­
zessete por cento do petróleo que o Brasil consu­
mia era produto nacional, o restante era impor­
tação. Nesse montante de 10.5 bilhões de dólares, 
estavam representadas em tomo de 50% das ex­
portações brasileiras. Numa época em que o Bra. 
SJ1 exportou em tomo de 22 bilhões de dólares, 
consumiu cerca de 10.5 bilhões de dólares. im­
portando petróleo. 

São Paulo - se Deus quiser - até o final deste 
ano. É o primeiro grande gasoduto que o Brasil 
está construindo, e é a primeira grande iniciativa 
de dar conseqüência prática e eConômica à utiliza­
ção do OlP, em nosso Pais, no momento em 
que a pres~ça desse OLP começa a ter signifi­
cado técnico e econômico. 

(1m outro elemento que tem uma presença ra­
zoável em nossa matriz energética é a cana-de­
açúcar. Sob a forma de álcool e sob a forma 
de bagaço de cana. E agora Vai começar a fluir 
uma outra possibilidade, que é a utilização do 
metano gerado em biodigestores que utilizam o 
vinhoto. Embora a relaçao vinhoto-álc:OOI tenha 
reduzido gradualmente, temos condições de ope­
rar esse vínhoto em biodigestores, produzir meta­
no e utilizar o resíduo como fonte, de nutriente, 
para ser devolvido à terra. Este metano, oriundo 
dos bíodígestores vai começar a poder ser utiliza­
do no BrasU. Nós estamos estimulando a indústria 
nacional a produzir compressores que sejam ca­
pazes de comprimir metano atê 200 atmosferas, 
pois teremos condições de utilizar esse metano 
em bujões previamente preparados, para setvir 

Então, a Comissão Nacional de Energia, que 
àquela época foi presidida por mim, como Vice­
Presidente da República, teve um objetivo central: 
cuidar especificamente do problema de abastecJ. 
menta, do Pais, de combustíveis líquidos, particu. 
larmente, evtdentemente, combustíveis gasoses. 

Quando assumi aquela Comissão, este era o 
perfd. Através de um esforço conjugado, envol­
~ndo &ferentes Ministérios, e envolvendo wn es­
forço expressivo da Petrobrás, à época em que 
era Ministro o Sr. César Cals, o quadro, num curto 
espaço de tempo, evoluiu de maneira favorável 

Hoje, o quadro é bastante menos aflitivo do 
que era àquela época. O Brasil, hoje,já está produ­
zíndo- há pouc::os dias passados bateu o recorde 
- 610 m~ barris diários de petróleo, para um 
consumo que está um pouco acima de um milhão 
de barris/dia. O BrasiL hoje, produz cerca de 60% 
do petróleo que consome. Há algumas expec­
tativas positivas. particularmente na Bacia de 
Campos, nas bacias sedimentares do Nordeste, 
partic::ulannenmte nas águas territoriais nordes­
tinas que, felizmente, não são muito profundas, 
de melhorar, razoavelmente- não espetacular­
mente, mas razoavelmente - a c::ontribujção do 
petróleo nacionaJ, no quadro do balanço energé­
tico nacional. 

O petróleo e o gás natura], associados os dois, 
têm wna representatividade expressiva. 

No que diz respeito ao gás naturaJ, quero ape­
nas tecer rápidas considerações. Durante muitos 
e mu1los anos, o Bras~ discutiu o problema de 
g6s natural. Pensávamos em importar gás natural 
da Bolívia, desde as Notas Reversais de Roboré, 
Entretanto, o problema do gás brasileiro, até a 
criação da Comíssao NacionaJ de Energia, não 
tinha outro destino senão queimar. Todo gás que 
produzíamos era reinjetado para assegurar a pro­
dução do petróleo, sendo a sobra queimada. 

A primeira providência que tomamos, quando 
assumimos a Comissão Nacional de Energfa, foi 

na primeira etap;;t de combustivel não poluente 
em veículos automotivos para transporte urbano 
coletivo. 

Os Srs. vão verificar que o Brasil é totalmente 
atípico em matéria de perfil energético. Daí por­
que não se aplic:a ao Brasil a metodologia de 
trabalho que se ap\ica normalmente a outros paí­
ses do mundo, particularmente aos de economia 
mais desenvolvida Os Srs. verificam aqui que o 
perfll energético do mundo tem, hoje, uma repre­
sentatividade bastante razoável já na utilização do 
GNP; tem uma representatividade média na utili­
zação da energia hídrica e, tem uma representa­
tiVidade razoavelmente expressiva no que tange 
ao uso do carvão; uma pequena representativi­
dade no que diz respeito à hidroeletricidade -
isso aqui é petr6Ie;o, aqui é hidroeletr\cidade e 
aqui é energia nuclear. Os Srs. verifiquem que 
a presença do petróleo é dominante no balanço 
energético do mundo. No que conceme aos Esta­
dos Unidos, há uma <:erta sirru1itude no perfil ener­
gético norte~americano vts-à-vls ao perfil energé­
tico mundial A presença d8 energia hídn:a nos 
Estados <Jnidos, hoje, é inferior à presença de 
energia nudear, vale dizer, a quantidacie de ener~ 
gia hídrica disponível para uso dos Estados Uni~ 
dos, hoje, é inferior à quantidade de energia dispo.. 
nível de origem nuclear. 

uma presença expressiva na utilização do gás, 
porque as maiores reservas de gás conhecidas 
no mundo estão na União Soviética. Para os Srs. 
terem uma idéia o Brasil tem hoje uma reserva 
de gás conhecida, mensurada na ordem de 93 
bilhões de m3

. Mas é presumível que, com o gás 
associado da Região Amazônica e o gás asso­
ciado da Bacia de Campos além do gás existente 
nas bacias nordestinas atinjamos qualquer coisa 
parecida com 200 bUhões de m3. A União Sovié­
tica tem, mensurados, 38 biJhões de m' de gás. 

Este aqui é o perfil do Brasil, no qual os Srs. 
verificam dois aspectos extremamente importan­
tes: presença expressiva da energia de origem 
hídrica; ainda a presença expressiva do petróleo; 
a presença pouco expressiva do gás e a presença 
bastante expressiva de uma coisa que se chama 
biomassa; lenha, detritos agócolas de toda natu­
reza, e o sistema de bagaço de cana, porque o 
bagaço de cana tem maior representatividade 
energética do que o álcool - o binômio bagaço 
de cana/álcool, vale dizer, cana-de-açúcar. Então, 
o Brasil tem que ser visto na peculiaridade do 
seu perfil energético, que tem uma caracteristica 
bastante diferente dos demais países do mundo, 
particularmente dos chamados países desenvol­
vídos. 

O que é isto aqw'? É uma visão, tanto quanto 
possível com certo grau de fidelidade, das reser­
vas hídricas do Brasil, conheddas e passíveis de 
serem aproveitadas. Os Srs. estão verificando que 
em matéria de reserva hidrica, o Nordeste está 
no seu limite. Com o aproveitamento de Xingó, 
nós temos dois pequenos aproveitamentos a ju. 
sante de Xingó, porém com uma representati­
vidade pouco expressiva. É uma relação kwlhora 
gerado versus área inundada, bastante desfavo­
rável. Então, a região nordestina está praticamen­
te com as suas disponibilidades hidroenergéticas 
já totalmente aproveitadas. Xingó é uma dádiva 
de Deus, pois nós não temos nenhwn aproveita­
mento hídrico com as caracteristk:.e.s de Xing6. 
Primeiro, altura de barragem versus área inun­
dada, extremamente favorável, vale dizer, perspec­
tiva de deslocamento de populações ribeirinhas 
muito pequeno, e um custo de kw instalado e 
de kwlhora gerado, aJtamente competitiVo com 
qualquer outro projeto hidroelétrico brasileiro, pe­
lo menos até o momento. Por quê? Porque o 
rio já está regularizado a montante e a natureza 
nos forneceu um canyon que, inteligentemente 
aproveitado, vai gerar um kwlhora e um kw insta­
lado de baixo custo, talvez não superior a 600 
dólares o kw/instalado, dependendo, evidente­
mente, do desenvolvimento da construção da 
obra. 

a de fazer um estudo completo e exaustivo da 
prod.ução de gás associado, no Brasil particu­
larmente o da Bacia de Campos, tendo em vista 
a demanda energética dos grandes centros con­
sumidores próXimos, geograficamente, daquela 
Bacia, como também a uWização do gás nordes­
tino, numa rede, numa malha pequena, mas ex­
pressiva, ao que diz respeito aos seus aspectos 
técnicos e econômicos, para a utilização de pe­
quenas manifestações de gás, que ocorrem na 
região nordestina. 

Com isso, iniciamos a construção dessa rede 
de gasoduto no Nordeste, que já começa a ter 
expressão na economia nordestina. Construírnos, 
ainda, o primeiro grande gasoduto deste País. que 
vai nos permitir ter uma visão segura dos parâme­
tros que informam os custos de construção de 
um gasoduto e as caracterfsticas técnicas de ope­
racionalidade desse gasoduto. É o gasoduto que 
sai da Bacia de Campos. passa pelo Rio de Janei­
ro, atravessa o Vale da Paraíba e vai chegar a 

O quadro da Europa Ocidental modifiCa-se de 
maneira bastante sensível: o petróleo continua 
sendo predominante e, sob certos aspectos, mais 
expressivo do que os Estados Unidos. A energia 
hídrica tem uma presença perc:entual um boca­
dinho superior à presença percentual dos Estados 
Unidos, porém não em valores absolutos, mas 
em valores relativos. E a energia nuclear tem uma 
presença bastante expressiva. No que diz respeito 
à França, por exemplo, 63% da energia elétrica 
é de origem nuclear. E com uma circunstância: 
os reatores nucleares franceses são colocados 
ao longo dos rios; e sendo cobcados ao longo 
dos rios não podem fazer refrigeração direta, têm 
que utilizar torre de refrigeração, que en<:a«!Ce 
sensivelmente o custo do kw!hora gerado. 

O quadro do Japão é mais crítico no que tange 
à dependência do petróleo. A União Soviética tem 

A grande área disponível de energia elétrica 
no Brasil é a chamada Bacia Amazônica. Aliás, 
o Brasil tem três grandes bacias hidrográficas: 
a Bacia do São Francisco, a Bacia Amazônica 
e a Bacia do Paraná. São as três grandes bacias 
hidrográficas brasileiras. Nelas, fundamentalmen­
te, se con<:entram as disponibUidades hidroener­
gética1i brasileiras. Os Srs. verificam que a grande 
disponíbílídade hidroenergética brasileira está na 
Regíão Amazônica, em que 53% ainda não se 
encontra seC(uer em fase de projeto. A regtão Sul 
tem essa carac:teristica, ainda com uma pequena 
disponibilídade, mas essa disponibilidade da re~ 
gião Sul é extremamente complexa, porque nós 
temos que pensar duas vezes quando tivermos 
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que construir uma usina hidroelétrica numa área 
densamente povoada. Todas as vezes em que 
n6s construlmos uma grande usina hidroelétrica 
numa área densamente povoada, nós corremos 
o risco de fazer uma refonna agrária de cabeça 
para baixo, uma refonna agrária às avessas, por­
que geralmente as áreas inundadas são de alta 
fertilidade. E sendo áreas de alta fertilidade, sao 
áreas preferencialmente ocupâ'das, por iniciativa 
própria, por aqueles colonos que têm reaJmente 
vocação agricola, porque para tratar da terra é 
preciso ter duas coisas: amor, em primeiro lugar, 

muito preciso. Com relação a esse negócio de 
P1B aqui no Brasil, nós temos muitas estatísticas 
e poucas verdades. Nós não temos segurança 
-deve estar em tomo disso, pode ser um pouco 
mais, pode ser um pouco menos. E V.~. verifi­
quem que há evolução dos investimentos em fun­
ção do percentual do PIB. 

Estamos. hoje, nesse quadro. Conseguimos 
parcialmente uma pequena recuperação, vale di­
zer, recuperação representada por uma variação 
do coeficiente angular desta reta, que não chegou 
a ter uma representação expressiva. O setor, hoje. 
está remunerado há pouco mais de 4%, global­
mente. Quando digo setor, quero dizer empresas 
jurisdicionadas à Eletrobrás, vale dizer subsidiá­
rias da Eletrobrás - as quatro grandes subsi­
diárias- as empresas coligadas do setor, que 
são as concessionárias de âmbito estadual. O Dr. 
Getúlio Lamartine, que é Diretor-Geral do 
DNAEE. pode confinnar esta minha informação: 
estamos, hoje, com pouco mais de4,5% de remu­
neração do setor, com as tarifas atuais. Também 
essa cwva não induz novidade nenhuma. O que 
ocorre? De que maneira cobre-se um déficit orça­
mentário? Ou se emite papel moeda, ou se emite 
título da dívida pública ou se busca empréstimo 
externo. Quando os empréstimos externos esta-· 
vam fáceis. porque havia petrodólar para ser reei­
dado, havia uma oferta de petrodólares em fun­
ção do choque do petróleo, então ia-se buscar 
esse petrodólar lá fora. Era mais cômodo, e isto 
não é pecado. É pecado de nós, brasileiros, como 
um todo, é pecado nosso, porque é comum o 
sujeito saber quem é o administrador culpado, 
isso é vício nosso. É claro que o homem se guia 
pela lei do menor esforço, e esta lei é um processo 
até de progresso. Porém, quando se começa a 
transformar a busca da lei do menor esforço nu­
ma espécie de preguiça mental, aí as coisas se 
complicam. Quando os petrodólares estavam fá­
ceis de serem buscados, nós os fomos buscando. 
Buscar petrodólar é o seguinte: estamos sempre 
com a idéia de que pedimos emprestado e depois 
não pagamos. E todo dinheiro emprestado, seja 
no âmbito público ou no âmbito privado, tem 
dois períodos: o da alegria quando se recebe o 
dinheiro emprestado, e o da tristeza quando vai 
ter que se pagar. Na hora de re<:eber o dinheiro 
emprestado é uma coisa agradável, porque va­
mos ter dinheiro para investir e, investir, afinal 
de contas, é bandeirola na hora das inaugurações, 
palmas, etc.; E, na hora de pagar? 

e competência em segundo lugar. Quem não tiver 
amor e competência. não vá mexer com terra 
que dá com a cabeça na parede. As duas coisas 
são fundamentais. Então, quando nós tratarmos 
de cuidar da construÇão de usinas hidroelétricas 
em região densamente povoada, nós temos que 
ter um cuidado muito grande. Nós estamos sa­
bendo - está aqui o nosso Presidente da Chesf, 
e naturalmente depois vamós falar sobre este as­
sunto- o que representou ou está tepresentando 
deslocar 36 mil pessoas, 7 mil e 200 famOias 
do Reservatório de ltaparica, porque se cuida de 
tudo, menos de saber como é que vamos relocar 
os colonos. 

Quando assumimos o Ministério das Minas e 
Energia. não havia nada sobre essa matéria! Nada, 
nada! Quando nós desembarcamos pela primeira 
vez em Paulo Afonso, tínhamos lá um vigário e 
mais ou menos 3 mil colonos da região de ltapa- · 
rica, reclamando com relação ao tratamento que 
se lhes era dispensado. Depois de receber uma 
comissão desses colonos, eu pude verificar que 
as reclamações eram procedentes. E designamos 
uma ampla comissão com ampla participação 
de todos os Ministérios e de todos os órgãos en­
volvidos no problema de relocação desses colo­
nos, e fizemos a primeira avaJiação, porque não 
se sabia, sequer, quanto custava relocar esses 
colonos. Estamos, hoje, com um programa de 
retocação desses colonos, feito cuidadosamente, 
com o respeito que merece todo brasileiro, parti­
cu)annente aquele que é desalojado, que é arran­
cado da terra que ele traba1hou, que seus pais 
aj.Jdaram a construir, que ele desenvolveu. para 
ser jogado em outra área. É como tirar uma parte 
da carne de cada um; arrancar o sujeito do torrão 
da terra que ele traba1hou. Mas, estamos fazendo 
isso pacientemente, com todo o respeito que me­
rece esse colono. E gradualmente, estamos rein­
ue eles desenvolveram. Mas isso vai custar mais 
de 300 milhões de dólares, custo adicional de 
ltaparica que não estava no cômputo, porque este 
assunto de colono não era objeto da atenção devi­
da. Como de resto, estamos fazendo as mesmas 
coisas agora com os colonos das barragens do 
rio Uruguai, particularmente ftá, e posteriormente 
Machadinha. 

Bom. este aqui é o quadro brasileiro. Presumi­
velmente o Brasil deve ter 213 miJhões- digo 
presumivelmente, porque nós temos ainda algu­
ma coisa a inventariar neste Pais, com mais pro­
fundidade- 213 milhões de Kw disponiveis para 
a construção. dos quais nós aproveitamos até hoje 
cerca de 25% -não chega a 25%. 

A demanda de energia elétrica no Brasil cresce, 
não digo bastante, m.u de 20 a 25% na frente 
do PIB. Vale dizer, para cada 1% do crescimento 
do Produto Interno Bruto há um crescimento de 
demanda energética da ordem de 1.2 a 1.25; o 
que não é bom! Os países mais desenvolvidos 
estão reduzindo esta relação, através de um pro­
grama mais racional de economia de energia e 
de procedimentos tecnológicos mais adequados. 

Este é o cerne da questão. Ainda não se conse­
guiu inventar, embora nós, brasileiros, estejamos 
procurando essa invenção já há muitos anos: in­
vestíi sem poupar, consumir sem produzir; já há 
alguns anos estão querendo inventar isso: vamos 
ver se investimos sem poupar. vamos ver se con­
sumimos sem produzir. 

Este problema da energia elétrica só tem duas 
alternativas: ou os recursos para o setor provêm 
do orçamento via contribuinte. ou provêm do 
usuário via tarifa. Fora disso não dá. Mas o Brasil 
tem mania dos índices, e quanto menos verda­
deiros os indices, mais se evocam os índices; pre­
cisa-se baixar a inflação, não importa se esse índi­
ce seja ou não real, se tem a equação paramétrica 
-estou falando com o Engenheiro, que é o Presi­
dente da Comissão- e na equação paramétrica, 
sempre se escolhe o parâmetro para se obter 
o resultado. Como as equações que envolvem 
fixação de índices de variação e de inflação, são 
equações paramétricas, o sujeito bota isso aU, tira 
isso dali, é um negócio esotérico. É preciso com­
primir alguma coisa para os índices serem favorá­
veis. Então, o que o sujeito escolheu para compri­
mir? Escolheu o setor de serviços prestados pelas 
estatais. Comprimiram-se tarifas de energia elétri­
ca, tarifas telefônicas, preços derivados de petró­
leo, preço de aço. e assim por diante. O que ocor­
reu? llm decréscimo vertiginoso. É um tobogã, 
sobe mas desce, e está sempre descendo no setor 
de remuneração tarifária. 

Quando assumimos o Ministério das Minas e 
Energia, cuidamos de fazer uma avaliaçao do se­
tor e de fazer um plano de recuperação desse 
setor que se chamou Plano de Recuperação Seto­
rial. Mas, no meio do caminho veio aPlano Cruza. 
do e congelou, novamente, a tarifa de energia 
elétrica. A legislação brasileira que estabelece co­
mo é remunerado o setor, sendo um setor de 
concessão de serviço público, não pode ter remu­
neração elevada, porque tem mercado cativo. 
Mas, também não pode ter remuneração muita 
baixa, senão não tem recursos para investir. E 
como o investimento tem que caminhar na frente 
da demanda, porque se faltar energia não tem 
de onde se importar; falta aço, importa-se aço; 
falta leite em pó, importa-se leite em pó; faJta 
carne, importa-se carne. E se faltar energia elétri­
ca? Raciona-se a energia elétrica. O sujeito fica 

Essa aqui é a evolução dos investimentos no. 
setor de energia elétrica. Isto aqui é a evolução 
do PIB em bilhões de dólares nós estamos hoje 
com um PIB que deve estar em tomo de 300 
bilhões de dólares -isso aqui não é um númerO 

com direito de pular, de espernear e de buscar 
bode expiatório. como é do gosto de nós, brasi­
leiros. Quem é o culpado? Todos nós somos soli­
dariamente culpados,lndusive esta Casa do Con­
gresso, por onde passam os orçamentos da Repú­
blica. É um dado de realidade. 

V. f:x-5 estão verificando o crescímento do servi­
ço da dívida atingir um pique em 1984. Esse 
pique da dívida em 1984, esta linha de cumeada 
daquela montanha correspondeu ao fundo do va­
le de recursos internos para inVestir. O setor não 
gera recursos para investir. Por quê? Porque a 
tarifa está comprimida, está Já para baixo. É muito 
bom o sujeito meter um índice de inflação lá para 
baixo, bater pé. A inflação este mês foi de 9,4%. 
A custa de quê? Se o Brasil resolvesse parar, tam­
bém não vai mais investir no setor de energia 

elétrica. 
Mas, acontece que não pode parar, porque pa­

rar é racionamento. O que aconteceu? Esta de­
pressão violenta dos recursos próprios para inves­
tir correspondeu a um pique de endividamento 
externo. Dizer que o Ministro anterior foi culpado 
disto? Não. Ele estava metido no vórtice de uma 
polftica nacional onde todos eram responsavel­
mente solidários, inclusive quem aprovou os orça­
mentos. O indice de consumo crescendo, o índice 
de recursos decrescendo, endividamento tam­
bém crescendo - é uma equação singela e não 
há como sair dela. 

O que fizemos? Coisas bonitas para serem 
enunciadas, difíceis para serem cumpridas, por-
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que nesse meio entrou o Plano Cruzado com o 
aplauso da Nação, aplauso geral de todos, palmas 
e mais palmas! Nlnguém sabia quais eram as 
conseqüênciul famos ter inflação zero, íamos in­
vestir sem poupar, iamos coll$umir sem produzlr! 
lamos ... O que fizemos com o Programa de Recu­
peração Setorial? Tentamos adequar o programa 
de investimento do setor elétrico aos objetivos 
sociais do I Plano Nacional de DesenYOMmento. 
Basta dizer o seguinte: o que o Programa Nacional 
de Desenvolvimento previa com o Plano Cruzado? 
7% de crescimento do quê? Do PlB. Demanda 
de energia elétrica não inferior a 6.2%, 6.4% sobre 
uma base de 40 mil megawatts 3 milhões e 200 
mil, 3 milhõ<>s e 500 m« megawatts. qui\owatts; 
3 mil e 500 megawatts- anos aos nossos custos, 
de geração, de transmlssão, subtransmissáo, me­
lhoria da rede de distribuição não custa menos 
do que 4 a 5 b«hões de dólares. Tuar de onde 
esse dinheiro? Da tanra ou do orçamento? Em­
préstimo .,.,mo? Sabemos. afinal de contos, qual 
a conseqüência da atitude que tomamos. Quem 
toma uma decisão tem que ar1:ar com o ônus 
da decisão que tomou. Estamos lutando brava­
mente para ver se {;:onseguimos um empréstimo 
modesto no Banco Mundial. O Presidente da EJe­
lrobrâs está ai, e até hoje estamos engasgados 
com 500 milhões de dólares, que é empréstimo 
que vai. ser alocado ao Tesouro Nacion~ e que 
este então repassa em cruzados ao setor elétrico. 
Porque felizrnente o setor elétrico hoje, pre.:isa 
de poucos dólares sob a fonna de dólares para 
importar equipamentos. Estamos utilizando al­
guns equipamentos importados, não porque a 
indústria nat:ional não produza, é por causa do 
sistema de counter trade. Exportamos para vá­
rios paises. particularmente, os palses do Leste­
Ew-opeu, exportamos principaJmente minério de 
ferro, produtos acabados, produtos semi-indus­
trializados, principalmente os de origem da 
agroindústria e eles não têm com o que pagar. 
Eles não têm moeda sonante, a moeda deles não 
é conversivel, enlão têm que pagar exportando 
algum equipamento para o Brasil. Mas não que 
nós necessitemos dessa importação de eqltlpa­
mentos. Temos feito aJguns negócios dessa natu­
reza, tendo em vista a visão global do setor brasi­
leiro e não especifica do setor de e!lergia elétrica. 

Nós, hoje, podemos mobilizar o Parque Indus­
trial Brasileiro para satisfazer na quase totalidade, 
as necessidades de investir no setor de energia 
el~ca, particularmente, no setor de hidroeletri­
ddade; de tennoeletricidade não, mas de hidroe­
letricidade, sim. 

Estabelêcer linhas de ação à recuperação do 
equilíbrio financeiro do setor elétrico. Isto se resu­
me num único fator que se chama ''tarifa de ener­
gia elétrica". 

Compatibüizar, na medida do possível, as diopo­
nibilidades financeiras do setor elétrico, com as 
necessidades do sistema elétrico, através da oon­
cepção de um programa mínimo das instalações 
de suprimento. Isso é fandamental. Temos algu­
mas regiões do Brasil, particulannente Rondônia, 
um que têm que receber, de nossa parte, uma 
atenção peculiar, por se tratar de um Estado em 
desbravamento, cuja demanda de energia elétrica 
tem crescido em função do Ruxo migratório de 
uma maneira assustadora. Orientar a locação de 
recursos, de modo a maximizar a capacidade de 

atendimento do mercado energético ll»rasileiro, no 
horizonte de curto prazo e recuperar as condições 
de atendimento ao mercado. Além do mais, te­
mos que compatibilizar- os Senhores vão verifi­
car ai - sistema de geração, transmissão e distri­
buição de energia elébica, para que não sejamos 
surpreendidos ~ como fui surpreendido no in1do 
da minha presença no Ministério- com uma linha 
de transmissão de 300 quilômetros; ltaipu e Mai­
porã, para o quaJ não havia recursos e que com­
prometeu terrivelmente o abastecimento de ener­
gia elétrica da Região Sul do Brasil, no momento 
em que enfrentamos um periodo de baixisssima 
pluviometria no rio Iguaçu, reduzindo a 10% a 
disponibüidade de potência instalada no rio Igua­
çu. De 3 milhões de quilowatts instalados no Rio 
Iguaçu, num determinado periodo, só pudemos 
utilizar 300 mil quilowatts. A ausência dessa linha 
de transmissão de 300 quilômetros nos impôs 
um racionamento de energia na Região Sul do 
País. Tem que haver uma perfeita acoplagem en­
tre geração, transmissão, sub-transmissão, e dis­
azer isto. Verifiquem aqui oomo é que estamos 
equacionando o problema de recursos para o se­
tor de getação, de transmissão, de distribuição, 
instalações gerais, etc. Estamos procurando ajus­
tar uma coisa à outra. 

Por exemplo, agora estamos concentrando os 
nossos esforços no grande sistema de traansição 
Norte Notdeste, que é o sistema Tucuroi Presi­
dente Dutra: uma linha de transmissão de 800 
km de extensão, 500KW, em plena selva amazô­
nica, que vai permitir aumentar a capacidade de 
transferência da energia da Região Norte para 
a Região Nordeste, de mais de 500mw,vale dizer 
uma vez e meia as ténnicas disponíveis, e incluin­
do as que estão por ser adquiridas à da Região 
Nordeste, agregadas à linha de transmissão de 
ltaparica!Sobradinho, vamos ter 600mw a mais 
de disponibilidade e potência a serem transferido, 
envolvendo, portanto, uma capacidade de transfe­
rência de potência de 400mw para 1 milhão de 
kw. 

Isto aqui é a evolução do mercado. V. EX"' verifi.. 
quem o seguinte: o Norte do Brosü àquele salto 
tem peculiaridades próprias porque se chama 
principaJmente, indústria de aJto consumo de 
energia, particularmente a índústrià de alumínio 
e ferro-liga. Mas aqui no Nordeste não! O Nor­
deste é um negócio bastante raclonal, é um cres­
cimento exponenciaJ de demanda de energia elé­
trica, tendo em vista a ímptantação de uma gama 
diversificada de consumidores, o que é impor­
tante para o perfil da economia nordestina. 

V. f:x4"' verifiquem que este crescimento é leve­
mente exponencial, mas é um crescímento expo­
nencial, quer dizer, não é como o da região Cen­
tro-Oest~. que é um crescimento linear, uma 
equação de uma reta; aqui é uma equação segu­
ramente de uma t:ui'Va de segundo grau. 

Aqui está o Sistema Norte/Nordeste: tem uma 
intermediação importante que é o sistema do rio 
Pamaiba, Mas o Nordeste, hoje, tem uma acopla­
gem de um afluente ímportante na margem direi­
ta do rio Amazonas, que é o Sistema Araguai81T c> 
cantins, ~om o Sistema do São Francisco. O São 
Francisco reaJmente é a espinha dorsal do siste­
ma energ~tko da Região Nordeste. Nós teremos 
sempre este binômio Norte/Nordeste se balan­
ceando. A partir da implantação de Ximg6, onde 
seguramente nós vamos ter 1 O máquinas de 500 
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mw cada uma, as 6 primeiras são m6quinas de 
base. as 4 restantes são máquinas de ponta, mas 
quando tiVer funcionando Xingó, é provável que 
haja um fluxo de energia Nordeste/Norte, de 89 
a 91, é provável que flua energia do Nordeste 
para o Norte, em função de Xingó e, a partir de 
92, flua em definitiVo energia do Norte para a 
Região Nordeste. Aí vamos começar com os gran­
des aproveitamentos do Sistema Amazônico, que 
vão necessariamente ter uma destinação Nordes­
te e Região Sudeste. Esses dois binômios Nor­
deste e Região Sudeste são os binômios de recep­
ção de energia disponfvel da Região Amazônica. 

Esse aqui é um sistema do rio SAo Francisco. 
V. EX- estão vendo aqui um fato extremamente 
importante: é que as duas barragens de regulari­
zação são a de Três Maria e a de Sobradinho. 
Esta última é o grande lago de regularização, com 
28 b«hões de m' -aqui está em hem', mas essa 
é uma unidade pouco usada-. com um volwne 
residual, um volume morto de 5 bilhões e 400 
bilhões de mlltaparica, não, tem um bn.rto volume 
residual, volume morto, porque a barragem de 
ltaparlca é fundamentalmente para élSSf!gurar des­
nfvel, gerar attura de queda, e não barragem de 
regularização. O Y<>lume disporúvelaqui é relativa­
mente pequeno, ao passo que Sobradinho tem 
um grande volume disponível, bem c:omo Três 
Marias. 

Aqui vem o Sistema de Paulo Afonso: hé a 
pequena Barragem de Moxotó, depois é Paulo 
Afonso. Depois vemXingó e dois outros aproveita­
mentos de menor monta, a jusante de Xingó. 

Esta aqui é a visão do Sistema de Transmissão 
da Região Norte/Nordeste. Esta é a ~nha que nós 
estamos duplicando: temos uma linha singela de 
T ucuruí até Presidente Dutra e vamos duplicá-la. 
Só com a dupUcaçã.o dessa linha, nós ilmp\.iamos 
a capacidade de transmitir energia da Região Nor­
te para Região Nordeste, de mals 500 mw. 

Com a construção desse segundo Sistema de 
Transmissão de Sobradinho até ltaparica, nós 
agregamos mais 100 mwde potência disporúve], 
perfazendo o total de 600 mw. 

Então, o que é importante para a Região Nor­
deste? É claro que essa questáo de utilização do 
sistema ténnico foi uma providência que eu tomei 
logo que assumi o Ministério das Minas e Energia. 
O importante em todo o sistema hídrico é ter 
uma complementação térmica, para otimizar a 
sua utilização. É claro que o sistema hfdrico brasi­
leiro tem aspectos bastante positivos. Qual é o 
aspecto positivo que tem o sistema hídrico brasi­
leiro? Que você interliga bacias. Quando voe~ in­
terliga bacias, você tem o problema das grandes 
li.nhas de transmissão, que tem problemas técni­
cos operacionais. Porém, você interliga bacias su­
jeitas a p)uriometrias deferentes. Então às vezes 
está faltando água numa determinada bacia hi­
drográfica, mas _está chovendo mais numa outra 
bacia hidrográfica. Esta interligação de sistema 
otimiza melhor a operação do sistema. 

Então, o que é fundamental, sem perder de 
vista a importância das térmicas? São as linhas 
de transmissão. Elas não podem atrasar! Esta 
está prevista para wn horiZonte de março de 1988; 
idem, esta outra de Sobradinho até ltaparica. 

Dr. Aleluia, qual é a previsão nossa de término 
da lihha de Sobradinho. 

O SR. CARLOS ALELUIA - É de junho de 
1988. 
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O SR. MINISlllO AURELIANO CHAVES- Dr. 
.Miguel e a nossa linha de transmissão, o crono­
grama é de março de 1988. 

O SR. MIGUEL- Está prevista para fevereiro. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES- Pois 
é, nós vamos dar uma elasticidade aí. E as instala~ 
ções das máquinas de ttaparica. 

Em ltaparic:a, na realidade, são 10 máquinas, 
sendo 6 na primeira etapa e as outras 4 máquinas 
de ponta, todas de 250 megawatts. Mas, vamos 
aproveitar as 6 primeiras máquinas, são 900 me­
gawatts, mais ou menos de geração média.- sao 
1.500 megawatts de instalação total, mas desses 
500 mws leva-.se em C<?nta um fator de carga 
de 0,5 0,55 vai-se ter uma potência média dispo­
nível da ordem de 9(X) mws. 

Esse é um aspecto bastante importante, e que­
ro aqui abrir um parêntese para fazer uma obser­
vação com relação ao nosso pessoal técnico, quer 
seja da Chesf ou da Eletronorte. Esses homens 
c:ompetentes ficam debruçados em cima de uma 
prancheta suando o rosto e calejando as mãos, 
ou lambuzando-se de óleo nas substações ou nas 
casas de máquina. Quer dizer, não se sabe quaJ 
é o esforço que esse pessoal está fazendo em 
dedicação e competência. 

Isto aqui é o seguinte: sem mexer praticamente 
na estrutura do setor, apenas otimizando opera­
donaJmente o sistema, particulamente o sistema 
de transmissão, o que é que se conseguiu agregar 
a mais de energia transferida da Região Norte 
para a Região Nordeste? Louve-se aqui o esforço 
do pessoal técnico da Eletronorte e o pessoal 
da Chesf. Foi algo muito importante, pois conse­
guimos melhorar sensivelmente. É claro que ha­
via uma certa disponibilidade, se não houvesse 
disponibilidade nós não conseguiríamos ampliar 
a capacidade de transferência, mas otimizou-se 
o sistema, melhorou-se a capacidade operacional 
de urna linha de transmissão, criando condições 
para que ela transmitisse menos potência reativa 
e mais potência efetiva, para o mesmo número 
de 'rWI gerado nas máquinas. maior número de 
quiJowatts disponível. 

Precisamos esclarecer que necessitamos de 
máquina térmica. Ninguém se- iJuda, pois não há 
possibilidade de se gerar energia com níveis de 
confiabilidade e de otimização sem que as usinas 
hidroeJétricas tenham agregadas a si as usinas 
termoelétricas, para melhorar o seu sistema ope­
racional. Mas, máquina térmica é uma encrenca 
enorme. Primeiro,L a máquina térmicé wna preda­
dora de energia. A turbina a gás tem menor rendi­
mento do que as turbinas a vapor e as turbinas 
a vapor geralmente têm um rendimento baixo. 
Geralmente todo o sistema, a não ser máquina 
do ciclo combinado, em que se agrega uma turbi­
na a gás com uma a vapor, resultando num me­
Jhor rendimento global, cada máquina isolada não 
vai a mais de 30,.35% de rendimento contra, 92%, 
95% de rendimento das máquinas hidráulicas. 
Não há o que comparar. 

As máquinas térmicas. além de serem preda­
doras de energia, são extremamente pródigas em 
defeitos, surgem defeitos no bico injetor, no man­
cai, no regulador, enfim, aparecem defeitos em 
todas as partes. 

Qual a potência disponível das máquinas ténni~ 
cas do Nordeste? Quatrocentos megawatts. 
Quando assumi o Ministério das Mínas e Energia 
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essas máquinas estavam paradas e tomei provi­
dências no sentido de fazê-las funcionar. QuaJ 
é a potência nominal? Quatrocentos megawatts. 
Quanto ~ que elas estão gerando agora? .Menos 
de 1 OOmws. Surgem os defeitos, e há neces­
sidade de se importar. Para se importar hoje no 
Brasil, há enorme dificuldade, pois )1á "n" sujeitos 
para dar palpites. Inclusive, o sujeito não sabe 
nem o que é turbina, opina sobre similar nacional. 
Alegam que há várias indústrias fabricando man­
cai, arranjam mancai em qualquer lugar, esque­
cidos que o mancai de uma turbina, que gira 
3.600 rotações por minuto, uma turbina de 50 
megawatts não é o mesmo mancai de um motor 
de 200 cavalos, não tem as mesmas caracteris­
tic;as. 

Então, é um problema sério. Quantos mega­
watts nós temos funcionando no Nordeste hoje? 
Temos 400 disponíveis. fo\ais 40 hoje, então 120. 
Agora, sabemos muito bem a dificuJdade que se 
tem para importar, quando quebra uma peça. In­
clusive, estou acompanhando de perto·esse pro­
cesso, o próprio Ministro tem que acompanhar 
de perto, porque essa é uma Jinha de estrada 
de ferro que tem muitas paradas. 

Quanto a Tucuruí, o sistema Nordeste está pre­
so neste quadro que aqui está. Em primeiro lugar, 
a duplicação da linha de transmissão T ucuruí-Pre­
sidente Dutra, mas a duplicação dessa linha de 
transmissão T ucuruí-Presidente Dutra está inti­
mamente acoplada ao seqUenciamento da insta­
lação das máquinas de Tucuruí. Em Tucuruí, nós 
temos 12 máquinas de 330megawatts cada uma; 
nós queremos chegar até o final do ano com 
9 máquinas funcionando, não é isso, Sr. Miguel? 
Então são 8 este ano e mais duas no ano que 
vem. 

Acontece que fomos vítimas de um acidente 
Já em T ucuruí, tipo do acidente que não devia 
acontecer, mas infeliunente aconteceu. A máqui· 
na estava sob garantia. Houve- um problema em 
que escapou uma presilha que fixava uma bobina 
no estator. Essa presilha entrou no entre ferro 
deu um curto circuito violento. Essa máquina saiu 
fora, o circuito está entrando agora dentro de pou­
cos dias, deve entrar agora dentro de poucos dias. 

Agora, são 330 megawatts, os Srs. avaliam o 
que é isso, uma m6quino dessas vale todas as 
ténnicas que se pretende comprar para o Nor. 
deste nesse primeiro estágio. Então, com o defeito 
que deu nessa máquina nós ficamos privados 
de entrar em oferta de energia 330 megawatts. 
Agora, nós não podemos reúlrdar nem o crono­
grama de instalação das m6quinas de Tucurui 
e muito. menos a construção dessa linha de pro­
dução. Agora, constituir 800kw de linha de trans­
missão em plena selva amazônica nesse periodo 
-vamos pegar agora um período de chuva inten­
sa -vamos ter um esforço grande, mas vamos 
vencer. O nosso pessoal técnico é competente 
e é dedicado, vamos vencer, se não faltarem re­
cursos. Para isso nós estamos em cima, todo mês 
o pessoal do Chesf e do Eletronorte remete para 
o Minist&io das Minas e Energia um cronograma 
fisico das obras, que vem vie Eletrobrás, o crono­
grama ffsk:o das obras e o cronograma de desem­
bolso de recursos, para que haja urna acoplagem 
perfeita entre o c:ronogromo tlsico e o desembolso 
de rec:ursos. 

N6s estamos com o seguinte programa de de­
oerniJdso de R!CU!'SOS paRI o Sistema Eletrobrás. 

10 bilhões de cruzado&lmês. dos quais 6 bilhões 
de cruzados para o Sistema Norte e Nordeste, 
4 bilhões de cruzados para o rosto do BrasH. En­
tão. a prioridade é total, inquestionâvel para a re­
gião Norte Nordeste e quando digo Norte Nor­
deste, quero falar Nordeste, porque é recurso para 
transferir energia disponível na regi6o Norte para 
a região Nordeste. Colocamos isso em letra de 
forma; são 1 O bilhões de cruzados/mês. 

Essas são as unidades de Tucunú e isso a entra­
da em funcionamento em operação da usina hJ­
droelétrica de Itaparica Pretendemos entnsr com 
as primeiras máquinas hidroelétricas de ltaparica, 
em junho de 1988. O pessoal técnico do Chesf 
que ê competente e dedicado está fazendo um 
grande esforço para ver se ~ antecipar, 
mas é pouco provável, mesmo porque o enchi­
mento do reservat6rio de ltaparica, pelas SUliS pe­
culiaridades, exige muita ponderação, muito equi­
librio e a Eletrobrás está administrando cuidado­
samente, porque é um reservat6rio que tem um 
volume morto muito grande e é predso ter cuida­
do, senão subtrai-se energia num determinado 
espaço de tempo para obter volwne morto. H6 
necessidade de cuidado numa fase em que a 
carência energética da região Nordeste é muito 
grande. 

Isto aqui é uma tendência; é muito dificil fazer 
futurologia no Brasil, e todo futurólogo no Brasil 
é candidato à decepção. Quando dizem: vai acon­
tecer isso daqui a dois anos, acontece justamente 
o contrário do que a pessoa está prevendo. Mas. 
como não é possivel planejar sem anisc::ar previ. 
sões, por mais bem fundamentadas que sejam, 
num País como o Brasil, estamos arriscados a 
ter decepções no exercício da futurologia. 

Aqui é o seguinte: os Srs. estão verificando que 
a partir de 1995. a grande fonte de energia seril 
a região Norte e a regfilo Sul por causa de llaipu. 
O que ocorre? Em 1995, com a entrada ein Xingó, 
é provável que joguemos um pouco de enorgia 
disponível na região Nordeste para a regfilo Norte, 
em função do cronograma das obras do Norte. 
~ provável, certeza ninguém tem, pode-se dar 
o contrário. Agora, não se dará nunca o oontr6rio 
disso aqui, isso nilol Estamos p.....,ndo para o 
ano de 2010, seguramente 12 a 13 mil mw de 
energia que virá da região Norte para a regiio 
Sudeste e Centro-Oeste e, seguramente, 6 mil 
mw da região Norte para a Nordeste. Isso é o 
que está previsto. 

O que vai ocorrer então? Em 201Q 47% da 
energia disponivel no Nordeste, presumivelrnellUo, 
Virá da região Norte, ou melhor, ofertada. 

Isso é a tentativa de uma visão orgânica das 
coisas. 

O Presidente Sarney reativou a Comissão Na­
cional de Energia que como foi concebida no 
Governo Figueiredo, era um órgão destinado a 
administrar o problema especffico dos combus­
tíveis 11quldos e gasosos, mais particularmellUo o 
problema dos combustiveis lfquidos. A crise de 
abastecimento de energia no Pais de origem pe-­
trolífera, via-+-vls, ao chamado choque do pe­
tróleo. 

Esse periodo se caracterizou por um estimulo 
a três coisas fundamentais: a primeira foi a diversi­
ficação das fontes de abastecimento de petróleo 
no Brasil. 
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Q.Jando assuminos a Presidência Cia Comissão 
Nacional de Energia no período do 'Governo F"" 
gueiredo, a maior parte do petróleo importado 
pelo Brasil provinha da região confragada do 
Oriente; chegamos a importar mais de 400 mU 
barris diários de petróleo s6 do lraque. A primeira 
provid~cia que se tomou foi diversificar as fontes 
de abastecimento e com isso começamos a blJs. 
carpetr6leo na África. Ampliamos o nosso comér­
cio 4e petróleo com a Nigéria, com Angola, e 
cem os~ da América do Sul, panicularmente 
com a Venezuela. Passamos a comprar um pouco 
de petlóleo do Equador, da Colômbia, da Rússia, 
da China e asslm por diante. Diversificamos as 
fontes de abastecimento e desconcentramos. 
também, na própria região do Golfo a importação 
de petlóleo. Continuamos importando petlóleo 
em escala relativamente apreciada da região mais 
lrnporW1te de produção de petróleo do mundo 
que ~ o Oriente mas, diversificamos. 

Em segundo lugar, havia uma discrepância en· 
tre demanda e oferta de energético. Para a gaso­
Una, tfnhamos um sucedâneo que era o álcool; 
sucecl6neo sob dois aspectos fundamentais: o ál­
cool hidratado para ser utilizado, exclusivamente 
como tal, em vek:ulos automotivos movidos a 
6k:ool e o álcool anidro para ser misturado à gaso­
lina em substituição ao tetraetil de chumbo para 
aumentar a octanagem da gasolina. Então, a pre­
sença do álcool, sob a forma de álcool hidratado 
e de 61cool anidro baixava o consumo de gasolina. 

Em contrapanida a nossa polftica de preços 
de derivados do petróleo, a preços administrados. 
fazia com que houvesse uma crescente demanda 
de diesel, para o qual não havia substituto, vis-à· 
wt. a uma decrescente demanda de gasolina para 
• qual havia substituto. 

Com o agravamento, aqui no Brasil, gostamos 
de fazer o seguinte: se o burro é bom de carga. 
carga em cima dele até quebrar a coluna vertebral. 
lua 6 em qualquer lugar. Aquele sujeito é um 
bom fundonário público, serviço em cima deJe; 
tl.do vai para cima do sujeito que é bom. 

O que ocorreu? A gasolina, que é sem dúvida 
aigwna o principal derivado de p<Uóleo, os cha­
mados combustfveis leves sio mais nobres deri· 
vades, tanto que o petróleo que tem aho API. 
mais de 40 graus N'f, que é o que mede a viscosi­
dade do petróleo, alto grau API, significa baixa 
vilcosidade, esse tipo de petróleo é o mais caro 
no comércio internacional, porque gera maior 
quantidade de leves; os que geram maior quanti· 
dade de pesados são mais baratos. 

O que ocorre com a gasolina? 
O preço da gasolina. FOB, destilaria, é mesmo 

de ~ do preço da gasolina ao produtor. Hoje 
a gasolina está custando 35 cruzados o litro e 
deues 35 a Petrobrãs deve estar recebendo 9 
auzados, o resto é imposto. O que que a gasolina 
poga? Imposto único Sobre Combustlveis Líqui­
dos e Gasosos, paga o PIS; Pasep: PIN, a taxa 
de Previdência. A Previdência Social está depen­
durada no preço da gasolina, em parte. Paga 
&UJ..._ da plataforma e paga empréstimo com­
pWório, que hoje é 28,; ou 27,; do preço global. 

O comprador ai foro não paga imposto para 
nós, compra a nossa gasolina por menos da 
metade do preço que paga o consumidor naci~ 
na!. Por ~? Porque o consumidor nacional não 
poga preço de gasolina, paga imposto sobre a 

gasolina. Empréstimo compulsório. Isso foi em­
préstimo compulsório. Quando foi instituido o 
empréstimo compulsório, eu tive na Fiesp, em 
São Paulo, e um empresário paulista perguntou­
me, naturalmente, gaiatamente: Diga-me uma 
coisa, Sr. Ministro: como é que eu escrituro o 
empréstimo compulsório? Escrituro no ativo ou 
no passivo? "Eu lhe respondi que se eJe fosse 
eufórico, como estavam os brasileiros no período 
do Plano Cruzado. escrituraria no ativo; se tivesse 
bom senso, escrituraria no passivo, porque isso 
não é empréstimo compulsório, é tributo, no duro. 
Não sabemos sequer a maneira como vai se de­
volver. É tributo, porque é preciso de um eufe­
mismo para se fazer as cotsas. sendo empréstimo 
compulsório, entra nos indices de inflação. Esse 
é o quadro que existe na realidade. 

Hoje, a gasolina paga tributo variado, que vai 
do empréstimo cornpuJsório, que é 28% - o 
álcool também paga empréstimo compuls6rio, 
mas predominamente a gasolina - há toda essa 
gama de tributos, que faz com que a gasôlina 
salte entre os derivados de petróleo por um preço 
sul generta, que faz com que a gasolina brasileira 
seja uma das mais caras do mundo e o óleo 
diesel dos mais baratos do mundo. São os dois 
extremos. 

O que estamos procurando ver é se damos 
uma certa organicidade nessas coisas, porque no 
Brasil não se pode ter muitas pretensões. Pode-se 
ter muitas idéias e poucas possibilidades de tomá­
las realidade. Estamos procwando dar uma certa 
organicidade no setor, na atual Comissão Nlllci~ 
nal de Energia, que agora tem uma missão mais 
abrangente. Em primeiro .lugar, estamos criando 
os chamados grupos setoriais, que devem fazer 
uma análise retrospectiva no quadro energético 
brasileiro com relação a essas três áreas funda­
mentais: as referênc\85 básicas, o m6d.Wo organi­
zacional e o módulo financeiro - e o módulo 
financeiro é fundamental. Depoi:s, uma m~ 
logia de análise. Precisamos ter uma metodologia 
uniforme para fazer as análises, porque senão não 
chegaremos a lugar nenhum. Se se tem o mesmo 
fato visto sob muitos ãngulos, adotando parãme­
tros diferentes para menswar esses fatos, vai-se 
esbarrar numa coisa que se chama confusão insu­
perável. Então, é preciso dar uma certa organi­
cidade nessa parte de metodologia de análise. 

Depois, uma tentativa de análise prospectiva. 
Faz-se uma anáJise retrospectiva e depois uma 
tentativa de análise prospectiva - tudo tentativas 
-em que estabelecemos alguns cenários, tendo 
em vista identificação de objetivos, os condiciona­
mentos e a própria elaboração desse cenário. Tu­
do isso sintetizado caminha na direção de um 
grupo setorial, que vai trabalhar com urna asses­
soria técnica adequada, para fazer uma fonnu­
lação de alternativa, porque onde não há altema­
tiva não há solução. Quem só tem um caminho 
para um problema é sinal que não tem caminho 
nenhum; uma seleção dessas attemativas e, a par­
tir daí os chamados subsídios para uma politica 
de energia. Essa politica de energia, com esses 
dados, convenientemente trabalhados, vão desa­
guar na Comissão Nacional de Energia, formula 
a política, tendo em vista critérios, diretrizes e rec~ 
mendações. Tudo isso vai-se encaixar no con­
junto de elaboração de planos setoriais, que vai 
~ os chamados organismos regulatórios, 
en1re eles, estão embutidos naturalmente, o nosso 
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Departamento Nacional de Águas e Energias, o 
planejamento das entidades ofertantes, e vamos 
embutir, também, a área de consumidores. Sim, 
porque se há oferta de energia alguém tem que 
consumi-la. Então, esse consumidor tem que es­
tar embutido no cenário. 

Esse plano energético deságua numa consoli­
dação dos planos setoriais, que, por !IU8 -. de­
vem ter avaliações aii'!Wés de acompanhamentos, 
de premissas, de programas e de resultados. Isso 
é um feed-back, é um retomo, que vai reali­
mentar esses dados para efeito de aviventaçio 
de rumo; nenhum planejamento, é definitivo. Faz­
se o planejamento, no decorrer da execução. faz­
se as aviventações de rumo e retomam esses 
dados para realimentar os planejamentos subse­
qüentes. Tudo isso é uma tentativa interligada 
como processo de metodologia de ovaliaçio, 6 
fundamental. Se não estabelecermos uma meto­
dologia de avaliação poderemos jogar por terTa 
todas essas premissas que foram estabelecidas. 
Essa é uma tentativlll para ver se dllll11os certa 
organiddade ao programa energético e ele tenha 
uma certa continuidade e não fundone escoteira­
mente. Que ao longo do tempo, cada Minislro 
imprima, naturalmente, um rumo próprio M sua 
maneira de administrar. na sua maneira de ser, 
no Ministério que ocupa mas é preciso que haja 
umlll certa organicidade, uma certa diretriz. por .. 
que o Brasil, com as dimensões que tem, nlo 
pode ser mais administrado escoteiramente. Co­
mo nenhuma obra no setor elétrico é obra de 
um Governo e sim de governos- não há nenhu­
ma hidrelétrica de porte expressivo no BrasU cons­
truída em menos de seis anos. Pode-se programar 
e construir em menos mas, seguramente. nio 
será. Então, um periodo de Governo é absorvido 
por uma determinada obra. completa-se uma, ini-­
ciam-se outras, e é um processo continuo. Para 
que haja esse processo continuo, essa corrida 
de revezamento, precisa-se saber, pelo menos, 
como é que o corredor passa o bastão para o 
outro. De repente, estã-se correndo com o butio 
na mão esquerda e o outro quer pegar com a 
mão direita, o que não dá ceno; e comprorn<te 
a corrida de revezamento. E as corridas de reveza.. 
mento do desenvolvimento nacional, por-­
vezes, foram embmtanadas no meio do caminho. 
por falta de uma acoplagern perfeita entre a aç6o 
de um Governo e a do subseqüente. Todo Oa.er­
no, não importa que seja desse ou daquele parti­
do, tem compromissos com o interesse público. 
E tendo esses compromissos tem que haver um 
minimo de continuidade, que deve estabelecer 
o entrelaçamento de um sistema administrativo 
como outro. 

Creio que terei oportunidade de responder U 
lndagaçóes que, evidentemente, vão enriquecer 
a minha exposição. O homem se revela mais per­
guntando do que respondendo. Como estoo fa­
lando num auditório de alto nfvel, é muito presu-­
mfvel que eu aprenda mais ouvindo as indagações 
ou formulando a explanação inicial ou respon­
dendo a essas indagações. 

Muito obriSodo aos senhores. panicularmente 
pela atenção que dispensaram. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Sr. Mi­
nistro Aureliano Chaves, Srs Senadores. desejo, 
inicialmente, cumprimentar S. Ex' o Sr. Minislro 
pela excelência do seu depoimento, e mais do 
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que wn depoimento, na verdade se configurou 
como. uma panorârcica ela situação energética 
do Piús, com as suas dificuldades e perspectivas 
para o futuro. 

Como dizia no iNdo, ao longo desta CPl, muitas 
pessoas foram ouvidas e muitos depoimentos fo­
ram prestados. Na sua maioria. com opiniões con­
vergentes, mas. circunstancialmente, também 
com opiniões divergentes. 

Tenho a impressão de que, no segundo mo­
mento dos trabalhos desta tarde, o Relator e os 
Srs. Senadores vão ter oportunidade de passar 
a limpo as informações que aqui foram prestadas, 
porque se encontra entre nós aquele que respon­
de, no nível mais alto, pela polftica energética do 
País. 

De modo que, posto isso, e renovando os nos­
sos agradecimentos pela sua presença ~ pela sua 
exposição, concedo a paJavra ao ReJator da Co­
missão, Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Sr. Pre­
sidente, Sr. Ministro, Srs. Senadores, Srs .. Deputa­
dos, Srs. Diretores, em primeiro lugar quero para­
benitar o Ministro Aureliano Chaves pela exce-­
lência do seu depoimento, que deu uma demons­
tração dos problemas da ãtej:t energética do País. 
Desejo também pedir, antecipadamente, descul­
pas aos meus Colegas pela extensão das pergun­
tas que terei de fazer ao Sr. Ministro. Mas, após 
várias sessões de trabalho onde apenas o Presi­
dente e eu estivemos presentes para fazer as inda­
gações àqueles que aqui estiveram, não podeia 
perder a oportunidade de ter os esclaredmentos 
devidos, para podermos fazer o nosso relatório 
após os traba1hos desta CPI. 

Algumas questões foram levantadas devido, co­
mo já disse o Presidente, aos depoimentos ante­
riores e às dúvidas que levantaram, entre os depoi­
mentos, com questionamentos diferentes. com 
apresentação de razões diferentes. Para .evitar di­
vagar sobre essas questões, procurei colocar no 
papel as indagações. 

Mas antes, Sr. Ministro, apenas um ligeiro co­
mentário. V. EX, como ex-Parlamentar, e dos mais 
brilhantes, como Deputado Federal, como Depu­
tado Estadual; e ainda hoje repercute a passagem 
de V. Ex-' por este Congresso, V. Ex" talvez estivesse 
lembrando do seu tempo, quando faia no poder 
de legislar dos Congressistas. Infelizmente as leis, 
hoj_e, no Brasil, decorrem muito mais do Executivo 
do que do Poder LegisJativo, quase que na propor­
ção de 95 para 5%, através dos decretos-leis. Infe­
lizmente, não nos pennitem fazer as leis como 
devêssemos. Talvez agora, com a Constituinte, 
voltemos a ter esse poder. 

V. EJcf fa!ou nas nossas responsabilidades nas 
questões das votações dos orçamentos. No seu 
tempo, V. Ex" poderia apresentar muitas emendas 
aos orçamentos, discuti-los. aprová-los ou não. 
No nosso não podemos mudar nenhuma vírgula 
num orçamento. e além de não podermos mudar 
sabemos que eles são fictícios porque o que aqui 
c::hega para a nossa mera aprovação não é cum­
prido, nem extc:utado, porque a cada três meses 
ocorrem as modificações necessárias para o Exe­
cutivo. Por isso é que discordo um pOUCo de V. 
Ex', quando fala que não devemos procurar os 
responsáveis pelos problemas atuais no setor 
energético, especificamente no Nordeste. Res­
ponsável foi toda a sociedade que aplaudia, e 

todo o Congresso que aprovou os orçamentos 
da época, como responsáveis foram todos os ad­
ministradores daquele período. Discordo de V. 
EX". porque se generalizarmos as responsabilida­
dts, iremos exatamente por transformar as res­
ponsabilidades tão genericamente, mantendo o 
r"egime da impunidade, e jamais saberemos quais 
são os verdadeiros responsáveis peJas atitudeS 
que tomaram, em prejuizo do País. 

Nessa questão, temos buscado realmente res­
ponsáveis e não encontramos, até agora, aquele 
elemento responsável, exatamente, talvez por co­
locannos nessa linha, quando reSj)OllSÕ\>eis são 
todos os que participaram das administrações, 
que transformaram o setor energético nesse caos 
que, hoje, realmente, tivemos que estar atraves­
sando, apesar de todo o trabalho, de todo o inte­
resse da área administrativa e da área técnica 
do setor.Até hoje, os problemas levantados, como 
o endividamento intensivo da área, continuam co­
mo problemas até agora. 

Sr. Ministro, a primeira indagação é a seguinte: 
tenho em mãos o gráfico dos investimentos das 
empresas controladas pela Eletrobrás nos últimos 
anos. Vê--se, por exemplo, que a origem das desa­
celerações de investimentos da CHESF ocorreu 
em 1978, declinando brutalmente em 1983. Entre 
1985 e 1986 chegou-se a programar um desin­
vestimento. de menos 9,7 na CHESF, enquanto 
à EJetrosuJ destinou~se um crescimento de inves­
timento da ordem de 89.5%. Quais as razões des­
se desinvestimento da energia no Nordeste? Não 
terão essas decisões ocasionado a atual crise de 
energia na região e o conseqüente racionamento? 
Quais foram os responsáveis por essas decisões? 

O SR. .MIJiJSTRO AUREUANO CHAVES - An­
tes de dar a resposta à indagação específica do 
Senador Jutahy Magalhães, quero fazer um breve 
retrospecto. 

O setor de energia elétrica no Brasil atingiu 
o clímax da sua desordem no início do Governo 
do Presidente Castelo Branco; quanto mais fico 
distante da memória do Presidente Castelo Bran­
co, mais a reverencio. O setor elétrico brasileiro 
começou a ter o seu saneamento adequado peJas 
medidas corajosas que foram adotadas no início 
do Governo Castelo Branco. Com isso, V. ~ 
poderão verificàr, quando fizerem o histórico des­
te assunto, que o setor começou a remunerar-se 
adequadamente e, com essa remuneração ade­
quada do setor, a saúde financeira do setor ener­
gético brasileiro começou a se manifestar de ma­
neira intensa. Naquela época, 70% dos investi­
mentos do setor de energia elétrica, globalmente, 
quer seja da área federal, através da Eletrobrás, 
quer das concessionárias estaduais que são coli­
gadas da Eletrobrés, àquela época, 70% dos in­
vestimentos do setor provinham de recursos ope­
ra<:ionais das empresas, 30% eram recursos ex­
ternos. Ora, com tal perfil de saúde financeira, 
as empresas do setor íam ao exterior buscar recur­
sos e os traziam em situação extremamente favo­
rável. Não s6 no que concem~ à remuneração 
desse dinheiro, como também no que diz respeito 
aos prazos de pagamento. Com juros relativa~ 
mente baixos, com prazo de pagamento dilatado, 
o setor de energia eJétrica desenvolveu-se de uma 
maneira razoável, sem maiores atropelos. 

A partir de um certo ponto, presumo que tenha 
sido entre 1975 e 1977. o de energia elétrica co-
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meçou a ter peculiaridades próprias. E quais eram 
essas peculiaridades? t que sendo um setor em 
que havialconfiabilidade externa. as empresas de 
energia elétrica, de uma maneira geral, incl~ 
as estaduais, tinham uma tal confiabilidade pela 
sua administração profissional e pela remunera­
ção que era conferida, através de um sistema 
de tarifa adequado, que não havia dificuldade em 
se contrair empréstimos. 

De duas maneiras, com o correr do tempo, 
os governos passaram a utilizar o setor de energia 
elétrica. Primeiro para reduzir os índices de infla­
ção, comprimiram-se as tarífàs. Então, houve 
aquele tobogã qu~ já mostrei; uma compressão 
violenta do sistema tarifário, baixando-se a ref11U· 
neração do setor. Na medida em que essa remu­
neração foi baixando e, conseqüentemente. o se. 
tor foi sendo utilizado para melhorar o perfil da 
balança de pagamento do País, precisávamos in­
ternar dólares e, para isso, o setor mais adequado 
geralmente era o setor elétrico, onde não havia 
dificuldade para obter empréstimo externo. As­
sim, vários empréstimos externos foram obtidos, 
para, através de auppllen c:redfts, para comprar 
equip8mentos. E se comprou vários equipamen­
tos de maneira antecipada. Não é que tsse equi­
pamento tenha vindo todo ele para o Brasil, firma­
ram-se os contratos e parte desse equipamento 
era ainda em projetos, na fase de protótipos, por­
que o equipamento de energia elétrica, uma turbi­
na. particularmente, é uma máquãna hidráulica, 
uma ~quina que exige, ao sair do projeto, para 
a realízação industrial, a produção de protótipos, 
para serem convenientemente ensaiados e depois 
ajustados definitivamente ao perfil da máquina. 
Então, compraram-se vários equipamentos ante­
cipadamente. Ora, ao se comprar esses equipa­
mentos de maneira antecipada, nem sempre se 
alococaram recursos em cruzados, no tempo cer­
to, para que essas obras tivessem o andamento 
nonnaf. Lembro-me que eu estava no exercido 
na Presidência da Repóblica, tm substituição ao 
Presidente João Baptista Figueiredo. quando fui 
procurado pela Bancada do Nordeste. Se não me 
falha a memória, V. Ex' estava presentt, não sei, 
chefiada pelo saudoso Senador Nilo Coêlho, e 
estava presente o atual Presidente da República, 
Senador na é~a. Dr. José Sarney. 

A reclamação daquela época qual era? Era que 
as obras de ltaparica estavam atrasadas e havia 
contrato já firmado, não é que o equipamento 
já estivesse em ltapa.ríca, mas já havia contrato 
finnado para aquisição das máquinas de ltaparica, 
particularmente a parte hidráulica, a parte mecâ­
nica e não havia uma liberação de recursos em 
cruzados adequada para que a cronologia nas 
obras civis se processassem vls~à-vls, à chegada 
dos equipamentos no setor eletromecânico. To­
mamos providências que foram realizadas em 
curto espaço de tempo, mas quando assumi o 
Ministério das Minas e Energia· o problema do 
reservatório de ltaparica estava ainda sem solu­
ção. VaJe dizer, não havia previsão de recurso para 
relocar os colonos de Jtaparica. Então estávamos 
correndo o risco de adiantarem-se as obras de 
ltaparica e não" termos condições de fechar o re­
servatório, porque há 7 mil e 200 famílias residen­
tes no reservatório, e não se tinha um programa 
objetivo de relocação, o que está ocorrendo agora. 
Mas o orçamento de ltaparica foi acrescido de 
mais ou menos 300 bilhões de dólares, que é 
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o montante que devemos gastar, se não for mais, 
para relocal' as 7 mil e 200 famílias do reservatório 
de ltapanCa. A previsao, Dr. Aleluia, é entre 250 
e 300 milhões de dólares, para relocar os colonos 
de Itaparica. 

Muito bem, então isso não estava na previsão 
orçamentária. Então, o que existe, na realidade, 
é um processo muito brasileiro, é que na impossi­
bilidade de se consertar o que está errado. atrapa­
lha-se o que está certo. O Governo Castelo Branco 
teve o mérito de botar ordem no setor elétrico 
brasileiro. Com o correr do tempo, quer dizer, 
aquilo que foi consertado no governo Castelo 
Branco, foi, pouco a pouco, se deteriorando, pa.a 
chegar à situação atual. Qual a situação atuaJ? 
Hoje, temos um serviço da dívida que consome 
cerca de 70 a 80% da receita operacional do 
sistema. E hoje os recursos próprios do setor são 
absolutamente insuficientes para atender ao míni­
mo de investimentos necessários. Para isso. quan­
do assumi o Ministério das Minas e Energia, fize­
mos o programa de recuperação setorial. Não 
b've a preocupação de saber quem era o respon­
sável, mas tive a preocupação de saber que solu­
ção vamos dar. O programa de recuperação seto­
rial foi um programa bem elaborado, ajustado 
à realidade brasileira, previa gradualisticamente 
um aumento da remuneração do setor elétrico 
para atingir o final de 1990 com uma remune. 
ração em tomo de 10%. que é o mínimo previsto 
em lei, e íamos aliviando a parte de endividamento 
externo, vis-à-vis, a recurso em cruzado, porque 
não precisamos de recurso em dólar para investir 
no setor de hidroeletricidade, precisamos no setor 
de termoeletricidade, porque o Brasü ainda não 
tem um parque industr1al adequado para prcxtuzir 
usinas térmicas de porte médio para grande, mui­
to menos turbinas a vapor ou a gás, não temos; 
temos um pájque bom de prcxtução de motores 
diesel, mas não de turbinas, ele virá com o tempo. 
Então qual é o quadro atual? Hoje, menos de 
.30% dos recursos investidos no setor de energia 
elétrica, de maneira global, quer seja da subsi­
diária da EJetrobrás, quer seja das coligadas da 
Eletrobrás, provêm dos recursos tarifários, o res­
tante é empréstimo externo, tomado em moeda 
forte, quer seja dólar, quer seja marco, principal­
mente dólares, marcos e um pouco de franco. 
Nós temos que reverter essa expectativa, o destino 
do Brasil é racionar energia elétrica. Vamos 6car 
com direito de buscar os bodes expiatórios, mas, 
seg~amente, não vamos resolver o problema. 
Se não fizermos isso a partir de 1992 o quadro 
- o ano que vem iá é um ano difial, 89 será 
mais dificü. Não é só para a região Nordeste não, 
é para o Brasü todo. É claro que a Região Nordeste 
tem uma peculiaridade de ter se agravado agora, 
porque depende de um único rio, que é o Rio 
São Francisco e agora, felizmente, vai depender 
- porque é um rio seco, é um rio de múh:ip)os 
propósitos. Precisamos ter um cuidado danado 
com o São Francisco, ele é uma dádiva de Deus, 
precisamos ter cuidado, mas agora queremos que 
ele seja navegáve~ é bom que ele seja navegável 
é a sua história, a história da navegação; quere­
mos que ele prcxtuza energia elétrica; é bom que 
produza, é a espinha dorsal da energia elétrica 
da Região Nordeste, mas queremos que o São 
Francisco ajude a irrigar também. 

Temos um programa de um mühão de hectares 
para inigar. Quanto representa esse um milhão 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

de hectares? Seguramente, 500 mü hectares na 
região do São Francisco. Ora, se vou irrigar, se 
vou tirar água do São Fraru:isco, parte desse. água 
retoma, mas a outra parte é consumida pelas 
plantas. Não temos segurança e dado estatístico. 
Aqui no BraSil é a coisa mais perigosa que existe, 
mesmo os que são cuidadosamente elaborados 
tecnicamente. Mas, seguramente, para irrigar 500 
mD hectares no São Francisco ou 600 mü hecta­
res no São Francisco, vamos ter uma redução 
de água não menos de 18%, quer dizer, água 
destinada a gerar energia elétrica. E, seguramen­
te, vamos ter uma demanda. agregada. de energia 
elétrica para irrigar em tomo de 4%, Para se ter 
o pivô central, se consome uma barbaridade de 
energia e uma barbaridade de água. Se faço uma 
irrigação pelo processo de gravidade, bombea­
mento, depois gravidade por canais, por infiltra­
ção, é outro tipo de consumo, se é gotejamento, 
é outro tipo de consumo, se é aspersão, é outro 
tipo de consumo, é questão de se saber qual 
o tipo. Faria, por exemp1o, de 8 mil metros cúbicos 
hectariano, num pivô central Para três mü metros 
cúbicos hectarianos. Pode variar de 1,5 quüowatts 
JX>l' hectares. para 2 quilowatts por hectare. Esse 
é um dado que não temos seguro, depende do 
tipo de irrigação que se faz. também do desnível; 
se se vai irrigar numa região mais alta, vai~se ter 
que fazer mais bombeamento, quer dizer, vai-se 
ter maís conswno de energia, Seguramente, vai­
se ter mais um e meio a dois quüowatts por hecta­
re. Se é um milhão de hectares é de um mühão 
e meio a dois milhões e atê dois milhões e meio 
de qui]owatts a mais que se vai carregar. Então, 
temos que estudar o São Francisco de wna ma­
neira muito cuidadosa. Se faço uma barragem 
para conter enchente· a maneira é uma, se faço 
uma barragem para gerar energia elétrica a ma­
neira de operar é outra; uma barragem para conter 
enchente deve estar sempre vazia; uma barragem 
para gerar energia elé1rlca tem que estar sempre 
cheia. Agora conc:üia as duas coisas aí. Eu vejo 
gente falar, que ignorânda neste País jogar búzios. 
O termo é este. Nunca vi coisa igual. Fala-se com 
a maior tranqUilidade sobre os assuntos mais 
complexos que existem. Com a maior tranqüi­
lidade. Vamos fazer o negócio, vamos irrigar, 
• etc. Qual é o estudo que foi feito? Com que 
profundidade foram feitos estes estudos? Esta­
mos tentando ver se acertamos. Porque o que 
o sujeito faz aqW no Brasü é tentativa. E quando 
o sujeito faz a tentativa vamos aplaudir a tentativa. 
Porém, o quadro atual eu prefiro não dizer quem 
é o responsável É um negócio bastante com­
plexo. Primeiro, que um projeto de energia elétrica 
não passa só pelo Ministro das Minas e Energia. 
Depois nós arranjamos uma coisa que se chama 
SEST- Secretaria Especial do Controle das Es­
tatais. O sujeito projeta de uma maneira. pensa 
de uma maneira, o negéx:io é espremido de outra 
maneira e o resultado é outro completamente 
diferente. 

O sujeito embaralhou o sêmen dentro do bujão 
de nitrogênio e depois você não sabe qual é o 
pai. Você sabe que têm sêmen ali denb"o e que 
você vai fertilizar uma vaca. Qual é o pai. Não 
sei! Está embaralhado dentro do bujão de nitrogê­
nio. Eu não sei qual é, tantas as variáveis que 
informam a questão. Agora, eu sei o seguinte: 
precisa consertar! O pessoal do Nordeste está 
pulando agora, vai pular muito mais. No futuro, 
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se não tivermos esse negócio, religiosamente 
cumprido, vai pular muito mais no futuro. O Brasil 
vai pular muito mais no futuro nessa questão de 
energia elétrica. Porque se nós não tivermos um 
investimento aí, nós estamos com um programa 
hoje de conservação de energia que vai começar 
a dar algum resultado. No Brasil-o sujeito quan­
to mais pobre, mais perdulário - é um desper­
diçador inbinsec:o. Nós agora estamos começan­
do através de um programa feito pela Eletrobrás 
que também é um programa que está muito aca­
nhado. As coisas boas geralmente são acanhadas. 
O Mário Bec:ker está fazendo um programa na 
Eletrobrás de conservação de energia, que é um 
primor de programa. No que diz respeito a sua 
competência profiSSional. Vamos ver se nós redu· 
zimos o consumo de energia sem perturbar o 
desenvolvimento. É o que a Alemanha e a França 
estão fazendo agora de maneira admirável. Ale­
manha e a França estao programando para os 
próximos cinco anos um crescimento do Prcxiuto 
Interno Bruto da ordem de 3,5% para um cresci­
mento zero de demanda de energia. Só economia. 
Só economia! Evitar desperdício e utilizar nos pró­
ximos processos mcxiemos de desenvolvimento 
tecnológico. Fizemos isso na Comissão Nacional 
de Energia Também isso não veio a público. Por­
que essas coisas importantes não vêm a público. 
Quando assumimos a Comissão Nacional de 
Energia., o Brasil consumia 10.2 quilo/caloria ou 
mega/caloria por tonelada de aço produzido. Con1 
alguns procedimentos que recomendamos no se­
tor siderúrgico, o Brasil está consumindo, hoje, 
5.5 e tende para menos mega/calon"a por tonelada 
de aço produzjdo. Melhoramos os procedimentos 
termodinâmicos do setor siderúrgico que é um 
predador de energia: esquenta, esfria, esquenta, 
esfria, recirc:ulando o gás de coqueria. Não recir­
culava gás de coquerial Não rec:irculava! Se pega­
va o gás de coqueria e se jogava fora e se colocava 
óleo combustivel para acionar uma turbina a gás 
que movimentava a ventoinha de um aHo folll15." 
E o que se fazia com o gás da coqueria? Jogava-se 
fora? Nós estamos vendo se fazemos isto agora 
no setor de energia elétrica. Estamos começando 
com um bom programa de refrigeradores que 
são predadores de energia, esses refrigeradores 
que têm aí, de geladeiras. Vamos mexer com os 
motores elétricos agora e vamos caminhar, gra­
dualmente. 

Meu caro e nobre Senador Jutahy Magalhães 
há, reaJmente, um processo de responsabilidade 
solidária. Isto não quer dizer que alguém não te­
nha. a mais e outros 'tenham a menos. Mas há 
todo um processo de responsabilidade solidária. 
Eu não seria leviano de dizer: fui culpado desse 
negócio que ocorreu no perícxto do meu anteces­
sor, porque foi o meu antecessor. De maneira 
nenhuma! Não faria isto nunca. Primeiro, porque 
se o fizesse estaria cometendo uma injustiça. Por­
que é um sistema. O sujeito está inserido no siste­
ma. É o antecessor do Mário Bering que foi culpa­
doi Nós agora estamos na aquisição das térmicas 
do Nordeste. Todo o mundo está me aconse­
lhando a comprar térmica do Nordeste ··a toque 
de caixa". Compra as ténnic:as do Nordeste! Está 
bem! Vamo~ ver o que ocorreu no passado neste 
País. Eu não vou -cõmprar térmica apressado nem 
"a troco de reza"."f..ão há força humana me fazer 
o que não quero fazer. Não há! Acabou-se. No 
passado quando se adquiriu a Usinã Nuc:lear de 
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Angra dos Reis a que ocorreu? Ocorreu o seguin­
te. A França tinha um programa nuclear, no perío­
do do Gabinete Pompidou, que era tocado pelo 
Comissariado de Energia Atomic da França, com 
reatores a gás grafite. O Senador e ex-Embaixador 
Roberto Campos, está aqui, conhece bem este 
assunto, conviveu bem com este assunto. Reato­
res a gás grafite. Alguns reatores franceses eram 
um primor de tecnologia nuclear. Porém, a Élec-­
tricité de F rance que utilizava os reatores, à época 
do Gabinete Pompidou, através do diretor-gera] 
da Électricité de F rance, fez umaa avaliações dos 
reatores franceses via-à-vis aos reatores ameri­
canos tipo PWR. E o Gabinete Pompidou deter­
minou à Comíssão de Energia Atomic que sobres­
tasse a fabricação de reatores franceses e auto­
rizou a ÉJectricité de F rance a usar os reatores 
PWR da Westinghouse que eram os melhores 
que tinham naquela época. O que o Brasil fez 
naquela época? Comprou rl!atores PWR. Com­
prou errado ou não? Comprou certíssimo! O tem­
po passa. Quem é que evita que uma máquina 
dê defeito? A mais perfeita das máquinas que 
existe é o homem, que foi feito por Deus, e bate 
pino! De vez em quando está entupindo artéria! 
O que aconteceu? Deu defeito no reator de Angra. 
Agora a gente esquece tudo que está no passado 
e diz: bom, está aí, foi mal comprado, foi mal 
adquirido, não devia ter comprado, etc. etc. 

Vamos ver as térmicas do Nordeste, agora. Nós 
tivemos várias ofertas. O pessoal da CHESF é 
um primor de competência, de dedicação e de 
correção, e fez o melhor relatório possível Há 
máquinas, ditaS novas e máquinas não novas. 
Ou melhor, novas, porém, já utilizadas. 

Solicitei ao Presidente da República que nao 
entrássemos na questão de máquinas usadas, por 
mais técnicas que elas tivesse em condições de 
funcionamento, porque não há condições de ava. 
liar. E muito menos que ocorra defeito. Se ama­
nhã colocam uma máquina ténnica dessas, no 
primeiro mês que ela funciona, ela bate pino, dá 
defeito, o sujeito esquece tudo, crise e Nordeste. 
Seja lá o que for. E vai dizer: esse Ministro das 
Minas e Energia comprou ferro ve.Jho para 6 Nor­
deste. Por mais condições de funcionamento QUe 
tenham essas máquinas, porque o pessoa] da 
Chesf tem competência profissiOnal e tem corre­
ção gerencial, examinou isso, isto pode suscitar 
dúvidas e ao suscitar dúvidas eu não YOU comprar. 
Quanto às máquinas novas -eu faz o expediente 
ao Presidente da República e expediente ao Tribu­
nal de Contas, para que ele procedesse ao acom­
panhamento de todas as etapas pertinentes à 
aquisição dessas máquinas, para verificar se elas 
estão ou não confonne ao que detennina o inte­
resse público. Porque amanhá, se eu comprar 
essas máquinas, sem esse cuidado, é claro que 
eu vau ter alguns políticos do Nordeste conscien­
tes, como V. Ex', para dizer. não, howe cuidado 
nesse negócio. Nós vamos ter outros que irão 
dizer: não, comprou sem concorrência e ainda 
comprou porcaria. Temas que botár isto na vida 
politica. O sujeito não pode ser transparente, não. 
Tem que ser transJúcido! Não basta enxergar o 
contorno do sujeito, precisa-se enxergar a fisiono­
mia na sua integralidade. Confesso que não me 
preocupei c:::om o detalhe, não fui verificar especifi. 
camente quem era o culpado. Porque eu consi· 
_dero que esta cu1pa se distribui desunifarmemen­
te. Não unifonnemente. Mas se distribui entre 
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muitos. Não se concentra apenas num. Agora, 
só sei o seguinte: um homem que colocou ordem 
no setor e que infeJizmente não teve, evidente­
mente, continuidade da sua ação, foi o Presidente 
Castello Branco. Esse eu tenho que render home­
nagem. Quem se der ao trabalha de debruçar 
no setor de energia elétrica vai verificar o que 
o Presidente CasteJJo Branco fez neste setor e 
em outros setores. Na medida em que a tempo 
passar, a análise do seu Governa vai-lhe render 
justiça. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Sr. Mm­
tro, infelizmente, nós temas que voltar à primeira 
indagação porque V. EX" se concentrou na ques­
tão da responsabilidade e se esqueceu da primeira 
parte que se refere exatamente ao atual periodo 
da administração de V. EX" no Ministério das Minas 
e Energia. Como os recursos são parcas, V. Ex' 
deve ter feito uma opção. Mas os dados estatís­
ticas - e concordo com V. EX' que no Brasil 
os dados estatísticos não merecem tanta fé _ 
os dados que nos chegam, V. Er fez opção de 
aplicar um aumento de investimentos no Sudeste 
no setor de energía, de 69,5%. Um desinvesU~ 
mento nos anos de 1985/1986 no Nordeste de 
menos 9,5%. Estes são os dados que nos chegam 
e deve ter havido alguma razão para que V. Ex' 
fizesse esta opção. Mas se howesse - no nosso 
entendimento - tomando como reais esses da­
dos uma paridade de investimentos nas duas re­
giões, nós não terfamos evitado os problemas 
que hoje estão afligindo o Nordeste? 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES- Esta 
sua pergunta é inteiramente procedente. Mas eu 
vou dar a minha explicação. Existe uma coisa 
que se chama inércia de repouso e inércia de 
movimento. Quando um carro está andando em 
alta velocidade, por melhor que seja o freio nele, 
se V. fr písa no freio ele tem um periadó de 
deslizamento em cima da superficie rodante. E 
o que acontece? Nós tínhamos uma inércia fan. 
tástica na Região Sul-Sudeste. Chamava-se ltaipu. 
A fantástica inércia nessa região e alguns sistemas 
que não pod~riam deixar de ser completados. 
Temas energia disponível em ltaipu que agora 
custa pouco. Parque o grande investimento em 
obras cMs já está concluído. Então, agora é im­
plantar as máquinas e construir o sistema de 
transmissão. ltaipu tem cinco sistemas de trans­
missão. Dois em corrente contínua e três em cor­
rente ahemada. lsto é um sistema de transmissão 
de longa distância, de custo bastante elevado. En­
tão, nós pisamos no freio dos investimentos da 
Região Su1-Sudeste. Evidentemente também eu 
não posso botar a zero os investimentos da região 
Sul-Sudeste porque senão eu transfiro um proble­
na que existe hoje no Nordeste e vou ter este 
problema agravado na região Sul-Sudeste. 

Porém, a partir deste ano e da configuração 
do plano emergencial para o Nordeste, reverte­
mos, completamente, essa expectativa. Hoje, esta­
mos aplicando qualquer coisa parecida com dez 
bilhões de cruzados/mês, em números redondos, 
dos quais seis bilhões na Região Norte-Nordeste 
e quatro bilhões na região Sul-Sudeste. 

Temas, hoje, o recurso concentrado, funda­
mentalmente, no sistema de transmissão Tucu­
ruí--Presidente Dutra, que é um211 grande linha de 

trasmissio, uma linha de transmissão de 8CKlkm, 
500kv, que vai transferir 500 megawatts para a 
Região Nordeste. · 

Na sistema de transmíssão Sobradinho-lt8pa. 
rica, o que houve foi o seguinte: realmente, se 
se levar em conta a inércia de moYirnento que 
havia em ralação a ltalpu, que é um investimento 
gigantesco, e a freada que demos, a partir deste 
ano a expectativa se reverteu. 

Quero que a Mário Bering confirme esses da­
dos para mim, para que a informação ao Senador 
seja carreta. 

O SR. MÁRIO BERING - Realmente, llllipu 
consumiu muito naqueles dois primeiros 2lllOS. 

É verdade que a carga no Sudeste-Sul é cinco 
vezes a capacidade instalada no Nordeste. Entio, 
não são coisas comparáveis 50 a 50, tnu, neste 
momento, estamos investindo no Nordeste muito 
mais do que no Sudeste; pelo menos a Eletrobrú 
está. 

O SR. REU.TOR (Jutahy Magalhães) -Sr. MI­
nistro, em depoimento a esta Comissão, o Or. 
Xavier Drumond apontou três recomendações 
para que seja evitado novo racionamento de ener­
gia no Nordeste: 

1 ') Desligar a Alumar; 
2v) Transferir à União as perdas financeirais 

das empresas concessionárias de energia da re­
gião, decorrentes do racionamento, estimadas, 
apenas para a CELP, em 450 milhões de cruzados 
e para a COELBA em 652 milhões de cruzados: 

39) Equalização do risco de déficit de forneci­
mento de energia elétrica às várias regiões do 
País. 

Isto posto, qual a sua opinião sobre tais alterna­
tivas? 

Teria V. EX' propostas alternativas e concretas, 
de forma que, definitivamente, afastássemos o 
risco de novos hiatos de oferta de energia no 
Nordeste? 

N.é onde sabe V. EX', a construção de Tucurul 
foi detenninada pelos projetos que aprovaram a 
Alumar e a Alcoa, ou terá sido a determinaçio 
de construir aquela que viabilizou a implarrtaio 
do aluminlo? 

Com mero redirecionamento de uma parte da 
energia, atualmente cedida à Alumar, e não sendo 
o desligamento para o Nordeste, aliado a outras 
medidas de geração térmica, poderia conseguir­
se o ténníno do racionamento? 

Qual a opinião de V. EX' .sobre o relatório do 
Grupo Trabalho e Alumínio, instituido pelo a ....... 
no, sobretudo no que conceme às propostas de 
cancelar ou prorrogar a fase D da Albrás e· a fue 
m da Alumar, de forma a liberar energia para uma 
maior diversificação industrial da Região? 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES- É 
uma pergunta'" extremamente importante. Vou co­
meçar pelo final. 

Esse grupo de trabalho foi instituido por mim, 
como Ministro das Minas e Energia. porque desde 
algum tempo tenho a preocupação com o proble­
ma pertinente às chamadas indústrias de·aJto con­
sumo de energia. 

Hé. uma tendência no mundo moderno, nos 
palses mais desenvolvidos, de lnlnsferir para os 
países em desenwlvimento essas indústrias de 
alto consumo de energia, indústria de alumfnio, 
indústria de ferro-liga. etc .• etc .• porque energia 
é uma coisa escassa e cara. 
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No que conceme aos contratos finnados entre 
o Governo, a Alumar e a Albrás, quero dizer o 
seguinte: eu não teria assinado esse contrato: te­
nho ponto de vista fumado, porém contraio assi­
nado é para cumprir. Este Pais é um pais sério. 
Contrato assumido pelos meus antecessores eu 
os cumpro integralmente. Porque também é mui­
to fácil a gente indagar sobre quais foram os ele­
mentos que Informaram uma decisão há quatro 
ou cinco anos podem não ser os mesmos ele­
mentos que ocorrem no presente. É muito dificU 
você juJgar uma decisão tomada no passado em 
função dos condfcíonantes que haviam no pas-­
sado. 

Digo que não tem. assinado por uma razão 
muito simples: porque o contrato, nos tennos em 
que está, pode servir ao BrasD globalmente, mas 
desserve ao setor de energia elétrica. Por quê? 
Porque càndiciona a venda de 1 kW.Ihora para 
um setor que, embora sendo de alto consumo 
de energia, tem algum aspecto positivo, que é 
wna demanda mais ou menos uniforme, a venda 
por um preço que não remunera, especificamente 
um investimento. Então, serve ao Brasil, desserve 
à Eletrobrés e desserve à Eletronorte, paticular­
mente. 

Este é o meu ponto de vista. 
Agora, contrato leito é para ser cumprido. 
Além do mais, estamos. agora, com um exem-

plo recente: não há contrato com a Autolatina. 
Qual foi a decis6o do Tribunal vto-a-vlo a Auto­
latina? 

Se procedêssemos assim, primeiro que era in­
correto - este Pais tem que ser um pais sério, 
porque senão não se faz contrato com este Pais 
mais. Não vou fazer contrato com este Oovem.o, 
porque o Governo seguinte não cumpre o con­
trato. Acabou. Então. cumpro integralmente, não 
discuto. 

Agora, extensão de contrato estamos discutin­
do, e estamos discutindo duramente. 

Primeiro, não podemos tratar difereciadamente 
os consumidores. Detenninei ao meu setor jwf­
dico que fizesse um exame e continuei fazendo 
um e>rame substancioso para saber, especifica­
mente, se posso dar um tratamento diferenciado 
quando ocorrer um quadro de calamidade ener­
gética, que se caracteriza como mais ou menos 
se caracterizou o Nordeste, se a legislação vigente 
me pennite dar um tratamento diferendado para 
as diferentes classes de consumidores. 

No que conceme, por exemplo, • Alumar, man­
dei aplicar à ela os mesmos indices de raciona­
mento que mandei aplicar às demais lhdútrias. 
Ela contra-argumentou que loi.pano a regiiio Nor­
te em função de abundância de energia elétrica, 
senão nio teria ido para a região Norte, nem teria 
vindo para o Brasil. Foi traida, vindo para c6, com 
aquele tipo de contrato e que, portanto, n6o pode­
ria aplicar a ela os indices de racionamento, de 
vez que a sua área de instalação n6o era sujeita 
a déficit de energia; ao contrário, havia oferta 
abundante de energia. Mas numdei aplicar a ela, 
numa decis6o unilateral, minha. o indice de 15ll: 
de racionamento. O lni!Mnento diferenciando ain­
da niio mandei aplicar, porque n6o tenho dispo­
sitivo que me permita, do ponto de vista jwfdlco, 
a proceder assim. Se tivesse, apllcaria. Quanto 
a desligar, niio. Niio vou desligar a Alwnar, porque 
estaria procedendo incorretamente. Mesmo que 
tivesse um procedimento üicorreto, ela teria o re-
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curso judicial, que anularia qualquer tipo de pro­
cedimento porque em face de um contrato expli­
cito, claro, que foi finnado no Governo passado. 

É que nós brasileiros temos um hábito terrível: 
quando queremos trazer capital para cá começa­
mos a oferecer mundos e fundos, as melhores 
vantagens possiveis; de repente, no meio do cami­
nho, o sujeito desconfia que fez um mal negócio. 
"Estou desconfiado que fiz um mal negócio". En­
tão, o que o sujeito faz? Não cumpre. Isso não 
é correto, não é sério. 

Além, do mais, se em função de um arbítrio, 
esses negócio fosse praticado, teriamos um situa­
ção pior do que esta que estamos enfrentando 
com relação a Autolatina, porque com ela creio 
que não há contrato, no máximo um protocolo. 
No nosso caso, existe um contrato expresso, de 
caréter internacional 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Tem 
havido uma controvérsia em tomo da possibi­
lidade real de transferir a energia destinada a Alu­
mar para o Nordeste. V. E>r vai ver que falamos 
muito em Alumar, que foi uma questão, aqui, 
sempre abordada nas diversas reuniões desta CPI, 
e temos sempre recebido de nossos colegas soli­
citações no sentido de que façamos indagações 
a respeito dessa questão. O atual Presidente da 
Chesf declara que nem toda energia consumida 
peJa Alumar poderia ser redirecionada para o Nor­
deste, mas o Secretário de Minas e Energia de 
Pernambuco, Xavier Drumond, em depoimento 
a esta Comissão, consubstanciado no estudo da 
própria Chesf, declara o contrário: desde que o 
limite de potência entre Tucunú e Presidente Du­
tra seja fixado em 980 megawatts; o que em nada 
prejudicaria o consumo do Maranhão. O que teria 
levado o GCOI, grupo vinculado a sua pasta -
a estabelecer a condição de 1.140 megawatts de 
trânsito entre Tucurui e Presidente Dutra- supe­
rior, portanto, ao limite para aproveitamento inte­
gral para o Nordeste da energia destinada à região 
da Alumar. Qual a opinião de V. Ex' sobre as 
possibilidades deste aproveitamento e sua conve­
niência? 

Qual o custo em dólares/cruzados - V. EX' 
não vai ter esses dados, é uma per9unta, quase, 
de bolso de colete- de oportunidade de desligar 
a Alumar e acender o Nodeste? 

V. EX' já infonnou que nunca desJlgaria a Alu­
mar. 

O SR. MINISlRO A<IREUANO CHAVES - A 
pergunta está prejudicada. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Mas 
é em razão de tennos tido, aqui, dois depoimentos 
conflitantes a respeito da parte técnica, não da 
parte legal. 

O SR. MINIS'IRO AUREUANO CHAVES- Vou 
tentar fazer o esclarecimento e, para isso, vou 
pedir a ajuda do meu pessoa] da Eletronorte e 
Chesf. 

O problema legal, já tive oportunidade de expli­
car. Não há condições legais nem há correção 
do ponto de vista do Governo de proceder a um 
corte total de energia da Alumar. Se o fizesse, 
eJa ~ o recurso legal que, seguramente, anu~ 
Jaria o ato do Governo. Mas vamos admitir que 
isso ocorresse, para efeito de raciocinio. A Alumar 
está consumindo, no momento, uns 440 mega. 
watts, sem racionamento. Quer dizer, chegamos 
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a aplicar 15% de racionamento e agora está, mais 
ou menos, 9%, que é o índice geral para todo 
o Nordeste. Reduzimos de 15% para 10%, e esta­
mos aplicando genericamente. 

Tenho a impressão de que, do ponto de vista 
técnico, a metade dessa energia poderia ser trans­
ferida, 200 megawatts. se apertar um pouco mais. 
Resta saber o seguinte: posso trabalhar no limite? 
O sujeito que está com água no nariz não está 
afogando, mas está com grande expectativa de 
afogar. Se sobrecarrego demais um sistema, além 
dos limites técnicos aceitáveis, estou fazendo com 
que esse sístema se candidate a interrupções, e 
um sistema com a responsabilidade daquela re­
gião Norte/Nordeste, se entrar em colapso por 
operação técnica, primeiro, compromete a idonei­
dade profissional. Se eu mandasse os meus enge­
nheiros fazerem isso, se eu estivesse no lugar 
deles, diria que não aceito ordens de ministro 
em assunto que não dizem respeito. Eu não acei­
taria; se fosse técnico, não aceitaria. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- V. Ex' 
me pennite apenas um esclarecimento? 

A questão é exatamente esta: se os dados técni­
cos- o Secretário de Minas e Energia de Per· 
nambuco - os dados de V. Ex' estão corretos, 
por isso eJe disse que estão baseados em próprio 
relatório da Chesf. 

O SR. MINISlRO A<IREUANO CHAVES-Isso 
só quem pode responder é a Chesf. Não posso 
responder, mesmo porque fui engenheiro de fren­
te de seviço e tinha seviço e tinha uma verdadeira 
ojeriza quando pessoas de escritório começavam 
a dar palpite em assuntos de frente de trabalho. 
Quem está na frente de trabalho é que responde. 
O que a Chesf me diz a respeito dessa questão 
de transferência de energia para o Nordeste? 

O SR. CARLOS AI..EUIIA- Sr. Ministro, a colo­
cação feita pelo Presidente José Carlos Azevedo 
no seu depoimento, aqld - nós fazemos uma 
operação da Chesl - confirmo que está total­
mente correta. Para se conseguir o despasso má­
ximo da usina de Tucuruf em relação ao Nordeste, 
que é de 1.110 Mgw, s6 poderiarnos trazer metade 
da Alumar. Se para simplesmente partir para um 
processo de desligar a Alumar com uma decisão 
de natureza politlca, teriamos que inverter, jogar 
energia fora em Tucuruf, baixar o despasso para 
940 Mgw. E, nesse caso, por jogo de reativos 
e condições de estabilidade dinâmica do sistema. 
V. EX' conseguiria trazer o resto da Alumar, s6 
que V. EX' jogaria 11 O Mgw fora por cima do 
vertedouro de Tucurui para ganhar mais 70 no 
Nordeste. Então, é uma mágica besta, porque 
no conjunto se perderia. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -A má­
gica besta da própria Chesl, porque isso dai est.6 
baseado no relatório dela. E se V. Ex' desejar 
posteriormente nós o mostraremos. 

O SR. MINIS'JRO AURELIANO CHAVES -
Gostaria de tê-lo. Falou especificamente quem 
está na frente de serviço. Quer dizer, sou professor 
da cadeira de energia elétrica, nesta matéria sei 
onde está o meu nariz muito bem. Mas mesmo 
sabendo onde é que está o meu nariz, não arrisco 
especificamente afirmar nada sem que ó sujeito 
que está na frente de seNlço diga, porque é muito 
dificil Corremos o risco de cometer gafe. Então, 
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baseio-me na Informação do Diretor de Opera­
ções da Chesf. O Diretor de Operações da Chesf 
é quem deve falar. Ago<a, gostaria de receber 
esse relatório, porque preciso sabor em que con­
dições for8JT1 feitos esses relatórios. c::luai5 foram 
as premissas que infonnaram as condusões. O 
sujeito, às vezes, lança miio das conclusões sem 
levar em conta as premissas. Gostaria de ter em 
mãos esse relatório. 

O SR. RELATOR(JutahyMagalhães)-Orela­
tório chegará às mãos de V. Ex' Ali6s. a própria 
Chesf pode se encarregar de mand6-lo porque 
o Secretário de Minas e Energia de Pernambuco 
aqui apresentou o relatório, porque foi feita a ind!Õ­
gaçiio, se - constava de algum relotório. E ele 
demonstrou que constava. 

O SR. MINISlRO AIJRELIANO CHAVES - O 
Secretário de Energia de Pernambuco é um su­
jeito competente. Eu o conheço. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Então, 
a indagação aqui está sendo feita exatamente para 
dirimir essa dúvida entre duas declarações dife­
rentes. 

O SR. MINISlRO AIJRELIANO CHAVES -O 
que serve de lnformaçiio para mim é o que depôs 
o Diretor de Operações da Chesf. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Há a 
declaraçiio do Dr. Aleluia de quando esteve aqui, 
e há a declaração do Secretário de Minas e Ener­
gia Então. tinhamos que dirimir esta dúvida para 
termos a certeze dos dados e das Informações 
técnicas. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Mas 
as Informações técnicas vélidas siio as da Chesf. 

OSR. RELATOR (Jutahyfo\ogalhães)-foram 
prestadas pelo representante aqui da Chesf. que 
deve ser encarregado dessa área, e de certo cons­
tarão do depoimento de V. Ex' E mostra aqui 
as vantagens que o ExecutM> tem sobre o Legi&­
lativo. O ExecutM> sempre que vem aqui para 
depoimentos em CPI tem sorte de contar com 
assessores competentes, enquanto que ficamos 
aqui. sozinhos discutindo a questão mesmo não 
sendo professores e nem tendo o conhecimento 
técnico da 6rea. 

O SR. MINISlRO AURELIANO CHAVES­
Nio, mas acho que o únportante em tudo isso 
é a vontade de esclarecer. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Esta­
mos em busca de esclarecimento. Isso demostra 
a necessidade que teríamos - não consegui ven-. 
der isto à Constituinte - de criar um corpo de 
auditagem própria do legisJativo para fazermos 
essas averiguações. Agora mesmo, nesta CPI, tive 
oportunidade de solicitar ao Tribunal de Contas 
da União ajuda para nos trazer as informações 
a respeito da dívida externa no setor de energia, 
e infelizmente não conseguimos atê hoje receber 
as respostas às nossas indagações. Temos algu­
mas respostas mandadas pela Eletrobrás, porque 
solitamos também à Eletrobrás. /t\as, como a Ele­
trobrás tinha demorado nas respostas, solicita­
mos, através de um telefonema dado- não pro­
vocado por nós, mas provocado pelo próprio Pre­
sidente do Tribunal de Contas da União. que disse 
que estava à nossa disposição para fazer as averi-
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guações e deve estar fazendo, porque temos af 
já algumas respostas prestadas pelo Dr. Camilo 
Penna. Então, sabemos que TribUnal de Contas 
está agindo, mas infelizmente até o momento ain­
da não pôde ~azer a n6s todas as respostas que 
solicitamos. Infelizmente isso demonstra apenas 
que tínhamos razão quando queriamos ter a pró­
pria auditoria do Congresso para fazer esses le­
vantamento através da CPI, há em outros Con­
gresssos em países mais desenvoMdos, e que 
tem mais interesse pela força do Congresso. 

A outra indagação seria: todos estão de acordo 
que dois dos grandes problemas do Nordeste são 
o emprego e a escassez de energia! Por que, en­
tão, se dá prioridade no desenvoMmento indus­
trial altamente energético, como o processamen­
to de alumínio e bauxita na região, quando se 
sabe que a relação energia-emprego nessas in­
dústrias é das mais altas do mundo, chegando 
a 70% a 80% do custo final dos seus produtos, 
quando esta média em outros setores é da ordem 
de 3,5%? A Alumar empregar, por exemplo, 2 
mil e 300 pessoas para o consumo de 450 mil 
Mgw? Não seria mais lógico a região Nordeste 
destinar essa energia para outras indústrias me­
nos vorazes e que segundo médias de empregos 
disponíveis indicam a possibilidade de criar 45 
mU empregos? Por que o Governo Federal incen­
tivou e continua incentivando o desenvolvimento 
da indústria eletrointensiva no Nordeste que gera­
ram poucos empregos para um grande consumo 
de energia? 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES- Em 
primeiro lugar, quero dizer: "estimulava". No meu 
período no Ministério das Minas e Energia, não! 
Fui o Ministro que teve iniciativa de constituir essa 
comisSão, a primeira comissão que se constitui 
no País para se fazer um exame exaustivo da in­
dústria de,alto consumo de energia no País, parti­
cularmente alumínio, que é energia empacotada, 
e a indústria de feiTO-liga, de um modo geral, 
que é altamente consumidora de energia. 

Essas empresas que atuam no campo de alto 
consumo de energia, como o setor aJuminio, ccr 
mo o setor ferro-liga, evidentemente vai se instalar 
onde há energia disponivel. Agora, a avaliação 
do balanço econômico do empreendimento é wn 
assunto global do Governo como um todo. No 
que diz respeito especificamente ao setor de ener­
gia elétrica é assunto do Ministério das Minas 
e Energia, e particulannente do binômio EJetn> 
brás - INAI. Isto é uma opção do Pais. Durante 
muito e muito tempo-podem consultar os Anais 
da Câmara dos Deputados e do Senado - se 
fazia muito discurso a<JUi dizendo: o Brasil é im­
portador de alumínio. E um absurdo um Pais que 
tem tanta bauxita, importar alumínio, essa era 
a tese que se desenvolveu durante muíto e muito 
tempo. O Brasil não só importa alumínio como 
importa artefato de alumfnio. E o sujeito desfilava 
gostosamente a estatistica para dizer: olha qual 
é o consumo do Brasil em alumínio! Om consumo 
baixissimo vis-à-vis aos países mais desenvoM­
dos. Num determinado instante o Brasil resolveu 
deixar de ser importador de alumínio. para ser 
exportador. Para isto o Brasil montou uma política 
global de atrair capitais para implantar empresa 
de aluminio no Brasil. Seja um jolnt venture 
c:om os japoneses para Albrás, seja o grupo multi­
nacional da Alcoa e da Shell a utilizar as disponibi· 
lidada de energia que havia na Bacia Amazônica. 
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Num determinado instante - essa é a coisa -
produziu-se energia de Tucuruí e, evidentemente, 
não havia mercado para .a energia disponivel. 
Construiu-se Tucuruí e depois foi buscar o merca­
do. Então, naquele instante esses gmpos intema­
c:ionais, que sabem perfeitamente que energia ba-­
rata e abundante, em seus países de origem, não 
há mais, estimularam-se a vir para o BrasU fabricar 
alumínio ou para produção de alumina, que nada 
mais é que a bauxita desidratada- matéria-prima 
para produção de alumínio. Então, veio o grupo 
Jolnt venture com a Companhia Vale do Rio 
Doce e construi a Albrás e o grupo Alumar, que 
aumentou sensivelmente a produção de alumínio 
no BrasU, a ponto de hoje ser exportador de alumí~ 
nio. Agora, isso é uma opção de política brasileira, 
que não se deu nesse período de Governo. A 
implantação da Alumar e da Albrás se deu no 
período do Governo anterior. Mas foi uma visão 
global do País. O BrasU deixou de ser importador 
de alumínio para ser exportador de alumínio, ago­
ra. todo mundo está cansado de saber que quan­
do se estimulou a vinda dessas fábricas para cá, 
sabia-se de duas coisas: primeiro que alumínio 
é energia empacotada; em segundo lugar, para 
se estimular a construção de uma fábrica de alu­
mínio, precisa-se oferecer: energia elétrica em 
abundância, de preferência hidroelétrica e a cus­
tos baixos. Tudo isso foi oferecido. Agora, esta­
mos chorando o quê? Chorando a decisão que 
tomamos anteriormente? De agora em diante, 
acho que um caso como esse merecia - eu 
tenho o relatón'o lá, posso fornecê-lo ao Conw 
gresso Nacional, acho que vale a pena o Conw 
gresso Nacional ver esse relatório que está lá às 
ordens de V. Ex"".- e fazer um estudo profundo 
e baixar uma lei proibindo a instalação de fábrica 
de alta intensidade de consumo de energia no 
BrasU. Isto é consequência do outro lado, mas 
se pode fazer uma avaliação. Quais são as conse­
quências positivas e as negativas? O que é possí­
vel fazer, o que não é possível? Examine e tome 
a decisão. Posso mandar para cá todos os estudos 
que foram feitos aprofundadamente. Repito: se 
tivesse que assinar esses contratos não assinaria. 
Por quê? Eu estou com uma visão do setor elétri­
co, não estou com a visão global do País, a minha 
visão é no setor elétrico. E em função do setor 
elétrico, o contrato não interessa ao setor elétrico, 
nos termos em que que foi feito, vale dizer, para 
fornecer energia peJo preço que está estabeJeddo 
contratualmente. Porém, a visão global do Pais 
é outra coisa. Não censuro o Governo passado 
ssa decisão. Ele pode ter dados anteriores que 
justificava. Primeiro: o BrasU precisa ampliar a sua 
pauta de exportação. Porque taml>ém, é uma ub.> 
pia! O Brasil precisa importar para crescer, e s6 
importa quem exporta. O Brasil predsa importar 
não menos de 16 a 17 bilhões de dólares/ano 
para assegurar o crescimento de seu Produto In­
temo Bruto entre 4% e 6%. Para importar 16 
bilhões de dólares/ano é preciso exportar. E não 
se exporta aquilo que quer exportar, há um elenco 
de produtos internacionais onde é mais fácU bus­
car mercado. Pode ser que naquela época a visão 
econômica do Governo, de então, tivesse chega­
do a conclusão de que era uma oportunidade 
que o Brasil tinha de entrar no mercado interna­
cional do alumínio, exportando-o, em função do 
quadro e do perfil do mercado internacional, para 
isso, sacrificou-se o setor de energia elétrica. Sa-
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crificou-se, é verdade. O sujeito diz: não vamos 
fabricM alumínio no Brasil, mas não interessa fa· 
bricar alumínio. Qual é o preço do alumínio, hoje. 
no mer<:ado de matériais de construção? Extre­
mamente importante. E vamos admitir que o Bra· 
sU não estivesse prodw.indo alumímio, hoje, para 
exportar, que tivesse que importar todo o alimínio 
de que ele carece para o seu desenvolvimento 
interno, quanto representaria isso fJ.8 pauta de 
imoprtações? Tudo isso temos que a'ialiar com 
segurança. O sujeito me pergunta: será que os 
quilowattslhora consumidos na Alumar e na ft.J· 
brás se fosse consumido num outro tipo de ativi· 
dade não geraria maís emprego? Resposta: Sim. 
Mas isso não quer dizer que o Brasil não devia 
mexer com indústria siderúrgica. Por~ a relação 
dólar versus geração de emprego na indústria 
siderúrgica é terrivelmente favorável. Sabe o lugar 
onde a indústria é mais favorável? Na indústria 
de fundo de quintal, que a Itália, hoje - justiça 
se faça - tem uma fantástica indústria de fundo 
de quintal, extremamente artesanal. que é uma 
espécie de complemento da economia itaJiana, 
que em grande parte é chamada de eçonomia 
invisível da Itália. Mas resta saber se um país só 
vive de indústria de fundo de quintal. Esta, sim, 
tem uma relação extremamente favorável; inver­
são de capital versus geração de emprego. Se 
você pensar em inversão de capital versus gera· 
çio de emprego, o Brasil não teria indústria side­
rúrgica. Porque a relação capital Versus geração 
de emprego é terrivelmente desfavorável. Na me­
dida em que se vai saindo da indústria de base 
·JaRI determinado tipo de indústria artesanal, se­
fruartesanal ou determinado tipo de indústria de 
ponta, \'OCê melhora esse relacionamento. Então, 
é uma questão de política. Se você me pergunta: 
seria melhor para o País? Não sei. Presumivel­
mente ele poderia ser. No que conceme à oferta 
de emprego, seguramente seria, no que diz res­
peito à economia global do País, uma interro­
gaçlo. Precisa de um estudo mais profundo. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Tem· 
se falado muito no uso das estatais, num passado 
recente, para a captação de divisas que permitisse 
a administração da divida externa. Em canse· 
CJUI!'ncia, amontoa-se equipamentos importados 
em descontinuidade com as obras de geração 
de energia, com graves riscos de deterioração 
e perda, e eleva·se, comprometedoramente, o pe­
so do pagamento dos juros da dívida extema nas 
concessionárias. V. ~ concorda que houve falta 
de gerenciamento nesse processo? Caso positivo, 
que providências tomou no sentido de conhecer 
a magnitude dos desacertos? O Ministério dirigido 
por V. Ext tem uma idéia da quantidade e valor 
dos equipamentos não aproveitados e sujeitos à 
deterioração aqui ou no exterior? Quanto dispen­
deu o Brasil nessa aventura? 

A EJetrobrás também já foi utilizada como cap­
tadora de recursos para fins de fechamento de 
balanços de pagamentos? Caso afumativo, quais 
os custos financeiros advindos dessa captação? 
Por que a Eletrobrás foi utilizada para esse fim? 
Quem está amortizando essa divida? Com a mo­
ratória externa, como estão sendo pagos os juros 
e o principal? Qual o montante atuaJ da dívida 
externa das estatais vinculadas ao Ministério das 
Minas e Energia? Quais as compras vinculadas 
a esses empréstimos e que finalidade cumpriram? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES­
Acho que parte dessas perguntas constam da in· 
dagação fonnulada por V. Ex', quando da estada 
aqui do Presidente da EJetrobrâs. A Eletrobrás 
encaminhou a V. Ex', no dia 16 de setembro de 
1987, uma carta em que responde vários desses 
itens. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Como 
V. Ex' disse que o relatório-chefe tem também 
essas condicionantes, então, eu pediria a V. Ex' 
para dar uma infonnação de hoje. com a inflação 
atual. 

O SR. MINISTRO A<JREUANO CHAVES- Não 
tenho a memória preciosa que tem V. Ex' para 
fazer as coisas assim, não é possível. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Não 
tenho memória, por isso mesmo é que coloco 
as coisas no papeJ. Mas V. Ex" tem um assessora­
mento al, de pessoas que convivem no dia-a-dia 
dessas questões. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES -Isso 
ai, só uma resposta por escrito. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Então, 
deitaria a V. Ex' que a providendasse. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES- Jâ 
temos aqui parte dessa resposta que foi formulada 
por V. Ex', quando da estada aqui do Presidente 
da Eletrobrás. E hâ uma carta dirigida a V. EX' 
no dia 16 de setembro de 1987. Eu indago se 
V. Ex' tem em mãos essa carta? 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Em 
mãos aqui, não, mas já vi essa carta, já estudei 
essas cartas e já está fazendo parte do relatório 
provisório que estou preparando para ver se con­
cluo o relatório antes do firutl do mês, a pedido 
do Presidente. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES­
Agora, esses dados, no momento, eu não os te­
nho. De memória. eu não os tenho. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Mas, 
apenas, num caráter genérico, V. Exttem conheci­
mento ... 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES- Não 
aconselharia a nenhum auxiliar meu a exercitar 
a sua memória nesse assunto. Ele pode cometer 
equívocos. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- V. EX' 
apenas, em caráter genérico, confuma. Porque 
já foi declarado aqui, por depoimentos, às vezes 
coníradit6rios, mas V. Ex' confinna depoimentos 
de que foi feito empréstimo para o setor de ener .. 
gia e que não foram devidamente aplicados em 
benefldo do setor, para fechar balança de paga .. 
mentos? 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES -
Não. Acontece que isso tem que ser colocado 
nos seus devidos lugares. Eu não tenho conheci· 
mento de que tenha havido d.,._;o. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Não 
é uma questão de desvio, não estou falando de 
desvio. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES­
Agora. tem havido antecipação, sim. Alguns. equi~ 
pamentos foram adquiridos sob a forma contra .. 
lual, tendo em vista, espectficamente, o problema 
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do balanço de pagamentos. E por que? Porque 
o setor elétrico tinha alta confiabüidade externa 
e quando ele precisava fechar o balanço de paga­
mentos, em termos aflitivos, muitas vezes, recor­
ria·se ao setor elétrico. Agora, recorria-se ao setor 
elêtrico de que maneira? Entravam-se os dólares 
para cobrir a aquisição desses equipamentos nos 
países de origem: quando se tratava de bancos 
franceses, equipamentos franceses, quando se 
tratava de bancos americanos, equipamentos 
americanos, quando se tratava de banco japonês, 
equipamento japonês, e tivemos em alguns casos 
equipamentos até soviéticos. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Então, 
eu vou utilizar de uma declaraçã(), na televisão, 
de um colega de V. Ext. de um Ministro, como 
V. EX' do atual Governo. O que sabe V. Ex' sobre 
a compra de 8 geradores para a Usina de Três 
Irmãos? Os 8 geradores comprados, quando fo­
ram utilizados? 

O SR. MINISffiO AUREUANO CHAVES-Três 
Irmãos não é área da Eletrobrás, é área da CESP. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Então, 
não é ligado ao Ministério das Minas e Energia? 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES -
Não. É o sistema elétrico. Não tem jurisdição. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Não 
digo nem jurisdição, mas não tem conhecimento 
dessa questão? 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES -
Tem conhecbnento mas não pode intervir. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)-Eu não 
estou pedindo ação de interferência agora, estou 
pedindo um esclarecimento, se V. Ex' como res­
ponsável pela área, de forma global, não é que 
tenha ingerência sobre a Cesp. Mas se V. Ex•, 
como responsável pela área geral, não se preocu­
pou em tomar conhecimento desse fato, se é 
correta a informação do colega de V. ~ de que 
houve isso. V. Ext não pode tomar nenhuma ação 
punitiva, não pode procurar o respons_,ável, ~as 
V. ~pode ter conhecimento da questão. Então, 
a minha indagação é se V. ~tem conhecimento 
dessa questão, se sabe que houve este fato no 
setor de energia, não é da área do Ministério das • 
Minas e Energia, rnas no setor de energia, se 
houve realmente ... 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES -
Bom, deixa eu dar a resposta a V. Ex" da segu~nte 
maneira: em primeiro lugar, as empresas coliga­
das à Eletrobrás não têm nada a ver especifica­
mente com a Eletrobrás a flão ser quando con­
traem empréstimos, para suplementar os seus 
recursos próprios. A Cesp, a Cemig, a Copel, ~ssas 
empresas sáo coligadas à Eletrobrás. E sao só 
empresas jurisdicionadas diretamente aos seus 
respectivos governos estaduais. Quando se trata 
de equipamentos adquiridos para usinas hidroelê­
bicas ou tennoelétricas da área dessas coligadas, 
que não envolva empréstimos por parte' da Eletro­
brâs, essas empresas coligadas não têm nenhu­
ma satisfação a dar ao Ministério das Minas e 
Energia e, muito menos à Eletrobrás. Só têm sa­
tisfação a dar, quando a Eletrobrás complementa 
re<:ursos e, e.:n muitos casos complementa. Mas, 
complernenl3ndo recursos trabalha para as usi­
nas no siS"'ema Cesp, para várias usinas no siste-
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ma Cemig, para várias usinas no sistema Capei 
e, assim por diante. Então, nos conceme, especifi­
camente, essa usina de Três Irmãos - eu acho 
que é um dos itens da indagação de V. Ex." -
a Eletrobrás tomou a providência de solicitar à 
Cesp infonnações que s6 podem ser prestadas 
à Cesp para transmiti-las a V. Ex' Mas é assunto 
Cesp, jurisdição do Governo de São Paulo. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Aí nós 
teríamos uma dúvida, mas não vamos levantar 
essa questão aqui, porque é um negócio muito 
controvertido e demorariamos muito discutindo 
essa questão. Mas eu acho que, na CPI, quando 
V. EX-' tem conhecimento de um fato, na CPJ, 
V. EX' deveria prestar esclarecimentos sobre esse1 
fato. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES -
Não, absolutamente. Esse assunto n8o está juris­
dicionado ao Ministério das Minas e Energia. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -AI é 
que nós iriamos discutir até onde chega a inge­
rência da CPI do Senado. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES -
Não, não, o Ministério das Minas e Energia, o 
depoente aqui, tem a obrigação ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)~ Não 
é o momento para nós falarmos sobre isso. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES- Es­
pere um pouquinho, vamos colocar esse negócio 
no lugar. 

O Ministro das Minas e Energia, como qualquer 
outro Ministro que aqui comparecer, tem a obriga­
ção de prestar esclarecimentos de âreas sob a 
sua jurisdição. Em área de jurisdição alheia, não. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Não 
é de área de jurisdição aJheia, o problema é ligado 
à política de energia elétrica ... 

O SR. MINISTRO AUREL.wio CHAVES- Li­
gado à política de energia elétrica? 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - ... e 
que V. EX" está declarando que conhece o pro­
blema. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES­
Nio. Tornei conhecimento mas não é um assunto 
jurisdicionado ao Ministério. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Não. 
Isso não tem maior importância, porque não é 
o momento de discutir essa questão. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES-Mas, 
tem. Porque, amanhã, pode haver uma confusão 
de que eu deixei de prestar informações em áreas 
que estão sob a minha jurisdição. E essa área 
nlo está sob minha jurisdição. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- V. Ex' 
naturalmente está pensando que muita gente vai 
querer pegar V. Ex' pelo pé. Ninguém está pensan­
do nisso. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES­
Não, Senador. Eu queria dizer o seguinte: eu, se 
não percebesse da parte de V, Ex' o critério e 
a boa fé eu, simplesmente, me recusaria a respon­
der. É porque eu respeito .V. Ex', sei que os seus 
critérios são corretos, e estou respondendo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Aí é 
que está a questão. Mas vamos pensar noutra 
coisa. 

Outra controvérsia. V. Ex' já adiantou, mais ou 
menos, na resposta à primeira indagação, mas 
é uma controvérsia levantada, aqui na CPI, por 
depoimentos conflitantes. A utüização da água do 
rio São Francisco: o Dr. Drummond afirma a esta 
Comissão que a execução do Proine-Irrigação, 
eleva o risco do déficit do Nordeste para 30%, 
superior, portanto, ao número de 12%, do Plano 
Eletrobrás 2.01 O, que aparentemente não leva em 
consideração o Proine. Já o Ministro da Irrigação, 
Dr. VICente Fl8.1.ho, também presente a esta CPI, 
afinnou que 40% do Programa de Irrigação do 
Nordeste utilizará as águas do rio São Francisco 
numa razão de 11 O m3 por segundo. Para ele 
o custo de oportunidade da água para 400.000 
hectares no vaJe do São Francisco é a redução 
de 30% do potencial de geração de cascata hi­
droelétrica do vaJe do rio, percentual muito peque­
no, além do que, a energia não gerada pode ser 
substituída, em futuro mais remoto, por energia 
proveniente da Amazônia. 

Com quem está a razão, Sr. Ministro? 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES-Meu 
eminente Senador, está V. & extremamente ma­
niqueísta. Sim ou não, O problema não é este! 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Não. 
Se V. fr não quiser dtter com quem está a razão, 
dirá que os dois a têm. Aí V. Ex' será bem mineiro. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES- O 
quadro tem conotação um pouco mais genérica. 

Em primeiro lugar, preciso saber qual é o tipo 
de irrigação que vou utilizar. Isto porque se você 
se utiliza de uma irrigação por pivô centra1, você 
vai gastar o quê? Não sou engenheiro hidráulico, 
e tatvez possa até cometer aJgumas heresias no 
que conceme aos dados. mas, ao que sei, pelo 
conhecimento que tenho no setor, é que, se vcx:ê 
faz uma irrigação por pivô central, você gasta uma 
média de 8.000 m3 por hectar~ano e consome 
wn determinado tipo de energia. Por pivô central 
deve-se consumir um pouco mais do que a média 
das outras, onde se gasta, 2. quilowatts, 2 quilo­
watts e meio por hectare-ano, por hectare. O ano, 
ai, envolvia energia, ou seja, os 2 quilowatts pelo 
número de horas que funcionaria no ano. 

Se você usar, por exemplo, o gotejamento, es­
ses 6.000 devem baixar para 2.500 a 3.000, e 
o consumo de energia modifica-se também. 

Assím, o primeiro ponto que preciso saber é: 
qual o perfil previsto para a inigação no Nordeste, 
particularmente, no vale do São Francisco? 

Há um projeto para irrigar 1 milhão de hectares. 
Mão sei se o 1 milhão de hectares vai-se concen­
trar no vale do São Francisco. Presumivelmente, 
não. Ao que estou informado são 500 mil hectares 
na região do São Francisco. Não sei se o Dr. 
pOde nos confumar isso. Quantos mil hectares 
estão previstos para a região do São Francisco? 
Ou então, se for inigação por pivô central, será 
uma coisa, se for irrigação por gotejamento, será 
outra. Não sei quantos por cento é por aspersão; 
quantos. por cento é por pivô central e quantos 
por cento é por gotejamento. 

É presumível que, para inigar 600 mil hectares 
- tudo isso é presumível - o número exato 
ninguém tem. Acho engraçado o seguinte: estou 
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notando o pessoal jogar com números exatos 
com uma facilidade extraordinária. Meus colegas 
engenheiros, fazendo isso? 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Pelo 
contrário; não tão exatos, porque são divergentes. 
São conflitantes. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES­
Acho engraçadíssimo. Jogam com números -
trinta por cento, trínta e cinco por cento - esses 
números não são exatos! É presumível - quero 
deixar isto claro- que você vai gastar, vai retirar 
do São Francisco, para irrigar os 600 mil hectares, 
entre 18 e 20% de água, não é? Então, o que 
acontece? Tenho uma redução de oferta de ener­
gia, representada por 18 a 20% de água a menos 
e um aumento de demanda de energia repre­
sentado por 4% a mais. Se somarmos essas gran­
dezas desiguais, o que não daria uma soma, va­
mos dizer, aJgébrica, mas talvez uma soma veto­
rial, mas se fosse uma soma algébrica ou uma 
soma aritmética, isto representaria 22%. É um 
número que está díferençado de 6%, do dado 
pelo Secretário de Minas e Energia de Pernam­
buco. De quaJquer maneira, é um número expres­
sivo. 

Tudo é questão de opção. A natureza não dá 
nada de graça para ninguém. Este é o nosso 
maJ, o dos brasileiros: vou irrigar. Vai irrigar à 
custa de alguma coisal Ora estal A não ser que 
São Pedro mandasse mais 18% de chuva a mais 
do que a que tem caído na (egiâo do São Fran­
cisco. Fora disto, se você estiver inigando, estará 
subtraindo energia e consumindo mais energia. 
É uma opção. Por quê? Porque também aquela 
região do São Francisco não pode deíxar de ser 
irrigada. 

Pergunto a aJgum nordestino que aqui está -
e V. EX' é um nordestino de boa-cepa - V. Ex' 
aconselharia que não se fiZesse irrigação aJguma 
no vaJe do São Francisco? 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Pelo 
contrário; sou totalmente a favor da irrigação. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES- En­
tão, vamos ter que compatibilizar, 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Exata­
mente; compatibilizar. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES- Va­
mos ter que compatibilizar a oferta de energia 
com a irrigação, porque precisam ser irrigadas, 
são terras ferti.líssimas as terras das margens do 
São Francisco; lá só falta a água, a que o São 
Francisco está dando. Não dá com muita facili­
dade, porque é um rio seco, mas as suas margens 
são de terras fertilissimas, vale à pena irrigar; é 
questão de compatibilizar. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -A ques­
tão central da indagação é o risco de déficit, até 
o ano 201 O. O número exato da Eletrobrás 201 O, 
para o Nordeste, é de 12%. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES -Isso 
é um exercício. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- É uma 
futurologia, está certo. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES - Se 
o senhor me perguntar se o número está certo, 
digo: não sei; sei que a estudo foi bem feito. Se 
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se chegou a um número certo, não sei. E duvido 
que algum engenheiro ou algum economista, que 
tenha consciência das suas responsabilidades, 
afinne com segurança. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- Veja­
mos se V. EX' pode dar uma informação sobre 
o número exato. 

Considera V. ~ que o risco para o Nordeste 
é maior do que para as demais regiões? 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES -
Com esse plano de emergência que estamos le­
vando à frente, não. 

Se não houver quaJquer tropeço neste plano 
de emergência, se as obras de Xing6 não retarda­
rem, se a transferência de energia prevista na re­
gião Norte para o Nordeste obedecer aos crono­
gramas, direi que não. Ao contrário, o Nordeste 
talvez se situe em condições equivalentes ou Qf:é 
melhores do que o restante do País. Se. Há esta 
condicionante: se. 

O SR. RELATOR (JutahyMagalhães)-É uma 
informação importante. 

Sabemos, a propósito, atrav<s de palestra pro­
ferida pelo Presidente da Eletronorte, a 23 de 
agosto de 1985, em Teresina, e publicada pela 
Chesf, solidtações 27 e 28. sobre alternativa de 
geração de energia nuclear para a Chesf e Nor­
deste, qual o impacto dessas alternativas sobre 
o potencial energético da região e sobre o meio­
ambi.ente? 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES- Es­
se formulador que te ajudou a formular essas 
perguntas, esse? 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Foi 
a minha Assessoria; na Assessoria do Senado eles 
são competentes; são competentes e têm tam­
bém responsabilidade. Vou aproveitar, aqui, para 
fazer um comercial daqueles que vieram da Bahia, 
de São Paulo e de Pernambuco, e que, no inído 
dos nossos trabalhos, ajudaram-me. Vieram tam­
bém funcionários das companhias estaduais, para 
tentar ajudar-me porque V. EX" há de convir que 
não sou professor, como V. Ex' o ê e tenho que 
pedir ajuda. 

O SR. MINISTRO A<JREUANO CHAVES-Está 
V. EX" formulando muito bem as indagações, o 
que me alegra muito. 

Em primeiro lugar, ninguém tem dúvida de que 
a energia nuclear será usada no mundo todo, 
em maior ou menor escala, mas será utilizada. 
Em alguns países, como tive oportunidade de 
citar, como a França, em que 63% da energia 
utilizada já é de origem nuclear. O quadro brasi­
leiro é diferente. Por quê? Porque temos ainda 
resíduo expressi\To de disponibilidade hidroener­
gética que faz com que possamos decalar no 
tempo o aproveitamento de energia nuclear. De­
calar no tempo, mas não evitar. 

Todas as vezes que o homem desenvolve tec­
nologias modernas nada acontece de graça. Nada 
acontece de graça. Qualquer tecnologia moderna 
que se desenvolv-a envolve risco de toda a natu­
reza. Quando desenvolvemos lntensamente a au-
1omação para depois partinnos para a robotiza­
çio, o que modificamos? Todo o perfil de uma 
sociedade. Modificamos o tipo de emprego que 
ofertamos, fazemos aumentar o tum over na área 
de emprego, etc, etc. Então, não há nada de graça. 
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Energia nuclear tem perigo? Tem. Qual é a 
central nuclear com segurança absoluta, com 
100% de segurança? Não existe. Ainda está para 
existir. Qual é a obra humana que tem 100% 
de segurança? Nenhuma obra humana tem 100% 
de segurança. Pode-se afirmar com absoluta se­
gurança que Sobradinho não vai romper um dia? 
Não corre o risco de romper? Corre. Três Marias 
corre; Xingó vai correr no futuro; ltaipu corre: qual­
quer obra humana tem o risco. O setor nuclear 
tem o risco condimentado. O risco do setor nu­
clear é condimentado, porque ao risco real agre­
ga-se o estado psicológico e esse estado psicoló­
yico aumenta sensivelmente o chamaao risco 
real. 

As centrais nucleares, hoje, são construídas 
com todo cuidado, mas todo cuidado das centrais 
nucleares não evitou Chemob)oll com conseqüên­
cias danosas, e nem evitou 11iree Mlle laland 
sem conseqüêndas danosas, mas com graves 
conseqüências psicológicas. 

O Brasil não vai se livrar de usar energia nuclear. 
Nós temos é que aproveitar esse espaço de tempo 
para ampliar os cuidados. desenvolver principal­
mente a tecnologia de segurança dQS reatores 
nucleares, ampliar a tecnologia de segurança, de­
senvolver com mais intensidade a parte de fiscali­
zação tecnológica, o setor de segurança nuclear 
e o setor de radiometria, parte de mensuração, 
de radiação, essa parte tem que ser muito bem 
acompanhada. De forma que, a energia nuclear 
pode ser, no futuro. que eSJ)ero que seja cada 
.vez mais distante, uma alternativa parà--se gerar 
energia no Nordeste, como tâmbém nas demaiS 
regiões do Pais. 

Antes disso, teremos que utilizar, mais intensa­
mente, nossas disponibilidades hidroenergéticas, 
as disponibilidades de energia geradas, via carvão, 
nas regiões onde há disponibilidade de carvão 
para liberar parte dessa energia de origem hídrica, 
para alimentar outras regiões onde não há dispo­
nibilidade de combustíveis fósseis e aproveitar ou­
tras formas de energia. por ~mplo, a energia 
solar. A região nordestina se_. presta à utilizaÇão 
de energia solar. Energia solar não é nen.hwna 
panacéia, também. Pode ser utilizada a énergia 
solar sob a forma de fotossintese, que já está 
sendo utilizada em larga escala, biomassa, sob 
a forma de células fotovoltaicas, que pode ter 
uma representação bastante razoável para algum 
sistema de irrigação. Algum sistema de irrigação 
isolado, setorizado pode encontrar, na energia so­
lar de fotovoltaica, uma utilização bastante razoá­
vel. E a energia solar sob a forma de produção 
de vapor. 

Temos alguns empreendimentos. Temos em 
Anbervilliers, nos Pirineus orientais, um jogo de 
espelhos planos, produzindo energia elétrica de 
uma usina termoelétrica à vapor de uma certa 
expressão. O deserto de Ararat, na União Sovié­
tica, tem o sistema de espelhos parabólicos que 
concentram energia, comandados por células 
que vão girando o espelho para acompanhar o 
giro da Terra em tomo do Sol, e alguns aproveita­
mentos de energia solar têm alguma expressão. 

O Nordeste é um local onde podemos desen­
volver mais intensamente essa parte de energia 
solar, sob a forma de célula foto voltaica. Outra 
forma alternativa é a energia eólica. que pode 
ter uma razoável representação no Nordeste. Es­
tamos estimulando, há algum tempo, o desenvol-
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vimento de cataventos com o melhor rendimento, 
porque como é uma energia variável, tem que 
ter um ajustamento adequado para acionar gera­
dores elétricos. Mas é uma forma de energia que 
pode ser utilizada. 

Essa parte de maré-motriz é um pouco - a 
meu ver, no Brasil - utópico. Não quer dizer 
que não se possa utilizar, mas o custo do quilowatt 
gerado por maré-motriz, a meu ver é extrema­
mente elevado dentro da tecnologia contempo­
rânea. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Minis­
tro Aweliano Chaves, também, utilizando conver­
sas aqui com a Assessoria, é urna questão de 
aspecto financelro, porque V. EX" falou, com rela­
ção à questão da Usina Três lrmãos, que a Eletro­
brás nada teria, com ... 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES -Res­
ponsabilidade direta, não. Financiamento, eu não 
sei quanto a Eletrobrás financiou, e se financiou. 

O SR. RELATOR (JutahyMagalhães)-Quanto 
às companhias estaduais, elas reclamam muito 
dessa liberdMie de planejamento; quando há par­
ticipação de todas as companhias no Conselho 
de Planejamento":"das obras de cada companhia, 
tem apenas um q: é que a Eletrobrás pode utilizar, 
sozinha, o poder de veto. Não há tanta liberdade 
para se poder criar esses planejamentos nas com­
panhias estaduais. Agora, uma pergunta apenas: 
mais da metade da receita da Eletronorte provém 
da reserva federaT de garantia do Fundo de Com­
pensação, cobrado, inclusive, das empre~s de 
é"nergia elétrica do Nordeste, o que é motivado, 
entre outros ~s, pelo subsídío dado à tarifa de 
alumínio para o Norte do Pais. 

Como V. Ext vê essa situação que representa 
uma descapitalização nas empresas de energia 
do Nordeste, e que estudo está sendo desenvol­
vido para corrigir essa situação? 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES - É 
preciso saber como surgiu a RGG e a RGE: ambas 
surgiram da idéia de unificação tarifária no Brasil. 
como existe ~ o fundo de unificação de preço 
para o setor dê combustíveis líquidos, vale dizer, 
o preço cobrado pelo óleo diesel. no Território 
do Arnapá ou no Estado do Acre é o mesmo 
preço de diesel cobrado na boca da refinaria; é 
a mesma coisa. Qual é a visão que se tem dessa 
chamada tarifa unificada ou preço unificado? É 
a de prote_ger os Estados mais pobres, porque 
estes têm um perfil de consumo desfavorável, 
pois é urn consumo altamente pulveriza<;lo, com 
Unhas extensas de distribuição, que encarece o 
quüowatt/hora gerado e distribuído. Com esse en­
careclmento necessariamente não se teria condi­
ções de. Dferecer quilowatt/hora para as popula­
ções de baixíssima renda. Para isso, tem-se duas 
coisas: em primeiro lugar, tarifa unificada e, c.te.. 
pois, tarifa diferenciada. 

Quando assumimos o Ministério das Minas e 
Energia, ampliamos a diferenciação tarifária, nio 
ao potrto do que desejávamos, porque também 
cuidado social sem o econômico é utopia, resolve 
a curto prazo, mas perturba terrivelmente a médio 
e longo prazo. Em que consiste a tarifa única, 
a chamada tarifa fiscal? Tem-se preço de geração 
de quilowatt/hora diferenciado no Brasil inteiro. 
O que se fez?Buscou-se uma tarifa média, através 
da qual as empresas que geram energia a um, 
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preço mais barato do que a tarifa média, recolhem 
RGG ao Dinai e este cornplementa o orçamento 
das empresas onde a tarifa de custo é mais eleva­
da, para que elas possam oferecer o quilowatlhora 
peJo mesmo preço da tarifa fiscal 

O que ocorre? Nas regiões Norte e Nordeste, 
com exceção de alguns Estados, como por exem­
plo, Pernambuco, que já tem uma tarifa mais ou 
menos equiliyrada, como a C:oelba, na Bahia, que 
tem, também, uma tarifa mais ou menos equili­
brada: Coih a exceção desses Estados, a maioria 
dos outros têm um custo tarifário mais elevado 
do que a tarifa fiscal, e para venderem energia 
da tarifa fiscal, eles têm que receber RGG, Reserva 
Global de Garantia. 

Acontece que com a deteriorização tarifária, as 
empresas do Sul que pagam ROR, Reserva Global 
de Reversão, resolveram retardar no recolhimento 
do RGR: a Cesf, a Cemig, a Copel, etc. Todas 
retardaram. Com isso, o Ouxo de caixa para as 
empresas que recebem o RGR, foi interceptado, 
com graves prejuízos para essas empresas. 

As empresas do Sul reclamam que estão pa­
gando por serem eficientes. Vale dizer, porque 
nós estamos gerando energia com preço mais 
barato, e quanto mais barato nós geramos essa 
energia, mais RGR e RGG nós pagamos. Recla­
mam disso! Por sua vez, as empresas do Norte 
e do Nordeste - praticamente as do Nordeste 
-em grande parte geram energia por tarifa mais 
elevada, não é que sejam incompetentes suas 
direções mas porque o perfil do mercado é extre­
mamente desfavorável. Você pega, por exemplo 
a Cepisa, no Piauí. Ela tem um pertil de mercado 
extremamente desfavorável, porque 50/60% dos 
consumidores, pelo menos em Teresina, conso­
mem menos de 30 quilowattslhora. Então, para 
se levar energia a esse consumidor, por mais eco­
nômica que seja a sua linha de transmissão, tem 
que se levar um contador de energia, o poste, 
a fiação, etc. Assim o custo de investimento toma­
se elevado para uma força de carga relativamente 
baixa. Então, o perfil de consumo é desfavorável. 
E nós não temos outro jeito. Se nós deixarmos 
cada uma dessas empresas viverem por conta 
própria, as empresas do Sul vão ter recursos para 
investir, mas do Nordeste, com exceção de aJgu­
mas, não têm condição nem para investir, nem 
para subexistir, não pagam aos seus funcionários. 

Nós estamos procurando um exame conjunto 
de um novo pertil institucional, de tal maneira 
que possamos assegurar a sobrevivência e o de­
senvolvimento das empresas que servem às re­
giões de baixa renda e criar uma expectativa nova 
nessas outras regiões. Estamos estudando isso, 
estamos com um grupo de trabaJho cuidando 
desse negócio intensamente, envolvendo repre­
sentantes de todas as empresas do Dnaee, da 
Eletronorte e das empresas subsidiárias a ela coli­
gadas. Vamos ver se até o finaJ deste ano nós 
já temos um novo modelo institucional a ser sub­
metido à apreciação do Congresso Nacional. Va­
mos mandar esse negócio na forma de projeto 
de lei. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) -0 cem e 
da questão, Sr. Ministro, é saber se V. E>r' consi­
dera, segundo informações que nós recebemos, 
de que a descapitalização das empresas estaduais 
é devido ao subsídio, que é concedido à energia 
de alumínio. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES- So­
bre este assunto, eu já tive oportunidade de falar. 
Eu disse especificamente que se tivesse que assi­
nar aquele contrato, eu assinaria. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Não, 
Sr. Ministro, não é essa a questão. É saber se 
está havendo descapitalização das empresas elé­
bicas dos Estados, das diversas companhias esta­
duais, estamos querendo saber se está ou não 
está havendo essa descapitalização, porque o sub­
sidio é a razão dessa..,llescapitalização. 

O SR. MINISTRO Ai.IRELJANO CHAVES - É 
preciso caracterizar o que vem a ser subsidio. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Sul>­
sidio é aquilo que está estabelecido no contrato 
de fornecimento de energia, a preço mais baixo 
do que aquele de preço marcado. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES -
Não, no contrato não está escrito, apenas diz qual 
é a prática, quer dizer, o contrato estabelece a 
prática de cá1cu1o do custo de quilowatt/hora gera· 
do e do custo de quilowatt/hora vendido para as 
empresas que operam no setor de alta intensidade 
de energia, praticamente do setor de alumínio. 
Há uma equação paramétrica, desenvolvendo vá­
rios fatores, inclusive a variação de preços do alu­
mínio no mercado internacional. Em função des­
sa equação paramétrica é que se calcuJa o preço 
do quilowatt/hora em milésimo de dólar a ser 
fornecido para as empresas que tiveram contrato 
para fornecimento de energja no Brasil, vale dizer, 
as empresas que operam no setor de alumfnio. 

Vou pedir ao Dr. Getúlio L..amartine que diga, 
no momento, qual é o preço que está sendo pago 
pela alumar, de acordo com as variações, agora, 
do preço do alumínio no mercado internacional. 

O SR. GEfÚUO LAMARTINE -A alumar paga 
exatamente 1 O% a menos do que as outras indús· 
bias da mesma classe no Brasil. Isso, atualmente, 
significa cerca de 23 milésimos de dólar por quilo­
watt/hora. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- E as 
outras indúsbias da mesma classe são subsidia­
das em quanto no resto do Brasil? 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES- Ele 
vai dar o número exato para V. E>r' 

O que está pagando a Alumar hoje, é 23 müési­
mos de dólar o quilowatt/hora. As indústrias de 
mesma classe, estão pagando quanto? 

O SR. GErÚUO LAMARTINE - Bem, se nós 
nos referirmos ao custo marginal do setor indus­
trial, à tarifa mais elevada na qual está a Alumar, 
tem um subsídio de 24% com relação a esse 
custo, quer dizer, a tarifa está 24% mais baixa 
do que o custo verificado. Isso, independente do 
subsídio da empresa. Se nós considerarmos a 
Tarifa A-2, esse subsídio é da ordem de 20%; 
se nós considerannos a Tarifa A-3, apenas indus­
trial, é da ordem de 20%, e a Tarifa A-4 é da 
ordem superior a 30% ao custo marginal. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Nisso 
aí, então, está o subsídio. Então, a nossa pergunta 
é exatamente esta: saber se as empresas do Nor­
deste estão sendo descapitalizada por causa do 
subsidio. A informação que nos chegou foi esta. 
Mas se isso está errado, a pergunta é esta, justa-
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mente isto. Não estou afirmando, estou pergun-­
tando. É a _infonnação que nos chegou. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES -O 
que acontece é o seguinte: o Diretor-Geral do 
DNAEE teve oportunidade de esclarecer como 
está a tarifa para o setor de aluminio, vis_.-vis 
aos seus similares, em classe de alta tensão. Evi­
dentemente, está se vendo que há uma diferença 
a favor da tarifa do setor alumlnio e, isto, evidente­
mente, caracteriza subsidio. Agora, o que é que 
isso representa? Descapitalização para o setor. 
Qual é o setor? A EJetronorte, que fornece essa 
tarifa, predominantemente. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -A infor­
mação que nós temos aqui é que mais da metade 
da receita da Eletronorte provém da reserva fede­
ral de garantias- fundo de compensação, cobra­
do inclusive das empresas de energia elétrica do 
Nordeste. Esta infonnação é correta ou está erra­
da? 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES­
Qual é a empresa de energia elétrica do Nordeste 
que está pagando RGG? 

O SR. GEfÚUO LAMARTINE -Bem, é lança­
do para a Celps, a Coelha e a Energipe, que têm 
uma remuneração superior à remuneração mé­
dia. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES- En­
tão, são só essas empresas do Nordeste que estão 
pagando a RGG. Quer dizer, a Coelba está pagan­
do? ... 

O SR. GEfÚUO LAMARTINE - A COELBA 
está pagando. Entretanto, o Nordeste recebe mais 
do que paga. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES- Evi­
dente, recebe bem mais. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Com 
a duplicação da Refinaria L..andulfo Alves, haverá 
possibilidade de se instalar uma usina térmica 
de novecentos mil quilowatts junto à mesma, 
aproveitando o resíduo asfáltico. Essa usina pode­
rá gerar seis bilhões de quiJowatts hora de energia 
por ano, que representa 20% da necessidade 
anuaJ de energia elética do mercado suprido pela 
Chesf. Que planos tem o Ministério das Minas 
e Energia para realizar, em conjunto com a Petro­
brás, esse empreendimento? 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES- Em 
primeiro lugar, nunca se falou em resíduo a.sfáltico 
aqui no BrasiJ. Quem se lembrou de residuo asf61~ 
tico aqui no Brasil fui eu, como Ministro das Minas 
e Energia. É o primeiro conhecimento que quero 
dar. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Para­
béns! 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES -O 
resíduo asfáltico aqui no BrasU era tabu. A primeira 
providência que tomamos foi determinar à Eletro­
brás e à Petrobrás que examinassem conjunta­
mente a perspectiva de utilização de resíduo asfál­
tico. 

Agora, a questão de utilização de resíduo asfál­
tico é, economicamente, muito fa-vorável, mas h6 
problema, de natureza técnica que tem que ser 
examinado cuidadosamente. 
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Em primeiro lugar, para se utilizar resíduo asfál­
tico, de preferênda, deve ter uma usina térmica 
mui1o próxima da refinaria de petróleo, porque 
esse resíduo asfáltico se solidifica com muita rapi­
dez- é meio pastoso- e, solidificandcrse, inuti­
liza completamente os veículos de transporte, in­
clusiYe o p<6prio oleoduto. 

Se for utilizado sob a forma de caminhões, é 
\I'M complicação muito grande, porque esse ca-­
minhio tem que sofrer um preaquecimento, tem 
que ser levado preaquecido. Agora, estamos exa­
minando isso cuidadosamente e estamos pen­
sando na utilização mais expressiva desse resíduo 
asf6ltico, resíduo de vácuo, para gerar energia 
por um preço mais barato, porque esse resíduo 
asfáltico não tem, no momento, outra destinação 
que não seja especificamente gerar energia elé-­
trica. 

O problema da Eletrobrás, se é possível cons­
truir uma usina de novecentos mU quilowatts na 
Refinaria L..andutfo Alves, é provável que sim. Não 
sei, no momento, quais são as disponibilidades 
de resíduo asfáltico. No Muro, haverá disponi­
bilidade expressiva de resíduo asfáltico na Refi­
I"WWria Landulfo Alves, inclusive com a sua amplia­
ção, porque precisa ser ampliada. Mas tudo isso 
est6 preso a um esquema que se chama remune­
ração no setor de energia elétrica. Se não tivermos 
a remuneração do setor de energia elétrica evo-. 
luindo segWtdo a programação do Plano de Recu-­
peração SetoriaJ, necessariamente vão nos faJtar 
os recursos de que carecemos para levar avante 
programas como este. 

Estamos com uma visão, hoje, de complemen­
tação térmica Entendemos que o Brasil precisa, 
variando de local para local, de uma complemen­
tação térmica que não seja inferior a 20% da 
sua potência global instalada. O Brasil deveria 
ter, hoje, qualquer coisa parecida com oito mi­
lhões de quilowatts de energia térmica disponível, 
e nós não temos. Acho que esse montante deve 
ser ampliado até uns 25%. 

Então, vamos ter que fazer uma programação 
de usinas térmicas, no Sul do País, movidas à 
carvão. Nas regiões Norte/Nordeste, mas particu­
lannente na região Nordeste, vamos ter usinas 
movidas naturalmente à resíduo de vácuo, que 
é uma perspectiva, turbinas à gás e turbinas de 
ddo combinado-turbinasde gás e vapor--para 
melhorar a performance do sistema térmico. 

A região Nordeste deveria ter instalado, dentro 
desses 20% previstos, dois milhões de quilowatts 
de origem térmica. 

Então, esse número que foi dado por V. Ex' 
n6o est6 fora de propósito, está dentro de pro-
p6olto. 

O SR. REU.TOR (Jutahy Magalhães)- Odes­
locamento de recursos e incentivos fiscais para 
o Proterra tem, como objetiVo, gerar recursos para 
a infra-estrutura regional. Como o Ministério das 
Minas e Energia participa da distribuição desses 
recursos. e por que não tem havido destinação 
deles para o desenvoMmento energético da área? 

O· SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES- O 
Proterra? 

O SR. REUITOR (Jutahy Magalhães))- Sim. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES -
Nao. 
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O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Não 
tem nada com o Ministério das Minas e Energia? 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES -
Mão, infelizmente não. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Deveria 
ter. 

Sabe-se, segundo relatório da própria Chesf, 
que o aproveitamento de pequenas usinas na 
margem esquerda do rio São Francisco e nas 
sub-bacias do Carinhanha e a Corrente Rio Gran­
de, na Vale do Jequitinhonha, sobretudo em ltape­
bi, salvo na divisa, poderia acrescentar até 35" 
do potencial j6 instalado em geração de energia 
em todo o Nordeste. Por que até hoje, a Chesf 
não se preocupou com o aproveitamento dessas 
altemativas? Existe algum estudo em andamento, 
com alguma previsão de aproveitamento dessas 
bacias? Não poderiam essas obras se constitui­
rem em alternativas de pr:aw mais curto, para 
evitar a reedição do racionamento nos próximos 
anos? 

V. Ex' mostrou que estavam voltadas para Xing6 
as possibilidades do Nordeste, com exceção de 
mais duas. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES - De 
grandes centrais sim, pequenas não. • 4 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Então, 
há esse potencial de mais 35%, de acordo com 
o relatório da Chesf. A Chesf informa muito, tem 
vários relatórios. Se a própria Chesf, declara que 
tem possíbílidade de aumentar a sua capacidade 
de geração em 35%, existe algum estudo para 
aproveitamento disso a curto ou a médio pra­
w? 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES -A 
curto prazo não, porque, a curto prazo, estamos 
concentrados em ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Xíngó 
e ltaparica. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES-Exa­
to. Xíngó e Jtaparica. 

O SR. REUITOR (Jutahy Magalhães) -Já tem 
seis anos de atraso. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES­
Agora, a médio prazo sim, mesmo porque quando 
se constrói um grande muro de pedra, não se 
começa construindo com pedrinhas pequenas. 
Colocam-se as pedras grandes, as médias e, de­
pois, as pequenas. Depois que um grande sistema 
hídrico está com seus graJJdes aproveitamentos 
já completados, acho que é natural que se faça 
uma varredura para verificar, através de um pente 
fino, quais são as usinas de porte médio e de 
pequeno porte que podem preencher alguns va­
zios que os grandes sistemas deixam as grandes 
linhas de transmissão, os abastecimentos inter­
mediários. 

E, nesse particular, temos algumas disponibi­
lidades em alguns afluentes do São Francisco, 
prindpalmente os da margem esquerda, que ~ 
dem ter alguma representatividade. Não sei quan­
tos aproveitamentos energéticos já foram estuda­
dos pela Chesf até agora na margem esquerda 
do São Francisco. 

O SR. MIGUEL - Eslamos propondo a inclu­
são, no Plano 2.01 O, do aproveitamento de Sacos. 

Sexta-feira 18 665 

A Coelba cohtratou, na última semana, um peque­
no aproveitamento de 1 O MGw na (Jsjna de Alto 
Semens. 

Então, é uma região realmente muito carente 
de energia ... 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES- Es­
sa é uma região que pode ser suprida pelo critério 
de usinas. 

O SR. MIGUEL - ... e muito bem treinada. 
Em todo o Nordeste, temos possibilidade de 

acrescentar perto de 900 M.Gw de pequenas cen­
trais. Mas o grande problema é que trabalhamos 
pela colocação em série das usinas pelo custo 
mais baixo. É o Bft coot solutlon. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES- Cer­
to. 

O SR. MIGUEL - Então, nesse programa de 
programação de usinas, aJgunas como a Alto Se­
mens, por exemplo, têm dificuldade de competir, 
porque vão produzir energia acima de quarenta 
milésimos de dólares. Para resotver um grande 
problema, é mais uma uslna para resolver um 
problema regional no momento. Depois terá que 
ser usada com todo o conjunto, inclusive o do 
Oeste. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES - Es­
sa é a visão correta. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- A inda­
gação realmente foi feita porque aqui mesmo nes­
ses depoimentos que já conseguimos -o Presi­
dente pode me corrigir se estiver errado - exis­
tem várias afirmativas de que há perigo de um 
racionamento pior de energia para o Nordeste 
após 1993, portanto, após a conclusão de Xíngó. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES~ 
Bom, pode ocorrer, mas não quer dizer ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Há 
uma previsão, segundo informações de pessoas 
do setor da área, que estão convivendo com o 
problema. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES -Isso 
não é hipótese desprezível. Agora. temos que fazer 
um esforço e, nesse esforço, essa varredura a 
que fez referência o Presidente da Chesf tem que 
ser feita, com mais 900 MGw que deve, ser agre­
gados ao sistema, a um custo de Kw/h mais eleva­
do, porém não desprezível. 

O que é fundamental em tudo isso é ampliar 
o intercâmbio energético entre o Norte e o Nor­
deste. A grande fonte de energia do Nordeste 
vai ser o sistema amazônico, não tenha dúvida 
nenhuma. Sem o sistema amazônico, o sistema 
energético do Nordeste fica extremamente ca­
penga. 

E, naquela previsão feita para o Plano 2.010 
há um pouco de exercício, de futurologia em que 
47% da energia consumida no Nordeste já será 
de origem amazônica. Então, esse é um dado 
de realidade, ou pelo menos de presumida reali­
dade. 

O SR. REU.TOR (Jutahy Magalhães)- Sr. Mi­
nistro, para satisfação dos heróis que ficaram até 
agora escutando essas perguntas, eu vejo que 
os meus colegas quase todos foram embora, mas 
isso não é novidade, porque aqui nós estamos 
acostumados a fazer esse questionamento com 
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o Presidente e o Relator presentes aqui nesta saJa. 
Portanto, não há problemas. Se tivéssemos maior 
cobertura pela televisão, nós teríamos aqui a sala 
mais cheia. 

Mas essa é a última indagação, acredito eu. 
Qual a opinião de V. & sobre a eliminação 

no segundo Substitutivo do Relator da Comissão 
de Sistematização do imposto sobre energia eJé­
trica, de competência da União? Não creia V. & 
que se esse imposto permanecer na competência 
dos E4:tados via ICM. como o previsto no art. 177 
inciso U, em seu § 91' do referido ~ substitutivo, 
eles teriam condições de formular e implantar 
projetos específicos de auto-suficiência energé­
tica, com grandes reflexos sobre o desenvolvi­
mento tecnológico agroindustrial ou industrial, já 
que a geração de recursos para investimento nas 
concessionárias ou resolve-se reconstituindo a 
sua rentabilidade ou sumariamente não se resol­
ve. V. Ex" concorda também com a extinção do 
atua1 preceito constitucional que fixa essa rentabi­
lidade marginal em 10%? 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES- N6s 
temos que ter muito cuidado quando pretend~ 
mos descentralizar. O Brasil precisa ser descentra­
lizado no que· diz respeito à execução. Mas não 
pode se estender essa descentraJização no que 
diz respeito às nonnas e, às vezes, aos recursos. 
Se deixannos por conta de cada Estado a respon­
sabilidade de tributar o setor de energia elétrica 
o que é que vai ocorrer? Os Estados mais pobres 
se inviabilizarão, porque eles não têm capacidade 
de tributar mais o setor de energia elétrica. E 
os Estados mais desenvolvidos naturalmente ob­
terão recursos com maior facilidade para atender 
os seus programas energéticos. Então, precisa­
mos ter um cuidado muito grande nessa questão. 
No Brasil, para garantir-se a federação é preciso 
que o Governo Federal tenha como um determi­
nado nível de presença para reduzir os desequi­
líbrios regionais, que ainda são acentuados no 
Brasil Ora, se deixássemos por conta de cada 
Estado bibutar o setor de energia elétrica, verifica­
riamos que os Estados mais desenvolvidos iriam 
obter vantagens inegáveis, com essa possibilidade 
de tributar. 

Primeiro, porque eles teriam uma faca afiada 
para cortar bastante filé mígnon. E os demais 
Estados, evidentemente, iriam padecer da inexis­
tência de condições adequadas para tributar um 
setor que necessariamente ainda não adquiriu de­
senvolvimento suficiente para submeter-se a de­
terminado tipo de tributação. Creio que para man­
termos o equilíbrio da Federação é preciso que 
não se tire da União a sua condição de atuar, 
descentraJizando, quer dizer, deferindo às empre­
sas estaduais, em grande parte, a responsabili­
dade de atividades que são possíveis de serem 
executadas por elas. Mas, necessariamente, os 
~ursos sendo gerados com uma destinação, 
que é a União. Hoje, o imposto único sobre ener­
gia elétrica é recolhido diretamente ao Tesouro, 
sendo que uma parte é utilizada no setor de ener­
gia elétrica, mas a outra parte tem outras destina­
ções. Nós temos ainda um resíduo de empréstimo 
compulsório, e este é recolhido diretamente pela 
Eletrobrás e o re~urso específico da tarifa de ener­
gia elétrica. Quer dizer, esta é que é a grande 
fonte de recursos para o setor. A par disso, as 
empresas que têm condições de mercado mais 
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desfavoráveis recebem a RGG - ReseiVa Global 
de Garantia- que é transferida daquelas empre­
sas, predominantemente das empresas das re-­
giões Sul e Sudeste e, ocasionalmente, de aJgu~ 
mas empresas do Nordeste, como foi citado aqui, 
o caso da Coelba e o caso da Energip e o caso 
da CEP, Companhia Energética de Pernambuco. 
O quadro é esse. 

Então, diria que subtrair da União e deferir total~ 
mente aos Estados a responsabilidade de tributar 
o setor de energia eJétrica é aJgo muito perigoso. 
principalmente num país que tem um grande sis~ 
tema interligado, a energia flui de um sistema 
para outro. De onde é que vem essa energia aqui? 
Pode Vir de Fumas, pode Vir de Três Marias, pode 
vir de uma porção de outros lugares; virá, denb'O 
de algum tempo, da região Norte do Pafs. Então, 
a energia está interligada e foi para isso que se 
criou a Eletrobrás. Se não fosse para garantir um 
grande sistema interligado, com as vantagens 
operacionais de ligar bada de prestação pluvio­
métrica diferente e homogeneizar melhor, a con­
fiabilidade do sistema, não haveria razão para criar 
a Eletrobrás: cada Estado que resolvesse seus 
problemas de acordo com suas disponibilidades 
de recursos e com seus horizontes tecnológicos 
próprios. A Eletrobrás foi criada para que os que 
podem mais, possam ajudar os que podern m~ 
nos. É para isso que existe a federação, porque 
se a federação não existir para reduzir desequi· 
líbrios, ela não tem o menor sentido, é para isso 
que existe a federação, não fora para isso, a fed~ 
ração, símpfesmente não deveria existir. A federa· 
ção existe para os que podem mais, possam aju· 
dar os que podem menos, isso é que dá sentido 
de brasilidade; se cada um para si acaba sendo 
Deus para nenhum. Dizer-se cada um para si e 
Deus para todos, nãoJ Cada um para si e Deus 
para nenhum, isso é que ocorre sempre. Minha 
opinião é esta. Não acho qUe os Estados devam 
ter a responsabilidade de tributar o setor de ener­
gia elétrica, inclusive tributar com exclusividade. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Sr. Pre­
sidente, Sr. Ministro, preciso fazer um esclareci­
mento final j6 que estamos no último depoimento 
desta Comissão. 

Como Relator, sempre procurei saber a opinião 
dos depoentes, as infonnações que poderiam nos 
prestar para uma análise global da Comissão. Co­
mo Relator, não tenho dado opiniões próprias, 
minha opinião será dada quando confeccionar 
o relatório, ai sim, darei minha opinião pessoal 
para o exame dos nossos companheiros de Co­
missão; para ver se aprovarão ou nio o relatório. 
Logicamente, a opinião pessoal acomponhada do 
que aqui se passou; por isso, muitas vezes, faço 
certas indagações, visando dirimir dúvidas que 
surgiram no decorrer dos nossos trabalhos. nio 
transmitindo opiniões ainda pessoais e vejo que 
fui cansativo, hoje, com uma ~rie de indagações. 

O SR MINISTRO AURELIANO CHAVES -Mas 
foi esclarecedor. 

O SR ~TCfl (Jutahy Magalhães) -Mas 
V. Ex' 'ajudou-me porque prestou uma série de 
infonnoções além do que eu indagava, dando-me 
a possibilidade de me esclarecer melhor para for­
mar meu relatório. Por isso, agradeço as informa~ 
ções que v_ Ex' trouxe para esta Casa; discordarei 
de algumas delas no relat6rio, mas acho que V. 
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EX' falou ~om a franqueza com que sempre aje, 
deu sua opinião, transmitiu aqui o que pensa a 
respeito da politica energética, transmitiu suas cri­
ticas veementes, muitas vezes, a respeito da poli­
tico da atual administração, e .V. Ex' vê que, multas 
vezes, quando· generalizam-se essas responsabi­
Udades, geralmente vamos responsabilizar aque­
les que não aceitavam o que estava ocorrendo. 
V. Ex' trouxe para o conhecimento do Senado 
uma gama de infonnaçôes que serão muito úteis 
para, no futuro, examinannos esta questão. Acre­
dito que teríamos que ter, não uma responsa­
bilidade criminal, mas uma responsabilidade ad­
ministrativa do mal que ocorreu no setor de ener­
gia, a partir, pelo menoo de 1976. N6s teriamos 
que ter um levantamento do que foi gosto, mal 
gasto, não digo que gasto com desonestidade 
não, foi mal gasto peJos administradores respon­
sáveis pela politica do momento; nós teriamos 
que ter conhecimento, como Nação, do dinheiro, 
que tem custado muito a todos nós, que estamos 
pagando caro esse endiVidamento, sabemos que 
graças a uma parte desse endividamento o País 
pôde se desenvolver, mas sabemos, também, que 
estamos pagando muito caro por esse endivida­
mento ma] feito. Então, nós deveriamos responsa­
bilizar aqueles administradores que gastaram mal 
o dinheiro público. Dai a necessidade de termos 
diante de nós, aqueles que foram respons6veis 
pelo desperdlcio do nosso dinheiro. Então não 
é tentativa de colocar ninguém no paredão, mas 
é de saber quem administrou mal este Pais, cada 
um assumir as suas próprias responsabilidades. 
E continuaremos com essa finalidade até o último 
dia do nosso relatório, e tentando apontar aqueles 
que são às "'sponsáveis. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Con­
cedo a palavra ao Deputado Mário Uma. 

O SR. MÁRIO UMA - Sr. Presidente, ilustre 
Minis1Io Aureliano Chaves, s ... Senadores, s ... 
Diretores da Eletrobrés, Chesf e Eletronorte. 

Estou amplamente recompensado por ter dei­
xado hoje, à tarde, os meus trabalhos na Comis­
.são de Sistematizaçiio, da qual sou membro, para 
ouvir o relodo deste ilustre Ministro. 

Algwnas indagações que pretendia fazer, nio 
farei porque o ilustre Senador, representante do 
meu Estado, fez uma série de perguntas detalha­
das que j6 me satisfizeram. Mas eu não poderia 
deixar de fazer três perguntas ao Uustre Ministro 
Aureliano Chaves. Tenho ocomponhado de perto, 
desde que V. EX' assumiu o comando do Minis­
t&io das Minas e Energia. lrve a felicidade de 
ser distinguido, por conVite, para acompanhar V. 
Ex', inclusive à região da Chesf, que após a gestão 
de V. EX' toda a região reconhece que as coisas 
mudaram e, mudaram felizmente, para melhor. 

Assisti em 1955, à lendário inauguração da pri­
meira máquina de Paulo Afonso, os primeiros 60 
megawatts em que se dizia que a energia ia fazer 
a redenção no Nordeste. Lamentavelmente, as 
coisas não ocorreram como se planejou. Mas, 
deixou·me feJjz, como filho daquela região, ver 
V. Ex' Visitar a região em 1985, juntamente com 
os dignos e competentes técnicos da Chesf, os 
atuais diretores. para examinar aquela problemá­
tica da Usina de Moxotó. E gostaria de ressaltar 
o empenho que V. Ex' teve com o problema de 
Xing6. v. Ex', como os atuais diretores da Chesf 



Março de 1988 

n6o tf:m culpa do atraso dessa obra, o atraso 
de llaparico. 

Mas o que eu queria perguntar a V. Ex' é o 
oeguinte: V. Ex' conjuga duas preocupações, que 
nio são muito freqüentes no homem público, 
do t«nico dedicado, responsável com o adminís-­
trador político, que se preocupa com o lugar hu~ 
mano das questões. 

O relatório da Chesf diz que para reassentar 
36 mü pessoas, que vão ficar na ãrea da represa 
ele Jtaparica. o Uustre Presidente da Chesf, respon~ 
dendo a uma lhdagação de V. E.>r, informou que 
a estimativa é de se gastar mais de 300 milhões 
de dólares. Estou vendo a.qui no relatório da 
Chesf. umas fotografias da Nova Rodelas e da 
Nova Petrolândia e constato realmente que a mu­
dança foi muitas vezes para m~lhor. Mas, os Dire~ 
tores da Chesf sabem que no reassentamento 
de Moxotó, os critérios não foram tãO humanos 
como os de agora; em aJguns casos eles foram 
anti-sociais e até cruéis. Aquilo que V. Ex'. disse 
1111 sua exposição, e que me marcou profunda­
mente. que quando se tira o homem da súa terra, 
~ como se arrancasse uma parte do seu corpo. 
E gostaria de dizer que ainda tem muito nordes­
tino com o corpo dilacerado pelo reassentamento 
de Moxotb. Eu perguntaria - sei que V. Ex'. não 
vai ter condições de me responder de imediato 
-quantas pessoas foram reassentadas na barra­
gem de Moxot6 e quanto a campanhia despendeu 
em dólares? Esse reassentamento foi feito no iní­
cio da década de 70. Outra pergunta que eu faria 
a V. Ex', que também não sei se V. Ex'. teria condi­
ções de me responder de imediato, mas posterior­
mente esses dados me poderão ser encaminha­
dos. 

0 SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES- De 
pronto não os tenho. Mas a Chesf tem no seu 
documentário dados que poderão ser fornecidos 
• v. Ex'. 

O SR. MÁRIO l.JM', - Com relação à segúnda 
pergunta, estou vendo aqui no ralatório da Chesf 
o plano decena1 de obras de geração, em que 
constam algumas usinas, como ltaparica, Boa Es­
perança, Pedra do Cava1o e ltapevi, essas duas 
últimas na Bahia. Está prevista equi a data de 
operação. entre a primeira e a quarta unidade, 
que vão dar à Usina de Pedra do Cavalo, cerca 
600 mil quilowatts em dezembro de 1991 e abril 
de 1992; e ltapevi, que também terá cerca de 
600 míl quilowatts, em novembro de t 996. A per­
gunta que faço a V. Ex' é se haveria condiçõe:s 
técnicas e econômicas de se antecipar essas 
obras? A de Jtapevi está prevista para daqui a 
nove anos, e Pedra do Cavalo, que já tem a barra­
gem pronta, para daqui a 4, 5 anos. Se encon­
tnrlam uma solução, se tecnicamente e economi­
camente são possfveis? Como V. Ext sempre tem 
dito- e dizem que quando a coisa é verdadeira, 
1 pessoa repete quase que automaticamente -
e já ouvi V. Ext dizê--lo em diversas oportunidades, 
que na sua gestão, quando planeja uma obra, 
planeja também o aporte de recursos, não faz 
obras demagógicas. E aJgo que a meu ver V. 
Ex' tem feito com muita firmeza, patriotismo e 
seriedade; sem se preocupar em anunciar obras 
pera ganhar aplausos. Rea1mente quando V. Ex' 
anuncia algo, é pra valer. 
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A última pergunta, é a seguinte: foi perguntado 
a V. Ex' sobre o problema de petróleo e V. Ex' 
só não acertou nos centavos, porque também 
não vai. se-se exigir que um Ministro chegue a 
esse extremo, mas disse exatamente quaJ a mar­
gem da Petrobrás. Hoje o litro de gasolina chega 
ao consumidor por 35 cruzados e 40 centavos 
após o aumento da sexta-feira, e V. Ext disse C{Ue 
a parte referente a Petrobrás não chegaria a 9 
cruzados. Para que fique nos Anais da CPI, gosta­
ria de dizer que a matéria-prima custa exatamente 
7 cruzados e 78 centavos; a margem de refino 
67 centavos, quer dizer, está exatamente como 
V. EX" anunciou aí. Eu gostaria também que ficas­
se nos Anais da CPI: a margem de distribuição, 
hoje, é de 68 centavos, é mais do que a margem 
de refino, e a margem de revenda; traduzindo, 
o que o posto de gasolina ganha é 2 cruzados 
e 14 centavos. Queria perguntar a V. ~o seguin­
te: Sabemos - e a Petrobrás tem divulgado -
que a distribuição do álcool dava à PetrobrM, 
no preço anterior, um prejuízo de cerca de 2 cruza­
dos e 50 centaw>s por litro. Penguntaria a V. Ext 
como está esse problema. Houve reuniões. recen­
temente, entre o Presidente da Petrobrás e V. Ex'? 
Eu, como todos os funcionários da Petrobrás, te­
mos convicção e certeza que a empresa tem, no 
Ministro de Minas e Energia, um constante e per­
manente defensor, um administrador zeloso, as­
sim perguntaria a V. Ext em que pé está o proble­
m a 

Achamos que o Proálcool é útil ao País, mas 
está carecendo de ajustes para impedir o que 
está acontecendo no setor elétrico, onde concor­
do inteiramente com V. Ex" O que fez a Eletrobrás, 
que foi uma grande criação do saudoso Presi­
dente João GouJart. foi isso: se ela cobra tarifas 
aquém da realidade, tem que se descapital.izar, 
não se pode estar cuJpando a Eletrobrás pela si­
tuação dific~; culpado sou eu como parlamentar 
e todos nós, todos temos alguma culpa nisso, 
pela indiferença e pelo desinteresse. Vê V. Ex' 
que uma CPI como esta é de uma importância 
muito grande; o Congresso tem que dar a esta 
CPI que o üustre Senador José Agripino preside, 
a atenção que ela merece. Estamos tratando de 
uma coisa muito importante; a causa de todo 
o progresso de uma Nação é a energia, por isso, 
fico à vontade para fazer esse depoimento, já que 
não pertenço ao partido de V. Ex!', sou do PMOB 
e V. EX" do PFL mas, acho que esse problema 
está acima dos partidos, V. Ex" tem tido uma ges­
tão, --' claro, deve ter falhas. deve ter equívocos 
- no global, que deixo a todos felizes por saber 
que esse setor tão importante está nas mãos de 
um homem que cuida da coisa pública com muita 
seriedade, com muito patriotismo e com muita 
firmeza, sem preocupação de fazer média política; 
não é essa a preocupação do Ministro das Minas 
e Energia S. Ex' enfrenta, às vezes, para a1guns 
com rispidez- eu tenho acompanhado por uma 
questão de obrigação, sou ligado a esse setor 
e tudo que ocorre na área do f<t\lnistério das Minas 
e Energia eu quero ler, me infonnar. 

Acho que esta CPI vai prestar um serviço muito 
grande à Nação, e o ilustre Relator - sou até 
suspeíto para falar bem de S. EX porque é meu 
companheiro de bancada, um homem muito sé-. 
rio - com o seu trabalho, através dos resultados 
aqui colhidos poderá indicar os caminhos para 

que possamos corrigir o que ainda pode ser cor­
rigido. 

Como homem do Nordeste, como homem de 
Paulo Afonso. quero dar um depoimento aqui, 
público, a região está muito otimista e esperan­
çosa, confia muito na atual diretoria da Chesf, 
no seu presidente e seus diretores e, particular. 
mente, no ministro que comanda a pasta. 

Sei que V. Ext não terá condições de responder 
de imediato às duas perguntas anteriores mas, 
esta última, gostaria que V. Ext o fizesse, se pos­
sível. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. MINISTRO AURELIANO CHAVES -
Agradeço à intervenção do nobre Deputado Mário 
Uma. a quem estou ligado por laços de amizade, 
embora pertencendo a agremiações diferentes. 

No que tange especificamente ao problema de 
Moxotó, como se trata de um assunto que foi 
desenvolvido em administrações anteriores, não 
tenho. em mãos, os elementos que me pennitam 
dar urna resposta, mas a Chesf pode fornecer 
todos os dados referentes à usina do Moxotó, 
particularmente no que diz respeito à reassenta­
mento de colonos que moravam naquela área 
do reservatório. 

O SR. MÁRIO LIMA - Só teria interesse no 
número de colonos reassentados e o dispêndio 
em dólares. 

O SR. MINISTRO AUREUANO CHAVES­
Quando utilizamos o dólar é apenas como fonte 
de referências, esses dispêndios são todos em 
cruzados, em moeda nacional. No que diz respei­
to, especificamente, ao problema do álcool, temos 
um quadro importante. O preço do álcool ao pro­
dutor é assunto do Ministério da Indústria e do 
Comércio, então o reajustamento do preço do 
ákooi ao produtor se processa, através de enten· 
dimento feito entre o Ministério da Indústria e do 
Comércio e f.'ünistério da Fazenda. O preço do 
álcool ao consumidor é outra coisa, está acoplado 
entre os chamados combustíveis líquidos e como 
é a Petrobrás que compra o álcool do produtor 
e o transfere ao consumidor através das empresas 
distribuidoras, o preço do álcool ao consumidor 
é assunto tratado isoladamente. O que ocorreu? 
Houve um congelamento dos preços dos deriva­
dos de petróleo ao consumidor, mas a esse con­
gelamento dos preços dos derivados do petróleo 
ao consumidor, não correspondeu idêntico con­
gelamento do preço do álcool ao produtor, houve 
reajuste do preço do álcool ao produtor que não 
foi repassado ao consumidor e• a Petrobrás arcou 
com a diferença; como de resto a Petrobrás tam­
bém está arcando com uma coisa que se chama 
diferença entré o dólar de rea1ização e o dólar 
de cãmblo. A Petrobrás compra petróleo -feliz­
mente está comprando menos agora, porque a 
produção nacional está crescendo de maneira ra­
zoável, mas ela compra petróleo ... 

O SR. MÁRIO UMA- Sr. Ministro, permita-me 
fazer uma breve intervenção para registrar que 
é em tomo de 17% a menos, a diferença para 
a Petrobrás; essa defasagem cambia1. 

OSR.MINISTROAURELIANOCHAVES-Exa­
tamente. Então o que ocorre? Hoje, mais ou me­
nos para cada barril de petróleo que a Petrobrás 
compra, e está comprando cerca de 400 mil bar-
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ris, tem um prejuízo da ordem de 200 e poucos 
cruzados por barril e isso, evidentemente, depre~­
siona o caixa da Petrobrás que está com dOis 
furos no seu caixa: a diferença entre o dólar de 
realização e o valor cambial do dólar e a diferença 
entre o preço do álcool ao produtor e o preço 
do áJcool ao consumidor; essas duas coisas te­
mos que começar a corrigir mas, para isso, temos 
que ajustar o preço do álcool ao consu!llidor ao 
preço do ákooJ ao produtor. Este assunto esta­
mos debatendo com a Petrobrás e com o Minis­
tério da Fazenda, acontece que o preço do álcool 
ao produtor não entra nos índices. de inflação 
e o preço do álcool ao consumidor entra ~os 
tndices de inflação, o que toma mais fácil reajus­
tar-se o preço do âlcool ao produtor e não faz~r 
igual transferência ao consumidor. É; tendência 
nossa comprimir onde é mais fácil; precisa-se 
manter índice não muito assustadores de inflação, 
então onde se comprime? 

Onde pode comprimir geralmente durante 
muito tempo comprimiu-se em cima do produtor 
rural, violentamente em dma dos preços dos pro­
dutos rurais, princ:ipalmente os chamados produ­
tos de primeira necessidade, então o pobre do 
agricultor que produz produtos de primeira ~eces­
sidade paga o tributo da compressão dos índices 
de inflação e durante um detenninado espaço 
de tempo a compressão do setor tarifário proces­
sou-se gradualisticamente mas como um para­
fuso micrométrico, apertando aos poucos e isso 
efetou, sensivelmente, primeiro à saúde da Eletr<: 
brás c:om a compressão das tarifas de energ1a 
elétrica e está afetando agora à saúde da Petrobrás 
<:om a compressãCl dos preços dos derivados do 
petróleo e a defasagem entre o preço do álcool 
ao consumidor e pfeço do álcool ao produtor 
e a defasagem de dóJar de realização e dólar de 
<:âmbio. Teremos que conigir isso sob pena de 
levarmos a Petrobrás a uma. situação ruim, e o 
BrasU a uma situação péssima, não só p~ que 
ela representa na economia nacional, como ta~­
bém o que ela representa na confiabilidade nacu>­
nal e a sua projeção internacional. 

Estamos examinando isso com o Ministro Bres­
ser e com a Eletrobrás para resolver isso a curto 
prazo, porque não pode ser a longo nem a médio 
prazo, tinha que ter sido ontem e esta semana 
estamos mantendo encontro com os Ministros 
da área Econômica, particularmente com o Minis­
tro da Fazenda, para acertarmos isso. 

O SR. MÁRIO IJMA- Sr. Presidente, quero 
agradecer a oportunidade que tive de questionar 
o ilustre Ministro, agradecer também a sua respos­
ta e fico aguardando da Chesf as informações 
que pedi e sei que só as terei oportunamente. 

O SR. MINISTRO AtiREUANO CHAVES - A 
Direção da Chesf já tem uma recomendação mi­
nha, para passar a V. Ex" essas informações, ime­
diatamente, tão logo as tenha por inteiro. 

O SR. MÁRIO UMA - Muito obrigado. Quero 
enfatizar, mais uma vez, ressaltar e destacar a 
sua exposição que a mim pessoaJmente, tranqüi­
liza, e a todos que ouviram e que têm Interesse 
e atenção pelo assunto. Os problemas do Nor­
deste. particularmente, da região em que vivemos, 
enquanto V. Ex' estiver à frente do Ministério das 
Minas e Energia nos deixa tranqüilos de que eles 
serão resolvidos a tempo. Muito obrir:~ado. 

O SR. MINISTRO AtiREUANO CHAVES - Eu 
é que agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Srs. 
Senadores, Srs. Deputados, Sr. Presidente da Ele­
trobrás, da Chesf, da Eletronorte, Diretor-Geral 
da DNAE, Srs. Assessores do Ministério das Minas 
e Energia, meu caro Ministro Aureliano Chaves. 

Nosso Relator é um homem pertinaz, obstinado 
até, e quase ao final da sua intervenção, S. EX' 
registrou com um certo desalento que estávamos 
presentes, mais uma vez, apenas o Presidente da 
Comissão, e S. Ex' como Relator, afora presenças 
bem-vindas de Deputados Federais que nos hon­
ram com seu comparecimento. E dizia S. Ex', 
quase que em tom de gracejo, que aquele fato, 
talvez, se devesse à ausência dos holofotes de 
televisão. Não creio que seja exatamente por isSO, 
meu caro Senador Jutahy Magalhães, tenho a 
impressão de que aqueles que trabalharam nesta 
CPJ, o fizeram, mais ou menos, anonimamente, 
porque no curso dos nossos trabalhos, um fato 
ocorreu - a tomada de providências por parte 
do Governo central que, registrando no Palácio 
do Planalto uma solenidade, alocou recursos para 
complementação de ltaparica e de Xingó. 

Esta é uma compreensão superficial no meu 
entendimento pessoal, porque o problema não 
se exaure nessa atitude ou nessa providência do 
Governo e, esclareço melhor, até pegando o gan­
cho da exposição brilhante do Ministro AureJiano 
Chaves,. quando S. Elr trouxe para o plenário a 
sua exposição convincente e esdarecedora, sobre 
como se comportavam país a país que as fontes 
que geram energia elébica nesses países, e verifi-· 
camos que, no Brasil, há uma proeminência, qua­
se irresponsável da energia elétrica produzida a 
partir da água, da existência de rios. Sabemos 
que a energia hidrelétrica, que é das mais baratas, 
é vulnerável, não seria uma atitude capenga, co­
mo disse o Ministro, é vulnerável, principalmente, 
na nossa região e aí é onde vai o meu cuidado 
- é que se a energia hidrelétrica é energia de 
risco, em qualquer parte do mundo e no Brasil, 
no Nordeste que é uma região seca, é energia 
de altíssimo risco; a única fonte hídrica que temos 
confiável para gerar energia é o rio São Francisco 
que é um rio seco. 

Ministro, trouxemos a este plenário figuras as 
mais interessantes, que deram magnífica conbi­
buição à formulação do relatório que sei vai ser 
feito e bem-feito pelo Senador Jutahy Magalhães. 
Aqui foram trazidos dados e informações, mas 
a contribuição de V. Ex', hoje, extrapoJou porque 
o estadista que V. EJr é aqui nos trouxe mais 
do que dados e informações, nos trouxe posições 
e definições politicas que, evidertemente, vão en· 
riquecer o relatório, que irá apontar direções, evi­
dentemente, poUticas. AqW, hoje, se registrou um 
debate, acalorado em alguns momentos, próprio 
da democracia, mas um debate pautado, funda­
mentalmente, pela coerência e pela sinceridade; 
porque só a partir dessas duas premissas, desses 
dois pontos de vista é que se vai chegar, realmen· 
te, ao indicador objetivo, pragmático, Interessante, 
para o objetivo que queremos, que é apontar solu­
ções. 

De modo que, dito isso, gostaria de mais uma 
vez ressaltar a importância, corno disse o Depu­
tado Mário Uma, desta CPI. Energia elétrica é 
uma coisa importantíssima na vida de qualquer 
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cidadão e de qualquer nação; energia elétrica gera 
a luz que ilumina a noite mas, também, aciona 
motor, motor que faz fábrica funcionar, fábrica 
que emprega gente e que mobUiza populações. 

Em última análise, portanto, energia elétrica é 
fator de estabilidade de um país e nós estamos 
vivendo riscos no turbilhão de problemas em que 
nos metemos, no embrulho em que esta Nação 
se meteu, de inflação irrefreável, quase incontida, 
de dívida externa de difícil administração, de de­
semprego, de descaminhos políticos. de quase 
incredibilidade na classe política brasileira. Há 
uma série de fatos que têm que ser levados em 
consideraçãO e muita consideração, como o Sr. 
disse. O Brasil, hoje, se está passando por dificuJ­
dades pode eleger as suas prioridades e deixar 
de importar a cerve~a e importar apenas a carne 
que nos falta, mas não existem contafners que 
transportem energia elétrica alternativas que nos 
resta, que é o racionamento, racionamento que 
vai levar a enorme sofrimento, à recessão e à 
amargura de um país inteiro. 

Esta é a razão pela qual, ao final dos trabalhos 
desta CPJ, animei-me a proferir estas palavras, 
com a responsabilidade de quem dirigiu durante 
alguns meses, com algumas prorrogações, ostra­
balhos de uma CPI que objetiva uma das coisas 
mais importantes, não para o Nordeste, mas para 
o País,. a indicação de caminhos a serem seguidos, 
para corrigir equívocos ou irresponsabilidades do 
passado e corrigindo esses eqt·~os. conduzir 
o País a caminhos mais pragmáL ~os. 

Dito isso, quero agradecer a presença muito 
honrosa de V. E_x. e dos seus assessores, reptto, 
do Presidente da Eletrobrás, da Chesf, da Eletro­
norte, do DMAE, dos assessores que aqui já estive­
ram prestando depoimentos e enriquecendo o 
reJatório que vai ser feito. 

Quero combinar, ao final, com o Sr. Relator, 
um prazo que podemos definir em seguida, para 
elaboração do relatório que vai ser submetido à 
apreciação do plenário, que vai definir, inclus~, 
se elevai se tri asformar .1um projeto de resoluçao 
que pode ser encamir ... ddo ao Senado da Repú­
blica. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Gos­
taria de combinar ainda neste mês, até o dia 24, 
mais ou menos. 

O SR. PRESIDENTE (José Agnpino)- Então, 
tão logo o relatório estiver concluído, entraremos 
em entendimento para convocar, aí sim, o plená­
rio inteiro e delíberannos. 

Muito obrigado e está encerrada a reunião. 

I Ü' REUNIÃO, REAUZADA 
EM 4 DE DEZEMBRO DE 1987 

As quinze horas e quarenta e cinco minutos 
do dia quatro de dezembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e sete, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Legislação Social do Senado Fede­
ral, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, criada através da Resolução n' 8, de 1987, 
destinada a investigar as causas do racionamento 
de energia elétrica e a politica para o setor elétrico, 
presentes os Senhores Senadores AJuízo Bezerra, 
Cid Sabóia de COJV8iho, Dirceu Carneiro, JutahY 
Magalhães, Mansueto de Lavor, Ruy Bacelar, Di­
valdo Suruagy e José Agripino. 

Abertos os trabalhos, o Senador José Agripino, 
Presidente da Comlssão. dispensa a leitura da ata 
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da reuniio anterior que, em seguida, é dada como 
aprovada. 

Inicialmente, a palavra é dada ao Relator, Sena­
dor Jutahy Magalhães, que emite relatório final 
conduindo pelo projeto de resolução, que "cria 
o Serviço de Auditoria às Comissões Pariamen­
tares de Inquérito, para os fins que especifica". 

Em discussão, usam da paléM8 os Senhores 
Senadores Mansueto de Lavor, Dirceu Carneiro 
e DM>Ido Suruagy. 

A seguir, o Senhor Presidente, Senador José 
Agripino, apresento sugestões que, acatadas pelo 
Senhor Relator, passam, constar do relatório. 

Em voteção, o relalório é aprovado por unani­
midade. 

Fmaliumdo, o Senhor Presidente agradece o 
valioso trabalho dos assistentes da Comissão; as­
sitn como dos assessores. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião e,. para constar, eu, Haroldo Pereira Fernan­
des, Assistente da Comlssáo, lavrei a presente ata 
que, lida e aprovada. será assinada pelo Senhor 
Presidente e ~6 à publicação juntamente com 
o acompanhamento t.oquigr6fico. 

A/VEXO À ATA DA IOoREUN/ÃODA CO 
M/5540 PARLAMENTAR DE /NQl.IÉRFTO, 
DEST1l'fADA A 7NYEST/GAR AS C1US'IS 
DO RACIONAMENTO DE ENERGIA ELÉ-
1RICA E A POi.lnC1 PARA O SETOR ELÉ-
7RJCO'; RE4L1Z1DA EM 4 DE DEZEMBRO 
DE 1987.APRESENTAIVD00REI.ATÓR/O 
FINAL DO SENADOR JUTAHY MAGA­
UW;s, QUE SE PUBUCA COM A DEWDA 
AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDEN­
TE 

Presidente: Senador José Agripino 
Relator. Senador Jutahy Magalhães 
{Integra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDEHTE (José Agripino)- Está 
aberta 8. reunião. 

Senhores Senadores, após ouvirmos os segui­
dos depotmentos dos que 8qul vieram, por t:OIW()o. 

cação desta CPL para prestar esclarecimentos das 
causas do racionamento da energia elétrica no 
Nordeste, chegamos à fase oondusiva dos nossos 
tmbalhos com a apresentação do relatório elabo­
rado, criteriosamente, segundo a minha leitura, 
pelo Senador Jutahy Magalhães, Relator da Co­
missão. 

Concedo a pala\'Ta ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães, Relator da Comissão, para tecer suas 
considerações. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- Sr. Pres;. 
dente e Srs Senadores, cabe, apenas, ao R~ apre­
sentar seu relatório final dos trabalhos 
daCornlssáo Parlamentar de Inquérito. T.., opor­
tunidade de distribuir aos Srs. Senadores, com 
grande antecedência, uma cópia desse relatório. 
A (;aüca modificação existente é a introdução da 
p6gino 9, onde consto um oficio que recebemos 
do Tribunal de Contos da União a respeito das 
Indagações que haviamos. feito anteriormente. 
Nesse próprio oficio Mas informações a respeito 
da dMda do setor energético, mas não alcan;a 
o objetivo maior que pretendíamos com essa apu~ 
ração, por parte do Tribunal de Contas da União. 

A minha indagação seria: V. Ex<' deaejam que 
eu leia todo esse relatório agora, ou me dispen~ 

sam da leitura, tendo em Ylst.o que enviei a todos 
uma cópia dde? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, gostaria de dar uma sugestão Dado o fato 
de que o Relator nos entregou seu texto com 
muita antecedência, e tNemos tempo de ler, que 
S. Ex' apresent.oase aqui as concltlsões - que 
é a parte mais importante do relalório- e pudés­
semos discuti-las em seguida 

·O SR. RElATOR (JutehyMagmháes)-Farei uní 
resumo das condusões da P6gina 49, e no final 
lerei, também, um projeto de resolução, que 
estou pretendendo que. CP! envie para Plenário. 
mas que diz respeito apenas a uma Idéia sobre 
a modificação do p!ÓpriO funcionornenlo do Se­
nado. 

''Essa CP! trabalhou, in<:-lmente. sobre 
a questão energética no Pais e no Nordeste, con­
duindo pela necessidade de fortaie<:er as atribui­
ções da CP! e a sua capac:itação para melhor 
analisar. e com profundic:lade, as cantas públicas 
em questão, o que aponto para a Imediata criaç6o 
do Serviço Especial de Auditoria à CP!, de forma 
a fortalecer inslitucionalme o Senado Federal, 
no momento em qut o Parlamento recupera e 
amplia as suas prerrogativas. 

Os requerimentos de inlonnaçio da CP! nlo 
surtem respostas satlofatórias. tal como compro­
vou. expeliencia dessa Comiasào. 

2' Identificação do atraso das obras de ltaparica 
e Xing6, como causadoras do racionamento im­
plantado em 1986, no Nordeste, sendo respon­
s6veis as autoridades econ&nlcas, financ:elras e 
setoriais dos Governos dos ex--Ernes­
to Geisel e João FI!JU<!iredo, que mpuaeram ao 
setor elétrico do Pais urna dupla perda de<:orrente 
de dietas tarif6rias e eleYados ônus do endivida­
mento externo, que reduziram a rent.obtiidadae 
do setor em nlveis de ~ 4lló, insuficientes para 
realimentar o processo de expansão planejada. 

3• Responsabilização Igualmente das autorida­
des respons6veís pela manutenção de wn irrea­
liamo tarif6rio no setor elétrico nacional, com 
grandes perdas a todas suas em-. e virtual 
paralisação diante das grandes - de forma.. 
ção do capital social b.tsico para o deserooM­
mento do Pais e suas regiões. 

4• Responsabilização dos h!Sp<Xla6Yeis pela po­
litica ene~ca. pela decisão de conc<!Cltror os 
recursos disponllleis em 1985 e 1986, em obras 
do interesse do Cenlr<H!ul do Paio. com inellltá­
""is prejuízos ao Nordeate, derivados da etevaçao 
dos riscos de - nÍI rRegiao, prejufzos ..... 
que devem ser calculados pela Agencia Regional 
do DesenvoMmento - Sudene, governos esta­
duais e, notadamente, concession6rias de energia 
que perderia neste ano cerca de 2 bilhões de 
cruzados e cobrados o titulos de indenlzaçàojunto 
ao Clovemo federal. 

5' Equalização mpenosa e ~ dos ris­
cos de doftdt de energia para todo o Brasil. a.­
definição do modelo da ~gação a ser definitiva.. 

. mente adotado 6s morgens do rio S6o Frandaco 
e entrosamento entre as autoridades e *rúcos 
do Ministério de Irrigação e do ~ das 1'0-
nas e Energia. 

& Proibição de irnplantaç6o, com esllrnlllo.­
sub5idios e -_.-de quol­
quer eapéde de lndolslrla de oltb consumo de 
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eletricidade no Nordeste sem - dó Con­
gresso. 

7'> Realização de audloria contibil sobre ao em­
pÍ'éstimos externos contrllidos pela Elelmbr6l e 
subsidillrias, entre 1975 e !985. 

& Deliniçào de uma polftita industrial para o 
Nordeste, que tenha em consideração suas..,.._ 
ç6es de oferta de energia e elevado niYel de cle-
..,mprego. .. 

9' Reativação do papel da Sudene como 6rglio 
central de planejemento regional do Nordeste e 
alho parlldpante das polfticas setorillis do Qovor­
no federal na região, e oi induida sua ~ 
na locação de recursos do F01social, PIS, FI'ID, 
e, aolmludo, Pruterra, cuja programação deYer6 
intorporar o Prcjeto de u; Orçament6rla """"' 
do ExecutM>, sujeito à apreciação e YOto do Con­
gresso Nacional. 

100 Deflagração de um dl6logo da União com 
o ~ Nocional, comunidade cien1111ta e 
governos estaduais e comunidade, sobre .,._ 
IMisener~ parao Nordeste, ano 2000, pm. 
cipalmente no tocante ao apr'OIIOit.oment das oe­
guintes fumes: a) energia selar; b) enor~ nut1oor. 
c) biomassa: d) 11pr011eitamento das pequenoa 
possibilidades lúdricas à margem ..quen!a dCI 
rio S6o Francisco e no Rio Jequitinhonha. 

11• }lprovoit.omento do reslduo osfllltico da Rei-
naria Landulfo Alves." 

1 

E apresento o Projeto de Resoluç6o que c:ria 
o SeMço de AIJditoria 6s Comiaa6es -­
lares de ~. para os Iins que eapeclflca. 

O Senado Federal decrel4: 

"Art. I• ~criada, nos termos do 011. 
do Regimento interno do Senado Federal, 
o Serviço de Auditoria às Comissões -
mentares de Inquérito." 

Esta resolução entra em 11igor na doia de ..,. 
publicação, e revogam-se as disposlç6es em con. 
tr6rlo. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- O Sr. 
SeruodorMansuetode i..JMJrgoslllriadef_,uma 
observação? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, membros desta CP!, quero 
congratular-me com o tral>alho desta Comisaio 
presidida por V. Ex', e que leYe como relator o 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

Confonne já tive ocuião de frisar aqui, diarWe 
de tantos trabalhos acumulados pelo~. 
por qualquer um de n6s, quer seja nos trabalhos 
normais do Senado, quer seja nos trabalhos doi 
Assembl~ia Nacional Constituinte, essa acwnu­
fação quase que nlo nos permite um trabalho 
mais aprofundado em termos de CPI. Nesse...,_ 
tido asCPI que já vem e!lYOZÜida tanto pela~ 
ção quanto pela pr6tica parlamentar, que não lhe 
dão o prestigio e a força que elas merecem, no 
entanto, no caso dessa CP!, ela foi o fundo -
quesliies perqueridas, procurou analisar, com • 
profundidade que se fazia necess6rio, os prdlle­
mas energttic:os do Pais, e esses probieJnas 11o 
1liroJs para a segurança atual do Pais, para o 101J 
desenvolvimento e, principalmente, para o oou 
futuro como Nação sobenma, corno Nação O!de­
pendente. 

A propósito queria frisar o lançamento, aqui 
no Senado, de um IMo da maiO< mport6ncia, 
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de autoria do cientista nuclear Sautlsta VIda!, 
da Unlvenidade de Brasília, e que por sinal foi 
lllrnb6rn professor e Secretário de Estado, no &­
lado da Bahia, e foi lançado onteontem no Sal6o 
Nobre do Senado da Repúbtica. Esse livro está 
exatamente dentro da linha desse relafório. 

O SR. RElATOR (JuthayMagalhiies) -Pemite 
um aparte? 

O SR ~SUETO DE L'.VOR- Com prazer, 
concedo o aparte a V. fJcf 

O SR. REI.'. TOR (Juthay Magalhães) -Quero 
informar a V. EX' que a Primeira Secretaria do 
Senado - e af foge um pouco da CPI - está 
examinando, por reconhecer a importância 
desse livro, se toriamos condições de distribui-lo 
para cada senador, para que cada um possa to­
mar conhedmento desse trabalho que conside­
ramos da maior ímport4ncia pare o Brasil. 

O SR. MANSUETO DE L>.VOR - De suma 
ímportAncia. Sugiro que junto à distribuição do 
livro anexe o seu relatório, porque o livro lança 
questões de àmbito geral pare o Pois e esse relatb­
rio está servindo corno uma história da inCW1a, 
da incapacidade; não digo a incompetblcia. dlgo 
da maldade daqueles que conceberam e progra­
maram a politica energética do Pois, não de acor­
do com os nossos interesses maiores. como Na­
ção soberana, do livro mas como uma NaçiO 
dependente, peliférica e que, agora. tem este e. 
pet.6cufo lamenlttvel de ver a sua região mais pro­
blemática em termos s6cio-econômic:os. tendo 
problemas ctimáticos gnMssimos. corno é a seca 
que mais uma vez ocorre neste ano, problemas 
<JJe jamais deveriam ocorrer, que ~ o do raciona­
mento da energia el6trica. 

EntãO, creio que, sem me alongar mais, o troba­
lho desta Comissão, como um tDdo, e o relatbtio. 
com suas conclusões pertinentlssímas, cmtriblll­
rão eficazmente para que se avance na soluç6o 
desses problemas. O Senado da Repúbtica e esta 
Comissão presidida por V. Ex', Senador .JoaoAgrt­
pino, cuja rela!Dria esteve a cargo do Senador 
Jutahy Magalhães, oferecem ao Pois uma Impor­
tante contribuição: parte de uma crise regiona­
lizada, mas parte pare uma fase universal. Os pro­
blemas de energia no Pois são problemas·funda­
mentais, inadiMis e só tenho a lamentar que 
não tenham tido o tratamento devido por parte 
da Assembléia Nacional~-

Sugeri, fiz o possivel, mas, diante do quadro, 
nio foi possfvel que a minha idéia vencesse ·e 
que houvesse, dentre as subcomiooões, uma Sul>­
comissão de Energia dentro dos trabalhos preti. 
minares da Assembl~ia Nacional Constituinte. 
Não vejo esse tratamento dentro do teXto que 
aí está, que é um textD bom, que espero n6o 
seja podado por rnovirnenfos. quaiaquer que ae­
jam no sua porte de soberania nacional, de desen-
voMmento, paro todos. · 

EntreWJto, a parte relativa l independ~ncia 
energética, no texto que oi está paro ser votado 
pela ~a Nacional Constitlànte, j6 não di­
go folha. mas é omissa. Essa omissão, como se 
sobe, não proibindo avanço nesse setor-se 
que uma legislação onlin6rio. pertinente, adequo­
da, moderno, venha 21 corrigir essas omissões 
constitucionais. Talvez aquflo que é de m6xlma 
ímportancia para o Pois, como sua lndeperldellda 
energética, não tenha sido !risada a não ser atra-
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vés de proposto de monopólio da exploroçõo e 
lavra do petróleo, e de outros, mas que haja uma 
verdadeira polftica energética, como se tenta para 
a politica agricoia nas disposições transitórias. En­
tão, oo lado de obrigar uma politica agricola, que 
é da maior ímport4ncia, 05 que compõem o Parla­
mento brasileiro, deveriamos sair do Assembléia 
Nacional Constituinte, com uma obrigação de, 
com um certo prazo, traçarmos uma verdadeira 
polftica energética para o País, como h6 para a 
polltico agrtcola. 

Para não me alôngar quero, mais uma vez, con­
gratular-me com o relatório, antecipando até o 
meu voto, ·dizer que ele é inteiramente favorável 
às suas conclusões. Era isto que tinha a dizer. 
(Muito beml) 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Sr. Presidente, 
5rs. Senadores, queria também registrar o esfor­
ço, o resultado e o conteúdo deste relatbrio, hpe­
cialmente nesse momento em que sabemos que 
todos os Constituintes têm sobrecargas adicio­
nais, além das normais do Pariamento, e que tam­
bém, não somente os Constituintes, mas os fun­
cion6rios sofrem uma sobrecarga bastante signifi­
cativa. e mesmo com todas essas preocupações 
encotrarom possibilidade de realizar um trabalho 
que demandou horas de pesquiso, de elaboração, 
de audiências. de indagações e c:oncluíram com 
este ralatório. De modo que, além do seu conteíJ­
do, quero registrar o esforço que foi feilb para 
conseguir, especialmente pelo Relator, sendo 
lllrnb6rn Primeiro-Se<:retário do Senado e. portan. 
to, tendo uma enorme iesponsobilidade e acú­
mulo de trabalho nesta função de Primeiro-Se­
cretário. 

Por outro lado, queriamos ressaltar também 
o propósito deste relatório final, que não só bus­
cou responder, ou orientar, ou indagar sobre a 
questão propriamente dita da energia na região 
do NOI'deste, mas também se preocupa com a 
questão da efic~ncia das Comissões de Inquérito 
aqui no Senado. Acho isso muito importante, tão 
ímportante quanto o objetivo desta Comissão de 
lnqu~rito em buscar causas dessa defic::iênc:ia 
energética do Nordeste no momento e apontar 
aqui. neste relatório, soluções, também a preocu­
paç:io com a nossa estrutura parlamentar. 

Verificamos também, ao ter conhecimento, QUe 
as legislações sobre as Comissões Pariamentares 
de Inquérito dotam ainda do inicio da década de 
50, portanto tendo mais de 30 anos de -nda 
e, por certo, uma considerável desatuanzação em 
relação l dinimica do parlomento que, desde 
1950 paro c6, mudou muito. Acho absoiutamente 
~essário que se atribuam a essas Comissões 
de Inquérito urna competência muito mois ampla 
do que as que têm hoje pela lei de 1952. De 
modo que esta Jegislação, 21 meu ver, precisa ser 
relonnulada, porque temos percebido que as Co­
missões de Inquérito, principolmente aquelas que 
-rom irregularidades. desvios e coisas desse 
gênero. têm tido uma enorme dific:ufdade de che­
gar às zalzes da questão; ficam em depoimentos, 
inclusive a depoimentos que, até do ponto de 
vista formal da orquitelura das Comissões de lr>­
quérito, não se prestam a inquérito, isto é, as pes­
soas convocadas poro depor ftcam ao lodo do 
Presidente, na mesa principal e, portanto, gozando 
de um ~até em refaçao aos demois mem­
bros da Cornissio, Senadores, e, nesta circuns-

t!ncia, fazem l.m81ocuçõo, um dlacurso. nonnol­
mente se auto-elogiando, defendeudo .... ou. en­
fim, com um privilégio que não deveria ser próprio 
das Comissões de Inquérito. Neste aspecto, se 
forem inquérito mesmo, os pesooas convocadas 
paro depor precisam ter um lugar parecido com 
os dos réus. De modo que, o meu ver, até a que. 
tão da arquitetura precioava ser modificada. 

O SR. REL'.TOR (Jutahy Magolh6es) - Qos­
taria de dar uma informação. 116 também, além 
desse aspecto da localizaçõo do depoente, o as­
pecto que o depoente pode trazer um número 
grande de assessores e estes participam dos de­
botes. enquanto que 05 Senadores não podem 
ter o seu próprio assessor ao seu lado, nem este 
participando dos debates. 

OSR. DIRCEU CARNEIRO-Mais uma consta­
tação, também, que é digna de nota para ser 
onatisada, em função do interesse que temos pelo 
bom desempenho dessas Comissóes. 

Outro aspecto, também, é que taM!z esta pro­
posta, que está sendo levado aquf, de uma resdu­
ção, crie condições para que os próprios mem­
bros do Comissão de Inquérito tenham uma~ 
da maior, na medida em que nós sentimOs certa 
dificuldade nas Comiasões até em relação a té<:nl­
cas de inquerir, a formas de perguntar e objetivar 

·as questões a serem indagados. De modo que 
-para não me alongar mais-além do conteúdo 
deste trabalho, dessas informações e dessas su­
gestões que foram aqui expostas e apontadas; 
e por saber que o nosso Pois precisa dobrar a 
sua oferta de energia em um periodo bastlmte 
curto, desafiador, inclusive, e que não tem apro­
veitado, realmente, o aspecto amplo dos nossas 
possibilidades, como aqui 11em apontado energia 
solar, energia nud9r, l>iornossa. ~ 
de recW'SOS lúdricos, que ainda são muitos a se­
rem aproveitados; e outros componentes que po­
deriam oferecer uma poaslbllidade de energia, co­
mo 21 questão eólica, porque, me parece que o 
nosso Pois tem um potencial muito gnmde, existe 
um projeto tecnol6gico de nivel internacional. de 
uma símpHcidade incrivel, e que poderia ser nUII­
plicado em vários lugares do nosso Pois, j6 "'" 
dispõe de uma ciroJiação de vento bastante r...,. 
ráve1 para isso. 

De modo que, além deste conteúdo positivo, 
e que deverá fazer .porte não só dos Anais, mas 
de pronunciamentos e de sugestões às áreas res­
ponsáveis, também esta que busco o aperfeiçoa­
mento das Comissóes. Queria enfatizar, então, 
essas duas questões e cumprimentar todos os 
participantes que se esforçaram para que esta 
Comissão chegasse a bom·tenno. 

Quero, também, oferecer a minha opinlilo r...,. 
rável ao relatório. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Con­
e"!!<> a palavra oo Sr. Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUA<lY - Sr. Presidente, 
por ratôes diversas não participei do dia-a-dia do 
trabalho da Comissão. Mas quero referendar oo 
pontos de vista bem colocodoo pelao Senadores 
Mansueto de LaYor e Dirceu c.nelro a reopollo 
da necessidade de se conceder uma maior ..... 
tude às Comissões de Inquérito --...... 
Senado. 

Nos congressos das naçõeo ,.. 7 

•• 

das do mundo. as Comissões de .,._ .., 
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os órgãos que melhor colhem os anseios e denun­
ciom as angústias daquele corpo sa<:ial. 

Acho que deveríamos aproveitar a experiência 
vivida por esta Comissão para levar à Executiva 
da Casa e a todos os Companhelros, esses argu­
mentos. que eu gostarta de endossar, dos Sen&­
dores que me antecederam. Concordo com as 
condusões dos trabalhos e gostaria de, mais uma 
ve2. enfatizar, a irnport&ncia dos pontos de vista 
aqul esposados. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- O Se­
nador Mansueto de Lavor, com muita proprie­
dade, colocou as dific:uldades - até pelo fato 
de as ÇPI estarem ocorrendo concomitantemente 
com os tral>alhos da Assembléia Nacional Consti­
tuinte- à presença dos Srs. Senadores que com­
põem esta CPI ao Plenllrio para· OU'Iir os depoi­
mentos dos que por aqui passaram. 

Na verdade, talvez, esta tenha sido uma das 
CPI. mais longas do Senado. Foram feitOs alguns 
pedidos de adiamentos, e esses adiamentos fo.. 
ram solicitados, e sempre concedidos, não por 
descaso ou por falta de atenção da Presidência, 
ou da Relataria ou às questões atinentes ao obje­
tivo, mas, fundamentaJmente, porque se procurou 
esgotar a matéria, ouvindo todas as pessoas que 
poderiam dar uma contribuição no sentido de 
eluddar a questão, possibUitando que o relatório 
fosse, efetivamente, conclusivo. N6s chegamos, 
inclusive, ao ponto de convocar pessoas suge­
ridas pela própria Câmara dos Deputados- sen­
do esta CPI do Senado - a Presidêndo recebeu 
e>cpedientes de deputados tecendo até algumas 
criticas e sugerindo pessoas, que nós acatamos 
democrati.carm:nte; e não nos arrependemos <fis.. 
so, porque todos os depoimentos, que paRI cá 
foram trazidos, foram importantes e deixaram sal­
do positivo no que diz respefto ao volume de infor­
mações que foram coletado$. 

Não tenho nenhuma dúvida de que esta CPI 
cumpriu com os seus objet:Nos, não somente pe­
las conclusões mas, também, pelo que aconteceu 
há alguns meses no Palécio do Planalto. Julgo 
que. até pela açõo parlamentar desenvolvido na 
C4mara e no Senado, nesta CPI, o Pais despertou 
para a questão do racionamento injusto, mais do 
que injusto, ao Nordeste. O Presideme mobilizou 
recursos e assinou no Palácio do Planalto, com 
toda pompa e arte, o decreto, alocando recursos 
para conclusão de ltapari~ e para o trúcio de 
Xingó, numa demonstração evidente de que o 
problema é sério e mereceu do Poder Executivo 
Central providências imediatas. De modo que, por 
esta razão, esta CPI cumpriu o seu objetivo. 

Em nenhum momento se círcu.nscreveu a ne­
c::essidade de apontar e.s causas. Ela foi sempre 
muito mais abrangente. Procurou ver as causas, 
apurar responsabilidades, apontar caminhos, diri­
mir dúvidas, e nesse sentido é que vieram aqUi 
oo diversos depoentes que possibilitaram o relató­
rio final do Senador Jutahy Magalhães. 

Sobre o Relatório já tive oportunidade de con­
versar com o SenadQr e externar- até peJo fato 
de ter sido a seu lado, mais assiduo na Comissio 
-algumas considerações que por ele foram acei­
tas e que, até por dever, faço o registro. 

Sobre um assunto não comersei com o Sena­
dor Jutahy Magalhães, é sobre o item I O dao 
condusões. Acho que caberia coJocarmos aquj, 
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sobre o aproveitamento de fontes, a altemative 
de energia 'eólica. 

Uma 12• conclusão que reputo, também, de 
impartâ.n.cia e que fica para sua consideração. 
Ficou mais do que claro que a Eletrobrás, que 
deve 15 bilhões de dólares. fora os 11 bilhões · 
devidos pela ltoipu e por outros concession6rias. 
carrega esta dívida que foi tornado parte por ne­
cessidade da empresa, do sistema, e pàrte por 
necessidade de fadlitar abalança de pagamentos. 
O que vale dizer que a Eletrobrás carrega um 
fardo muito pesado e, às vezes, injusto, para Mo 
dizer circunstancialmente injusto. Ora, a forma 
da Eletrobrú pagar o débito que carrega é através 
de receita, e a suo principal fonte de receita é 
proveniente de tarifa, tarifa que vai gerar inflação, 
que vai sobrecarregar o contribuinte em função 
de débitos contraídos para equilibrar a balança 
de pagamentos. 

Então, acho que seria importante e procedente 
incluirmos nas conclusões, também, a necessi· 
dade de definição de urna polftita financeka espe­
dfo<a para o setor elétrico do Pais, tendo em vista, 
exatamente, a questão abrangente do débito da 
Eletrobrás e a circunstância que mo~u a contra­
taçõo d~ débito. 

Acho que o sistema elétrico. que é fundamental 
na promoção do desenvolvimento nacionaJ. me­
rece tratamento especial dentro da renegociação 
da dívida ~ dentro do contexto financeiro do Pais. 

Sugiro que, dentre as conclusões. seja induída 
a definição de urna politica financeira espectfica 
para o setor elétrico, tendo em vista as razões 
ou a origem de sua dívida e, tendo em vista que 
a saída para o pegamento, para o resgate desta 
divida, seguramente onerará o contribuinte e o 
usuário, quer pessoa fislco, quer pessoa juridico, 
quer cidadão, quer empresa, com o cor:weqüente 
efeito inflacionário, ou de dificuldades de sobrevi­
vência para as pessoas .. 

Desejo, na hora em que faço estas conside­
rações. fazer registro da pertinácia, da obstinação, 
da profundidade das perguntas do Relator, Sena­
dor Jutahy Magalhães, que, poro cada depoente, 
chegava às reuniões com folhas de papel, de per­
guntas prontas, que traduz, eW!entemente, c seu 
interesse em entrar fundo na questão e esclarecer 
os fatos e fornecer ao parlamento nacional e à 
opinião pública brasileira um trabalho denso, pro­
dutivo e interessante. 

Acho que tenho que fazer, ao final destes traba· 
lhos, este registro da competênda, da pertinéda, 
da obstinação e do profundo interesse do R•lator 
Jutahy Magalhães, em esclarecer, de verdade, este 
assunto e oferec~r como condusio alguma roisa 
prática, que nos servisse, evidentemente, de apon­
tamento de caminhos para o futuro. 

No hor~ em que manifesto c meu V<llo favoró­
vel, quero agradecer aos funcionários do Senado 
que, durante todo este tempo, dedicaram atenção 
especial aos trabolOOs desta CPI e declino os seus 
nomes: O Secretário da Comissão, Haroldo Pe­
reira Fernandes. a Chefe do Serviço Oeide Maria 
Barbosa Cruz e ao nosso fundcnárioJosé Ribeiro, 
que muito nos ajudaram no trabaJho do cfia-.a...dia 
da Comissão, ajudando no regimentaçõo dos de­
poentes na conYOCoçáo dos Senadores, nas provi­
dências de ordem burocrática e administrativa. 
Cem eles também dívidimos o resultado positivo 
desta CPI. 

Oito isto, manifestando meu voto favorável ao 
relatório, sugerindo os acrésCÜilos aos quais me 
referi, passo a palavra ao Relator Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. RELATOR (Jutahy l'lagalháes) -Sr. Pre­
sidente, tonformejó havia declarado a V. Ex' peo. 
soalmente, acato as sugestões que V. Ex' encami­
nhou a este Relator, principalmente porque V. EX' 
não teve a participação apenas de Presidente da 
Comissão, V. e;x. teve uma partidpação constante 
da anólise dos depoimentos que tivemoo a oportu­
nidade de ouvir aqui nesta CPl, e essas manifes­
tações valeram muito para a confecção do relató­
rio final desta CPI. Em muitos casos me baseei 
inclusive na linha de raciocínio de V. Ex' Por isso 
acato mais essas sugestões que V. Ex' apresentou 
e principalmente agradeço aos Srs. Senadores 
as manifestações a respeito do trabalho desta Co­
missão. 

Mas, em razão dessas manifestações, eu queria 
- jó consta do relatório-. aqui, de público, tam­
bém, agradecer à minha assessoria técnica, que 
foi composta prindpalmente pelo Dr. Edgard Un­
coln de Proença Rosa, que é Diretor da Aosessoria 
Técnica do Senado Federal; Dr. Paulo César Tim, 
que tem acompanhado os nossos tral>alhos cons­
tantemente. é o meu assessor técnico pessoal, 
e graças ao seu trabalho, que foi decisivo para 
a confecção desse relatório, nós pudemos chegar 
a essas condusões. 

Também teria que agradecer a três funcioná­
rios de órgãos estaduais no setor de energia: Luís 
Fernando COJValho, da Cesp; Aldo Ramon de Al­
meida, da Coelba; e Edison Bezerra Peixoto, tam­
bém da Coelba. Estiveram comigo e com minh41 
assessoria, o Edgar e o Paulo, para tratannO!f, 
prindpalmente nos primeiros depoimentos, por­
que inegável e recooheddamente sou um leigo 
na questão, e para poder me preparar para as 
inquirições e os trabalhos da CPI, procurarei me 
assessorar por técnicos capazes, como são esses 
três técnicos especíalizados no setor de energia, 
e também da minha assessoria técnica. 

Agradeço também ao Assistente da Comissão, 
Haroldo Pereira Fernandes, pelo trabalho que teve 
no desenrolar desta CPI. 

Pcx isso agradeço a confiança de V. Ex- e gosta­
ria de manifestar, mais uma vez, a esperança de 
que nós, aqui do Senado Federal, daqul por dian­
te, estaremos recuperando algumas de nossas 
prerrogativas e possamos nos preparar para aten­
der às nossas necessidades, prtnctpa]mente de 
fiscalização, com esse órgão que estou propondo, 
essa criaçõo do Serviço de Auditoria às Comis­
sões Parlamentares de Inquérito. 

Não vamos criar novos empregos. vamos pro­
curar aproveitar o pessoal do próprió Senado Fe­
deral, mas criando essa Comissão, para que eles 
possam ficar exclusivamente dedicados a esses 
trabalhos e servírem às nossas investigações, 
quando essas se filerem necessárias, porque eu 
senti muito a falta disso. O Tribunal de Contas 
existe, mas não tem agilidade necessária, nem 
a subordinação maior ao próprio Senado, pora 
atender às nossas conveniências, os noao. • 
quéritos. 

Por isso preclsam.os ter um órgão especializado 
dentro do Senado Federal, para, com nossas de­
terminações, em qualquer setor, fazermos altera­
ções que se fizerem necessárias. 
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Por isso quero agradecer a confiança e o voto 
j6 manifestado de apoio a esse relatório. 

O SR. PRESIDENlE (José Agripino)- Há sete 
Senadores presentes, todos votaram favorevel­
mente. Acho que nós tivemos um final feliz na 
CPI quando o relatório final foi aprovado por una­
nimidade, como também foi aprovada por unani­
midade a definição de apresentação de um pro­
jeto de resolução, conforme já lido e exposto pelo 
Relator. 

De modo que, refterando tudo aquilo que aqui 
foi dito, desejo manifestar a minha satisfação iJ1te.. 
rior e pessoal por ter conduzido esta CPI, CUJe 
a<:ho que produziu bons frutos e bom resultado 
para o País, agradecer a todos aqueles que partici­
param nos depoimentos, na audiência, na assis­
tência burocrática e administrativa, e com isso 
declarar encerrada esta sessão e esta CPI. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
Está encerrada a reunião. 

.COM/5S-ÍO PARI..IIMEIYTAR 
DE INOOÉRfTO 

"RACIONAMENTO DE ENERGIA" 

Resolução n• 8/87 - Senado Federal 
PRESIDENTE - Senador Jost! Agripino 
RELATOR - Senador Jutahy Magalhjes 

RElATÓRIO FINAL 

l - JN'!RODUÇÃO 

A Resolução n• 8, do Senado Federlll, pubUcada 
no Dl6rlo do Congrego- de 7 de llbril 
de 1987, criou a Comísaão Parlamentar de Inqué­
rito destinada a investigar as lmplicaç6es econf>. 
micas e sociais do racionamento de energia no 
Nordeste, integrada pelos seguintes Senadores: 

José Agripino, Arlt6nio Farias, Jutahy· Maga­
lhães, Almir Gabriel, Aluizio Bezerra, Od Sabóia 
de carvalho, Dirceu Carneiro, Jl.lansueto de Lavor, 
Divaldo Suruagy, Leopoldo Perez, Pompeu de 
Sousa, Ruy Bacelar, Severo Gomes, João Lobo 
e Mário Maia. 

Designado Refa1or dos trllbalhos da Comissão, 
procurei socorrer-me do assessoramento de ex­
perimentados técnicos do setor, os quais foram 
gentilmente cedidos pela direção da Cesp, Chesf, 
Celb e Coelba, nos prestando valiosa colaboração. 

Coligindo inlonnações gerais sobre o desem­
penho do setor elétrico no Brasil e particularmente 
no Nordeste, ouvindo atentamente os v6rios de­
poimentos prestados à Comissão PartamentM de 
Inquérito, auscultando autoridades governamen­
tais e lideranças no Nordeste, cheguel às ob..,.,. 
çóes constantes deste relatório, as quais -ntam 
para uma grave discriminação desta região na 
definição de recursos do Governo Federal para 
o desenrolvimenw energético do país. 

Antes, porém. desejo refterar algumas conside­
rações sobre o próprio método de fiscalização 
do Executivo pelo Poder legisla!M>, sobretudo 
no tocante às competências das Comissões Parta­
Íitentaies de lnquérito. Insisti muito nesse ponto 
durante as reuniões da CPI e não poderia perder 
a ocasião para registrar estas convicções. 

O mundo moderno tem assistido a um ""rtigi­
naoo crescimento do Estado como instrumento 
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regulador da vida econômi<:a e soda!. O Estado 
moderno, com toda a sua complexa rede de agên­
cias de formulação, execução e acompanhomen­
w de pollticas públicas, transformou o "planeja­
mento" no processo nuclear da própria história. 
Não há recanw da economia e da soc:iedade so­
bre o qual não incida a ação modeladora ou remo­
deladora do Estado, desde a lilOIÇáo de preços 
mfnlmos para os principaís produtos agricolas, 
reorganização das cidades, recuperação de re­
giões deprimidas, formação de infra-estrutura e 
insumos básicos, financiamento da produção, alé 
a sustentação de estralégías tecnológicas para 
o futuro, seja em termos de energia nuclear, novos 
prOdutos como supercondutores e fibra ótica ou 
novos processos industriais onde se acoplam o 
virtuosismo da micro-eletrônica com os avanços 
da robotização. O fenômeno é universal. Desde 
a depressão dos anos 30 o Estado tem sido a 
mola lndutora dos milagres japonês e alemão e 
peça fundamental da contra-ofensiva norte-ame­
ricana, para não falar dos modelos de economia 
socialista. Há tempos o Estado deixou de ser o 
"promotor da ordem" e passou a desempenhar 
funções de "promotor" das condições materiais 
básicas do desenvolvimento e aí ganhou inusitado 
relevo o Poder Executivo perante o Legislativo 
e oJudidério. Essas novas funções eJCigem tama­
nha espedallzação dos agentes póblicos envol· 
vidos e tão rápidas decisões que o Legislatlvo 
foi se desfigurando em suas funções politicas e 
instNmentais, a tal ponto de se desJ>reSii9iar pe­
rante a cidadania. 

No Brasil, esse processo de redeffnição de fun· 
ções do Estado coincidiu com longos anos de 
autoritarismo; primeiro sob a ditadura de Vargas 
(1930-1945), depois sob a tutela militar 
(1964-1984). Nesses periodos a politica liolilizou· 
se, cedendo lugar à "sdmlnistração", na qual as 
instituições democráticas perdiam crescente­
mente terreno para- as "organizações bwocr6ti­
cas''. Como resultado, o l...egi.slati\l ancDosou-se 
no ba<:harellsmo da' República Velha, reproduzin­
do, na sua essência, pollticos, partidos e wn siste­
ma politico ""rdadeirornente indignos da credib~ 
Hdade popular. Nesse conleJ<I<>, enquanto o Exe­
cutivo se modernizava. relleliodo o ingresso do 
Brasil numa era de r6pida urbanização e deserM>I· 
vimento industrial, restaram ao l...egi.slati\las fun. 
ções passm de ritual politico. 

Prova disso é que o legislativo perdeu as ..­
prenoga!iYas, não legisla sobre matéria econômi· 
co-financeira e até mesmo suas Comissões de 
Inquérito jamaís produzem efeftos saneadores e 
punitiYOs sobre fatos· e responsabilidades apura­
das. 

Outros legislativos, em outras partes do mundo, 
têm reagido à essa situação. Veja-se, por exemplo, 
o Congresso Americano. As Comissões desse 
Congresso são verdadeiros tribunais onde os de-­
poentes são argüidos com o máximo rigor e oom­
petênc:ia profissional em nome do poder fiscaU­
zador do Legislativo. O que está em jogo é o 
interesse público, justificando-se, para tanto. a ins­
bumentalização do l...egi.slati\l e seu lortalecirnen­
w. 

Ainda haveremos de presenciar isso entre nós, 
se é que desejamos verdadeiramente construir 
a democ::rada como pr~ca inter-institUcional. Es­
tou convicto que essa questão - do fo.Weci­
mento do legialatM>- no futuro depende mufto 
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mais de nosso consenso interno do que das~ 
sições e condicionantes externos. Oente disto. 
neste ano decisivo da Conslituinte, estou empe­
nhado pessoalmente em duas emendas ao Subs­
titutivo do Relator Bernardo Cobrai: a que cria 
a Auditoria Geral da República, vinculada ao Poder 
Legislativo e destinada a se constilulr num órgão 
da mais elevada competência técnica no exercido 
da fiscalização dos programas e contos do Execu­
tivo; e a que fortalece as Comissões Parlamentares 
de Inquérito. 

No dia em que essas Comissões tiverem o po­
der efetivo de convocar e exigir inlonnações de 
qualquer autoridade nominada - sob pena de 
crime de responsabilidade -. submetê-las A ar­
güição profissional em nome do Senado Federal 
e seus membros, requisitar os meios de comuni­
cação e encaminhar Stumrio de responsabilida­
des de processo contra 0\leJltuais Implicados, te­
remos cumprido com as expectAtivos da ddada­
nia sobre nossos mandatos. Por ai recomeça o 
equilibrio dos poderes e a redignificação do siste­
ma polltico, cujo produto será o aniquilamentD 
dos famosos ''anéis burocráticos'', onde se aninha 
a c:ooptação do público pelo privado e de onde 
emanam os gases da putrefação moral do Estado 
brasileiro. Então poderemos falar em construção 
democrática, renascimento de estadistas e al>er­
tura polltica em nosso País. 1\tk lá, restam-nos 
os resquícios de legaUdade para ação fiscalizadora 
do Legislativo e a Imensa boa vontade dos n..­
Senadores, depoentes e assessores que, se não 
rompem as pesadas cadeJasqueaman-am nossas 
instituições, permitem, ao menos. o registro de 
suas engrenagens para o julzo de1Tadeiro da His­
tória. Com este espirito aberto à compreens6o 
da questão energética do Nordeste, mas llmftado 
pela estrefteza de forças do Parlamento brasileiro 
para transformar esta indagação num verdadeiro 
Ubelo 1 à irresponsllbilldade de lllnlos quantos dei­
xaram esta região 6 ínanlção, volto-me 6 6rdua 
tarefa de relatar os trabalhos da Comissão Parto­
montar. 

Começarei delineando as caracterlsticu do 
modelo institucional e econômico que norteiam 
a politica de energia elétrica no BrasD, bem como 
o planejamenw de suas atividades. Depois chomo 
• atenção para o processo de racionornento, .... 
dendo a griiVe crise financeira do setor ener~ 
tico. E, finalmente, procuro desta<:ar os pronun­
damentos que apontam responsabilidades. 

n-O MODELO .ElÉTRICO DO BRASIL 

Consta que um famoso engenheiro hindu teria 
dito, certa vez, que "a energia mais cara é aquela 
que não se tem". Como, desde o advento da má­
quina a vapor, que iria revolúcíonar o mundo me> 
demo, a energia é fator fundamental do progres­
so, M que se descobrir e revelar a energia onde 
ela estiver. Sem energia não há germinação fnck». 
trial, não há elevação real da produtividade, n6o 
há elevação fneversfvel nos nMis de renda de 
uma nação ou região. 

Cedo descobriu o BrasilalmportAnc:ia dofcme­
címento de energia ~ impulsionar as polfticas 
de transfOfl'naÇão estrutural da economia e m-­
sificação do periil produtivo e de comércio exte­
rior. E percebeu quentinha nas fontes hidricas 
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suas maiores potenciaJidades. Com efeito, somos 
um país rico em energia hfd.relétrica, c:om um 
potencial de 150.000mW, concentrado, tm gran­
de parte, na Bacia Amazônica: 

................... ~··· u -·, ........ ....... .. ----·· ,. 

Em 1971,o Brasil, como refloxode seu desen­
volvimento, já era o 21' pais do mundo em consu­
mo de energia, exigindo uma elevação de pot!n­
cia de 12% ao ano. Poro fazerm.nte a talsnecessi­
dodes desenvolvemos nosso potencial hidrelétJI. 
co a ponto de nos tomaJmos. já em 1971, o 15> 
produtor mundial, sendo o 11' em energia ~­
ca. Qrandes investimentos foram feitos e nctável 
experiência de planejamento e execuçio se con­
solidou em tomo do complexo institucional de 
energia elétrica do País, a saber a Eletrobr6s, suas 
controladas estataiS, algumas empresas estaduais 
concessionárias de energia elétrica e uma empre­
sa privada; a Ught do Brasn. 

A partir deste ano- 1971, como provável refle-­
xo da "sístole" centratizadora que acompenhou 
a evolução do periodo militar, iniciou-se um fluxo 
de concentraçõo das decisões sobre a 6ree ener. 
gétic:a nas mãos da União, com o inevit6vel esva­
ziamento das empresas estaduais. 

Atk aí as empresas de energia detinham grande 
liberdade de llt.uaçia sobre investimentos e tarifas, 
as quais eram estabelecidas de modo a cobrir 
os custos operacionais e de empréstimos de ter. 
ceiros. A Lei n• 5.653n!. entretanto, daria infdo 
a uma reversão desse modelo, transferindo os 
recursos da Reserva Qlobal de Reversão à Eletro.­
brás. 

Em 1973, a Lei n• 5.899n3 (Lei ltaipu) criou 
o OCO! e entregou a direçõo do empreendimento 
~ Eletrobrâs. 

Em 1974, outra Lei- (L363n4). institucio­
nalizaria a equalização tarilw para todo o Pala. 
simultânea à criação da Reserva Global de Ga­
rantia. 

Em 1977, com o Decreto n• 7.970, a fixação 
das tarifas passava para o controle da Secretoria 
de Planejamento da Presidência da República, e 
logo mais. em 1981- Decreto- Lei n• 1.849181 
-, a equalização tarifária transformava-se em 
equalização de custos. Estava conswnada a su­
bordinação do setor elétrico ao planejamento glo­
bal. 

Nesse mesmo periodo, aprofunda-se o meca-­
nismo de captação de recursos externos para o 
financiamento da Balança de Pagamentos do 
Pala. virtualmente deficitária pela violência da ele­
vaç6o dos preços do petróleo para US$ 15 o barril 
em 1973n4 e, mais tarde, US$ 32 dólares. 

Cirandes projetos e obras são contratadas com 
financiamento externo no expectativa da estabili· 
zaçáo das taxas de juros tomadas e da garantia 
de tarifas flexfveis pAra a cobertura du necessi­
dades de financiamento e operação. 

Na verdade, centralizaçõo das decisões, inllexi­
bDidade tarilllria, perdas de receita com o meca­
nismo equalizador e altas taxas de juros na ~ada 
de eo Iriam acabar produzindo o- desln­
vestlmento no setor. desequlllbrios financeiros em 
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suas empresas e conseqüente descapltallzaçáo 
na maioria delas. Tomóvarnos recursos a 15% 
para gerar um padr6o dedlnante de rentabilidade 
que chegou a 4%. Afumou o Dr. M6rio Bhering, 
Presidente da Eletrobr6s. 6 esta Comissão; "O 
setor el&ico est6 atravessando wna crise multo 
séria . 

( ... )Nesse per!odo (75185) ... o serviço da dfvida 
do setor el- alingiu um n(Jmero mn • tantos; 

lTGlJ/~10 wq 

f.IERCACIO 100 
RECURSOS PRÔPRIOS 100 
UESPESA/CoNSUMO 100 
SERVi CO DA bÍVIDI\· 100 
IH.VESllKE\tlO IUO 

se esse indice era 100, esse indice é 14 vezes 
maior.( ... ) 

A Eletrobrú deve hoje 15 bilhões de c161ares; 
altaipu deve uns 3 bilhões de dólares; as Complt­
nhias Estaduais devem uns 6 bilhões de dólares. 
e a divida do setor elêtrico, hoje, é de 26 bllh6es 
de dólares, um número muitissirno alto.'' 

J97G 19H2 l93li 

127 21G 315 

!95 (_5q) (]GJl) 

39 85 "'' 12& (illl lO Gil 

m 1/3 149 

ii0TA - RECURSOS rROPI\IOS· tRI!CEtlA DE [XPLOP.AÇÂO + IUEE+ RGR + 
+ EHrnÉsTIMO Cot~PULSÓRJO + Oumos), 

-(0UPEU.i + SCRIIICO DI\ DÍVIO~ + TMUS.Ft~ 
naNCJAS EN"fRI! SETORI.AIS +OUTRAs t.,·i..ICll. 
çóEs), 

Assim. um setor altamente organizado elndulor 
do desenYolvlmemo nacional. com obras plane~ 
""'·..,.,-I'JoNo.""'"' anteciparam fruti. 
feramente ao consumo regional, chegou, em 

Eis o quadro de distorções demonstrado pelo 
Presidente da Eletrobr6s a esta ComisSito. onde 
se percebe a paralisia dos investimen'o>s desde 
1978: 

meadosde80,oodescoolartDdos­
e evl- de hlaiOI ele oferta. 
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Advertido por esta calamitosa situação fman­
ceira do setor elétrico, por inidativa deste relator 
e encaminhamento do Presidente da CPf, acio­
nou-se o poder fiscalizador do Tribunal de Contas 
ds Unlio, através do Oficio CPIEE n• 17187, de 
2 de setembro próximo passado, psra que nos 
informasse sobre os seguintes pontos: 

)9- Qual o número de operações de emprés­
timos internos e externos realizados peia Eletro-­
brás, seu montante e compras a eles vinculadas 
nos últimos doze anos; 
~-Grau de utilização ou eventual deteriora­

ção do equipamento adquirido e montante das 
amortizações e sefViços destas dividas; 
3'-Definição de responsabilidsdes sobre os 

atos autorizativos destes empréstimos e compras; 
49 - Porcentagem de investimentos no Progra­

ma Nuclear relativamente aos gastos globais no 
setor energético do País; 

5'9 -Montante das b'ansferências de recursos 
do setor elétrico para o Programa Nuclear Brasi­
leiro e verif~eação do impact<> negativo desta dre­
nagem para o setor elétrico. 

A todas estas indagações procurou responder 
o Tribunal de Contas ds União através do Aviso 
w 09187, de 25 de !10\lembro, ou seja, q~e três 
meses após a solicitação generosamente suge­
rids pelo próprio Doutor Fernando Gonçalves. Ex· 
celentíssimo Presidente daquela C:orte, como se­
gue: 

19 - Número de operações financeiras. valores 
e compras vinculadas a holdfng Eletrobrás reali­
zou 64 operações de empréstimos extemos nos 
últimos doze anos, no valor global de US$ 
16.681).041305,58. Os empréstimos internos ai· 
cançaram um va1or de ez$ 94 bilhões a preços 
de novembro de 87; 

29-Os materiais adquiridos e seus respectivos 
estados encontram-se indicados no Anexo n"' 

O montante dos serviços _pagos sobre o prin­
cipal dos débitos externos situa-se na ordem de 
U5$ 8,66 bühões, tendo sido amortizados US$ 
6,09 bühões, enquanto sobre os débitos internos 
estes valores não foram informados. 

3"' -A definição de responsabilidade sobre a 
CXX11ratação destes empréstimos recai sobre o Ml· 
nloln>-Chefe da Seplan e sobre o .Ministro da F ... 
zenda, nos termos dos artigos 49 e 69 do Decre­
kH.ei n• 1.312, de 15-2-74, ou seja: 

Ministro-Chefe da Seplan 
-1974!79- João Paulo dos Reis Yelloso 
- 1979 -Mário Henrique Simonsen 
- 1979185- Antônio Delfim Netto 
-1985/86- João Sayad 
-19f!&87- An1ba1 Teixeira 
Ministro da Fazenda 
- t974n9- Mário Henrique Sirnonsen 
- 1979 - Karlos Richbietter 
- 1980/65 - Emane GaMas 
- 1985 - Francisco DomeUes 
- 1986187 - Ollson Funaro 
- !987 - Bresser Pereira 
49-Os investimentos, tanto em energia nu­

clear como elétrica envolvem fontes de finanda-­
mento externas e internas, a1ém de recursos pró­
prios. A resposta a este ponto está "prejudicads" 
enquanto não for remetido pelo Banco Central 
a listagem correspondente aos financiamentos de 
origemextema. 

5'-O impacto negativo das transferências do 
setor elétrico para o nuclear são de dificil avalia-
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ção. visto terem sido detenninadas por decisões 
políticas sem respa]do de estudos de viabilidade. 

Comprometeu-se, ademais, o TCU a fazer pre­
sente à CPI os demonstrativos dos financiamentos 
em moeds estrangeira tão logo sejam liberados 
pela Sedapii'R e Banco Central. 

Como se pode observar, são valiosas as contrt­
buições do TC{J e comprovam o elevado endivi­
damento setorial, sem, contudo, muito contribuir 
quanto à justeza das compras e estado de uso 
do material. 

Nada mais lógico, pois. que a essas distorções 
.setoriais se fossem somando outros igualmente 
graves problemas: 

1 - Perda da Remuneração dos Investi~ 
mento 

Como o custo rea1 do investimento é crescente 
no tempo e a correção dos ativos do setor é infe­
rior à evolução dos preços, está servindo como 
base de c6fculo das tarifas, é inevitável a queda 
da rentabilidade das empresas do setor, que che­
gou até 4%, bem abaixo do intervalo estabelecido 
pela Lei n• 5.655, entre 10% e 12% a.a. O Plano 
de Recuperação Setorial- PRS -, atento a essa 
situação, vem procurando recuperar a rentabi­
lidade do setor, estimando já psra 1987 um retor· 
no na ordem de 6%. Mas isso sempre condidcr 
nado à evolução da política de preços; 

.2-lneldstênda de Fontes de Capitaliza· 
ção 

Em função da baixa rentabilidade do setor, con­
traíram-se os investimentos. Agravou-se esse fato 
com a perda de recursos transferidos para o Pro­
grama Nuclear - atualmente fora da Eletrobrás 
- até hoje não ressarcidos. Além disso, outros 
fenômenos estão ocorrendo e que desequilibram 
ainda mais o modelo econômic:o vigente: os re­
cursos tarifários da Eletrobrás dependem das 
concessionárias pagarem suas contas de consu­
mo do .sistema; estas. porém, em virtude dos pre­
jUÍZOS com a poHtica de equalização e precária 
situação financeira, atrasam esse faturamento, 
comprometendo também o pagamento de encar~ 
gos e reservas, como o ROG, incorrehdo em per­
das equivalentes a um valór, dtado pelo Presi­
dente ds Eletrobrás, entre 250 e 300 mühões de 
dólares. Nestes termos, as únicas fontes dispo­
níveis são fontes extraordinárias como o FND e 
as fontes externas, notadamente o Banco Mundial, 
em franco retrocesso em negociações pratica­
mente concertadas no início de 86, em virtude 
ds moratória ds divida externa brasileira. 

3 -EieVIIção doB -. de Délldt e na 
Qualidade dos Semços Prestados 

As dificuldades para manter a taxa de acumu. 
lação no setor e elevação da capacidade instalada 
está aumentando os riscos de déficit em várias 
regiões do páfs, prevendo-se colapso do setor 
na oferta de energia como suporte desenvoM­
mentista. Com uma população urbana em franco 
crescimento e inevitáveis mudanças no processo 
te<:nológico industrial, onde se avoluma o uso 
da microeletrônica em todos os ramos produtivos 
e do consumo, inclusive com a crescente utiliza­
ção de máquinas e comando numérico, toma­
ram-se cada vez mais altas as possibilidades de 
blac:k-out e sumâria a incapaddade para atender 
o crescimento do mercado, onde, aliás, é mais 

Março de 1988 

dinâmico o mercado, maior é a carênda de recur­
sos necessários tJ cobertura do risco de d66cit, 
podendo-se afltm8r que }lj uma verdadeira con­
tradição entre remuneraç6o de setor e tua de 
expansão do mercado; 

4-Transfftnc:lu lnba-SeloiWa 
A equalização dos custos. instituída em 1981 

(DL n9 L840), fez com que empresas com remu­
neração abaixo da média legal transferissem ~ 
cursos à área federal; este procedimento agravou 
a questão da centralização tarifária, imposta: em 
1971, e que então exigiu o depósito da quota 
anual de reversão - hoje definida pelo Danee 
à razão de 40% - à conta Reserva Qlobal de 
Reversão. de responsabilidade e exclusiva gerên­
cia da Eletrobrás, que preferiu aplicá-la nos proje­
tos de ltaipu, Angra I e Tucuruí, em vez de rever­
tê-la, como seria justo, às concessionárias. Diante 
de todo o processo de endividamento das conces­
sionárias e de engessamento das tarifas. viram-se 
estas, ainda, na contingênda de gerar recursos 
para projetos nacionais considerados esdruxula­
mente prioritários, como o Programa Nudear. 

5 -Subsídios Tarifários 
Em principio, as tarifas de energia elétrica são 

iguais em todo o pais para cada classe de consu­
midor. Grandes consumidores de alta tensão pa­
gam menos que conswnidores residenciais. Co­
mo salientou o Sr. Màrio Bhering, Presidente da 
Eletrobrás, "holNe uma fase em que o Governo 
achou que tinha energia demais. Então, institui-se 
uma tarifa chamada EGT, principalmente no Sul. 
Esta tarifa dava energia de graça; eJa praticamente 
clave 80% de desconto às indústrias que paras-­
sem ( ... ) de queimar petróleo e passassem para 
energia elétrica ( ... )de tarifa muito baixa e a tarife 
da Albrás ( ... )que rea1mente é uma tarifa muito 
subsidiada. Esse é um contrato que foi feito, que 
está em vigor, que foi negociado, principalmente, 
pela empresa brasileira que participa mais nesse 
setor que é a Vale do Rio Doce( ... ). 

Existem outros subsidies ( ... ) E temos tarifas 
relativamente baixas para consumidores tipo fer­
ro-liga e produtores de cloro e eletroquímica. Efe­
tivamente, além das tarifas subsídíadas aos gran­
des consumidores, foram introduzidas tarifas ho­
rosazonais: em novembro de 1987, aos consumi­
dores em alta tensão e, a partir de 1987, a amplia­
ção destas reduções tarifárias aos consumidores 
em alta e média tensão. Ora, os beneficios porven­
tura advindos destas reduções tarifárias s6 atingi· 
rão positivamente o setor elétrico a longo prazo, 
pela liberação de investimentos; a curto prazo, 
as concessionárias perdem com eles valiosos re­
cursos de sua principal fonte de financiamento 
de novos investimentos." 

Todas estas subvenções acabam representan­
do um verdadeiro dreno no setor elétrico, que 
penaliza todas as empresas em seu conjunto e 
algumas em particular. 

Instado a dar os números desses subsídios iJ. 
Comissão de Inquérito. o Presidente da EJetrobr6s 
afirmou que só o ONAEE ou a Eletronorte pode­
riam dá-Jos, reconhecendo. embora, que apenas 
a Albrás tem uma "tarifa de classe com um des­
conto de I O% . " 

Já o Dr. Drumond Xavier Cavalcanti de Uma, 
Secretário de Minas e Energia de Pernambuco, 
adiantou esclarecimentos até certo ponto estarJe.. 
cedores. Disse, textualmente. ele: - "Quando a 
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AIUmar in5ts]ouRse, a área do Maranhão era con­
cesafloda <:hesf e, então,o Governo pediu à Chesf 

. que concedesse subsídios à energia fornecida à 
Alumlf:, Como a Diretoria da Chesf resistisse, por­
CJie chegara~ conclusão de que era inviável forne-­
cer urna tamanha quantidade de e~rgi.a -cerca 
ele 12% do consumo do Nordeste atual a preços 
Rlbskflados, o Governo proVidenciou a retirada 
do "-anhio dei 6rea de concessão da Chesf e 
• Inclusão do Maranhão na área de concessão 
da Eletronorte, que éoncedeu os subsídios. "Ora, 
admltinào que os subidios estejam na ordem de 
10% da tarifa, como admitiu Dr. Mário Bhenng, 
este montante deve ser calculado sobre o consu­
mO do 450 mw/h que é o consumo efetivo da 
Alumor. Este valor, para o Dr. Drumond, é tão 
alto que compensaria fechar a AJwnar e comprar. 
com os recursos da transferência da energia ai 
consumida para o Nordeste, o lingote de alumínio 
no mercado internacional a título de lnd.enização 
a esta empresa. 

bnporta destacar, na ausência de um número 
cle!initivo que escl~• a questão dos •ubsldios, 
o perverso mecanismo que está a fazer com que 
o setor elétrico, extremamente carente de recur· 
1100, e que já foi u.ado para a captação de dMMs, 
mntinue assumindo penosas responsabilidades 
cambiais que ultrapassam, de longe, sua capad­
dacle de geração de recurso!~. 

6-Amortecedor Antlnllaclonárlo 

Animado pelas funções de escudo cambiaJ, o 
lletOr elétrico tem sofrido outras investidas da poli­
tiêe macroeconômica, que lhe c::orroem ainda 
Jna;s sua descapitaliza.ção. T rata~se dos congela~ 
mentos tarifários componentes das polfticas e re-­
c:amendações antiinllaclonártall. Entre 81/84 o ex­
-.uo Delfim Netto abu.ou deste expediente. 
Aa tarifas foram reajustadas abaixo dos índices 
da bú\açio gerando um sobre-déficit que agravou 
o hiato de financiamento dos novos investimen~ 
tm. Durante a execução do Plano Cruzado, nova~ 
mente, o Governo segurou as tarifas no contra-pé 
dos reajustes. em circunstâncie.s em que o setor 
I' estava praticamente falido. A subavaliação da• 
tarffas de energia durante um longO tempo, em 
1986, q\W\do o <lavemo avançava o sinal com 
o "cruzadinho" de júlho e com o Cruzado n de 
ncwembro e o setor organizado da economia -
blncos e empresas industriais - recompunha 
IU8I margens de lucro, agravou a situação fman­
Cih das empresas do setor, que sequer puderam 
gii'U' os meios para o pagamento de compro­
~ já contraídos e vencidos, muito menos 
CIIPBcitarem-se a suportar as necessidades de fi­
IW)damento de novos investimentos para a ade­
~da_ oferta aos novos patamares da deman­
da nacional. 

7 - Pérda de conceito entpreaarlal das 
-..lonárl88 

A perda de rentabífidade e emergênc:ía de sérios 
~financeiros nas empresas do setor 
oltlrico, ~de todo o pr<>ce330 anali30do 
adma, cQnduziu à inevitável reprogramação de 
pJ'QjetDS e cronogramas de execução de obras 
e fornecimento de equipamentos e materiais. Este 
fato afetou o conceito empresariaJ dessas empre­
sas, constituindo elemento adidona1 para o seu 
~ no mercado e prejuizos à execução 
dos plenos de investimento. 

UI- A POÚTlCA DE RAOONAMENTO. 

O PROCESSO DE IMPINITAÇÃO 
- . -

A )9 de março deste ano- 1987 -o raciona-
mento de energia foi instituído no Nordeste com 
a determinação de corte de 15% no consumo 
global da região e expectativa de redução d...., 
coeficiente para 1 O%, a partir de 19 de setembro. 

Esse fato veio confinnar na região a crise do 
setor elétrico a ntvel nactonaJ e que se traduzia.. 
no Nordeste, por wna sucessiva prorrogação das 
obras dos projetos, como a Usina de ltaparica 
que, pelo primeiro cronograma, deveria ter entra­
do em operação em 1981. "Se esta usina esti· 
vesse funcionando, pelo menos a partir do final 
de 1986, não teria havido necessidade de raciona­
mento, mesmo t:om e. fruta de t:huvas que se 
verificou na bacia do rio São Francisco", afimJa 
o documento apresentado a esta Comissão pelo 
Dr. Drumond Xavier, Secretário de Minas e Ener­
gia de Pernambuco. 

J\\as, com ou sem "atraso", o racionamento 
tomou--se uma realidade no Nordeste .e começou 
a gerar preocupações entre as autoridades esta­
duais do setor elétrico. Diante do fato, respaldado 
pela legislação, pouco havia a fazer. 

Já o Dec:reto n9 93.901, de 9 de janeiro de 
1987, do Presidente da Repúi>Uca, havia disposto 
genericamente sobre o estabelecimento de medi­
das referentes a racionamento de energia etétrica, 
quando os meios existentes de produção, trans­
missão e distribuição fossem insuficientes para 
atender o merc:ado, havendo também definido 
um sistema de melhoramento preventivo prare o 
Nordeste. A Portaria n• 94/MME, de 27 de janeirO 
de 1987, viria, a seguir, determinar o raciona· 
menta preventivo nos Estados do Nordeste, parte 
do Norte e, ainda, parte de Goiás. Finalmente, 
a Portaria n9 13, do mesmo dia, do Dnaee, deter­
minava que as concessionárias dessas regiões 
acatassem o racionamento, a partir de 1 q de mm-­
ço. Não obstante, a percepção de que o raciona­
mento começava a gerar demissões e reajustes 
empresariais acionou as autoridades estaduais. 
que, ínconformadas com a falta de percepc;ão 
dos prejuízos econômicos e sodais das recomen­
dações, reúnem-se a 24 de março em Recife e 
lançam o seguinte marúfesto: os Secretários de 
Estado que subscrevem este documento, respon­
sáveis seus respectivos Estados pelo setor de 
energia elétrica, reunidos nesta data na cidade 
de Recife, para discutir o problema do déficit de 
energia elétrica que ora antinge o Nordeste, reco­
nhecem por unanimidade que a economia da 
Região não suporta um racionamento em nível 
superior ao limite atualmente fixado de 15% e, 
por isso resolvem, por consenso unânime subme­
ter aos Governos Estaduais da Régião para enca­
minhamento a instância superior, a segUinte po­
sição: 

1 -O racionamento de energia elétrica do 
Nordeste não pode ultrapassar o limite de 15% 
do mercado; 
2-visando este objetivo, o Governo Federal. 

através dos seus órgãos competente,, deverá 
adotar em regime de prioridade absoluta, todas 
as providêndas que _possibilitem avaliar o nivel 
do radonamento, te.is como: ~peração daa ter­
melétricas de Camaçari e Bongí. obtenção de Uli­
nas térmicas flutuantes, duplicação da interliga­
ção Norte/Nordeste, manutenção do aonograua 
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de in.stalação das 12 unidades geradoras da usina 
de T ucurui e da construção da usina de Jtaparica. 
ent:t-e outras: 
• 3-que a necessidade, já admitida. da eleva­

ção do percentual de racionamento para mais 
de 15%, coberta por redUção de carga dos consu· 
midores eletrointensivos da região, para cuja efeti.. 
\ração sugere-se a consideração dos seguintes 
critérios de prioridade: 

3.1 -manutenção do nlvel de emprego, previ· 
legiando a relação número de emprego/consumo 
de energia elétrica: 

3.2- menor recuperação sobre o mercado in~ 
temo da região; 
4-que todos os ônus dec::orrentes do rac::iona~ 

menta ora imposto ao Nordeste sejam cobertos 
pela União, em parlicUlar a quedo da receita das 
empresas concessionárias da energia da região; 
5-que a administração do percentual de 15% 

do racionamento seja efetuada, em cada Estado, 
mediante critêrios fixados pelo próprio Estado. 

Recife, 24 de março de 1987- Drum­
Xavler Cav1llantl Uma, Secretário de Mines 
e Energia-Pemambuco-JaderCosta T-­
rlo, Secretário de San. e Energia - Alagoas -
rtewton Perelr• Rodrlguea Secret6rio de 
Tronsp.- Rio G. do Norte -João Fo-p.,.. 
nandeo Sec. de 0... Urb. San. e Energia -Ser­
gipe -l'lllo Coello, Secretário de Minas e Ener­
gia-Bahia-<IIDMoto ele 86 S.. monto Secre-
1/uio de Minas e Energia- Paralbo - Oodomlr F...,.. Pu Secretário de Minas e Energia­
Manmhão- Pnmcloto de-~­
Rep. Sec. de Minas e Energia - Ceorá. 

Esse manifesto reilerava pr<Mdências tomadas 
peJo Governo de Pernambuco para rever o corte 
lineor de 14% determinado pelo Governo Federal 
para todas as indústrias, sendo esse indice calcu­
lado nas empresas com contrato de fornecimen­
to, com base na previsão de consumo, ·e nas de­
mais com base na sua média de consumo no 
ano de 1985. S6 que, como afirmou o Dr. Dru­
mondXavier a esta CPl, ( ... )cerco de 30 indústrias 
da região Nordeste têm contrato de fornecimento. 
Então estas sofriam um corte de 14% em relação 
á sua p~ de consumo. As outras sofriam 
um corte de 14% em relação à sua média de 
consumo no ano passado ( 1986). Como no ano 
passado tiYemos o Plano Cruzado, uma grande 
parte das indústrias procurou aumentar a sua ca­
pacidade produtiva, e esse aumento de capaci­
dade produtiva verifioou-se, sobretudo, a partir 
do último trimestre. Estas ( ... ),devido a sua expan­
são planejada iam sofrer corte no fornecimento 
da ordem de 40 a 50%, enquanto a Alumar sofria 
um corte de 14% porque tinha um contrato ... " 

Para agravar esse quadro no fnicio de março 
já se prévia uma elevação do percentual de racio­
namento poro 31% a partir de maio. feliunenle, 
a mobilização polftica conducente à revisão da 
poHtica de cortes aliada a dois outros fatores; 

19) Ação do Oovemo na agilização da operaçao 
das cen1:rais térmicas de pongé e de Camaç:ari; 
~) Ocorrência de chuvas nas cabeceiras do 

rio São FranCisco, vieram aa1iciaro risco de déficit 
e, com risco permitir a redução do racionamento 
para 10% o partir de I• de setembro de 1987, 
cánddlndo com a assinatura pelo Presidente Jo­
M Sarney, do oportuno Decreto n• 94.696, de 
27 de j~ de 1986, "Programa de Emergéncia 
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pare suprimento de Energia no Nordeste ". O 
.balmço do processo de implantação do raciona­
mento aponta para a desarticulação das decisões 
do Onaee com os órgãos estaduais, pondo em 
relevo a possibilidade de que as conseqüências 
do corte de energia fossem muito mais brutais 
do que efetivamente o foram. Uma ação coorde­
naQa dos órgãos federais e estaduais associada 
à conconitante discussão e imediata execução 
de programas tais como "economia de energia 
", seletividade do corte e medidas paliatiVas como 
recuperação de tennelétric:as e aquisição de lJSi.. 
nas flutuantes, tomam-se absolutamente impera­
tivos, no futuro, álim de que a questão do emprego 
e da renda sejam consideradas de fonna decisiva 
no processo. Aliás IOi o Dr. Drumond Xavier que 
oos advertiu (O Globo" de 9 de junho/87): 

'Toda legislação, decreto do Presidente, 
portaria do Dnaee, outra portaria do MME 

e as diretrizes do racionamento do Dnaee, 
em nenhlUT\ momento, ern nenhum desses 
documentos havia a palavra "emprego", em 
nenhum momento pensou-se no nivel de 
emprego. Uma única vez cita-se o problema 
da produção. O Dnaee demonstro uma falta 
de sensibilidade total para o problema da 
economia, do nfvel de emprego e da produ-
ção.'' ' 

IV-ORIGENS 00 RACIONAMENTO NO NQR. 
DESTE 

O racionamento de energia no BrasD e no Nor· 
deste está indissoluvelmente ligado ao desinves­
timento no setor eiétrico a partir do final da década 
passada, quando o excessM> endMdamento ex­
temo das empresas concessionárias começa a ' 
impedir a manutenção de uma rentabilidadGaCom- · 
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... _:: •• ~- ·~·l.:..~o.t11', ........ ;.~;1111 .. "'-:'''·· ... 

n ); v r S T i ,. 
[ ~ i o " .. 

:c (i s l o s J: I • 5 • ~ r j ' o s 
t:nc• dt :'la::a Y.tdia: 
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pativel com as necessidades do finandamento 
dos planos de expansãO. No periodo receaslw> 
de 81-84 e na vigência dos Planos de Establll· 
zação- Cruzado, 1981 e Bresser- 1986 ao 
elevado ônus do endividamento somou-se o co& 
gelamento das tarifas de energia. Af~m destes 
fatos, marcantes por si sós, foi neste perfodo 
7.5-85 que a Eletrobrás se viu na contingência 
de concentrar grandes recursos na Usina de ltai· 
pu. ao mesmo tempo que era chamada a trans­
ferir vultosos tecur50S em apoio ao Programa Nu­
clear. O vaJor desta transferência ao Programa 
Nuclear - Angra ll e Angra lll pela Eletrobrás, 
através de Fumas, foi insistentemente solicitado 
por esta CP! ao Tribunal de Contas (veja-se AR 
n" I de 30 de setembro de 1987 e AR n• 3, de 
25 de outubro de 1987) nos tendo sido enviado 
em resposta, datada de 20 de outubro de 1987, 
com as seguintes informações: 
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Para enfrentar esta situação, a Eletrobrás ~labo­
rou. em 1985, o Plano de Recuperação Setorial, 
j6 várias vezes revisado e afinal incorporado ao 
Plano Eletrobrãs 2010. Ai estão alinhadas as políti· 
cas de recuperação tarifária com vistas à elevação 

·da rentabüidade do' setor, ao ponto de que esta 
fonte passe a representar 76,9% do total do seu 

financiamento. Este mec:anismo tarifário, ajusta­
do à estrutura de custos real, é o mais conveniente 
porque opera, simuftaneamente, como regulador 
doconsumodeeletricidade,noqualobeneficiário 
direto, e não o contribuinte, tem a principal res­
ponsabilidade no custeio de sistema e financia­
mento de sua expansão. 

Embora relativamente superado pela existência 
de um plano setorial mais abrangente, convém 
destacar a estratégia básk:a de recomposiçbo do 
modelo econômico-financeiro do setor preposto 
noPRS: 
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FOIITES" E IIPLIC!)ÇÕI;S DE !lECUllSOS - I'IIS 

CZ.$ 1'\lliiÕES DE 1986 

lUS~ 1,00 • CZ.S 13,811) 

illi ~ 1989 l.9.m! .B.lliQ. 

RECURSOS TARIFÁRIOS 71.274 98.4GO 129.899 l45.57G 445.209 

DOAÇÕES E IIUX(LIOS 1.0111 1.1101 l.l!21\ 1.628 5 .li '.li! 

1\EEI\BOLSO 0[ UUCLCAI\ES 10.722 9.270 7.502 ú.GlG 311.110 

RECURSOS 0( CAPITAL 1(0.n;2(1) 9.G31 2. Í70 1.090 ~3.043 

[1-IPil~ST H\OS EXTRA SETO-
ll!AIS 29.202• GO.Gl8 4!i.B20 311.1157 171.097 

10TP.l DAS FO!lTES 152.391 179.380 187.81G lB'.l.%7 708.9511 

lllVESTlHEIITOS (2i 76.773 78.890 85.054 90.29G 331.013 

SERVIÇO DA DIVIDA G'.l. 675 92.291 93.205 911.11~1 3119.622 

OUTRAS APLICAÇÕES 5. 9113 8.199 9.557 4.G20 28.?:19 

TOTAL APLICAÇÕES 152.391 179.380 187.816 189.3G7 708.9511 

TAXA DE RGlUHEllAÇÃO :t· !i,O 8,0 10,0 10.0 

VlllliAÇÃO DA TARIFA 
HEIHA l 31,0 18,0 17.0 4,0 
l1) l!ICLUI CZS 30 llllliÕES fJO Fllll [1-1 1987 A DOS OU A'! S CZS 9. ve3 l'll LIJU[S SUll.S 

UlU!IlUIJ EVEIITUAU·\UHE ·OS CO-Fiiii\HC1 l·lEtlrOS. • 

!21 COII RWIÇÃO 11 ITAIPU SÓ ESTÃO ALOCADAS AS TRAII~F[IltfiCI/15 011 [l[lROllRÁS 
~QUE LA HIPRESA, 111\0 IIICLUIUIJO, PO!!lfiiiTO, AS OUlllAS FOI II ES C Ui· I O li C CO i! 
TIIRÁ ESSA OBRA. 

Ora, todos estes fatores levam à compreensão 
da falência do modelo econômico do setor ener­
gético no Brasil, alíás díagnosticado com precísão 
Pelo ex-Secretário-Geral do MME, Paulo Richer, 
em extenso seminário realizado no mês de junho 
passado em Salvador (BA) e publicado no "O 
Globo"" de 9 de junho de 1987' 

"Para os senhores terem uma idéia, no 
ano de 1975 a remuneração dos investimen-

tos do setor elétrico das concessionárias foi 
de 12,4% e n6s chegomos no fim de 1986. 
a 3,2% ... Se ele (o Governo) pode fixar a 
tarifa, a lei diz que ê um mínimo de 10% 
e ele dá 3%, é sinaJ que o Governo não atua 
na realidade para que o setor elébico sobre-
viva.'' 

Conclui, então, Paulo Richer. que é impossível 
tomar recursos a _15'1 para remunerá-los a 4%. 

O Presidente da Eletrobrás, Dr. Mario Bhering, 
trouxe em seu depoimento a esta CPI os demons­
trativos desta situação critica do setor onde evi­
denciou que só o serviço da dívida setorial está 
consumindo 49,3% do montante global de dis­
pêndios. Eis o quadro da dívida externa (Programa 
de Investimentos - Região Nordeste - Ante<::e­
dentes- pp.4- Anexo ao pronunciamento): 



678 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Março de 1968 

DÍVIDA EXTERNA 

Grupo ELETROBRAS 15.227 US$ milhões 

Itaipu 3.441 ... " 
Estaduais 8. 191 " " 

TOTIU. 26.859 US$ milhões 

Deste mootante. segundo depoimento citado, 
"US$ 23.4 I 6 milhões representam a dlvida do 

grupo ELElROBRAS e das empresas estaduais, 
(cujo) serviço ê o seguinte: 

cz milhões 
Grupo ELET~0BRÁS 
Estaduais 

43.481 

26.194 

Toda esta situação de crise setorial, agravada 
por peculiaridades hidrológicas excepcionais em 
198.5 e 1986, que já haviam determinado um 
racionamento (20%) de 3 meses na Região Sul, 
em I 985186, além de outras medidas de raciona­
lização da energia-e iminência de racionmnento 
na Região Sudeste em fins de I 986 --'. reftetl­
ram-se no Nordeste. 

O principal reservatório da Região Sul, Foz da 
Areia, chegou a menos de 30% entre dezembro 
de I 985 e janeiro de I 986. Todos os demais 
estavam abaixo da média e a média estBYa em 
40% . Isto conduziu ao racionamento. que s6 veio 
a ser eliminado graças às abundantes chuvas de 
I 986, il interligação de ltaipu 110 sistema sul. ao 
cancelamento de ofertas especiois tipo EGTD e 
TST, além da transferência de I 00 MW médios 
do Sudeste para esta região. 

Não foi muito diferente o ano de I986 na Re­
gião Sudeste. Uma explosão de demanda acima 
das estimativas e a reduçlio do reservatório Impor­
tante de Fumas a 15% de seu volume útil, para 
uma média geral de 26% no sistema, vale dizer 
muito baixa, criam as perspectivas sombrias·para 
o racionamento em 1986, ano do "Cruzado". Para 
evitá-lo também foram canceladas ofertas espe­
ciais tipo EGTD, foi implantado o horário de verão 
(HBV) e gasto por dia I milhlio de dólares para 
colocar em operação as termoel~css da regiao, 
principalmente Piratininga (SP), Igarapé (MO) e 
Santa Cruz (RJ). "Um milhlio de dólares por dia, 
segundo depoimento a esta CPI do Dr. Benedito 
Carraro, Diretor da Divislio de Controle dos SeM­
ços de Eletricidade da Eletrobr6s. para dar susten­
tação ao mercado com óleo, porque tarnb&n Ano. 
gra ficou fora quase todo o periodo." 

TOTAL 69.675 

Felizmente, quando já estava determinado o 
infdo do racionamento a 19 de fevereiro de 1987, 
visto q~ OJ reservatórios caiam, o conswno cres­
cia e todas as medidas de contenção não equaci~ 
navam o problema. começou a chover intensa­
mente nos rios Grande e Paranaiba, elevando, 
em 4 meses; os reservatórios de Fumas a 85%, 
do Água Vermelha, que estava com 20%. para 
90% e Embarcação, de 22% para um número 
acima de 60%. 

Isto foi bom porque pennitiu cessar o raciona­
mento na Região Sul e nem iniciá-lo no Sudeste. 
Hoje (2.5-6-87), o Sudeste está com 85% da mé­
dia de todos os reservatórios e o Sul com 96%. 
Curiosamente, no rnesmo momento em que se 
instaura o racionamento no Nordeste, pode-se 
perceber, segwtdo o Dr. Carraro (depoimento), 
que nunca estivemos, na história, com uma rec:u­
peração tão grande de reservatórios (Sul/Sude,. 
te). 

Chegamos, então, ao ano de 1987 no Nordeste 
e o inevitável racionamento. 

Que fatores, separadamente ou em conjunto, 
teriam conduzido a esta situação? 

Todos os depoimentos prestados à CPI conver­
gem para três fatores: 

1~") Desinvesti.mento no setor elébico da re­
giio e conseqüente atraso nas principais obras 
de suporte: ltaparica e Xing6, bem como de obras 
indiSpensáveis à maior transferência da energia 
gerada no Nordeste para o Nordeste; 

2') Adversidades hidrológicas que reduziram 
os nfvels dos reseiVllt6rios das principais hidrelé­
-da~ 

3•) Expansão imprevista do consumo, sobre­
carregado, sobretudo, pela presença de indústrias 
altamente energívoras. 

Outros fatores emergem como~deo­
le conjunto de dificuldades, aparecendo axno 
questões problemáticas e controvertidas. ~ 
deverão ser também prontamente enfia, 1 
É o caso, sobretudo, do Programa de ~ 
do Nordeste (PROINE). N.é que poniD • lmplon­
taçãa deste Programa está comprometendo a cls­
ponibilidade de água do rio Slio Frandsco? Qual 
o custo energético do Programa? Qual seu C1JSto 
financeiro real? Houve graves controvérsias nos 
depoimentos il CP! na respostá a estas irldag<t­
ções. 

Outro fato reside na programação de um risco 
de déficit maior no Nordeste que em OUCras re­
giões. 

Todos estes pontos determinantes e coadju­
vantes do racionamento de energia no Nordeste 
passarão, agora, a ser analisados com mais de­
talhe. 

V- O RACIONAMENTO NO NORDESlE 

Desinvestimento e atraso de obras 

O quadro energético do Nordeste sempre se 
apresentou deficitário relativamente às ~ 
nominais de outras regiões. Sendo a energia hi­
drelétrica a grande fonte de energia do Pais. wma- , 
se evidente a inferioridade relativa do Nordest.e, 
pois esta região contribui com 8PeMS 7S do 
potenciaJ hidrel~co do Pais. 
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Não obstante o crescimento deste parque gera-­
dor sob a tutela da Chesf (menos o Maranhão, 
como jâ vimos), que elevou a potênda instalada 
da região para 6.074 MW, a participação do Nor­
deste na produção total de energia do Pafs conti, 
nua nos niveis da década de 50: 14%. Ora, neste 
período o consumo global da região cresceu rapi .. 
damente, a uma taxa de 15%, passando de 
806.998 MWh em 1960 para 24.197.000 MWh 
em 1985. No mesmo periodo ( 1 959-85), o consu­
mo per caplta evolui de 45 para 675 KWMlab/ 
ano. 

Segundo a Sudene, em depoi.mento de seu 
Superintendente, Dorany Sampaio, a esta CPI, es­
tes foram os fatores determinantes desse cresci­
mento: 

... -maior ativação econbrnica global expressa 
pela taxa acumulativa de 7,8% a.a. do Produto 
Interno Bruto; 

-modificação da estrutura setorial da região, 
de uma predominância secular do setor primário 
para a domin&ncia dos setores secundário e ter· 
ciário, notadamente do secundário. Com efeito, 
o setor industrial se constitui no maior consu­
midor no Nordeste, num consumo que cresceu 
a 16,8% a.a., de 338.624, em 1960, para 
14.173.000 MWh, em 1985, correspondente a 
59% do consumo total regionaJ; 

-alteração da distribuição da população sobre 

-----·- ---·--------·-----·-----' 
o território, pelo processo intensivo de urbani~ 
zação, jâ. que se sabe que a população urbana 
consome mais energia do que a rural; 

Ressalta no Nordeste, ainda, a extrema depen· 
dência de uma única bacia. a do São Francisco, 
à semelhança, aliás, da Região Sul, que depende 
quase que exclusivamente do rio Iguaçu. A dife­
rença, porém, de vazão entre as duas bacias é 
griante. 

Quando o Governo Federal instituiu a Chesf, 
Inaugurando, após janeiro de 1955, a primeira 
usina, em Paulo Afonso, isto se constitlJiu em 
feito extraordinário. 

Neste momento, o Nordeste tinha uma produ­
ção "per capita" de energia de 45 KWhlano, ou 
seja, 14% do verifiCado no País, contra um consu­
mo ainda menor. 13 KWhlano, ou 6,2% da média 
do Brasil. Desta feita, Paulo Afonso corria na frente 
da demanda de energia na região e antecipava-se 
ao surto de urbanização e rápido desenvoMmen­
to. 

A criação da Sudene, em 1962, daria novo alen­
to ao setor. A instituição não só dedicou-se à 
coostmção imediata de redes de distribuição, co­
mo também - de conformidade com o Plano 
de Eletrificação no Nordeste constante no I Plano 
Diretor- construiu a primeira casa de máquinas 
de Paulo Afonso e instalou unidade geradoras, 
elevando a potênci<! insta1ada da Chesr de 180 
para 310 MW. Entre 1963 e 1972 esta potênda 
passaria para 1200 MW. Além disto, diversas usi­
nas tennelébicas iam sendo instali!das para suprir 
a1gumas cidades maiores, como Camaçari (BA), 
com uma potência ainda instalada de 432,5 MW. 

Mais tarde, seria consolidado o complexo ger<!­
dor de Paulo Afonso e as hidrelétricas de Boa 
Esperança, Funil, Bananeiras, Curema e Picoto, 
as quélis elevaram a potência para 1.680 M.W ern 
1974. Seguiram·se Moxotó, com 440 MW, Sobra­
dinho, inaugurado em 1982 com 1.050 MW, e 
Paulo Afonso IV, com 2.460 MW. 

-:-aquisição de novos hábitos no seio da popu .. 
!ação, com referência à conservação de alimentos 
pelo frio, à preparação de alimentos, à climati~ 
zação de ambientes e ao uso de aparelhos eletrô­
nicos de som e de imagem." 

Como resultado, eis o perfd de consumo na 
região: 

CO~gjt,o DE ENErGIA - 1985 

{nEGIÃO.NOnOESTE) {•) 

' CLASSE DE CONSlJf.UOOR (')I) GW/1 

- IMlUSTRII'L ( •) 

- AESIOEIICIPI.. 

- COMEFCII'L 

-. RUPPI.. 

-ILUMINAÇÃO PÚBLICA· E PODERES PÚBLICOS 

- SERVIÇOS PÚBLICOS 

57 

19 

11 

2 

8 

.2 
100 

4.57? 

2.550 

481 

l_9V 

~ 
24.090 

C•) Inclui as 12 (doze) EmPresas atendidas em 230 KV e que representam 
cerca de 40~ do con0umo industrial, oir~~ rcprc~cnla 20~ ~o consu­
mo total das div.ersas classes consumidora. 

( *} Sistema CHESF - (O M<>ranhÕo é servido pela ELrTflJI.tORTE) 
7!,~ 
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Para atender a esta realidade emergente fazia­
se mister duas ações complementares: LüMF'AHIIIA I li [li(!) llf.lt!IC/\ lif.J ~J-0 FI\NI\t.(:O 

1. construção de novas usinas de fonna a es­
gotai o potencial hidrelétrico da região; e, 

Wlif!liiJL'JJtif·:L\ [:[ J 'Eú',ii!NJ.I\ llE liiWSIJ:],[J·II ç, 
2. ampliação da margem de transferência da 

energia gerada na região Norte com a conslruçiio 
de novas Jinhas de transmissão. 

Para cumprir estes objetivos, a Chesf progra­
mou a ampliação de Boa EsperanÇa e a constru· 
ç&> de Xing6 eltapatica. Mas, colhida pela perda 
de rentabilidade, passou a depender crescente­
mente das decisões da Eletrobrás e área ftnan.. 
ceira do governo. Como os reclusos começaram 
a escassear em fins da década de 70, a queda 
nos investimentos levou à reprogramação das 
obras e cronogramas. 

Isto pode servisualizado no gráfico abaixo, onde 
se vê que os investimentos efetivamente realiza.. 
dos pela Chesf começaram a cair em 1979, de 
um valor pniJdmo a 500 milhões de dólares para 
algo pouco superior a 300 mUhões (US$) em 
1980, e situar-se até 1986 num medlocre Intervalo 
entre 200 e 300 milhões (US$). Como se >é, só 
recentemente (86/87) os investimentos voltaram 
a crescer e reanimar a expectativa de conclusão 
das obras. 

EnquaniD isso, bilhões de dólares c:ontfnWMim 
sendo investidos em vários projetos de contra-­
tadas e coligadas, além, de llaipu, como se pode 
observar no quadro abaixo, em quem entre 85 
e 86, para um aumento médio de investimento 
de 21,3\lló a Chesf "desinvestia 9,7\lló."' 

.11~l::_;:.J.:.!~Dltr,t; 1\ll: llU'!-"1::1\ ~: IH!l-:&.1\lf•L 1.~-: l~ltx; ~li 1~:1./>f:"r,o 1\ l'J_!!:"!_ 

v,;I.IM-:; m Cl11111Jtrr:: - rr,'f:ço.-: r-a~nra:/1.1~ 

J U:.'S" Cd- c..:m,GJ' 

-~----

1:: H I' K 1::: :li\ l!lll:i l'CG • 
~ 3.300,0 3-'133,0 ••• 
talllUI.t~)K. ll.7ll,4 l4.llí!1,li :?1,0 

I,;U.iW/\]I;'"fJ; 4.)13,2 'j.Q2?,:; l<J;C 

l1~1' J.J:r;,G J,I.G'I ,l - ?,'1 

~u~:u.\5 1.912,7 2.Cr7l,7 3!),7 

EI.Lêl1~U!. 1.3-10,'1 2.53!>,7 .,_, 
1.\l~rl' GCI;,!i . ,'ll,G lJ.~ 

I::XI:t..::.\ 11'1,0 l"I'J;t ''.ii,G 

~ 10.{00,8 1J.:i9'j,O v,o 
i-..Jlii.:II'AI:i ~-7H,5 12.:n~.o ::G,4 

U::::l' 2.2'/U,l J.G~:.J,G :;u,o 

.r.u:n~·MJLO l.C.U'),O 2.101,2 ~-" 
ÇUIIC .1.322,8 1.47!;,!' 11,6 

"""' 7"4,7 1.0::.5,5 4G,I\ 

""'' ""'·' ~:i ,li 10,2 

QH\1' :iYI,G 4llG,2 - '·' w:1.11A 3!>l,G 4')1,4 2';,:; 

"""' Tf'j,J G32,!:1 -18,4 

(.\,U,:;{! 4!)1,1 431,1 -13,3 

"'" "'·' "J:n,o 'lJ,'J 

cw<' 201,::0 ..,,, 41,3 

tu:J lllj,:; 2Ci3,9 42,3 

úi·.U\1~ !100,3 1.31:1,2 33,8 

1',0 1' A.L Ct:II:I\L. :t:i-71~.2 Jl.l,,,~· !fl,, 

f'ON1'1::; Scc~~t;;u::ta <:J.c llijW.• e Enortb/PJ.. 

Eis aí a origem dos atrasos das obras e o conse­
qüente racionamento: discriminação do Nordes­
te, no contexto de grave crise de auto-financia-­
mento das conc:essionérias. 

A Usina de Xlngó (5.126 MW), por exemplo, 
no São Francisco, já atrasou 6 anos. A primeira 
previsão era para que entrasse em funcionamento 
em maio de 1987 (PRSIEietrobrás). Hoje, a previ­
são do Plano de Obras da Chesf de 1986 aponta 
para junho de1993, assegurados os recursos pelo 
DecreiD n• 94.686/87. 

Da mesma forma, a Usina de ltaparica, com 
suas 10 (dez) turbinas e 2.500 MW adicionais, 
também sofreu sucessivos atrasos, culminando, 
agora. com duas graves dificuldades: o reassenta· 
mento das familias existentes na ârea inundada 
e o tempo para enchimento do reservatório para 
que enb'e em fundonamento em 1988. 

Além do atraso dessas duas grandes obras, al­
gumas iniciativas fundamentais à ampliação da 
potência instalada vêm sendo sistematicamente 
proteladas. 

É o caso de aproveitamentos hidrelétricos com 
potências menores, incluídos no PJano de Expan­
são da Chesf- como Orocó (600 MW), lbó (550 
N!W) e Pão de Açúoar (330 MW), que ainda não 
conseguiram sair da fase de estudos. 

Outros pequenos aproveitamentos à margem 
esquerda do São Francisco (BA) e no va1e do 
Jequitinhonha (BAJ poderiam, se devidamente 
aproveitados. acrescentar até 35% à potência ins­
talada da Chesf, tal como se vê abaixo. 
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JU::J.l:.VO Dl\5 1\L'I'~RNI\'J'lVI).S OF. PI·:QUI::rli\S USlt/1\S 

SObiiF: A l'O'l'l':llCrh. liiS'L'hl.hDJ\ DA_c!!~! 

----
Itrr[JCTI\ Jfi::>TI•I,'\1'1\-

noumm5 1\J'ROV!;l'J'I\HI·:NTOS rO'rtnct., 11/S'rl\f,/\Vf.lo l'lll:!>l" 1',,(,(1(),(100 1;\1) 

(k.W) '" 
I - Mflncr:n I:SQUF.RDA DO 

ShO J-'MUCIStO IDAJ 12~.00,! '" 
- r;u·~lll••mhn n~.uoo 

- Cnrrcwlo(11 240 o 000 

-.crnndo 121 l~O.OOO 

11 -VM.t: l>tl .ll:(.lli,'I'IIUIOIUII\ 
:!.!!~,--·-·------··- ,1.:)~! 11!: 

-Sill'D O o llhhlb 

-ll.·'l'•·bl 

J • 11 

111 luduJ G<1too I, lt t' G.lcoa. 
121 II.Uo~• t·.~rr~<~ao 

Como não ocorreu, também, a conclusão da 
Uriha de Transmissão T u<::urui----Presidente Ou­
tro. 

Essa linha de transmissão, de responsabilidade 
da Eletronorte, que é wna das maiores do mundo, 
num total de 800 quilômetros, faz. a interligação 
Norte/Nordeste, trazendo a energia gerada na Usi­
na de Tucunú, no Pará, para o Nordeste. Tal Unha, 
para atender às necessidades atuais de energia, 
precisaria ser duplicada. A obra já foi iniciada e 
sua conclusão agora está. prevista para junho de 
1988, mas seu cronograma inicial previa conclu­
são inicia] para 1984. 
Resumindo: 

Xingó, que era para entrar em funcionamento 
em maio de 87, ficou para 93; ltaparica, prevista 
para 82, talvez fique pronta em 68; e a Unha 

ESTADOS 

!.o-to,ono '"' 
(ol7 ,flOO '" ·-·------ )'i~ 

-

Tucurui--Presidente Dutra, de 84 saltou para 
1988. Como evadir-se do racionamento? 

A segunda classe de fatores imediatos do racio­
namento de energia, do Nordeste, foi sem dúvida, 
a animosidade já tradicional de "São Pedro" com 
a região ... 

A Usina de Sobradinho é o principal reservatório 
de água para geração de energia da reg~ Nor­
deste, ®astecido pela bacia do rio São Francisco. 
Com a falta de chuvas, o nivel de âgua dessa 
importante reserva energética ficou baixíssimo. 
O rio São Francisco tem o seu período úmido 
compreendido entre os meses de novembro e 
abril, quando atinge ~:~ma vazão que normalmente 
é suficiente para elevar o reservatório de Sobra­
dinho a cerca de 90% de seu volwne útil, além 
de suprir as necessidades de geração de energia 

CONSUMO Ei1PRE"Q 

4 ~ 

nesse período. A partir do mês de maio até o 
mês de outubro, desenvolve-se o seu período se­
co, quando as vazões são menores, exigindo o 
uso da água armazenada para a geração de ener­
gia elétrica. 

O período úmido 86187 teve características bas­
tante atípicas, devido às estiagens, quando o voJu­
me útil do reservatório de Sobradinho, ao fina) 
do período, atingiu o nivel de 45%. Como afirmou 
o Dr. Benedíto Carraro. do Cnaee à CPI - "No 
São Francisco, foram considerados os piores me­
se!i da !iua histbria, em teJTI)C)$ de afluências. Nun­
ca tivemos meses de afluências tão baixas. Em 
74 anos, temos dois ou três meses ai, nesM; perio­
do, que foram as piores fluências possiveis, no 
rio São Francisco( ... ). Infelizmente, se tives$e cho­
vido bastante 100 Km depois e não tiVesse cho­
vido aqu\, o Sudeste estaria em ra<:ionamento e 
o Nordeste não; essa é a diferença básica (depoi~ 
mento. notas taquigráficas pág. 24). 

Fmalmente, acrescentamos o terceiro grupo de 
indutores imediatos do racionamento: 

O mercado de energia elébica teve crescimen­
to, em 1986, 11% a mais do que o esperado, 
devido ao congelamento dos preços que gerou 
uma graflde demanda de eletrodomésticos (Plano 
Cruzado). O congelamento dos preços das tarifas 
de energia elétrica pOde ter sido também um fator 
de encorajamento para o uso supérfluo de apare­
lhos que utilizam essa energia. Tudo isso provo­
cou uma demanda de energia além da projetada 
nas previsões. 

Aqui socorro-me, uma vez mais, do depoimen­
to do Dr. Carraro, para confirmar esta hipótese 
(Ibidem, pág. 17): 

-"O mercado do Nordeste é também explo­
sivo e muito mais do que no Sul e Sudeste. Tive-­
mos a divulgação na Imprensa de que a própria 
indústria cresceu 20%, já nestes doze meses, e 
que o mercado tinha crescido 14 a 15%, Então, 
não esperávamos e não tinhamos planejado um 
crescimento desse nivel." 

A esta expansão concorre, como vimos, a rápi· 
da industrialização da região, Além disso, descon­
siderando as dificuldades energéticas da região, 
o Governo, através de suas agências de desenvol· 
vimento, tem estimulado e financiado indústrias 
altamente consumidoras de energia. Eis, por 
exemplo, um quadro compa.rativo desta situação, 
decorrente do grande consumo industrial das in­
dústrias de ferro-ligas, alumínio e eletroquímica 
na Bahia: 

INDUSTRIAL 

Consumo Industrial N<? emprjgos indústria A/B 
1 o3 Kwh X 10 

são Paulo 30.000 3. 000 10 

Bahia (total) 7.000 200 35 

Bahia (indústrias) 4.000 1 o 400 
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A acelerada urbanização, o ritmo da indústria, 
a natureza profunda energívora com alto fator de 
carga desta indústria de ponta, associadas a um 
ano atípico da economia brasileira - 1986 -
muito contribuíram para o salto no consumo de 
energia nos últimos anos no Nordeste. 

VI-CON$EootNCJAS DO RAOONAMENTO 

O raaonamento ae energaa traz cur~~J:~V• ~· 
pre. conseqúên<:ias indesej6veis. De todas elas, 
a pior é a que ~a um clima de risco elevado 
para os investidores, fazendo com que procurem 
áreas com menos risco de ~ficit. Para o Nordeste, 
que é uma região em processo de transfonnação 
.industrial, com inúmeras desvantagens compa­
rativas frente ao Sul.Sudeste, o racionamento 
trouxe prejuízos íncafcuiáveis que só uma ação 
CO(I'etiva rápida para a conclusão das grandes 
obras hidrelétricas poderá sanar. E, mesmo as­
sim, s6 parcialmente, porque ficará sempre o re­
gistro do antecedente. 

Uma grande perda, porém, pode ser bem visua­
lizada: a perda de rec:eita das empresas conces-­
sionárias. 

De acordo com a indicação abaixo, vê-se que, 
de março a junho, os indices de racionamento 
liluaram-se aquêm do indice previsto, em tomo 
de 11%, acarretando uma perda acumulada de 
recella às concessionárias equivalmente a 1.500 
/iN/: 

rr.ErtCIIDO O~ ENCflGIA ELtlniCA 

~.-·r-·,,.,_~.0~~,.._:-E~~:~~:.~~~T~~~=,..=, 

- • . i i ' ... 

.Mil HV li/IR Ul.....--;AI 

I I lU. 'PolOI'IC~ lll:triii:~TE~ 11> ...:~ IJ: .lllloiiO 
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-l'•!•·.ol-1!1 
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Estas perdas redistribuíram-se entre as várias 
empresas, conforme previsão feita pela coorde-­
nação do racionamento: 

' EEE COI::LBn ~~~~SULqiPE CEAL CELPE CELD. -~AELPA~~9.s_ --•• (0 1G.so\-is.5G 14,50 15,GO 15,61 15,11 1" z·,, \ l'. • . ~. ~ ·-~·-
.. 

EEE COELCE C E PIS.\ CEM"AR CELI'A CELG CHESf f'LETIIO«O!H[ 
-

% 1G.'1G 17,7.1 15,54 17,55 15,00 H,OO 11,(10 

V6rias estimativas trazidas a esta CPI demons­
tram que estas perdas foram significativas e com­
prometedoras às já dêbeis finanças das empresas 
concessionárias, devendo refletir-se na rentabi· 

lidade delas no ano em curso. Podem ser estima­
das, com base em estudo sintetiuldo abaixo, em 
cerca de Cz$ 1.758.!l94.830,00. 

I'OIVA ltl:Al. L:lr. lll'l ..... 'l"[A trt.UWIIlt O l'I:.UÍr.;::)() IJU IIACIU'U',;UJIIO ... 

r.m·nt~M; IJI:C.:t·l.1A .. t~TII:11'.U/I (AJ. I'EIWA IIEAl. {IJI I'C/!Jill lll;M~ %~ 
··.t.~> j~Jl. . ----·· 

SAtl.rA %7.9JZ.974 34.!õ74.:na7 3 • .'~7 

COt~CE 3,901,333.000 349,tJ~.240 0,9~ 
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lruloulho criuüo t•el'u III:LII::fllll:':. 

Duas observações. portanto. devem ser feitas: 
1 ~) A perda da rentabilidade neste ano nada 

tem a ver com critérios de administração e gerên~ 
cia internos; e conseqüêntemente, 
~) Caberia ao Governo Federa], principal res-­

ponsáveJ peJos fatores indutores do radoname~r 
to, reembolsar as empresas concessionárias pelas 
perdas de receitas. 

Outras perdas se somam, embora de menor 
incidência, à já apontada: a perda de produção 
nos diversos setores da comunidade, especial­
mente industrial e principalmente nos setores de 
alta potência. como alumínio, ferro-Uga e eletro­
quimico; perda de arrecadação do ICM pelos Esta­
dos; algum desemprego; e uma degradação ainda 
maior das condições de vida do Nordeste. 

Não foi possivel obter uma quantificação de 
cada uma dessas perdas. Mas ~ certo que nao 
estio sendo pequenas. 

Do ponto de vista do emprego industrial, a revt~ 
são das cotas, propostas pelos Secretários de Es­
tado no encontro de 24 de março, permitiu um 
certo equilíbrio do mercado. Caso o racionamento 
tivesse 5egllido a trajetória oficialmente prOYista, 
calculou o Dr. Dorany de Sá Barreto Sampaio. 
ex-Superintendente da SUDENE, que o desem­
prego teria chegado a 600 mil trabalhadores. Mas. 
ressalta: 

"O prejuízo dessa medida se faz refleUr 
muito mais sobre a própria região, porque 
importa num menot crescimento industriaJ, 
na lentidão do desenvolvimento, na imediata 
desocupação de braços - portanto, certo 
indice de desemprego -, na diminuição da 
produção da região, e, por via de conseqüên­
cia, também de apropriação de suas maté­
rias-primas de geração de ímpostos, enfim. 
esses são prejuizos irreeusáveis." 
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E conclui: 

"Não tenho dados exatos sobre o percen­
tuol de desemprego que finalmente ocorrera, 
mas. c:omo tive oportunidade de dizer, a ime­
diata reação do governado< àqueles critérios 
previstos de racionamentos, que importava 
em penalizar mais as atividades industriais 
e a redistribuição operada no consumo de 
energia permitiu minimizar em muito a ex­
pectativa de desemprego na área." 

Nio obstante, como o consumo de energia 
pela indústria é muito elevado no Nordeste -
em tomo de 57% - quolquer racionamento im­
plica, ineYitavelmente, em perda de produção e 
empregos. Isto, olib, é que deve ter molivado 
a criaÇão de um grupo integrado pela SIJDENE, 

. CHESF, BNB e BNDES, que devorá apresentar 
ainda a esta CPI seu relatório sobre as conse-­
qiienc:las do racionamento do Nordeste. 

VI!- DENIAÇÃO DE RESPONSABIUDADES 
Uma das atribuições fundamentais do Poder 

Legislativo é a fiscalização do Executivo. É sua 
própria razão de ser delegada pela cidadania. As 
<:omissões Parlament.ares de Inquérito, por sua 
vez, aão instrumentos desta fiscalização destinada 
a aprofundar o conhecimento sobre atos da admi­
nistração púbHca e Identificação de responsabi­
lidades. 

Esta CPt procurou, em todos os momentos, 
identificar não apenas as causas do racionamento 
como também seus responsllveis. lllguns depoi­
mentos. como o do Dr. Benedito Carraro procu­
raram enfatizar a origem aJeatória do racionamen­
to, colocondo São Pedro no banco dos réus. Mas 
o COillelll80, porém, dirige-se, inequivocamente, 
-o-nosetor~co da regiilo 

· CJ1e provocou nio s6 atrasos nas importantes 
-de ltaparica e Xingó, como desleixo no pro­
ande fonteo- de energia. Neste sen­
tido sio lúcidas as conclusões do documento 
apreoontado a esta CP1 pelo ex-Superintendente 
da Sudene: 

"O racionamento de energia. a que o Nordeste 
"""' submetido deve-se muito mais ao atraso no 
operação da Usina de ltaparica do que à reduzida 
intensidade pl\Mométrica do último peóodo chu­
\1050 na Bacia doMo-São Francisco que alimenta 
o ReseMitório de Sobradinho." 

Restaria, então, indagar, de quem foi a respon-
sabilidade pelos atnosos? . 

Aqui cobem algumas observações sobre o pro­
cesso decisório no setor de energia na Região 
Nordeste. Desde o IV Plano Diretor, em 65, a Su­

. dene foi praticamente afastada. tonto do Sistema 
Nacional de Planejamento como do Planejamento 
Setorial na ~a energ~a. Sobrotudo, após fins 
de 79, todas as decisões de execução financeiras 
pas.saram il exclusiva responsabilidade da Seplan. 
No Plano Setorial, o processo de planejamento 
centralizou·se hermeticamente no Sistema MMEI 

' Eletrobr6s. 
. Nesses termos, é ai, no âmbito do Governo 
Federal, que residem as prindpais responsabi­
'lidades sobre o racionamento do Nordeste. 

E nenhum depoente foi mais enfático e claro 
, neste sentido do que o ex-Superintendente da 
Sudene, que confiiTTlOU nada haver- na Sudene 
&obre estas decisões não tendo ele sequer sido 

· tonsultado sobre o racionamento. Transcrevo 
. aqui suas palavras. 
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"Evidentemente, não teria condições de dizer 
a V. EX' que o Senhor Presidente da RepúbHca, 
em caráter pessoal, deu essa ordem, ou que o 
Ministro tal ou qual desviou, redírecionou recur­
sos. porque não perticipaw da equipe do <lavemo 
nessa época. Seri8 um grave erro fazer afirmativas 
sobre responMbilidades pessoais. Situo-me no 
peóodo administrativo. Sem dúvida, a responsa­
bilidade mais direta era do Ministério das Minas 
e Energia. Poderia também recair sob"' o Minis­
tério da Fazenda, que não dotou de recursos ne­
cessários. Os recursos prometidos foram desvia· 
dos. Se com a concordância ou não do Ministro 
das Minas e Energia, sinceramente, nio tenho 
elementos para dizer a V.~. Por isso, prefiro si­
tuar-me no cumprimento do plano govemamen­
taf daquele peóodo. A Usina de ltaparica deveria 
ter a sua construção concluída em 1981. ano 
em que foi inidada. Portanto, como já referi, aqui, 
essa responsabilidade "'m da década de 1970, 
na gestão do .,..Ministro Costa Cavalcanti. Foi 
a decisào de não iniciar a obra como prevista. 
Os sucessivos retardamentos. as postergações de 
dotações próprias. a falta de aporte desse recurso, 
provocaram essa delonga. Uma obra que deveria 
estar concluída em 1981, e essa mesma conclu­
são pro110gada para 1988. Isso é história. Não 
se trata de opinião. Fazemos, aqui, uma consta .. 
tação." 

Era, pois, exctusivo deciaãodo<loYemo Federal 
a postergação dos cronogramas e a transferência 
de recursos para outras obras por ele conside­
radas mais prioritárias. 
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At6 mestno o Banco do Nordeste do Brasil 
- BNB, que não tem entre seus objetivos fman­
dar a produção de energia. apenas a transmlssão 
sob o encargo dos Estados, foi constrangido a 
deslocar cerca deC.$1,5 bilhão (preços de1984) 
para Itaipu como também para a Vale do Para· 
guusu, segundo depoimento do ex·Superinten­
dente da Sudene. 
VIII- PERSPECTIVAS 

Para o ano em curso. até dezembro, a Resolu­
ção de 4 de novembro passado do CCON man­
teve o nfvel m~o de racionamento em 10%. 

A sftuaçio do fornecimento de energia no N.or­
deste e o equilíbrio de mercado nos próximos 
IID<>S porém estão condicionados a três fatores: 

I) obtenção de recursos para a consecução 
de um conjunto de obras a curto e médio prazos; 

2) revisão das metas do Programa de irriga­
ção do Nordeste Proine; 
- 3) condições pluviométricas e hidrológicas 

favoráveis na bacia do São Francisco. 
Com efeito, o desinvestimento no setor elétrico 

na região, concomitante à manutenção de taxas 
de consumo de energia que chegaram ser supe­
riores a 12% a.a .• não apenas conduziram ao ra~ 
donamento no ano em curso como numa am· 
pliação do risco do déficit para 1987, superior 
a 10% e este número nos próximos. anos. 

Eis o perfil da oferta de energia na região hoje 
e as simulações feitas pelo Comitê Coordenador 
de Operação do Norte/Nordeste- CCON e apre­
sentadas à CPI pelo seu coordenador Dr. Benedito 
Carraro: 
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Mesmo, pois, que o próximo periodo chuvoso 
da bacia do São Francisco não seja muito favoré­
lel, talvez não se retome ao racionamento no ano 
de 1988, desde que se garantam os meios para 
a: 

!•-duplicação da 2• Unha de Transmissão 
de 500 KV entre Tucurui e Presidente Dutra (inter­
ligação NINE) até 30 de março de 1988; 

2<-duplicação da Unha de Transmissão de 
500 KV entre Sobradinho e ltaparica até 30 de 
junho de 1988; 
3~- entrada em operação das unidades gerBr 

doras n" 5, 8, 9 e 10 da Usina ltidreléiiico" de 
Tucuruf, de acordo com o seguinte cronograma: 

t 5: 1•112187 
+ 8: JofT/87 
+ 9: 1•/6188 

t 10: 1•/12/88; 
49 - entrada em operação em 1988 das quatro 

primeiras unidades geradoras da UHE ltaparica, 
a primeira delas o mais tarde em abril, pma o 
que impõe-se: 

-conclusão dos serviços de condusão e mon­
tagem; 

-desocupação da área do rese1Va16rio e reas­
sentamento das famUias; 

-enchimento do volume morto do reserva­
tório até março de 88; 
!i'-aquisição e instalação de usinas termelé­

tricas para o sistema Chesf em cerca de 300 M.W 
até dezembro de 1987. 

Cabem. entretanto, duas observações: 
a) no dia 30 de outubro de 1987 os volumes 

úteis de Sobradinho e Três Marias estavam a 
17,4'11: e 17,5'11:, respectivamente; 

b) a aquisição das tennelétricas foi suspensa 
pelo Ministro Bresser Pereira sob suspeita de falta 
de "transporencia" no processo llcitatório. 

E'mbora, pois, as "obras" estejam eom seus 
cronogramas ajustados e cumpridos, não é dificil 
se prever a necessidade de retomar o raciona· 
mento no início do próximo ano. Alguns senões 
relativos às dificuldades para o enchimento do 
volume morto do reservatório de ltaparica pode­
riam agravar este quadro. 

Rigorosamente falando, pols, o déficit de ener­
gia no Nordeste hoje, resultado do planejamento 
setoriaJ com riscos do déficit superior a 1 O~ , é 
da ordem de 400 KW;o equivalente a 10'11:-'do 
consumo de 4.000 MW do mercado e que se 
esconde sob o nfvel de I 0'11:, em média, de racio­
namento. 

Outro fator que poderá in<:rementar o risco de 
déficit ó o Programa de Irrigação. 

Apesar das insistentes afirmações do Ministro 
da Irrigação Vk:ente Fialho, de que o programe. 
não compromete a vazão do rio São Francisco 
pare. geração de energia, eis o reJ8to do Dr. Dru· 
mond Xavier: 

"Orna análise prelimiMr sobre o assunto, efe­
tuada pela Otesf em 1985, por ocasião do lança­
mento do referido Programa. mostrou que a sua 
implantação apresentaria os seguintes reflexos 
para o setor de energia elétrica da Regiõo: 

a) acréscimos na demanda de energia que 
atingirão 4,3'11: do mercado no ano de 1990, Isto 
sem considerar os seus naturais efeitos multiplt. 
cadores; 

b) redução da ordem de 18'11: na capecidade 
de geração de energia finne nas usinas do rio 
São Francisco; 
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c) elevação dos nlveis de riscos de déficit de 
energia que atingiriam valores bastante elevados 
a partir de 1990 (superiores a 30'11: ); 

d) possibilidade de aumento no consumo mé­
dio de combustfveis derivados de petróleo para 
geração de energia elétrica, decorrente da neces­
sidade de intensificar a operação do parque ter­
moelétrica da Região." 

Ora, diante desta controvérsia. resta-nos, além 
de registrá-las, evidenciar a magnitude do risco 
de déficit energético que o Programa de Irrigação 
traria à Região - 30% -. algo I O vezes maior 
ao que a recomendação técnica sugere para o 
planejamento setorial. 

Para o futuro, as condições do mercado estão 
balizadas pelo Programa Decenal do Otesf, 87/96 
e pelo Plano 201 O da Eletrobrás, que o incorpora. 

N., a1ém da conclusão de ltaparica, com seus 
1500 MW, estas seriam as obras de maior impor­
tando: 

UHE Xing6- Rio São Francisco- 3000 MW 
- Construção 6 geradores 

UHE BOA ESPERANÇA- Rio Pamalba -126 
MW -Ampliação 

CF PEDRA DO r:AVN.-0 - Rio Paraguaçu -
300 MW- Construção 

Destes, como se vê, a mais importante é Xingó. 
Esta usina já teve um atraso de 6 anos em seu 
cronograma. Agora está, prevista a operação da 
primeira unidade geradora para julho de 1993, 
vez que as obras só começaram de fato no úttimo 
mês de março. 

Como consequência destes atrasos o risco de 
défic~ a partir de 1992 passou de 7% para 1211., 
quando em nível nocionaJ este número está em 
5'11:. 

Xingó corre o risco, pois. de ~itar ltaparica 
e racionamento se não hou\'er uma grande mobi­
lização polltica que o impeça. 

Cabe aqui a coriclusão do Dr. Drumond ><avier: 
"Mais do que Isto, há que se reivindicar medidas 

capazes de reverter as perspectivas atuais, pois 
·não se pode entender que, ao lado das posturas 
em defesa da redução das desigualdades regio­
nais, se admita como normaJ o planejamento da 
expansão do sistema elétrico da Região Nordeste 
com a consideração de um risco de déficit percen­
tualmente maior do que para as demais regiões 
do Pais. 

Na verdade, como já foi salientado, isto é o 
que está ocorrendo para o horizonte de 
1992/1993, a partir do Programa de Obras Dece­
nal da ClleS{, que foi -plesmente incorporado 
no Plano 2010 da Eletrobrás, sem a introdução 
de nenhuma medida corretiva, configurando wna 
verdadeira discrirninaçào contra o Nordeste. 

.Mesmo sabendo--se não ser mais possível, tec­
nicamente, acelerar Xingó para recuperar o tempo 
perdido, outras alternativas poderiam ser adota~ 
das para reduzir o risco do déficit na Região, ou 
pelo menos para igualá-to às demais áreas do 
Pais. Embora reconhecendo as dificuldades fman­
ceíras que a Nação atravessa, não se pode abdicar 
do principio de que o planejamento deve ser feito 
garantindo-se riscos iguais para todas as regiões." 

IX-CONCWSóES 
Doze depoimentos foram prestados a esta CP!, 

culminando com a longa exposição do Ministro 
das Minas e Energia. Awellano Chaves, seguido 
,._ .._ "'"' ' u Indagações da Comissão. 

Todos os depoentes coincidem em que o atra­
so nas obras deltaparica e Xing6 foram decisiwlo 
para a implantação do racionamento de energill 
no Nordeste neste ano de 1987. Particularmen1e. 
o grande desinvestimentb dos anos de 1985 e 
1986 na Chesf, em beneficio de ltaipu, causou 
o atraso fatal da entrada em operação da primeira 
mâquina de ltaparica, o que deverá, se o CI'ClllO­

grama continuar sendo cumprido à risca, e se 
o periodo de chuvas nas cabeceiras do São Frarr 
cisco for pródigo, ocorrer no primeiro semestre 
de 88. 

Procurei insistentemente saber dos depoentes 
de quem era a responsabilidade pelo atraso nas 
grandes obras do Nordeste. Todos os depoentes 
responsabilizaram, genericamente, as admiJlistra.. 
ções federais anteriores pela tomada de emprés­
timos que conduziram ao elevado coeficiente de 
endividamento extemo do setor, com o pesado 
ônus do pagamento dos serviços desta dfvida 
muito abaixo da remuneração real dos investi­
mentos. Mas evitam nominar os responsáveis. se­
quer dizer se foram as autoridades superiores do 
próprio setor, ou as das áreas de planejamento 
ou financeira. 

O Ministro AureJiano Chaves foi mais l~e. 
Procurou definir esta responsabilidade entre todos 
( ... ), inclusive os membros do Poder Legislativo 
que aprovaram os Orçamentos da União nos anos 
em peuta. 

Ora, quando todos são responsáveis, ninguém 
é responsável e a impunidade acaba se impondo. 
Na verdade, as decisões sobre o setor elétrico 
nas administrações anteriores estavam encl8usu­
radas no Poder Executivo. O Poder Legislativo 
estava, e ainda se encontra, impedido de legislar 
sobre matéria econômico-financeira, transfor­
mando--se num mero instrumento de legitimação 
artificial do Executivo. 

Lamentavelmente, à falta de depoimentos es­
clarecedores, esta CPJ não teve meios técnicos 
para aprofundar suas investigações e chege.r aos 
·responsáveis pelos atrasos de obras, dec:is6es de 
financiamento externo ou transferência de recur-­
sos para outras obras e prioridades. Estas investi­
gações deveriam ter chegado à auditoria da divida 
externa contraída pelo setor e à análise da oportu­
nidade de aquisições várias de equipamentos. Em 
vários depoimentos, inclusive do Ministro Aure­
liano, fizeram .. se referênctas ao fato de que muitas 
compras foram antecipadas com o mero intuito 
de captar divisas no exterior que permitissem fe­
char o BaJanço de Pagamentos. Mas não conse­
guimos, apesar de nossos esforços, descobrir 
quais foram estas compras e em quanto impor­
taram. Tentamos, por oferecimento e boa vontade 
do Presidente do TCU, obter respostas a essas 
indagações, mas verificamos que aquele órgão 
não dispõe da agilidade necessária para obte-las. 

TIVesse o Poder Legislativo seu próprio órgão 
de fiscalização técnica e controle contábil e pode­
~os ter avançado no cumprimento das atribui­
ções básicas desta CPl: apurar irregularidades ou 
erros administrativos com os seus respectivos res­
ponsáveis. 

Neste sentido, aJiás, com base no Regimento 
Interno do Senado Federal, proponho que seja 
criado um Serviço de Auditoria Especial pare. as 
Comissões de lnqUérito, segundo modelo anexo 
de Resolução. Cqnposto inicialmente com uin 
número de técnic:os iguaJ ao número de Comi&-
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sões de~ que dario o suporte técnico para 
suas m~eriguações e conclusões. 

Somos obrigados, pois, a concluir que tanto 
as administrações anteriores como a atuei foram 
responsáms por decloõos pollticos que ..-do­
ramas obras deltaparica e Xíng6, as quois resulta­
ram no elevação do risco de d~cit no Nordeste 
e no atual racionamento. 

Quanto aoa anos de 1985 e 1986, cruciois para 
o tuato de oferta no ano em curso, conseguimos 
apurar o desinvestimento graças ao valoroso de­
poimento do 5ecret4rio de Minas e Energia de 
Pernambuco, Dr. Xavier Drumond de Uma. 

Reconheceu o Ministro Aureliono este falo em 
seu depoimento, mas procurou justificá--lo com 
duas razões complementares: 

19) a imperiosidade de concluir a Usina de ftai. 
pu, sob pena de raciollOrQOnto do Sul/Sudeste; 
e 

2') a própria inércia dos investimentos anteria. 
res em lt.ai.pu, o que estaria a exigir uma desacele-. 
ração graduaJ de fonna a complementá-los. 

Fica, pois, a indagação: tivessem .os respon­
sáveis pela polltica energética retomado os inves­
timentos em Jtoparica e Xlngó, em 1985/86 e não 
teriamos evitado o rac:ionamento no Nordeste em 
1987 e, quem sabe, em 1988? 

QJantó às penpectiVas para o fuluroenergético 
da região, todos os depoimentos coincidem num 
ponto: os CTOIIOQJAI 1185 de ltaparica e Xing6 não 
comportam nenhum atraso, bem assim as obras 
de elevação das transferências do Norte para o 
Nordeste. O Nordeste é uma !egiao carenuo de 
potencial hidrelétrico e tem, na interligação com 
as bacias de Região Norte. sua solução natural 
no fuluro. Preocupa, inclusive, o fato de que o 
Plano Elelrobràs 2010 não proseMO umas dessas 
bacias - Xingu, por exemplo, que está pratica­
- ~ ,_,. dlotincfa do Sudeste que as Ba­
cias de Tapaj6s e !'ladeira, para a abertura de 
um chamado·~........., cridco" na...., 
enorgética para o l'lor!eit1ordes e Centro-Oeste. 

O próprio Minislro Aun!liano Chaves reafirmou 
a esta CP1 após a conclusão de ltaparicli e Xing6, 
estariam esgotadas .. ~- hidric:as do Nor­
deste. Não se devere, entio, preservá-ias na Boda 
do Xingu? Não seria este, também, um indicador 
de que deveriamos aprofundar os estudos para 
o aproveitamento das pequenas possibilidades da 
margem eaquerda do São Francisco e Jequiti­
nhonha que, segundo a Chesf, poderiam, com 
pequenos investimentos, acrescentar até 35% a 
capacidade de geração de energia na região? J..&. 
menllM!Imente, ~e que o Ministro das Minas 
e Energia, ao recuperar-se da omissio quanto 
ao Nordeste neste ano de t 987, esquece-se de 
que os anos vindouros são tio prioritários quanto 
os presentes. Rigorosamente, a questio se contra 

·no que tecnicamente se denomino "risco de défi­
cit", um número resultante da equação paramé­
trica, onde os pmtmetros estão associados~ pro­
babilidade de OCOITénda de vMos fatores do lado 
da demanda e oferta de energia: renda, popula­
ção, investimentos, chuvas, etc. 

O Plano Eletrobràs 201 O está trabalhando no 
Nordeste com wn risco de cléfk:it de 12c.t, en­
quanto este número para as demais regiões gira. 
no Plano, em tomo de s,;., algo pouc:o maior 
que o número probabilfstico de 3%, considerado 
satisfatório para o planejamento setorial. 

Curiosamente, o Minia1ro Aun!liano minimizou 
• questio do risco de d6ftcit, conaiderando-o in- . 
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digno de poeoc:upações sérias. Aqui, tenho que 
discordar frontalmente do Ministro, respeitando 
sua grande autoridade sobre o assunto. Mas, des­
de Einstein, o mundo científico j6 não gira no 
campo das determinações, mas no das probabi­
lidades, constituindo, seu cálculo. tão rigoroso 
quanto o calculo das determinações positivas, um 
exerclcio definilM> para a superaçõo do reino da 
improvisação. 

Mais uma vez é decisivo para esta Comissão 
de Inquérito o valioso pronudamento do Dr. XA­
vier Drumond Denuncia ele que a discriminação 
do planejamento setorial da Eletrobr6s para o 
Nordeste se está fazendo a taxas de risco de déficft 
muito superiores que as do Centro-Sul. A tentativa 
de encobrir a importAncia deste fato, Jl8 minimi· 
zaç6o da impo<tAnda do indicador, é tiio grave 
quanto a de se programar diferentes riscos de 
~cit para distin1as regi6es. 

O risco de déllcit, agrevado pelo hiato de oferta 
em 1986, é um elemento crucial nas decisões 
de investimento do Nordeste. Esta região não s6 
est6 perdendo investimentos neste ano, como, 
também, nos próximos anos. H& portanto, que 
se programar a oferta Mura de onergia para o 
Nordeste com garantia de risco de ~ igual 
ao das demais regiões brasileiros, sob pena desta 
regiio sofrer ainda mais as conseq(iências de seu 
atraso e subdesenYOivimento. 

Em outras circ1.a'tstAncia financeiras e econô­
mic:as do País seria até o caso de ~dicar uma 
folga de energia à !egiao, que incentiwsse o seu 
desenvolvimento Industrial e tecnológico. Mas, 
admitamos, este não é o momento para tanto. 
Mas, sim, não podemos admitir um risco de déficft 
no Nordeste maior que o do Centro-Sul. 

De oUtra parte, o risco de ~ no Nordeste 
estA fonemente condicionado à utilizaçõo alterna­
tiva de 6gua do rio São Francisco, sobretudo, 
em modelos de irrigação de 600 mil ha às suas 
margens - o que deve ser um programa alta­
mente prioritário - com uso de 6 m'lha, que 
podem elevar o risco de ~tt a nlveis de 30%. 
O Ministro Aureliano Chaves, neste sentido, foi 
muito enfático em seu depoimento, contrariando 
frontalmente o Ministro da Irrigação, Vicente Fia­
lho. Para o Ministro Aureliano, em primeiro lugar, 
há desentrosamento com o Ministério da irrigação 
e, segundo, não há estudos c:onfiá>reis nem deci­
sões sobre o modelo de irrigação no Nordeste. 
Disse, textualmente, o Ministro Aureliano Chaves, 
que não sabe qual o modelo de irrigação a ser 
Ulilizado e que, s6 conhecendo este dado, é que 
poderia saber da importanda do projeto na vazão 
do São Francisco, para o api'O'Jeitarnento de ener­
gia. Este desentrosamento é altamente prejudicial 
ao Pais e um péssimo exemplo da ação adminis­
trativa deste governo. 

Port:.anto, estamos trabalhando no Nordeste 
corn uma grande indeterminação no modelo 
energético. 

F""mabnente, diante das sucessivas recomenda­
ções e mesmo pressões para que se efetivassem 
as aquisições das Usinas Termelétricas flutuantes, 
que poderiam acrescentar cerca de 300 mW po­
tência ao sistema do Nordeste, número que, se 
efetivado, contribuiria para amenizar o raciona· 
monto e --lo em 1986, o Ministro Aun!liano 
Chaves confirmou que os considera indispensá­
veis e complementares ao sistema implantado, 
mas justificou seu obstinado e definitivo veto à 
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compra de equipamentos usados, tais como os 
definidos. Esta decisão, embora soberana do Se­
nhor Ministro, eleva, a curto prazo, os riscos de 
déficil 

Em resumo, esta CPI trabalhou incansavelmen­
te sobre a questão energética no País e no Nor· 
deste, conclUindo pela: 

t '~') Necessidade de fortaJecer as atribuições 
das CPI e a sua capacitação para melhor anallsar, 
e com profundidade, as contas públicas em ques­
tão, o que aponta para a imed~te. crtação de um 
Serviço Eapedal de Auditoria às CPI, de fonna 
a fortalecer institucionalmente o Senado FederaJ 
no momento em que o Parlamento recupera e 
amplia suas prerrogativas; os requerimentos de 
informação da CPI não surtem respostas satisfa­
tórias, tal como o comprovou a experiência desta 
Comissão; 
~) Identificação do atraso das obras de ltapa­

rica e Xing6 como causadoras do racionamento 
implantado em 1986 no Nordeste, sendo respon­
sáveis as autoridades econômicas, financeiras e 
setoriais dos governos dos ex-Presídentes Ernesto 
Geisel e João Figueiredo, que impuseram ao setor 
elétrico do Pais uma dupla perda decorrente de 
dietas tarifárias e elevados ônus do endividamento 
externo, que reduziram a rentabilidade do setor 
em nivels de 8té 4% , insuficientes para realimentar 
o processo de expansao planejada; 

3') ResponsobUizoção, igualmente, das autori­
dades responsáveis pela manutenção de um Lrrea-
1ismo tarifário no setor elêbico nacional, com 
grandes perdas a todas as suas empresas e vitual 
paralisação diante das grandes tarefas de forma­
ção de capital social básl.co para o desenvolvi· 
mento do Pais e sua regiões; 

4q) Responsabilização dos responsl!iveis pela 
política energética, peJa decisão de concentrar os 
recursos disponiveis em t 985 e 1986 em obras 
do interesse do Centro-SuJ do Pafs, com inevitá­
veis prejuizos ao Nordeste, derivados da elevação 
dos riscos de dtficit na região, prejuízos estes 
que devem ser calculados pela agência regjonaJ 
de desenvoMmento, Sudene, Govemos Estaduais 
e, notadamente, concessionArias de energia (que 
perderão, neste ano, cerca de Cz$ 2 bUhões) e 
cobrados a tftuJo de indenização junto ao <Joo.remo 
Federal. 

5ç} Equalização, imperiosa e necessária, dos 
riscos de déficit de energia para todo o Brasil, 
prévia definição do modelo de irrigação a ser defi# 
nitivamente adotado às margens do São F ran­
cisco e entrosamento entre as autoridades e técni· 
cos do Ministério de Irrigação e do Ministério das 
Minas e Energia. 
~) Proibição a implantação, com estímulos, 

subsídiosJ e incentivos governamentais, de qual· 
quer espécie de indústria de alto consumo de 
eletricidade no Nordeste, sern audiência do Con­
gresso; 

79 ) Realiulção de auditoria contábil sobre os 
empréstimos externos contraídos pela Eletrobrás 
e subsidiárias, entre 1975 e 1985. 

&') Definição de uma Política Industrial para 
o Nordeste, que tenha em consideração suas limi· 
tações de oferta de energia e elevado nível de 
desemprego. 

9'1) Reativação do papel da Sudene como ór· 
gão central de planejamento regional do Nordeste 
e ativo participante das políticas setoriais do Go­
verno Federal na região, aí incluída sua co-~ 
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na alocação de recursos do FINSOC!AL, PIS, FND 
e sobretudo o PROTERRA. cuja programação de­
verá incorporar o Projeto de Lei Orçamentária 
Anua! do Executivo sujeito a apreciação e voto 
do Congresso Nacional. 

1 OI') Deflagração de um diáloQo da União com 
o Congresso Nacional, Comunidade Científica e 
Governos Estaduais e comunidade, sobre a1tema­
tivas energéticas para o Nordeste Ano 2000, prin­
cipalmente no tocante ao aproveitamento das se­
guintes fontes; 
a- energia solar; 
b- energia nuclear, 
c- biomassa; 
d- aproveitamento das pequenas possibilida­

des hídricas à margem esquerda do rio São Fran­
cisco e no rio Jequitinhonha; · 

e - energia eólica; 
f- aproveitamento do resíduo asfáltico da Re­

finaria LanduJfo Alves. 
11 Q) DefirUção de uma politica de saneamento 

financeiro para o setor elétrico, com forte aporte 
de recursos da {lnião ao Sistema EJetrobrás, de 
forma a aliviar o ônus do endividamento externo 
sobre as tarifas e a elevar a rentabilidade média 
do setor; afinal, desde que comprovado o uso 
do setor elétrico para fins de fec::hamento do Ba­
lanço de Pagamentos no passado, com a ocor­
rência de grandes perdas ao sistema, nada mais 
justo do que deflagrar, agora, uma politi<::a de 
Recuperação Setorial compatível com um Plano 
de Saneamento Financeiro amplamente susten­
tado-com recursos do Tesouro Nacional. Isto não 
s6 conduziria à retomada dos investimentos e re-­
dução dos ahos ri~os de déficit <!orno o faria 
redistribuindo o impacto infJacionário sobre o dé­
fidt públi<!o, sem pressões cumulativas, portanto. 
sobre os custos empresariais e pessoais. 

Safa das Comissões. em 4 de dezembro de 
1987. -José Agripino-, Presidente-Jutahy 
Magalhies -, Relator - Dirceu C8rnelro -
Cid Sabóia de Cemllho - AJulzlo Bezemo 
-lllwldo Suruagy- l'lansueto de Lavor. 

ANEXOS 

ANEXO 1 

RESOUJÇÃO H• 8, DE 1987 

Cria, nos tenRos do arL 170, atinea 
"a", do Regimento Interno, CG111luãode 
b>quérito, para os IIns que eapeclfka. 

Art. I' É criada Comissão de Inquérito desti­
nada a investigar: 

a) as conseqüêndas econômicas e sociais, pa­
ra parte da Região Norte, toda a Regíão Nordeste 
e o Estado de Goiás, do racionamento de energia 
elétrica, determinado na Portaria n" 94, de 
27-1-87, do Ministro das Minas e Energia; 

b) as soluções, de curto prazo, que impeçam 
a manutenção desse racionamento e sua amplia­
ção a outras Regiões do País; 

c) a política vigente para o setor elétrico; 
d) as soluções de curto, médio e longo prazos, 

para a retomada do crescimento do setor, impli­
cando toda uma revisão dessa política. 

Art. ~ A Comissão terá 9 (nove) membros, 
observada a proporcionalidade da representação 
partid6ria. 
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Art. 39 O prazo de dUração da Comissão será 
de 60 (sessenta) dias. 

Art. 4" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1967. -Jutahy 
Magalhães- Meba Filho- Leopoldo Peres 
-Mauricio Conta - Leite Chaves - Luiz 
VIana - l'leloon Wecleldn - JamD Haddad 
- João callnon - Ronaldo Anogão- Alui­
zlol!ezemo-M6Jto--P_..de8ou­
sa - Mauro Borges - Dtn:eu Carneiro -
José lgn6do Fenelra- AlfrWo Campoa­
José F- - Louremberg l'luneo Rocha 
- Francloc:o R .. emberg - l'lel8on C8rnelro 
-JoséRicha-bamSualva-MauroBene-
.tdea. 

ANEX02 

RESPOSTA DO PRESIDENTE lÃ'I ELE­
TROBRÁS À SOllCTTAÇÃO DE INFCIRMA~ 
ÇõES COIY77DAS NOOFfao ,Y. 12187. SO­
BR,E ENDMDAMENTO EXTERNO DA ELE­
TROBRÁS. 

OF. N• 12167- CPIEE 

Brasília, 9 de julho de 1987 

limo. Sr. 
Dr. Mário Penna Bhering 
MO. Presidente das Centrais Elétricas Brasileiras 
SA - Eletrobrás 
Av. Presidente Vargas, 642 - 49 andar 
Rio de Janeiro - RJ 

Sr. Presidente, 
Na qualidade de Relator da Com~ Parla­

mentar de Inquérito que investiga as causas do 
racionamento de energia elétrica no Nordeste, 
tendo em vista a necessidade da prestação de 
alguns esclarecimentos adidonais, além dos que 
V. S• j6 prestou em seu valioso depoímentO nesta 
CP!, solicito que forneça as seguintes informações 
complementares: 

1 -qual o número de operações de emprés­
timos extemos.:.r.eal.izados pela- Eletrobrás, seu 
montante e as compras vinculadas a esses em­
préstimos, nos últimos 12 (doze) anos?; 
2- em relação à informação soJidtada no item 

anterior, deve ela discriminar o material compra­
do, va1ores respectivos, finalidade específica, épo­
ca de aquisição do referido material, se já foi utili­
zado ou quando o será, onde se encontra o mate­
ria) ainda não utilizado e se hã deterioração ou 
sua imprestabilidade atual, quanto já pagamos 
de juros sobre os empréstimos externos ou quan­
to ainda pagaremos de juros; 
3-por quem foram autorizados os emprés­

timos referidos no item 1 acima, mencionando 
todas as autoridades do setor de energia e da 
Area etonômica do Oovemo responsáveis peJos 
respectivos atos a~ 
4-com referência ao 'C8SO de Três lnnãos, 

revelado em entrevista à tolevisão pelo atulJ Minis­
tro do Planejamento, quando afirmou que foram 
comprados 8 geradores e somente 3 ou 4 serão 
utilizados, prestar informações detalhadas desse 
caso, esclarecendo quanto estamos pagando de 
juros sobre isto; 

5-segundo V. S•, em seu depoimento nesta 
CPI, algumas empresas concessionárias do setor 
elétrico não estão re<:::olhendo a quota relllllva il 
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Reserva Global de Garantia- RGG (Fundo de 
Compensação) sobre o que desejo saber quais 
são essas empresas, desde quando não recolhem 
e qual o valor atual do débito. 

Na expectativa de uma resposta, a mais urgente 
possível às questões aqui formuladas tendo em 
vista a elaboração de meu Relatório, aproveito 
o ensejo para registrar minhas expressões de 
apreço e consideração a V. S• -Senador Jutahy 
Magalhães. 

OF. N• 17/67- CPIEE 

Brasilia, 2 de setembro de 1987 

Exrn• Sr. 
Senador JoSé Agripino 
DD. Presidente da Comissão Parlamentar de fn­
quéojlQ de Energia ElétriCIJ 
'50nado.Federal 

Senhor Presidente, 

Na qualidade de Relator da Comissão Parla­
mentar de lnqu~l'ito que investiga as causas do 
racion~ento de energia elétrka no Nordeste, 
tendo, em vista a ne<:essidade da prestação de 
novos esclarecimentos para a elaboração de meu 
Relatório, solicito a V. Ex' que encaminhe ao Tri­
bunal de Contas da União o presente Oficio, a 

Jim de que aquela Corte de Contas, órgão auxiliar 
do Poder Legislativo, responda às seguintes ques­
tões: 

1 -qual o número de operações de emprés­
timos internos e externos realizadós pela EJetro­
br&s, seu montante, e que compras foram vin<;u. 
Jadas a esses empréstimos, nos últimos 12 (doze) 
anos?; 
2- com referência à informação solicitada no 

item anterior, deve eJa discriminar o material com­
prado, valores respectivos, fmalidade especifica, 
época de aql:Úsição do material, se já foi utilizado 
ou quando o será, onde se encontra o material 
ainda não utilizado e se há deterioração ou ... 
imprestabilidade atual, quanto já pagamos de ju­
ros sobre os empréstimos externos ou quanto 
ainda pagaremos de juros; 
3-de quem ê a responsabilidade pelas autori­

zações dos empréstimos referidos no ilem 1 acJ.. 
ma, mencionando-se todas as autoridadesldo se­
tor de energia e da área econômica do Governo 
durante os períodos correspondentes aos atos au-­
torizativos; 4 - quanto representam os investi~ 
mentes globais em energia nuclear, espedalmen~ 
te os relacionados com captação de recursos Yia 
empréstimos externos, para o setor de energia 
como um todo?; . 
5- a aplicação de recursos -no programa nu­

clear brasiJéiro prejudicou o fluxo de investimen~ 
tos para o setor elétrico? Qual o montante do 
prejuizo, se houve, em relação aos últimos 12 
(doze) anos? Qual o montante da divida com os 
investimentos em energia nuclear teria sido lança· 
do à conta da Eletrobrás ou de empresas do setor 
elétrico? 

Na expectativa de uma resposta, a1nais urgente 
possível às questões aqui formuladas, aproveito 
o ensejo para renovar minhas expressões de apre­
ço e consideração a V. Ext - Senador Jutahy 
Magldhieo. 
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OF; N• 019/87 ~ CPIEE 
3 de setembro de 1987 

Rm9, Sr. 
Ministro Fernando Gonçalves 
DO. Presidente do Tribunal de Contas do União 

Senhor Presidente, 

Na qualidade de Presideftte da Comissão Pllfl&. 
mentar de Inquérito, destinada a investigar as cau­
sas do radonamento de energia elétrica no Nor­
deste, encaminho, em anexo, questões formu­
ladas pelo Senhor Senador Jutahy Magalhães, Re­
lator da Comissão, a fim de que seja informado 
com a máxima brevidade. 

lnfonno, ainda, que o prazo da referida Comis­
sllo. foi prorrogado tendo em vista a necessidade 
de tais esclarecimentos para a feitura do seu rela­
tório. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. 
S• protestos de estima econsideroçilo. -Senador 
""" Ajpiplno, Presidente. 

EM.l'Rt.S~IMOS 
ANO .,, 

MOEDA 

:1.976 

1977 US$ J04,ooO,ooo 
DM 150,000,000 

1978 US$ 500,000,000 
DM 150,000,000 
y lS,OOd,OOD,OOO 
XD 'lÓ,OOO,OOO 

1'979 uso soO,ooo,ooo 
DM lO.o,.ooo,ooo 

·swra so,ooo,.ooo 
y• -30, 000,000, 000 

1980 "'' 420,000,000 

1981 "'' 349,000,000 
FL 50,000,000 
CAtl$ 50,000,000 ,. 80,748,000 

1982 "'' 492,00()-,000 

•• 345,000,000 

198:1 "'' :142,874,000 
CMII 24,474,119 

1984 "" 768,948,926 
ECU 6,073,120 
y 43,409,788,545 .. 58,210, 556 

l98S usl 235,666,601 
y 6,043, 253, 076" 
CAN$ 13,000,000 

1986 

19~7 ... 109,940,173 
y 6,0ti4,S74,7~6 

========~========~================= 
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Centrais Elétricos Brasileiros S.A 

PRE-612187 

Rio de Joneiro, 16 de setembro de 1987 

Exm9 Sr. 
Senador Jutahy MagaiMes 
Senado Federal 
Brasilia -DF 

Prezado Senhor. 

Fazemos referência ao Oficio n9 012/87 -
CPIEE, de V. Ex', na qualidade de Relator da Co­
missão Parlamentar de Inquérito que investiga as 
causas do racionamento de energia e1étrica no 
Nordeste, e apresentamos, a seguir, as informa­
ções adicionais soliciladas. 

Quanto ao item 1, o quadro a seguir mostra 
os empréstimos em moeda estrangeira no perío­
do 1976-1987. 

BENS NÓNERO 
E DE 

. SERVIÇOS OPERAÇÕES 

US$ 140,682,049 11 

J 

US$ 125,038,836 • 

7 

2 

"'' 54,000,(!00 ' 

U;!õ$ 182,700,000 • 
"" 473,400,000 ' 

lO 

... 112,000,000 ' 
uss 73,000,000 1 ... 122,000,000 ' 

--==----- -- --=---------- :::: ======= 
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Com relação ao item 2, estamos aguardando 
das diversas empresas as listagens de todas as 
compras de equipamento feitas com emprésti­
mos externos, para que possamos levantar com 
cada empresa compradora a lista dos equipa­
mentos adquiridos, sua destinação e seu estado 
atual. 

Em resposta à solicitação contida no item 3 
do Oficio n• 012187-CPIEE, de 9-7-87, informa­
mos que: 

a) no setor de energia: 
a-1) todas as operações de empréstimos ex­

temos realizadas pela Eletrobrás são contratadas 
com base em autorizações concedidas pelo Con­
selho de Administração da empresa (Artigo 23, 
item e, dos Estatutos); 

8-2) considerando o disposto no Decreto-Lei 
n~ 1.312, de 15-2-74, com a redação dada pelo 
Decreto-Lei n• 1.558, de 17-6-77, o Ministro das 
Minas e Energia, como titular do Ministério ao 
qual está subordinada a Eletrobrás, concorda, no 
âmbito do setor de energia, que a Secretaria de 
Planejamento da Presidêru:ia da República e, 
atualmente, o Ministério da Fazenda, reconheça 
a prioridade do programa ou projeto a que se 
destina a contratação do empréstimo externo; 

b) na área econômica: 
b-1) todas as negociações visando à contra­

tação de empréstimos externos da Eletrobrás fo­
ram autorizadas, até 1979, pela Comissão de Em­
préstimos Externos - CEMPEX. de acordo com 
o previsto no Decreto n9 65.071, de 27-8-69. A 
CEMPEX era integrada por representantes do Mi­
nistério do Planejamento e Coordenação Geral, 
Ministério da Fazenda, Ministério das Relações Ex­
teriores, Banco Central do Brasil, Banco do Brasil 
SA e Banco Nacional do Desenvolvimento Eco­
nômico. Com a extinção da CEMPEX (artigo 79 
do Decreto 11' 64.128, de 29-10-79), o credenda­
mento das entidades interessadas na contratação 
de operações de crédito externo, com vistas ao 
início das negociações com entidades financeiras 
no exterior, passou a ser incumbência do Banco 
Central do Brasil (parágrafo I' do artigo 7• do 
Decreto n• 84.128); 

b--2) obedecendo ao contido no artigo 49 do 
Decreto-Lei n• 1.312, alterado pelo Decreto-Lei 
n9 1.558, a Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, ex-Ministério do Planejr~~­
mento e Coordenação Geral, se pronunciava so­
bre o grau de prioridade dos programas e projetos 
do setor a que se destinaram todas as operações 
contratadas pela Eletrobrás no período. O reco­
nhecimento da prioridade especifica é cOncedido 
com base em parecer emitido pela Secretaria de 
Controle das Empresas Estatais - SEST (item 
V do artigo 49 do Decreto n9 84.128). Anterior­
mente, o parecer era da alçada da CEMPEX. Com 
o .advento do Decreto n9 94.159, de 31-3-87, o 
reconhecimento da prioridade necessária para a 
contratação dos empréstimos passou a ser con­
cedido pelo Ministério da Fazenda; 

b-3) considerando, ainda, que a quase totali­
dade dos empréstimos externos contraídos pela 
Eletrobrás noS últimos 12 (doze) anos tem a ga­
rantia do Tesouro Nacional, as contratações fo­
ram apreciadas pela Procuradoria Geral da Fazen­
da Nacional previamente à aprovação, pelo Minis­
tro da Fazenda, da operação e conseqüente auto­
rização da concessão da garantia da República 
Federativa do Brasil, pelo referido Ministro. 
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Em relação ao ítem 4, solicitamos que as infor­
mações sejam pedidas à CESP - Companhia 
Energética de São Paulo, empresa estadual que 
reaJizou as operações de empréstimos e compra 
de equipamentos diretamente, sem interveniêcia 
da Eletrobrás. 

EMPRESA rol!CJOC) IX) t:t:Bl'IO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

Sobre o item 5 do oficio acima referido, vimos 
informar, através do quadro abaixo, a posição 
atualizada, até 31·7-87, do inadimplemento das 
empresas concessionárias de energia elétrica pa­
ra com o recolhimento de cotas da Reserva Global 
de Garantia - RGG. 

MON"TA!.'TE DO DtBITO - c., 
PRINCIPAL ~!ULTA TOTAL 

C<U'E ABfl. a JtJN e NXJIBE>: 
MM. 11 Jt.JN/87 117.1.2'7.982,74 37.853.652,40 154.901.635,14 

cr-u. MAR • JIJN/87 llo8l6,096,J7 9.456.724, 72 41.272.821,09 
~l'G::If'l!: ~lAR • JUN/87 JB.6?4 .125,24 8,9J9,59J,3i 47,6J<t.Jl8,6J 

"""" 1981, 1983 a 1986; 
JAN 11 ~IAA/87 43•1. 552.009,07 493.005.914,17 927.558.003,84 

EU..'U!OI'I\I.IlD 1980,1984,1985 llt 

1906·JAA a JUI/87 2.sM.'JOO.IS91, 74 3.262. 999.128,23 5.847 .899.819, 97 
ro""- MAR a AliR/87 75. 6().1.1;88, 06 57.982.382,90 133.587.070,96 

= MAR a JIJN/87 !'ll.Jl7.l311,02 29;288.9&4,58 170.606.775,60 

""' Jtm e JUl/86; 
FEV a JIJN/87 105.962.185,55 54.667.419,01 16(),629.605, 56 

=- 1900 a 1985; JUN/fn 14.968.')17,56 141.&19~287,76 156.818.205, 32 

<.r""" ABR/87 - 598.018,67 598.018,67 

"-'L """""" ~h'IR/87 504.656,73 504.656,73 1.009.313,4G 
v. CMNJE" "80 81.'107,18 &1.707,18 163,414,36 

""' 19!'13, 11:184 e 1985 - 55,886.675.95 S5.8C6.675;95 

·= MAA/81 1.<!83.()(,6,61 1;4.83.066.61 2.966,133, 22 
am. 1980, 1982 ~ 1981 1.)76.536,93 1.376.536,'.)] 2.75J.07J,U5 

"""' 1981 19M I'! 1995 17.:!25.501 92 437. :ns. so1. 92 fl74..151.003 á4 

1'0TAIS ),9135.616.€;57, 72 4.593.199.231,,75 8.5713.815.813'},4, 

Complementando as informações preceden· 
tes, passamos a informar, também, a situação 
de cada empresa relacionada, quanto ao recolhi· 
mento das cotas estabelecidas pelo Departamen· 
to Naciona1 de Água e Energia Elétrica- DNAEE: 

1-Companhia Energética de Pemambu­
co-Celpe 

• 1986 
Janeiro, setembro a dezembro {não teve cotas 

estabele<:idas para recolhimento) 
Fevereíro a março e julho {recolhimento nor· 

mal) 
Abril a junho e agosto (não recolhimento das 

cotas) 
• 1987 
Janeiro (não teve cota estabelecida para reccr 

lhimento) 
fevereiro (recolhimento nonnal) 
Março a junho (não recolhimento das cotas) 

2 -Companhia Enel'gétlca de Alagoas -
CEAL 

• 1987 
Janeiro e fevereiro (não teve cotas estabele­

cidas para recolhimento) 
Março a junho (não recolhimento das cotas) 

3-~ Dlsblbuldora de Energia em 
Sergipe SA - Energlpe 

• 1987 
Janeiro e fevereiro (recolhimento normal) 
Março a junho (não recolhimento das cotas) 

4 -Companhia Enesgétlca de São Paulo 
-CESP 

• 1981, 1983 a 1986 
(recolhimento do principal, deve muJta) 
• 1987 
Janeiro a março {não recolhimento das cotas) 
Abril a junho (não teve cotas estabelecidas para 

recolhimento) 

5-Betrid- de São Paulo S.A- Ele-
tropaulo_ 

o 1980,1984 e 1986 
(recolhimento do principa1, deve multa) 
• 1985 
Janeiro a abril (recolhimento do principal, deve 

multa) 
Agosto a outubro (recolhimento normal) 
Junho e julho (não recolhimento das cotas) 
Maio (recolhimento de parte da cota estabe-

lecida) 
Novembro e dezembro (não teve cotas estabe­

lecidas para recolhimento) 
• 1987 

Janeiro a junho (não recolhimento das cotas) 

6-Companhia Paranaense de Energia­
Copel 

• 1987 
Janeiro, maio e junho (não teve cotas esfabe.. 

lecidas para recolhimento) 
Fevereiro (recolhimento normal) 
Março e abril (não recolhimento das cotas) 

7-Centrais B- de Santa catadna 
SA-Celesc 

• 1987 
Janeiro e fevereiro (não teve cotas estabele­

c:idas para recolhimento) 
Março e junho (não recolhimento das cotas) 

8 - Companhia de Eleb~ Idade de Brullla 
-CES 

• 1986 
Janeiro, outubro a dezembro (não teve cotas 

estabelecidas para recolhimento) 
Fevereiro a maio, agosto e setembro (recolhi· 

mento normal) 
Junho (não recolhimento da cota) 
Julho (recolhimento do print:"ipal, deve multa) 
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• 1987 
Janeiro (não teve cota estabelecidtl para reco. 

lhimento) 
Fevereiro a junho (não recolhimento dos cotas) 

9- Centrala Elébicu de Qolá SA -
CELQ 

o 1980a 1985 
(recolhimento do principal, deve multa) 
• 1986 
(não teve cotas estabelecidas para recolhlmen .. 

to) 
• 1987 
Janeiro, abril e maio {não- teve cotas estabe-

lecidas para re<:olhimento) 
Fevereiro e rn8IÇO (re<:olhimento nonnlll) 
Junho (não recolhimento da cota) 

10- Compuhla de DetJ1o 'dode elo Eata­
cloda--~ 

• 1987 
Janeiro a março, maio e junho (nio teve cotas 

estabelecidas para recolhimento) 
Abril (recolhimento do prin<:iplll, deve multa) 

11 - Compuhla Sul - de EMrgla 
Elétrica 

• 1987 
Janeiro, abril a junho (não teve cotas estabe-

lecidas para recolhimento) 
Fevereiro (recolhimento nonnal} 
Março (não recolhimento da cota) 

12- Compuhla F- e Laz v- a..n-
de 

• 1980 
(não recolhimento das cotas) 
o 1981 a 1987 
{não teve cotas estabelecidas para recolhimen-­

to) 

13-Compuhla Pllllllota de F- e Luz 
-CPFL 

o 1983a 1985 
(recolhimento do principal, deve multa} 
• 1986 
Janeiro, março a dezembro (não teve cotas es-

tabelecidas para recolhimento) 
fevereiro (recolhimento n01mal) 
• 1987 
Janeiro a maio (não teve cotas estabeled.du 

para recolhimento) 
Junho (recolhimento nonnal) 

14 - Compuhla Luz e Fof'Ç41 de NocDca 
• 1987 
Janeiro e fevereiro e abril a junho (recolhimento 

normal) 
Março (não recolhimento de parte da cota) 

15 - COmpanhlll Campolmquense de Ele-
btddade -Cocei 

o 1980a 1983 
(não recolhimento das cotas) 
• 1984 
(recolhimento normal) 
• 1985 
Janeiro a novembro (rec:olhimento normal) 
Dezembro (não teve cota estabelecida para re-

colhimento) 
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• 1986 
Janeiro a março (não teve cotas estabelecidas 

para recolhimento) 
Abril a dezembro (recolhimento normal) 
• 1987 
Janeiro a junho (recolhimento normal) 

16- Companlda Eote+••• de l!neJgll! EJ6. 
btca-CEEE 

• 1983. 198!1 
(não recolhimento das cotas) 
• 1986 
(não teve cotas estabelecidas para recolhimen­

to) 
• 1987 
(não teve cotas estabelecidas para recolhimen­

to). 

Fmalizando, toma--se oportuno esclarecer que 
a Eletrobrás encaminha normalmente, à empre­
sas inadimplentes, a posição atua1iz4da dos débi­
tos das Reservas Olobais de Garantio e de Reve<­
são, bem como ao Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica - DNAEE, ~ Secre!aria 
do Tesouro Nacional e à Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, sendo que os dois últimos ór­
gãos recebem os relatórios pm-a fazer cumprir 
o disposto no artigo 3• do Decreto-Lei n• 1.849, 
de 13-1-81, que proibe a concessão de emprés­
timos com recursos da Reserva Global de Rever­
são e operações de crédito internas ou externas 
às empresas em débito com os reoolhi.mentos 
u reservas citadas. 

Assim que sejam recebidas das empresas as 
informações solicitadas no item 2 do Ofido n9 

012/87- CPIEE. estas serão remetidas a V. Ex' 
Aproveitamos o ensejo para renoYar a V.Ext a 

expressão de nossa consideração e apreço. -
- Penna BherlntJ, Presidente. 

ANEX03 

RESPOSTA DO PRESIDENTE DO 1RJB(J.. 
NAL DE CONTAS Q.1 UNIÃO À SOUCffA­
ÇÃO DE JNFORftiAÇÓES COI'fllDAS NO 
OFICIO CPIEE 017187. SOBRE INVESTI­
MENTOS DE FUill'IAB NAS (/$/NA$ NU­
CLEARES ANGRA I. O e OI. 

Aviso n• 405-SP/87 
Reservado 10 de setembro de I 987 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador José Agripino 
DD. Presidente da Comissão Porlamentar de In­
quérito 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Refiro-me ao ORdo n• 019/87-CPIEE. de 03 

de setembro corrente, dessa origem, para comu­
nicar a V. Ex' que, diante da informação da Unido­
de Técnica competente deste Tribuna] de que. 
presentemente, não dispõe de todos os dados 
requeridos pelo Exm• Sr. Senador Jutahy Maga­
lhães, determinei a rea)izaçio de inspeção espe. 
cial, a fim de obtê--los com a mbima brevidade 
possivel. 

Ao enfatizar os altos própositos de colaboração 
deste Tribunal com o Egrégio Senado da Repú­
blica, apresento a V. Ex' os protestoo de estima 
e consideração.- FeadiiiMio O a c h• Pfesl. 
dente. 

DIÁRIO Do CONGRESSO NACIONAL (Seção R) 

Diretoria 
Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1987 

N.Ref.: DP.E.0447.87 
Exm'~Sr. 

Senador José Agripino 
DO. Presidente da Comissão Parlamentar 
de Inquérito de Energia Elétrica 
Senado Federal 
Brosllia - DF 
Assunto: Atendimento a técnicos do Tribunal de 
Contas. 

Prezado Senhor, 
I. At!-~Msda cartaDP.E.429.87,de05·10-87, 

encaminhamos a V. EX' uma cópia das informa-­
ções solicitadas pela equipe de inspeção do Tribu· 
nal de Contas da União, com base no OF. n~ 
OI 7/87 - CPIEE. do Senador Jutahy Magalhães 
a Ex'. bem como das fornecidas por Furnas. 

2. Em 15-I 0-87, por intermédio do Ato de 
Requisição n• 03 (Anexo 1), aquela equipe solici­
tou-nos novas infonnações, as quais estamos 
atendendo nesta data confonn carta DP.E.446.87 
(Anexo R). 

3. Renovamos a V. Ext os nossos protestos 
de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, Joio Camllo Penna, Presi­
dente. 
Presidente 

Rio de Janeiro, 5 de outubro de I 987 
NRef.: DP.E.429.87 

Exm~ Sr. 
Senador José Agripino 
DO. Presidente da Comissão Parlamentar 
de Inquérito de Energia Elétrica 
Senado Federal 
Brosllia - DF 

:JHIJESTIHEHTO 
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Assunto: Atendimento a técnicos do 
Tribunal de Contas da União 

Prezado Senhor. 

I. Com base no OF. n• 017/87- CPIEE, 
do Senador Jutahy Magalhães a V. Ex'. recebemos 
a visita de 3 (três) Técnicos de Controle Externo. 
lotados na Secretária de Auditoria - SA<IDI. 9' 
Inspetoria-Geral de Controle Externo - e na Ins­
petoria Regional de Controle Externo do Rio de 
Janeiro. 

2. A Fumas foram solicitadas algumas infor· 
mações, através do Ato de Requisição n<~ 01, de 
30-09-87 (Anexo 1). 

3. Nesta data, por intermédio da carta DP. 
E.426.87 (Anexo 0), fornecemos, àquela equipe 
de inspeção do Tribunal de Contas da Qnião, as 
informações solicitadas no citado Mo. 

4. Renovamos a V. Ex" os nossos protestos 
de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, Joio camno Penna, Presi· 
dente. 

05-out-87 

Anexo a carta DP.E. 0426.87 

Fumas- Centrais EJébicas SA 
Informação para atendimento ao ato de requi­
sição N• OI, de 30-9-87. do T.C.U. -9a.Jnspetoria 
Geral de Controle Interno - RJ 
Central Nudear Almirante Alvaro Alberto- Uni· 
dade I (Angra I) 
Investimentos Realizados de 1975 A 1986-Valo­
res em ez$ 

:c u s t o s 11 i ~ t u r i c o s 

rc~ill 

. --*-- --- : ~--- ----------------: ---------- : -------------- ------ : ----·. ---------- -- ---
1115 ~~J.on,J? : e,eo~~4 307.161,H I 990.204.~3 
l976 G~O.t?2,09 ! 0,(11J76 261.767,21 : 9H.%9,3~ 

1971 2.610.328,35 ' O,OH37 231.927,36 : 2.242.255,71 
IYIS 2.U56.3V ,77 O,Q1Sat cw.n~.24 : 3.674.572,01 
1979 3.Bn.mn.s~ Qo,925i7 590.bli0,95 ; 4.412.542,51 
19SJ J.5~il.Jl2,67 0,0~363 1.'.Gi.4)'~,Sf : 5.0Gt.8~7,40 
l'i'B1 10.325.159,63 0,1&:02 1.319.712,45 : ll.704Jl72,1l3 
15'3;: H.O:in.9J8,26 6,16339 ~70.771,94 : 15.il29.6S'0,2i 
1983 -: 2j.971.315,47 0,82307 1~.578.659,62 : 30.5~9.975,89 
1934 7~.323.31~.63 2,9i~i8 3lUI\S.637 ,:H l i14.141.'i'51,97 
!:iCS • 20.973.?49,25 6,53160 iS~.s1a.~e4,eJ : 175.552.153,.23 
19õ6 939.8~8.368,29 .1~.99 124.3~4.854,93 : 1.06~.163.~23,22 

----· --: --------------------: --· •··----·' ----~--------------: ----------------
ida! 1.1))'8.075.131,36 : 

NOTAS: 

1. O "Investimento TotaJ", foi obtido através 
da posição contábil do Ativo Imobilizado em agos­
to de 1987, selecionando-se os registros com da­
tas de aquisição de 1975 a 1986. No ano de 
aquisição de 1983, além do valor informado de 
Cz$ 38.549.975,09, faz pane do custo do projeto 
no Ativo Imobilizado, o montante de Cz $ 
428.079.045,92, refe~ a Variação Cambial Ex­
cedente • Variação da OTN, registrado em confor-

33!1.3te.en,ez : 1.4:J6.HS.237,Ja 

midade com Decreto n9 2.029, de 9--6-83 e Porta­
ria DNAEE n• 020, de 3 I- I -84. 

2. O valor correspondente aos custos exce­
dentes a opção hidrelétrica, transferido para o Ati­
vo Realizável- União Federal. conforme Decreto 
n9 91.981. de 25-11-85 e Ofício DNAEE/DG n9 
1.698, de 18-12·85, esta representado por credito 
em separado no Ativo Permanente e não foi consi­
derado a fim de não distorcer o Total do Investi­
mento no projeto. 
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3. Clutnls porcelas reglstnldàs no Ativo Per­
manente e n6o agregadas no lrM!stimenlo Total. 

3.1. Variação Carnb!of Execedente 1979-
Decrelo ll' 1.733, de 20.11-79 e Ptxtaria DNAEE 
ll' 155, de 28-12-79 -'Ativo lmobftfzado; 

32 Despesas de Remuneração das Imobiliza­
ções em curso. Instrução Gerlll ll' 52 do Plano 
de Contas do Ser.liço Publico de Energia Eletrica, 
Decrelo ll' 82.962, de 29-12-78- Ativo Diferido. 

;! li V::: ~ T J 1\ C~ t O 

ilMRio DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

4. Estio inclufdos em Moeda Nacional os 
~ de Repasses Eletrobrâs. 
21-·out-87 
Fumas- Centrais Elétricas SA 
lnfonnação para atendimento ao alo de requi­
sição n• 03, de 15-1().87, do T.C.U.- 9a.lnspe­
torio Gerlll de Controle Externo - RJ 
Central Nudeer Alrnüantl:Aivar Alberto - Uni· 
dadesnem 
Investimentos Realizados de 1975 a 1986-Valo­
res em Cz$ 

:c ;! ; t .. i llistoricos 
:Ta::;a Y.tdia: 

• ---•·· • "•: ••• •••• • • •• •• • ••••·•••••• : •••••··•·•• • I • ••••-• • ••··•·•••• •··• I ••··•••· • ••··- •••••·•• 

H·n 3.Hl3,01 : :.HJJ,6l 
1176 U.1?3.ll5i .2~l: f,IU-44 2.571.~H,34 777 .3~7 ,te 
tr:n 7Gi.79~.~6 : ~.BWl4 2t7 A57 ,48 i.~~5.2!i2,l4 

1778 2.169.-H'i,D~ : .,61350 ón.zn,32 :J.4!.1.696,16 
:.':iÇ 3.!:23.37t,54 : 0,82532 1.1E9.~·l·Í),7G 4.712.'lJ1,32 
B~C S.467.?4~.e' : e,esóu t.::.;s.tn,2" 6.013.12&,6b 
~ 7C1 t.nt..2C9,t1 : e,e7.;\15 2.l~5.C~J. 92 4.::72.1~2.93 

!1J1 <1~é.72?,2]): (0.~$2.727,73), Ul.~?3.4~0,971 

i7:=.~ ~.~71.S27,C& I -4.271.~27.2~ 

H~J 3.315.717,69 l :1.3~5.717 ,b? 
J9B4 tS.l.C~.t2?,-'i : iS.6C1.02S',~7 

19~5 3i.262.3t7,3e: 37.262.317 ,:e 
tn6 m.tot.m,u . 17?.C06.7lll,ft . 
--- ·---· ---------~ ----------: ··---------' ------ ·-----------: -.,-----· --·· ---- ---

NOTAS: 

I. O "lrM!stimento Total" foi obtido -
da posição cont.6bil do Ativo Imobilizado em agos­
todel987, selecfonando.seos~comda­
tas de aquisição de 1975. 1986. 

2. o crédito de Cz$ 8.593.458,97. destacado 
no ano de aquisição 1981, conesponde a baixa 
do total dos empréstimos .....mdos pela Nude­
brá. sendo Cz$ 8.4.52.729,70 em moeda­
geira. valorizados em julho/81. 

3. ~ dosvaloresapresentadosnopresente 
demonstndiYo, tornb&n estão regislrados no IUJ.. 
110 Imobilizado em Cuno. como do empreendi­
mento, os seguintes vo1ors 

3.1. Faturamento da Nuc:iebr6s rere....- aos 
C<>ntrlltos de em~ global e da carga inicial 
de cornbusUvel nuclear, no valor de: . 

1981- Cz$ 53.881.982,72 
1982- Cz$ 73.545.874,46 
1983- Cz$ 42.090.851.38 
1984- Cz$ 253~7.019,03 
1986- Cz$ 2.523.238.441.56 

Cz$ 2.946.014.169.15 
32. Variação Cambial Ellcedente a 1IOriaç6o 

da OTN- Decreto ll' 2.029. de~ e Ptxtaria 
DNAEE n• 020, de 31-1·84, no vlllor de Cz$ 

_ 444.635.346,40, refeR:nleaoanode 1983. 

4. Outras porcelas ~ no Ativo Per­
manente (Imobilizado e Diferido) e não agregadas 
no "Investimento Total": 

4.1. Variação Cambial Excedente o variação 
da OTN de 79- Decreto~ 1.733, de 20-11-79 
e Portaria DNAEE ll' 155, de 28-12-79. 

42. Despesa de Remuneração das Imobili­
zações em Curso - Instrução Gero! n• 52 do 
Plano de Contas do SeMço Plíbllco de Energia 
EIMrica. Decreto ll' 82.962, de 29-12-78. 

4.3. Diferimento dos Efeitos Inflacionários, 
dos EncaJgos Financeiros e da Remuneração das 
Imobilizações em Curso - PortM!a DNAEE ll' 
250/8.5, de 12-12-85. 

5. Estio lncluldos em moeda nacional os re­
cursos oriundos de repasses Eletrobrás. 

6. Não está sendo considerado o Ylllor rece­
bido em 1986 de Verba Federal, autorizado pelo 
Decreto ll' 93.544, de 5-11-86, no valor de Cz$ 
2.320.000.000,00 relativos ao reembolso de parte 
dos gastos efeluodos por Fumas em Angra U e 
m 1111\ dezembro de 1980, confonne estabelece 
o Decreto n• 86250, de 30-7-81. 

7. O valor negatiW> apresentado em 1976, em 
moeda nadoanl se deve a entrada de recursos 
e>temos sob "-forma de empréstimo em moeda. 
O excesso de recuJ1IOS acontecido nesse ano foi --..... ~ 

Março de 1988 

ANEX04 

RESPOSTA COMPLEMENTAR DO 
PRESIDENTE DO TCU ÀS SOLICITA­
ÇÕES DE 11YFORM4ÇÕES LM CP/. 

Aviso n• 19 - SP/87 

RESERVADO 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOSÉ AGRIPINO 

25 nov. 1987 

DO. Presidente da Comissão Parlamentar de In­
quérito - racionamento de energia elétrica do 
Nordeste 
Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce­

lência o resultado dos trabalhos reafízados pela 
Comissão de Inspeção Especial desta Corte de 
Contas, designada para recolher nos sistemas Te­
lebrás e Nuclebrás, bem como no Banco Central 
Do Brasil dados e informações destinados a res­
ponder a quesitos propostos por essa digna Co­
missão Parlamentar de Inquérito, instituída nessa 
Câmara Alta, para investigar as causas do raciona­
mento de energia elétrica do Nordeste. 

2. Releva notar dois pontos sobre a questão: 
19) que se trata de Relatório parcial, de vez 

que o Banco CentraJ do Brasil ainda deve as infor­
mações solicitadas quanto a financiamento em 
moeda estrangeira; e 

:29) que os dados relativos a ltaipu BinacionaJ 
foram obtidos indiretamente, pois aquela e outras 
Entidades, cuja participação da União no capital 
social é signifiCativa, foram excluídas do controle 
deste Tribunal, por força da Lei rt9 6.525, de 11 
de abril de 197 8. 

3. Finalmente, cabe realçar a dificuldade da 
Comissão de lnspeção em avaliar se a apJicaçio 
de recursos no programa nuclear brasileiro preju­
dicou o fluxo de investimentos para o setor eJétri.. 
co, ante a inexistência de estudos prévios de cus­
to/beneficio, quando da _aprovação dos respec­
tivos projetos. 

No momento, é o que se tem disponível para 
oferecer a Vossa Exc:elêm:ia, renovando-lhe os 
protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Fernando Gonçalves, Presidente. 
Tribunal De Contas. Da União 

REIATORIO PARCIAL DE 
INSPEÇÃO ESPECIAL 

l-Introdução 
1. Orlgem:Oficio n•17/87-CPIEE. de 2-~. 

do Relator da CPI da Energia Elétrica, no Senado 
Federal (fl.). • 

2. Periodo: 24-9-87 a 16-10-87 ( 16 dias 
úteis), no Rio de Janeiro (RJ), e desde 24-9-87 
em Brasília (DF). 

3. Orgias lnspedonados: Eletrobr&s, Nu­
clebrás, Fumas (no Rio deJan·eiro), e Banco Cen­
tral (em Brasília). 

4 .. Equlpe: 
a) Luiz Fuipe Medeiros (9'IGCE); 
b) Werber Zehuri (IRCE-RJ); 
c) Eduardo DuaUibe Murici (SAUDI); 
d) Antonio üceu Gomes de Oliveira (SAODI); 
e) Rafael Blanco Muniz Brandão (SOADI), todos 

TCEN8-25. 
' 5. Designação; Despacho do Exm• si. MinJs.. 
tro Presidente do TCU. de 18-9-87 (fls. 3). 
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6. ~- ·• cargo do tibJiar ela 9' Inspe­
toria Cieral de Controle Externo -llr. Humberto 
de Meildonça Gomes. 
n-~ 

1. O rec:ioNimento no foinecimento de ener· 
fia ~ca na ~ NordeJie. adotado no ano 
. em cunopelo Ciovemo Federal. ensejou a criação 
. de Comisslo Parlamentar de lnqu&lto, no Sonaclo 
da República. com vistas~~ cau, 
... daquela anamalldade. 

2. O Exm' Sr. Senador Jutahy Magalh6os. Re­
~ da CPI, so1ic:1tDu ao Plesidente daquela Co­
mlas6o (Senador ~ Agripino) o awdllo deste 
Tribunal na resposta aos quesitos fonnulados no 

. Olldo de lia. 4. 

11-DesenvoMnento 
I. Conolclerando que 6s dados a serem fome­

. ddoo pelo Banco Cenlrlll do Brail n6o .. fizeram 
presentes em sua totalidade, nesta Corte, são 
""'esentadas • seguir as respostas pordols aos 

' queaitos fonnulados no Olldo de tis. 516; 

a) ._ ·• - a Elelrol>r6s (lloldma) .­
'.64 ~de empreslimos-. nos últi­
mao 12 anos. sondo de us 16,680,041,30!1.58 
o ,ITICI1Ial11e dos recunos ilijetados no -.na 
(Empesa • .._,., .. , Controladas e Coligadas~ 
os emprtstimoa 1ntomo o. opurados anualmente 
e • ..U.adoo pela OTN de dezembro d e 1986, 
oorna m Czf 21.524.16.5.034,11 (oprollimada· 
rilenle 94 bilh6es-de cruzados, em ncmrnbro/87) 
_ .. 7115;, . 

•> do po1r1q>o1 (US$ 16,68 bilhões), .14 foram 
•-.dos US$ 6,09 bilhões, tendo sido pago 
• poe e c:arnilo6es o rnorUnle de US$ 8,66 
lllh6el;o-dosjurooa-~~inado, 

-lace elas - IIWuantos; 

, c:) ...., 2-o moter1a1 comprado e as c:ondi­
ç6es de •""Ração. ~lo estio­
illdos nos quadros de lia. 17 e 18, a nM!I de 
_c<quntoo; 

d) ~ 3 - as autOrizllçóes dos emprú­
lhoo-. slo de reOpcnsablllclade do i'linis-

tro-Chefe da SEP!.AN., do Ministro da Fazenda, 
nos termos dos aria. 4• e & do Decreto-Lei "' 
1312, de 15-2-74 (fts. 19120~ 

e) as .-.. do sol<lr de energia estão 
relacionadas b 8s. 21/4; 

f) Hem 4 -os inVestimentos em energias 
nuclear e el&k:a envolvem, alo!m dos emprés­
tlmoo. os linonciamentos obtidos por ambos os 
-.resposta a este quesito está IJf"judicada 
enquanto n6o for mnetida pelo Banco Central 
ai~ correspondente aos linandamentosde 
origem -.na; 

' g) ..... , - • resposta ~ primeira idagaçAo 
~ de dillcD avaliação, pois as iniciativas para a 
aplicaçAo de recunos nos setores nuclear e el~­
co decorreram de decisões governamentais não · 
precedldao dos competentes estudos. de viabili­
dade tknica e financeira; a segunda pergunta 
está iguelmente prejudicada, dada a -nda 
de per6metros para aquela quantificação, mor­
mente os indicadores ela relação custalbeneftdo; 
o terceiro quesito tem corno resposta a negativa, 
dDda a a~ dos fatos enunciados. 

IV- Conclusão 

Conside!amos os dados obtidos junto ao Ban­
co Central do Brasil, relativos ~ IT AJP<J BINACJO­
NI\L, em face da lmpossil>illdade de aéessannoo. 
aquela Emp<esa: a Lei"' 6525, de 11-4-78, ao 
modillcar o art. 7' ela Lei n' 6.223, de 14-7-75, 
retirou do Tribunal a atribuição de ftscalização 
as Entidades de cujo copitol-a Uni6o parti­
cipe de fonna igualitjria ou minoritmia. 

Oportunamente, seria presentes ao líder da 
equipe de inspeção os documentos restantes (re­
lação elas autoridades ela 6rea econOmica e de­
mon-..os dos finandamentos em moeda es­
llangeira, nos úllimos 12 anos), tão logo liberados 
pela SEDAPIPR e BCB. 

BrasiiJa, DF. 13 de novembro de 1987.-Lulz 
Fllpe llllod-, TCE NS-25, (9' IGCE). 

~l"!."'J;'!:....~~t·l~.,!=!..-"'~-'1!!'!. __ .. ~, • '.1- !~' .... .!.;.•; -"'!'~:....t•..!....!!'iLJ.,!!'!l. 
~~· !..h . ..I.'.!-"-'L'l-!!...!..1• 
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DESPACHO DO EXCEJ.J::I'fl1s 
SENHOR JlliNISTRO-PRES 

Designo os Tknicos de Controle Externo, 
NS-2S. Eduardo Duallbe Murici, - Liceu 
Ciornes de OllvSa. Rafaell!lanco ..,..,.., Luiz f1ll. 
pe Modeios e Werber Zehuri para, meclianle ins­
peção eapec:ial.!'OO Sistemas Eletrob<ú. Nude­
br6s, bem como no Banco Cenlrlll do Brasil ou 
'em cp~aisquer 6rgloslentlclades que as corwe­
niencias ....._ ao objelt> do trabalho determl­
·narem, oob orientação do tibJiar ela 9' inspe!o­
rla-<le<al de Controle Externo, recolherem. com 
a múima ~ os elemerms que possam 
responder aos quesitos popostos. 

ASeaetaria de Adlilliialraçlocliri o apoio ne­
c:ess6rio ao desompe~•'>o ela ~ designada, 
piCii1(Mi!Cio, se couber, o _,..m; de cürias, 
auxmo transporte· e <OUK: ~ f: de pass :;r:ns .. ...... 

Clal>l.- ela Prelldencia. 18 de setembro de 
1987. - Femando Qoaçüres, Presidente. 

OF. H' 019/87 - CPIEE 
3 de setembro de 1987 

Orno. Sr. 
Ministro Fernando Gonçalves 
00. Prelldente do Tribunal de Contas da União. 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Plesidente ela Comissão Parla­

mentar de Inquérito, destinada a investigar as cau­
sas do radonamento de energia eiérica do Nor· 
deste, encaminho, em anexo, questões formu­
ladas pelo Senha< Senador Juthay Magalhães, Re­
~da Comissão, a fim de que sejam informados 
com a máxima brevidade. 

inf01m0, ainda. que o prazo da referida Comis­
sao foi piOITOgado tendo em vista • necessidade 
de l8is esclaredmentos para a feitura do seu rela­
tório. 

Aproveito a oportunJclade para 81Jf"SOntar a V. 
Ex' protestos de estima e consideração. - Sena­
dor - AtPfplno. l'iesidente. 

'Deopacbo em 9-9-87, encaminhe-se à 9' ins­
petoria Qe<al de Conttole Externo - Fernando 
aaaç.lwa. Presidente. 

!.."'!.•:•!(:.;·~·~::: ..... "' .... ·-·~~"' 
-----
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I,GH.84,,00 - ·.~/ •• 114\,00 117.7~2.'11 '"·'"'····· I 

I -
).106.214,11!.1 

----, 
H.12t.84S,OO - i S'J,\<I&.I'":a,tHl -- i 

2.ooo.oou~oo - 2.ouu.tloo,oc no,,n.,,ul.l! -~, 
• O O O O. ' 0 000 0 1 1 ) Jt~<lo tcrJnltlololu 

__ .oo. o, ---------- -~-~·. _:~:..:...__·_•__ ' ·" ,OI~--------·~ 

--~~-~o_._•_o~~ __ ..... ~,~,_·._o_"_o_,o_•_, ____ , __ . _'1_'-:_."J!'·'::.-1-- ........ "'.~ _ .• , 'J.-

YIII.Oit "" \I'AL.O.a >A &AI.OO • 
JtfCMr.:>SO A)\.IJMl' J %MIO 11.'1UM1"J 1.1111 -

40.000,000,00 •o.ooo.o.oo,oo -
!1.0.000.000,00 lfo.GG6.,50,00 )),)l).)!-0, 

IJ:.,ooo.ooo,oo :tn.ooo.ooo,oo IO!io,OOO,QOO. 

140.000.000,04 1!1. 555-· !.S!I, ~~ 124.444.444, 

20.000.000,00 ),)]),.)20,00_ l6.6Gfo,(,(l0, 

1~.ooo.ooo,oo - 1s.ooo.ooo, 
40, 71S.Ol1,a• - 40.725,0)1, 

H0.7~!J..Oll,t0 I O !lo. 5 :a. S2'.., S5 llS,169,50G, 

•• 
00 

" 00 

00 

"' 

" 

!.:~•:.•!f::;r•~!!.' 
I ~Ot:IIJ\ lol VIII :I 

.J u Jl o r. 

p ·' t: os 

1),)211,12""1,70 

)0.~20.'.>S1,96 

1~.\11 .. \"H,S.t. 

U.OU.IOI,!tl 

•• (,24..~1!'1,,~ 

l,2H.OH,l4 

f..H!LI)O,l'J 

200.01!1.!111),49 

.., u u u r. 

• I• 1!, C A 11: 

lndetC"u•iiiA..So 
(TM<liU rJ u-

'-~I'IJo\C&) 

-



694 Sexta-feilll 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção O) 

IU1)017 I 02.U.H !..000.000,00 s.ooo.ooo,oo - 211.7~8.C.l J ndeL..-r•a nado 

TO'tll.l. TIO nr.vl::x>M 

"" 30.04.87 s..oon.ooo,oo ).000.000,00 - 211,1U,It -

·-
141. n:.a 0!1-,.01.83 u.ooo.ooo,oa 2.111.111,11 ,,,,. •. aao,n 9,32'1,4k:l,-tS 
UJ2UD9 01,10,84 l.20o.ooo·,oo ut.na,oo •• ,00.002,00 1, 104, lU,OI 
UUUOI 12.11.84 c..ooo.ooo,oo - 6.000.000,00 t,021,9ll,ol8 liJdt"tf'r,.in•do 
HIH940 2So.OC.,8) 10,000,000,00 - lo.ooo.ooo.oo I.UI,C.",C.C. (TII~t,.,,s Ou-
u li49!.1 24.09.8!> 9.c.oo.ooo,oo - ,,,oo.ooo,oo l2«o,nn,u luantcosl 
1U:':4!1H 1C.,OI,86 !l>.ooo.ooo,oo - s.ooo.ooo,to U1.0ll,U 
141/4978 2).02.86 11.203.302,4' - ' •• ,.20). 302, ~· su.c.n,u -

JWM. 00 1.u;vJ:non 

'" 30.04.87 68.00).l02,S7 l. 711.109, li U.2U. I9J,4C. 1S,648,)0!o,24 -

~; CU,, Dt: t:IJ:TIIlCJDI\nr. DO CSTADO DO IUO D~ ,Jt.Ni:JkQ - Cr.tt.J 

U1l21lt I n.oc.H $.000,000,00 !o.ooo.ooo.oo - 4..3n.ou ••. u Jndeter•inado 
lf,)l)01'7 02.09. H !o.Ooo.ooo.oo ~.ooo.ooo,on - .... 0.'12~.]) -

TOTM. PO Dl"YI:UC'IIl 
1u.ooo.Ouo,oo ""' JO.CJC,U lo.ooo.ooo.oo - I,UI.U),'JO -

tr .. 1et ('I •"i ,.,·u1., --,.-.• -,-•• -.-.-,,.-_-.-.--E-------I--'-·-'-"_o.oot~,(lll ·----'-'-'~-
__ ,.noo.ollo,oo. __ --~:_•_•_•_·•_•_•_·~- 117.10I•,on t--:..-=-- _ 

•• Ct:ll.Til'JCI\IJQ 

- xu-

;UOO,Oit 

=·" '"' 

641000,0 

1:0't' ... l. 

"" 

1/l:t'ÚII!;.JI!: 1l.,.II\I\U!l Nll ':)ITI:nlllll Nll:; (II.TIIUI!õ I 'I ANil:~ 11)' u:;$ l,nll) -·-·---- . ·--------·-···---·--- ·--·····----

-
Dl\"1'11 f.I;C1~1'1tU V/\.I.OU '"' Vhl.tllt >I. &At.no À 

-OC'D - )IICki:S!'.O N1011'ri7.11UCI II.HO~TIF.II.R 

.!1-!!:•!i!,!_:,:!~!!: 
(Hut:UA t,JVUI!J 

, u • o 
r • c o 

• • 
~ 

)0.04..1~ ·1.)00.000,00 - 7.)00,00{1,00 LJS2,9)7,2S 

DO lli:Vt:oon. ' 
)0.04.117 ,,)00,000,00 - l.JOO.C'OO,OO I,)S2,,Jl,2~ 

. ~ 1 C I~. Ét4J:IICÍ:T1Cio ~e ht.I\.COIIS - CL:AL. 

l 07.04.8' ?.000.000,00 - z.ooo.ooo,oo 20l.t16,11 

IJ(} Dô.Vl;DOJI 
JO.Ot.&l l.OOO.OOD,OO - .).OOO.OQ.D.,OO 202,9U,It 

o1 U R O & 

• .. ~c~ ... 

lnd"''t'raainii~Q 

-

lndf'\cl•inlullo 

-



Março de 1966 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção O) 

Hl22U) oc.o7,74 2o.o.oo.ooo,oo 
H12)U& 10.01.7~ •o..ooo.ooo,oo 
1412)H.) U.07. 7S 20,000.001,00 

HlllH7 17.0?,1:, .. ~.ooo.ooo,oo 
. 14121921 1).02.11 lo.ooo.ooo,oo 

Hll41H I'.<.OC..19 :.o.ooo.ooo,oo 
U1l42t!Y Ot.. 02. 80 n.ooo.ooo,oo 
84 IOOCõ'O 2~.04.84 'j.,S,OQ.OOO,OO 

U10CiC2J 24.07.114 22.000. ooo, 00 

lH\00027 )1.07,114 22.700,000,00 
841000)1 21.0'1.84. H •• ooo.ooo,oo 
841000:.0 O 'lo. 01. a:. Jo.ooo.ooo,oo 

,, 1'100~1 1J.07.R!o 10.000.001,00 

841CIOIOO 1).01,87 IO.OOO.OOJ,DO 
8000101 l 1. 12. e c. lo.ooo.ooo.oo 

ll410r110l )1.11.8(, lo.ooo.ocu,oo 

eooc1oc. )1. \ ~. &t. lo.uoo.ooo,oo 

TOff\1, IJ{l {II:VU)Qit 

"" )O, U4.ll1 H8.1ti0.00I,OO 

~: Cl/\, J;Jo/1:11• ~TlCA UI: 

14122'740 11.02. H lb.OOO.OJO,OO 

141228JJ 11.CIL H 111,000.000,00 

H1228~4 211.0!.. H n.:.oo.oou,oo 

1412l'Jl0 ll.tiC..'H 2G.OOO.O(I4,00 

141~29)) 1cOf.,14 :n.ooo.oo~.no 

141-'Hl<t JII.OC.,H 21,000.004,00 

Hl~l101 n.al. l'.l )u.ooo.unu,IIO 

14.11J2l:O. ..... 01. 1!. 1~.oon.oou,on 

HIJJ:.o 1!1.01. "1{, II.IIUO,IIIlii,OO 

H 11_t',4J ... )O.OI,h IOC>.OIIU,OIH•,IIIJ 

I 4 I ]}~·117 n.nl.1C. (,UII!I,bOfl,OU 

lf"••••tlnu.,l 

•• Cl:ltl'JI"IC.r,OO DI\ TI\ J>IX:l5l'tl0 \11\1.0\f DO 

- tv.,':l\- .. bCII- 1'-!Gitl:!o!:O 

\ll2)lU l 2~.(18,17 - 1~o.ooo.ooo,oo 
141:0:4017 )I,Oll-,lB \~o.oou.ooo.oo 

1411410, 05.04.7'1- n.ooo.ooo,oo 

Ulll\12 11.04,111 2s.ooo.ooo,oo 

141141~7 0),10,79 J.ooo.CM,ou 
1U2419C 14.01.110 70.00(1,000.00 

HllHb~ 1 ~. 12. ao 100.000.00Q,OO 

14114187 12.12,80 too.ooo.ooo,oo 

14114)04 19.01,81 )0.000.000,00 

l41H.l08 71..01,81 so.ooo.ooo.oo 

1412f)09 7C..02,B1 !ot.H'J. \80,')'1 

' Hl~011 15.03.81 Jo.ooa.ooo,oo 

zo.ooo.ooo,oq - 17,9U,J09,lS 

.to.ooo.ooo,oo - J7.1S~.410,(JI 

2o.ooo.uo1,oo - 1,048.~47.02 

•:..ooo.ouo,oo - 1l.la:J.Ol!l.,S8 

zo.ooo.ouo.g~ - l~.tl!o,OJ1, l' 
Jo.ooo.ooo,t~cJ 41:0,000,00(1, • n,1J2'.co4,0!t 

J,tn.on,!IJ 1l,076.91J.07 U,24).'1~1.49 

91(,,GGO,OO 4.:.u.Ho.oo l.tfiD,HS,U 

I.UJ,JU.oo 20. lt..t..~(,.,,\)1J 6,401,]1~:..-u 

).78),))0,00 18,!1C.,G7Q,OO 7.)1~.710,2) 

- 16,000.0DO,fl0 4.010.017,77 

- )0,000,00(1',00 ~.l".U8,19 - lti,C.OO.OOO 00 1&!1-St,20:.(o,94 

- 1o,ooo.ouo,oo 192.187,~0 

- IO.OOO,DOt!,OO 18S. 730,71 

- 10,000.000.~0 \I),'Hl,C.fo 

- lti,OOO,OOO,OO 192.\(,(,,o;.Q 

I0!..4!oG.<OO,'loJ 171,7U,toa.o1 1IO,l1l.l>S,i4 

::Ao rJWLO " Ct:SI• 

2f..l!>Q,OOO,OO 

2C..7!.n.ooo,on 

11.:.oO.oo::.,11o 

1C.,OIJO,~O,,CIU 

1).000. ~.~'l 
:.:1.01;{1,00 ,co 
J•,,non.noo,no 

l's.COC\,OD~,()f\ 

11.111<1\,CIOII,{,Il 

1/lll,lli•U.fllm,no 

4 ,\lflO,flUh,to\1 

~.'\t.llll JA 

"-'1.010' J UIIJO 

t!.o.ooo.ooo:oo 

9:0,1!104,US,16 

41,4J).!Iofoli,l~ 

I.))), JlJ,DO-

61!J,3U,OO 
Ç,)(;),700,00 

u.s:.n.ooo.oo 

-
10.0(10.000.00 

10. 714.J84,00 

-
"··'"·"~.oo 

1,150.01)(.1,-QQ 

1.2~CI.OOO,OU 

1\,f'IOI.I,I•fiU,O(I) 

CI\.IJ>O A 
/I._,Oif'l'JlAA 

-
S4,19S.I0-1,14 

ll.!ofo{o,4ll,V.~o 

IG.f>6f.,Ho7,00 

l,l114,C.1fo,OO 
(.),,){,,)01),00 

~7.1U.Ooo,oo 

1ou.ooo.ooo,or.r 

lO.OOO.OOO,Qt' 

)!1,211~.716,00 

~4.1411.110,99 

u~n1.ll~.oo 

20.S!.S.641 0 08 

19.S~9.187,26 

"·''88. 702,01 
U.877,fll!t,QO 

U.4"J1,)(11,t:O 

JJ.!.tlf,OC.CI,no 

14,7UJ.]f,J,•,J 

C.,9H,'..II't,'.l7 
]H, OH. I H., '11 

2.!o'Jrl.~f'I,?O 

P:''''!'~~~~ '!!'!:• 
'HOI'JII\o lo''VI\1a 

J u • o & 

..... c os 

ei.'IU,!Ja4,(.l 

1!o,,JJI,)SG,91 

79.232,252,41 

20.S00,001," 

1.171,787,17 

C.0.9U,!JlJ,9G 

II0.0Ho,24C,69 

IJ.OlJ.2t1,91 

24.0H,4!.1,1J 

41.94S,J70,JO 

2J.&GJ. n1,n 

21,ll0,2llo 1 U 

Sellla-teira I 6 695 

' 

lnd.:lcr.-i.nado 

t'f.lUfUo Ou· 

\ullntes) 

-
-

Jnrh:trr111ino10~n 

,, ...... !~' IJ .... 

t.u~ntr:.l 

J U 11·0 !i 

i 
' 

A,r,.«;~~oa 
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•• Cl:l1TfYJ'-."f,Ct0 ""' '"~·"'":! - 14:11 - .. ll(ll ... . r-
lfl24JH 06.08.81 

U1208l 20.08.81 

HI2Hl0 JO.O~.AI 

1024497 0{,,01.82 

141~4":>20 02.(12,82 

l412Uo)C. 1 ;L 01. til 

14124GGJ 2J.P~.t2 

1.f12UJ4 24 .Ofi.B) 

2U:;t1::9t•2 09.02.6) 

2412C'Jll 10.01.8) 

HI21J!'!>~• ;!1,04.8) 

2412'Jl'B) 1B.IO.BJ 
24l]ll0,) 0!1.11.8) 

2412'JI:tl lO. I:;>. 8 l 

2~12'.112~· 04.01.84 

241~\IH.a 22.02.114 

24 ·:!'H41 21,05,84 

24T2<Jl1S 17.0D,II.f 

2fi2"!>G 11.09.84 

~4. 2'14~8 21.1:1.84 

24129~04 (1(, .02.115 

24 119~)) 14.0),8~ 

24 129~)~ lb.Ol.8~ 

2412'15110 11.0~.8} 

2< 1H66J 21.01'1,85 

~Ot;:)D)? 11.ll.71 

9011J01\0 11,11.17 

'J0\241~~ 1].0), 7'} 

l""O'J'I\I, DO Ol:vi:I)QI! 

"" ]0,04.11 -

•• CI:JITlt'H::J\00 DM"I\ IU:C'a~1'M0 

- bCU .. "' DCU-

u 12)] 18 1!,, o:.. 7'J 

141H08l 0'),01,79 

H\H'J!.C. 09.0),61 

641(\0008 0),0~.84 

HIDQOI) 2L0\.8~ 

64100019 ll.0\.8!1 

TQTI'I• JJ("I oa.:vt:ho" 
DL JO.Ot.IH 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 0) Março de 1988 

Vl\1.1111 1>0 C...,'t.!Aill >A 
,~o~~m:r.::o MH)l\llltt.U'J 

-
ta.ooo.ooo,o~ )0.222.2~2.20 

1!.2,0(0.000,00 50.fif..6.G6fi,U 

50.000.000,00' 8,5,1.08,00 

l.OOO.OOO,OCI lll.llJ,OO 
lO.COJ.QOO,OO 9,!H•'I.~99,00 

100.0Cill.ODO,OO 4.4.,44<.444,40 

H. o. o-Ol. ll·oo,oo )5.~~5.!.~~.~6 

8.0~1.906,49 -
~.0(l0.000,04 5~~-~~~.~~ 

l~.ODt•.l )0, 10 l,flfll\.8117,00 

n.ooo.ooft,o7 ~.7)7.}!.0,00 

6.o_oo.ooo,oo \.~oo.uoo,oo 

J.ooo.ooo,oo 1,000,()()(1,()0 

20.0:lO.Oll0,00 s.ooo.ooc.,oo 

e~.1l\l.to•,:r9 21.304.1!:11,10 

IO,OOO.fOO,Q(I 1,6foG.46D,OD 

l(fi,Bll,i~I,Ol ;t,BO~.C.IO,OII 

60,001\,(•1.10,011 G.HC..t.H,G7 

20,l'OO,OOP,uo 1 .t.C.C..(.C.O,OO 

10l. ~4~. :'C.'>,~2 -
1011,2C.L)IIJ,5 .. -
u;.91c.,;·,,,o2 -
2~. 000. (Hit•,DO -
(.).2)\.)ll,]l -

1l7.JH.8'J2,18 -
27.1101.-.91,10 27.802.491,10 

8).4(17.0),)1 'JG.2'J2.81S,8l 

lG.9C.t.noo.oo 31. 7~'-4&1,).f 

).014,25l.!tl,lf 1,070.210.\0l, 78 
-

"1\.U::m DO \'/U,U<f o A 
J'~wt.:.<;SO M(UfTlf-1\00 

40.000.0tiO,OO 40,000,00(1,00 

)0.000.000,00 IS.Bfl.l'.ln,oo 

'JJ.OOO.DOO,O('I 17,Gf•(..{-(.fo,U 

2D.OOO.OtiO,OO J,JlLUO,OO 

~o.ooo.oou,op -
20,000,000,00 -

lll,OOO.OOO,OO 7(,,(1(12.)1),(,4 

r , ..... ,., A 
~)til./( 

)1.771.177,80 

10\·,))),)]),)(, 

41,420.572,00 
f>GG.t67,00 

20.000,0[11,00 

1:1~.:.0!.!..~5'..,60 

124.H4.CU,U 

8,0'J1.90C.,49 
4,4<f,U4,.(f 

Jl,ll),llJ,IO 

2~.12:t,l'>0,02 

4.!.>11o.c.oo,oo 

),(100.1100,00 

H,f:,y,H,.OO 
6l.!tl.f,2!o>J,, 

b,)lJ.HO,OO 

1H,P:;tlL~SO, 15 

H.Jll.lll,Jl 

1tl,))).)40,00 

20I..)C!o.2G5,<J2 

:oo.16t.liJ.5Y 
HJ.\11(..211,02 

ô'~.OOli.OOD,Otl 

fil.1l1.))1,)1 

1l1.l14.8\12,1EI 

-
?. u •. ,~7,48 
4.101.!>~1.41> 

• 2,00).'10). 10'J,(ol 

~·'""" i:.! •• T I!~• !~; 
III•U:Itl\ LIYIII:f 

r-;;:-;;-- --:-":-TI 
.. J\CO!i "' r ,., c 11 R --

49.GH.I01,8{, 
lr.c)clerlllinndto 

11t.088.ll1,4J 
(To:ocol!IJ. flu-

JG,sGZ. 721,01 

615.897;20 
lu6U\I~) 

111.421.025,28 

\11,))6.~2A,19 

'.)).4B1.41G,H 

2.181.107,61 

2.o1G.41J,f.'1 

D.!i~!f.C.81,72 

l;t,122.J07,0B 

2.)41.5';17.21 

1.J05.1H,,4 

7,990.8t..f,H 

.li.'JP4 •. 492,o4 

3.8C.9.1'JB,~~ 

!.0.082.,18,)0 

2!o.487.7G2,)4 

lo,J1G.076,H 

G0,5f8.8H,9J 

12.29C..I99,Qt 

)l.!ll'J.\199,)9 

4.8((..78~.1% 

14, 04), 'HoC., t1 

2'-.1C.).084,11J 

ll.rí!.7.2t8,04 

)fi.l22.4f.(.,)) 

22.077.:2(;1,71 -
1.(,19.127.1)!.,80 --

fll.l'J2,21 ·l--l:t'\t'Tn•in."\<l<" - ------
IIIJ.{,'J2,11 ---·-·----- ------

!.~!:!!.~ 
IHlll::lll. l.IVIII:) 

--- -
S.\\ .PC> A , uno s ,} u k o s 

o'\XOIITI ~1\R ,. ACO • • r ~c 11. A 

- 1J.22'.(,&2d7 

14.11l.C..1l,OO 29.12l.7$8,H 
lndt"tt'r~ln..,,JQ 

)!,,)]),))),)6 ll.!.IIO.OH,:l4 {TDxDa nu-
Ho.Hfo.no.oo G. 514. 9?-1, f6 t.ua.nlr•l 
SO,ODO,OOC',OO ,,911).404,80 

:oo.ooo.oao.oo 4,B?4..H4,4l -
1)(.,111.68(,,)(, !17,4tO.l11,1i -
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14121119 1':.,0'...1~ a.uoo.ooo,oo 20.0UO.QOO,OO -
1412lG" 14,10.76 'JBO.H~.I':.l,H L'H~.tt.L.!i29,70 101.0711.1;~2,7( 

141240\J 10,09.7f• u.s~o.ooo,oo 12.2';ltf,(I0G,OO ).LSO.QOO,OO 

1( t2C087 24.01,7\1 2S.ODO.OOO,OO 9.GI~.Jb~.ou 1~.31l4.tl::.,OD 

H\H)U 20.08.tll 120.000.000,00 5).))},)1),)2 GC..LtC..c.Gt.,r.a 

14114521 Of. .Ol.tl 'JO.ooo.ooo,oo JO.OOO.OOO,OD ~>o.ooo.ooo,oo 

ICI2Ho9) 2).0'J.t:2 )O,Ot•t'.~'t\0,~0 to.HL.HoO,OO ;2),)3).)40,00 

)4108)1~ Jo.oc.u 20.000,000,00 ).lH.JlO,OO l(.,Lt.fo.(,80,00 

)4:108)(.4 15, 00. , •• 70, O CIO. OOt•, 00 5.6)). )]), 70 t.(. \L C. .tl:.ú, lO 

l• \IHI)t.{. I G ,110 ,li( Jl.n!..?CB,41 ),112,9l':',lG H.24.?..JII,O~• 

HIOBHO ~0.0~.84 ~O.OOO,Of•O,OO L HJC..IJC.G,G4 0.8l3.lll,lc. 

)41ntrl11 20.08.64 .. ,_ )8(1, ~ll.l7 ),')UI,)77,78 4J.OZ.l:.~,'..!l 

)410fl)71 21.08. 84. 4:0,000,000,00 l-70:.0.000,00 41.1:0li.000,00 

34 H1h471 30.01.11~ 40.000,000,00 - 4.0 .UVtL Ot>D,IH.l 

J"nun 30.01.85 20.000,00~.00 - 20.000.000,10 

)( tUO{tl~ {)l.\)).1:0 !IC..6C8.24 1,02 - ... 6.C48.24l,'n 

HIOGC..11 to. 10.10:. l.ono.ot~o,oo - ).000.000,00 

)410&(.2{, 21, I 0,115 S9.8't<. \18,(1\ - :.<~.a9'4.178, 'JI 

l410DGJO )1,-10, 85 10.500,000,00 - lO.!.OO.OOú,OO 

)41011Ctf.O 14,02.8C. 56,H.7.,108,66 - 56.4.{.'/,)bt,t.t> 
-

1Uf/ll, no m:v,;rxlll 
'" )0.04,87 1.598.0(0,741,8'.. 8H.C..U..~'J,50 7foJ.414 .200, H 

Hlllll:O 12,0!>.70:. lO:J.OOO,fli!O,OO 200.000,000,00 -
UI:UlOl 0),11, 7S 100.000,000,00 too.ooo.ooo,oo -
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OYICIO CISET !o. 46}Z Ernailia, o~ 06 do outubro do 1987 

DO; Socretário do Controlo Intorno do Miniotório dao 
Hinaa o Euorgia 

EnDEREÇO: Eoplanado doe Hiniot6rioo - Dloco J - 5o. andar 

AO; Dr. l!UI!IJERTO DE l!E!IDONÇA GOl!ES 
HD. Inopotor-Coral da·9a. lnapctoria-Goral de 
Controlo Externo do Tribunal de Coutno da Unino 

ASSUN~O: Dirigontco nctor onorgin 

Transmito s Voo3a Senhoria, em anexo, a relação 
do3 órgnos do aetor energia, ~oopoctivoo titulares c pcríodoo 
de ~nndatou, conío~mo requerido por eaoa lGCE atravõa do 
tele:< n. 750/87. 

Informo, outroaail!l, que a Preaidência. da. 
Comiasno Nacional de Energia - CHE coube ao Vico-Proeidcnto 
da República durante a vigtncia do Decreto n. 83.681/79. 
Atualmente, com a ediçUo do Decreto n, 92.404/86, o menciona­
do cargo 6 oxorcido pelo Prooidonto da Ropdblica. 

Atonci.osaxnente, · 

~~ l:S ES'l'RELLA, 
SecretArio de ontrole Int~rno 

RELAÇ~O DOS ORGKOS DO SETOR EUF.aCIA 
E RESPECTIVOS 'l'ITULABES- PER!OPO 1975 A 1987 

1) BlDlS!tllO D&S HlH&S E EHERGlA 

lli.nictroo' SU!GEAKl UEKI 
CESAI CALS DE OLIVEIRA YILUO 
ANTONIO AURELIANO CUAVES DE MENDONÇA 

2) CEHTRAI5 ELETR!CAS DRASlLE!RAS S.A. - ELETRODR!S 

Prccidentce: HlRIO PENHA BHERillG 
ANTONIO CARLOS PEIXOTO DI: KAGALH~ES 
ARNALDO RODRIGUES BARBALUO 
MAURICIO SCHULMÁH 
JOSE COSTA CAVAL~AUTI 
H.<RIO PEliNA DHERttJC 

15/03/7~ 6 15/03/79 
15/0)/?9 6 15/03/85 
15/03/85 

20/03/67 ü 07/1 1/75 
07/11/75 n 31/05/78 
31/05/?B a 20/03/79 
20/03/79 a 19/09/BO 
26/09/80 Q 00/04/05 
09/04/85 
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3) IKPRBSAS NUCLEARES DRASILEIH&S S.A. - HUCLEBRlS 

Prcoidontos: PAULO NOGUEIRA DATISTA 
DARIO J03E GONÇALVES GOMES 
LICINIO MARCELO SEADRA 

4) COKISSXO NACIONAL DE eNERGIA NUCLEAR- CNEH 

Preoidcntcs: I!ERVl:SIO CUII!ARJIES DE CARVALHO 
REl NAZ!RE ALVES 

Março de 1988 

02/01/75 8 02/02/83 
02/02/83 8 30/04/85 
30/04/85 

01/12/69 B 09/09/8? 
09/09/82 

5) DEPARTAKBBTO HACIOHAL DE ~GUAS E ENERGIA ELETRICA - DNAEE 

Diretores 
Gerais: JOSE DUARTE DE l!AGAL~JIES 

LUIZ CARLOS MENBZES 
OSCAR MARCONDES PIMENTEL 
LUIZ CARLOS MENEZES 
OSWALDO JlAUKGARTEH, 
ALVARINO DE ARAOJO PEREIRA 
GETnLIO LAHABTINE DE PAULA FOHSECA 

DECRETO-LEI N' 1.311, 
DE 11 DE FEVEREIRO DE 1974 

Altera a redaçio ela aUnea "c" elo Item 
I e o Item D elo artigo 4•, elo artigo 5•, 
e do I 1• do artigo 12 elo Decreto-Lei 
... 1.142, de 30 de dezemlm> de 1970. 

O Presidente da República, usando da atribui· 
ç6o que lhe ccnfere o al1igo 55, itens I e H, da 
Constituição decreta: 

Art. 1~ A alfnea c do item I e o item 11 do 
al1igo 4•, o artigo 5• e o § 1 • do artigo 12, do 
Decreto-Lei n• 1.142, de 30 de dezembro de 1970 
que consolida a legislação referente ao Fundo 
de Marinha Mereante (FJIIM) e dispõe sobre o 
Adicional no Frete para Renovação da Marinha 
Mercante (AF'RMM.), passam a vigorar com a se­
guinte redoção: 

"Art. 4? O produto da arrecadação do 
AFRMM será destinado: 

l-ao FJIIM 
a) ······································································· 
b) ···················--··············································· 
c) 65ll> (sessenta e cin<:o por cento) do 

AFRMM. arrecadado por armadores e empre­
sas nacionais de navegaçiO. operendo em-

barcação próprio ou sh<tada de bande~a na­
cionaJ; 

O-ao armador ou empresa de navegação 
nacional que opera embarcação própria ou 
afretada de bandeira nacionaJ, os restantes 
35% (binta e cinco por cento) do AFRMM 
de que trata a alfnea c do item I deste artigo." 

"Art. 5' A Sunamam fará l"e'\'erter ao ar­
mador nacional35ll> (trinta e cinco por cen­
lt>) do AFRMM por ele arrecadado, relativo 
ao frete da carga transportada em embar­
cação afretada de outra bandeira, enquanto 
esta estiver substituindo tonelagem equiva­
lente em .construçãc:>." 

"Art. 12 ............................................................ .. 
§ 1' A$ aplicações previstaS na alínea· a 

do inciso H, deote artigo obedecerão a progra­
mas de construção navol aprovados pelo Pre­
sidente da República e serão atendidas: 

a). com recursos correspondentes a 40% 
(quarenta por cento) do total do AFRMM atri­
buído b conta do FJIIM no exercido anterior; 

b) com recursos do Tesouro National, 
até o Umite das dotações incluídas no Orça­
mento da Qnião para esta finalidade espe­
cífica." 

17/01/68 a 24/0}/75 
08/04/75 B 02/06/78 
02/06/78 Q 15/0J/79 
15/03/79 8 04/12/79 
04/12/79 8 15/04/63 
22/04/03 n 26/03/85 
26/03/85 

Art. 2Y Este Decreto-lei entrará em \ligar na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em oontrário. 

Brasília, 11 de fevereiro de 1974; 1539 da Inde­
pendência e 66• da República. - EMIUO G. 

MÉDICI - - Delllm l'!etto - liUrlo 
David Anclreazza- Joio Paulo doa Rolo Ve--· DECRETO-LEI N• 1.312 

DE 15 DE FEVEREIRO DE 1971 

Autoriza o Podei' &ecutlvo a dar a ga· 
""'tia elo T....,uro l'ladonal a operações 
de c:tédltos obtidos no exterior, bem co­
mo, a contratar crédlto em moeda es­
t:.mngelra nos limites que espedflca, con­
sul- Inteiramente a legislação em vi· 
gor aobre a math1a e dá outru provi· 
dênclu. 

O Presídente da República, no uso das atribui-­
ções que lhe confere o artigo 55, item JJ, da Consti­
tuição decreta: 

Art 19 É o Poder Executivo autorizado a dar 
a garantia do Tesowo NadonaJ a créditos que 
vierem a ser obtidos ho exterior, bem cómo '! 
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contratar diretamente tais créditos para o fim es-. 
pedal de financiar programas previstos neste de­
creto-lei, até ncs seguin~ \imites: 

1-Cr$ 20.000.000.000,00 (vinte bUhões de 
cruzeiros) ou o equivalente em outras moedas 
para o fim especiaJ, de financiar programas gover­
namentais de reaparelhamento de pontos, de ór­
gãos da administração federal no exterior, sistema 
de transportes, aumento da capaddade de arma­
zenamento, frigorifícos e matadouros, elevação 
do potencial de energia elébka, desenvolvimento 
de indústrias básicas e agricultura, educação, saú­
de pública, saneamento urbano ou rural, comuni­
célções, pesca, amparo à média e pequena ind(ls.. 
bia, habitação, colonização, pecuária, integração 
e desenvoMmento urbano e regional ou ligados 
à segurança nacional. 

U-Cr$ 20.000.000.000,00 (vinte bühões de 
cruzeiros), ou o equivalente em outras moedas, 
para dar a garantia do Tesouro Nacional a créditOs 
concedidos por organismos fmanceiros estran~ 
geiros ou internacionais a Estado ou Município, 
bem como a empresas públicas ou sociedades 
sob controle acionário do Poder, desde que as 
operações se destinem ao financiamento de pro­
gramas mencionados no item anterior. 

Art. 29 A garantia do Tesouro NacionaJ a cré­
ditos obtidos no exterior por fiança ou aval na 
forma prevista no artigo anterior, poderá ser outor. 
gada diretamente pelo Ministro da Fazenda nos 
seguintes casos especiais: 

a) financiamentos obtidos por órgãos da ad. 
ministração dlreta e suas autarquias, destinados 
a projetos de investimentos ou outras finalidades 
previstas nos respectivos orçamentos de aplica. 
ções, aprovados pelo Presidente da República. 

b) créditos e fmandêmtentos obtidos mediante 
acordo ou resultante de acordo em que a União 
Federal, direta ou indiretamente, seja parte inte· 
grante; 

<:) financiamentos obtidos através do Progra~ 
ma da Aliança para o Progresso ou concedidos 
por organismos internacionais de que o Brasil 
faça pane; 

d) projetas que obtiveram aprovação pela Su~ 
dene, Sudan, Sudepe, Embratur e IBDF. 

Art. 3~ Nos casos não alcançados pelo dis~ 
posto no artigo anterior a garantia ·do Tesouro 
Nacional a empréstimos negociados no exterior 
será concedida por intermédio de instituição fi~ 
nanceira oficial, mediante autorização do Mmistro 
da Fazenda e após o parece:r prévio d8 instituição 
a qual incumbirá proceder a análise das condi~ 
çõe:s financeiras gerais do mutuário, inclusive no 
to<:ante a capacidade de endividamento, bem co­
mo da ~ontragarcmtias oferecidas. 

Art. 4• Nenbuma oontratação de operação de 
crédito de origem externa, ou de concessão de 
garantia da União Federal a crédito ou origem 
externa, poderá ser negociada ou ajustada por 
órgãos integrantes da administr~ão federal direta 
e indireta, sem prévio e expresso pronunciamento 
da Ministro do Planejamento e Coordenação Ge~ 
ral, sobre o grau de prioridade do projeto ou pro­
grama especifico, dentro dos planos e Programas 
Nacionais de Investimento, bem <:omo sabre a 
existência de previsão dos correspondentes recur~ 
sos orçamentários. 

Parágrafo único. A concessão de garantia do 
Tesouro Nacioni!tl a financiamentos obtidos por 
outras empresas ficará, também, condicionada . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção O) 

à existência de pronunciamento prévio do Ministro 
do Planejamento e Coordenação Geral, sobre o 
grau de prioridade adjudicado ao projeto ou pro­
grama específica ao qual o financiamento fordes­
tinado, dentro das planos e programas nacionais 
de investimento. 

M 59 Salvo nos casos de Órgãos de Gover~ 
no federal de seus agentes financeiros, ou de 
sociedades de que a União seja maior ationista, 
o aval do Tesouro Nacional somente será autor· 
gado, nos casos previstos neste Decreto-lei, quan­
do o mutuário oferecer garantias julgadas sufi~ 
cientes para o pagamento de qualquer desem­
bolso que o Tesouro Nacional posso vir a fazer, 
se chamado a honrar o aval. 

Art. 69 Compete privativamente ao Ministro 
da fazenda finnar pela União Federal, quaisquer 
instrumentos de empréstimo, garantia, aquisição 
de bens e tmancia~nto contratados no exterior, 
na forma da legislação vigente e observados as 
condições estipuladas para operações dessa na~ 
tureza, podendo delegar a referida competência 
e:m ato próprio ao Prcx:urador~(}eral Ou a Procura­
dores da fazenda Nacional, ao Delegado do Te­
sowo Nacional no exterior ou a representantes 
dlplornáticos do País. 

Parágrafo ónico. Quando, pela sua natureu1 e 
tendo em vista o interesse nacional, a negociação 
de um empréstimos no exterior aconselhar mani~ 
festação prévia sobre a concessão da garantia 
do Tesouro Nacional, o Ministro da Fazenda pode-­
rá expedir carta de intenção nesse sentido. 

Art. 79 A cobrança da taxa, ~\e. conce~ 
de aval do Tesouro Nacional a título de comissão, 
execução ou fiscalização, diretamente pelo Minis­
tério da Fazenda ou por intennédio de instituição 
fine.nceira oficial, não poderá ser superior aos Um.i· 
tes fiXados pelo Conselho Monetário Nacional, nos 
termos do art. 49 IX, da Lei n9 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964. 

Art. 89 O Poder Executivo fica autorizado a 
contratar créditos ou dar a garantia do Tesouro 
Nacional a créditos oficiais no elrterior, jW\to a 
entidades oficiais ou privadas, destinados ao fi~ 
nanciamento empresarial de desequilíbrio de ba~ 
lanço de pagamentos Oll a promover a formação 
de adequádas reseNas internacionais em moeda 
estrangeira, observado o limite de 30% (trinta por 
cento) sobre a média anual do valor das exporta­
ções brasileiras realizadas nos úJtimos 3 (três) 
ano& anteriores ao da contratação do financia# 
menta. 

Parágrafo único. Não se compreendem nas 
limitações deste artigo as renegoc:iaç:ões de dívi~ 
das no exterior, que representam simples prorro­
gações dos prazos de liquidação. 

Art. 9" Os valores dos jurOs e do Principal 
dos títulos da dívida externa do T escuro Nacional 
emitidos ao portador ou nominativos relaciona .. 
dos com empréstimos ou operações do crédito 
efetuados pelo Poder Executivo com base neste 
decreto-lei, serão pagos ou remetidos livremente, 
sem quaisquer descontos, inclusive de natureza 
tributária ou cambial. 

Art. 1 O. Os recursos em moeda estrangeira, 
originários de empréstimos ou operações de cré­
dito externo celebrados peta União, destinados 
a financiar programas de interesse nacional nos 
termos e nos limites deste decrew.lei, poderão, 
sem ônus para o T escuro Nacional, ser transfe­
ridos ao Banro Central do Brasil para posterior 
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emprego nos financiamentos autorizados par este 
decreto-lei. 

Parágrafo único. Na caso de transferência fel~ 
ta nos termos deste artigo, a amortização e os 
encargos fmanceiros do empréstimo ou operaçio 
de crédito ficarão a cargo do Banco Central do 
Brasil. 

M 11. O Tesouro Nacional contratando di~ 
retamente ou por intermédio de agente financeiro 
poderá aceitar as cláusulas e condições USUIU 
nas operações com organismos financiadores In­
ternacionais, sendo válido o compromisso geral 
e antecipado de dirimir por arbitramento todas 
as dúvidas e controvérsias derivadas dos respeç~ 
tivos contratos. 

Art. 12. Os limites fixados neste decreto-lei 
para os vaJores do principal dos contratos de fi~ 
nanciamento externo serão corrigidos imediata­
mente no irúcio de cada ano, com base nos índi~ 
ces adotados para as Obrigações Reajustá.veis do 
Tesouro Nac:ional. 

Art. 13. O endividamento em moedas estran~ 
geiras do T escuro Nacional, relativo a operações 
autorizadas por este decrete-lei ou a ele anteriores 
não poderá exceder em qualquer tempo o valor 
em cruzeiros que resultar da soma das quantias 
autorizadas pelos artigos 19 e obseJVado o dispos­
to no artigo anterior acrescida das quantias resuJ~ 
tantes da conversão definitiva das importâncias 
indiretas em moeda estrangeira nas Leis números 
1.618, de 24 de dezembro de 1951; 4.457, de 
8 de dezembro de 1964, e no Decreto~Lei n9 
1.095, de 20 de março de 1970. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasü 
manterá atualizadas e separados os registros das 
operações relativas aos limites legais anteriores 
que serão convertidos defmitivamente e fixados 
e:m moede. nacional com base nas taxas cambiais 
do dia em que tiverem sido atingidc;>s aqueles 
limites, passándo os valores das operações poste-­
riores a conversão a serem deduzidos dos novos 
limites autorizados por este de<:reto-lei. 

lv:l 14. Este decreto-lei entrará em Vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília. 15 de fevereiro de 1974: 153• da Inde-­
pendência e 86• da República. - Emlllo G. Mé­
dici - Antbnlo Deltlm Netto - João Paulo 
dos Relo Velloso. 

DECRETO-LEI N• 1.313 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 197 4 

Reajusta os vendmentos e ulmto. 
dos servidores do Poder Executivo e oM 
--provi<lhxlas. 

O Presidente da República, no uso da atribWçio 
que lhe confere o artigo 55, item ID, da CQilSti.. 
tuição, decreta: 

Art. 19 São majorados em 20% (Vinte por 
<:ento) os atuais valores de vencimento, salário. 
provento e pensão do pessoal ativo e inativo, dos 
Ministros do Estado, dos Membros da Magistra· 
tura, do Tribunal de Contas da União, do pessoal 
ciVil docente e coadjwante do magistério do Exér­
cito e dos pensionistas, decorrentes da aplicação 
do Decreto-Lei n• 1.256, de 26 de janeiro de 1973, 
ressalvados as casos previstas nos artigos 2~, 59 
e 89 deste decreto~lei, bem como o atual valor 
do saldo de que trata o artigo 148, da Lei número 
5.787, de 27 de junho de 1972. 
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§ )9 O valor mensal do vencimento do Chefe 
do Gabinete Civil da Presidência da República, 
do Chefe do Serviço Nacional de Informações 
e do Consultor-Geral da República é fixado em 
Cr$ 6.824,00 (seis mil seiscentos e vinte e quatro 
cruz~iros} e o da respectiva GratifiCação de Repre­
sentação, em Cr$ 4.968,00 (quatro miL novecen­
tos e sessenta e oito cruzeiros) mensais. 

§ 29 ~ Os proventos do servidor aposentado 
antes da vigência da Lei número 4.863, de 29 
de novembro de 1965, ou do Decreto-Lei 09 61. 
de 212 de dezembro de 1966, passou a ter valor 
idêntico aos dos aposentados em cargos domes­
mo níveJ e com igual tempo de serviço. 

Art. .2'1 As retribuições dos servidores de que 
trata o artigo ~ do Decreto-Lei n9 1.255, de 26 
de janeiro de 1973, continuarão a ser reajustadas 
de acordo com o critério estabelecido no artigo 
l9 e respectivos parágrafos, do Decreto-lei n9 
1.202, de 17 de janeiro de 1972. 

§ ] 9 O reajustamento previsto neste artigo se­
rá aprovado pelos Ministros de Estado ou dirigen­
tes de ógãos integrantes da Presidência da Repú­
blica, devendo o órgão de pessoal respectivo pro­
videnciar a pub~cação das tabelas de emprego 
com indicação dos salários atuais e dos reajus­
tados, bem assim a remessa de cópia ao órgão 
CentraJ do Sistema de Pessoal Civil da Adminis­
tração Federa] para o devido controle. 

§ 2ç No caso das autarquias o reajustamento 
dependerá de aprovação pelo Ministro de Estado 
que estiverem vinculadas, observadas as demais 
providências indicadas no parágrafo anterior. 

Art. J9 Os valores do vem:imento dos cargos 
em comissão, das gratificações de função e das 
gratificações pela representação de gabinete dos 
órgãos da Administração Federal Direta. Autar­
quias e Territórios Federais, decorrentes da apli­
cação do Decreto-Leí nç 1.256, de 25 de ja11etro 
de 1973, são reajustados em 20% (vinte por cen-
to).' .. ' ' .. ' ...• ' . ' ' • ' ' ' •• ' • 

ANEX05 

COMISSÃO NAOONAL DE Ef'{ERGIA 
DECRETOS N• 83.681 fT9 E 92.404186 

ANEX06 

DECRETO ri' 83.681 
DE 4 DE JULHO DE I 979 

fnslllul a Co-o ftadonal de Ener­
gia 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 81' item m. da Consti­
tuição, decreta: 

M I' É instilulda a Comissão National de 
Energia, órgão de natureza transitória. com a fina­
lidade de estabelecer diretrizes e critérios visando 
~ recionalízação do consumo e ao incremento 
da produção Mcionaf de petróleo, bem como 
~ substituição dessa por outras fontes de energia. 

M 2' A Comissão Nacional de Energia, dire­
tamente subordinada ao Presidente da República, 
ser6 integrada pelos Ministros de Estado da Fa­
zenda, Agricultura, Transportes, Indústria e do Co­
mércio, Minas e Energia, Chefe de Gabinete Militar 
e Sec~Geral do Conselho de Segurança Na­
cional, Chefe da Secretaria de Planejamento e 
Chefe da Secretaria de Comunicação Social da 
~dênda da RepúbUca. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

§ 1 ~ Integrarão ainda a ComisSão Nacional 
de Energia os Presidentes do Conselho Nacional 
do Petróleo, da Pelróleo Brasileiro S/A - Petro­
br6s e da Centrais Elétricas Brasileiras SIA- Ele­
trobr6s, além de 3 (três) ddadáos de reputação 
ilibada e notório saber no campo de energia, no­
meados pelo Presidente da República. 

§ 2'1 O Presidente da República contará com 
o auxílio do Vice-Presidente da Repúb~ca na dire­
ção superior dos trabalhos da comissão. 

Art. 3q O Ministro de Estado das Minas e 
Enerwa terá as atribuições de Sec:retán'o Execu­
tivo da Comissão. 

Art. 4" ·Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contr6rio. - JOÃO BAP118TA DE FI<KIEI­
REDO- Presidente da República -Cesar 011s 
Fllllo. 

DECRETO !"!• 92.404 
DE 19 DE FEVEREIRO DE 1986 

Dlopóe IIObre a Com&do l'fadonal de 
Energia 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 81' Item m da Consti­
tuição. de<:~ 

Art. 19 A Comissão Nadonal de Energia, ór­
gão de natureza transitória, tem a finalidade de 
assessorar o Presidente ela República na formu· 
lação e execução de uma Politica Nacional de 
Energia, bem como no estabeleclm.ento de dire­
trizes com vistas à obtenção da auto-suficiência 
nacional em matéria de energia. 

Março de 1988 

Art. 2'1 A Comissão Nacional de Energia, dire-­
tamente subordinada ao Presidente da República, 
será integrada pelos Minlslros de Estado da Fa­
zenda. Agricuttura, Transportes, Indústria e Co­
mérdo, Minas e Energia, Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presid~ncia da República e Se-. 
cretário-Geral do Conselho de Segurança Nacio­
nal. 

Parágrafo único. lntegrarão ainda a Comissão 
Nacional de Energia os Presidentes do Conselho 
Nacional do Petróleo, da Petróleo Brasileiro SIA 
- Petrobrás e da Centrais Elétricas Brasileiras 
S/A- Eletrobr6s, além de 3 (três) cidadãos de 
reputação ilibada e notório saber no campo da 
energia, nomeados pelo Presidente da República. 

Art. J9 O Ministro de Estado das .Minas e 
Energia terá as atribuições de Secretário-ExecuM 
tivo da Comissão. 

Art. 49 Este decreto entra em vigor na data 
de sua publicação, revogados o Decreto n9 
83.681, de 4 de julho de 1979, e demais dispo­
sições em contrário.- JOSÉ SARNEY- Pres;.. 
dente da República.- Atlldano Chaves-

ANEX06 

TRANSPARtNCIAS SOBRE CONSOMO 
DE Ef'{ERGIA PRIMÁRIA, A NfvEL MaNDfAL, 
POTENCIAL HIDRELÉTRICO DO BRASIL. 
E'KJL(JÇÃO DA TARIFA !tftDJA REAL DE 
Ef'{ERGIA ELÉJR!CA NO BRASIL (1 97.Mi5). 
DISCA TA DO RIO ,s.\0 F1/Al'IOSCO, APRE­
SENTADAS NO DEPOIME!'ITO DO M/NJS-
11?0 AURE/..JAJ'/0 CHA\oES. 

CONSUMO DE ENERGIA PRIMÁRIA 
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,~< ·. _,. ] Aproveitado ou 
~.:.J em consfruÇÕ'J 

1$. ] ~ildo dispooNel 
-- mvcnforicdo 

r--1 Aindodis,:onivd 
L,_l (!SfJrJ'liXb 

EVOLUÇ . .Õ.O.DA TARIFA MÉDIA­
erv; Cr1/ KWh- BASE= MÉDIA DE 1985 

"'" Eletrobrás ""t" 
Cr$ Cte.IKWh 

300,--------:;;::::==:::::::: 
ANO Média !Cr$) 
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240 1982 :202 
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220 "'" ,67 
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706 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Março de 1968 -

CASCATA DO RIO SÃO FRANCISCO 

ITAPARICA (101250 NW) 

S VOLUME ÚTIL 

Ql VOLUME MORTO 

Ql USIIIAS A FIO r>'/{GUA 

ANEX07 

ATAS DAS REUI'IIOE8 DA CP1 

C0liii88ÃO PARINIII!I'n'AR DE 
ll'fQUáuro . 

~_....da Reooluçio R' 8, de 
1987, dntlrrie almiuHr u causu 
do - de e-af8 eMIIica e 
• pallllc:a,... o--... 

1' RE<INIÃO (lNSfAJ.AÇÃO), 
REAIJ.ZAOio EM 21 DE M.-\10 DE 1987 

Às dezessete horas do dia vinte e um de maio 
do ano de ntil novecentos e oitenta e sete, na 
Sola de Reuniões da Comissão de Economia -
Alo Senador Nilo Coelho, reúne-se a Comissão 
Plulomentar de Inquérito, criada atra.és da Reso­
Juçao n• 8, de 1987, destinada a investigar aa 
causas do racionamento de energia elétrica e a. 
polllica poro o setor elétrico, pruentes os Senho­
res Senadores Alm~ Gabriel, Aluisio Bezerra, Od 
Sabóia de CaM!fho, Dirceu Carneiro, Jutahy Ma­
golhies, Leopoldo Pere, Divaldo Suruagy e José 
AQriplno. 

Eln obediência ao que dispõe as normas regi .. 
montais, IIIISUIT\e a Presid-a, eventuolmente, 
o Senhor Senador Almir Gabriel, que sollcita ao 
5oMço da - que proceda a distribuição 
doa c:écàllas de votaçio, a fim de que se]3 efetuada 
a elelç6o do Presidente e do Vice-Presidente da 
Comissão, convidando, em seguida, o Senhor Se­
nador Dirceu Carneiro poro atuar como escJU­
tintdor-

Colhidos e apurados os votos. verifica-se o se-
Quinte resultado' 

PARA PRESJDEI'fTE, 
Senador José Agripino ............................ 4 Votos 
Em branco .................................................... 1 voto 

PARA VICE-PRESIDENTE: 
SenadorAntbnioFariaS ........................... 5votos 

São prodamadoa eleitos Presidente e Vice-Pre­
sidente Comissão respectivamente, os Senhores 
Senadores José Agripino e Ant6nio Farias. 

Assumindo a ~da, o Senhor Senador 
José Agripino agradece em seu nome e no do 
Senhor Senador Ant6nío Farias, a honra com que 
foram distinguidos e designa o; Senhor Jutahy 
Magalhães, para relatar a matéia. 

Em seguida,.~ propõe o calend6rio 
das reuniões e como sugestão pessoal ouvir os 
Senhores Ministros das.....,. e Energia, da lniga­
çiio, o Direror-Oentl do DNAEE. o Pnesidente da 
Eletrol>r6s, o Presidente da Chesl e ouvir também 
algum repreaentante do segmento de consum~ 

' dores e concessioMrios de energia elttrica e da 
agricultura. 

Logo após, usaram da pafayra os Senhores Se­
nadores Divaldo Suruagy, Od Sabóia de Corvalho, 
Dirceu Carneiro e Almir Gabriel, sugerindo no­
mes, como representantes das Federações das 
Indústrias e o Presidente da Ele!n:motte. 

Prosseguindo. o Senador Almir Gabriel, sugere 
a Comisaiio, que ftque • dloposiç6o dos Senhores 
Senadores nas reuniões da <PI, assessores na 

área de energia ef6trica para que possa nece s'tt 
de alguma lnfotmação de caráter lknico. 

A Presidêndo, scata a sugestão do Senador 
Almif Gabriel e providenciará poro que em todoa 
os depoimentos, um assessor esteja prueme. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a n!Uoo 
nião e para constar, eu. Haroldo Pereira Fernan­
des, Assistente da Comissão, lavrei a p.-.1110 Ata 
que, lida e aprovada, será aasfnada pelo Senhor 
Presidente, demais membros da Comissão e frli 
à publicação, juntamente com o apanhmnenlo 
taqulgráfico devidamente autorizado pelo Senhor 
Presidente. 

2• REUNIÃO, REAI.IZI\DA 
EM 4 DE JUNHO DE 1987 

As quinze horas do dia ~quatro de junho do 
ano de mi1 novecentos e oitenta e sete, na S* 
de Reuniões da Comissiio de Economia - .V. 
Sen-.. Nilo Coelho, reúne-se a Comissão Paot. 
mentar de Inquérito, criada através da Resoluçlo 
n• 8, de 1987, destinada a inYestigar as ca.­
do racionamento de energia eW:trica e a poltk:a 
poro o setor elétrico, presentes os Senhores s.n. 
dores Od Sabóia de Carvalho, Dirceu Carnoinll 
Jutahy Magalhães. Mansueto de r...-, José~ 
pino, AntOnio Fariaa e Joiio l<lbo. 

Abertos os trabalhos, o Senador José~ 
Presidente de Comissão, dispensa a leitura da Ata 
da reuniiio anterior e, em seguida ~ dada a:mo 
oprovada. 

Logo após, • Presidência agradece a presença 
do 'Dr. Dorany de .Sá Barreto Sampaio, enten­
dendo que a Sudene ~ o gm>de repositório de 
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lnlorrnaçõeo, no que diz "'spelto à questão hidro-
16gic:a. 

Prosseguindo, """ da pai""'• o Dr. Dorany de 
56 Borreto Sampaio, Superintendeme da Sudene, 
sentindo-se recompensado • prestar contas de 
seus atos e de atribuições de órgãos que dirige, 
apresentando a leitura do relatório através de 
transparências. 

Em seguida, na fase interp<olatória, usaram da 
palavra os Senhor~s Senadores Jutahy Maga­
lh6es, Relator; João Lobo; Mansueto de Lavor: 
Dirceu Comeiro; Cid Sabóia de Carvalho e Antônio 
Farias. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
niio e, pera constar, eu, Haroldo Pereira Fernan­
des, Assistente da Comissão, lavrei a presente Na 
que, lida e 8p<O'Ieda, será assinada pelo Senhor 
Presidente e ~á à publicação juntameme com o 
aponharnento taquigr6fico devidameme autoriza· 
do pelo Senhor ~te. 

3• REUNIÃO, REAUZADA 
EM 5 DE JUNHO DE 1987 

As d....,.eis horas do dia cinco de junho do 
ano de rnU novecentos e oitenta e sete, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Economia, Ala Se­
nador Nilo Coelho, reúne-se a Comissão Parla­
mentar de lnqlWIIo criada otravés da Re.olução 
11" 8, de 1987, de!ltlnada a investigar .. causao 
do racionamento de energia elétrica e a politica 
para o so.«x elélrico, presentes os Senhores Sena­
dores Cid Sabóia de Carvalho, Jutahy Magalhães, 
Manoueto de lJivor e José Agripino. Preseme, ain­
da, o Senador Edison Lobão. 

- os trabalhos, o Senador José Agripino, 
Pft1l :hlte da Comissão, dispensa a leitura da Ata 
dl mnao amerior e, em seguida é dada como _. 

A H~Jlir, a Presi~cia concede a palavra ao 
Senhor José Carlos Aleluia, Presideme da Chesf, 
,... ~ uma bre>e r<trospectiva sobre a Chesf 
e .. vtnculação com o Nordeste e aborda asitua­
çlo atual, dando alguns esclarecimemos """"' 
a conjugação de fato,.. que levou o Nordeste 
a ter que reduzir o conswno de energia elétrica. 

Prosseguindo, usa da palavra o Senhor Miguel 
I'Mtes, P,..ideme da Ele!ronorte, queinicialmen­
le manifesta a satisfação de poder estar na CP! 

· piMialldo esclarecimentos sobre a questão que 
· tem como interesse crudal, a regiio Nordeste. 

Na fase -rpelatória, usaram da palavra os 
Senhores Senado..s Jutahy Magalhões, R.tator; 
......,.._ de Lavor; Edison Lobão e Cid de Car­
valho. 

Prosseguindo, a Presidência agraclece a pre­
oonça dos Se~ P..sidentes da Chesf e da 
Elelronorte, respectivameme, José Carlos Aleluia 
e Miguel Nunes. pela valiosissima contribuição 
que trouxeram à Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
rUo e, para constar, eu, Hftroldo Pereira Fernan­
des; Assistente da Comissão, lavrei a p..sente lUa 

, que, Uda e aprovada, será ... inada pelo Senhor 
Presidente e ir~ à publicação juntamente com o 
~Uiquigr6fico devidameme autorWt­
do pelo Senhor P..sideme. 

4• REUNIAO, REAUZADA 
EM 11 DE JUNHO DE 19117 

Àll quinze horas do dia onze de junho do ano 
de mil l'lOVeeentos e oitenta e sete, na Sala de 
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Reuniões da Comissão de Economia, Ala Senador 
Nilo Coelho, reúne-se a Comissão Parlamentar 
de lnquêrito criada através da Resolução ll' 8, 
de 1987, destinada a investigar o racionamento 
de energia el~a e a polftica para o setor elébico. 
presentes os Senha,.. Sen~s Jutahy Moga­
lh6es, Relatoc, Antbnio Fartas e José Agripino. 

Abe- os trabalhos, o Senador José Agripino, 
P...idente da Comissao, dispensa a leitura da AIJJ 
da reunião anterior e, em seguida é dada como 
aprovada. 

A seguir, a Presi~cta concede a paJavra ao 
Senhor Mário Penna Bhering, Presidente da Ele­
trobrás, que tece algumos considerações quanto 
ao futuro do problema de energia do Nordeste, 
através de transpar@ncias apresentadas. 

Prosseguindo, usa da palavra o Senhor Juranw 
Pk:anço, Coordenador de Eletrificação do Proine, 
que elaborou e apresentou um relatório, procu­
rando ser abragente em todos os aspectos do 
programa de irrigação que se relacionam com 
o setor elétrico. 

Na '- lnterpelatllrio, usam da palavra os Se­
nha,.. Se~ Jutahy Magalhães. R.tator; An­
tônio Fartas e José Agripino. 

Nada mais havendo a tnltar, encerra-se a reu .. 
níio e, para constar, eu, Haroldo Pereira Feman· 
des, Assistente da Comissão, lavrei a preseme lUa 
que, Uda e aprovada, será ... inada pelo Senhor 
P..sideme, tão logo traduzidas e revisadas serão 
publicadas. em anexo,~ p...ente Na e ká à publi­
cação. 

5• REUNIÃO, REAUZADA 
EM 25 DE JUNHO DE 19117 

As quinze horas e trinta minutos do dia vinte 
e cinco de junho do ano de mil novecentos e 
oilenta e -· na Sala de Reuniões da Com1ssão 
de Economia, Ala Senador Nilo Coelho, reúne-se 
a Comissão Parlamentar de Inquérito criada atra­
vés da Resolução 11" 8, de 1987, destinada a inves­
tigar as causas do racionamento de energia elétri­
ca e a poli1ica para o setor elétrico, presentes 
os Senha..s Senadores Antônio Farias, Jutahy 
Magalhães, Relator; Edison Ld>ào e o Deputado 
Carlos Benevides. 

Abertos os trabalhos, o Senador António Fartas, 
Vice-Presidtl)le da Comissão, no e>eerclcio da Pre­
sidência, disPensa a leitura da Na da rounião ~ 
rior e, em seguida é dada como aprovada. 

A segu~. a Presidmcia concede a palavra ao 
Senhor Benedito Carraro, Diretor da Divisão de 
Controle dos Serviços de Elebicidade (OCSE), 
que inicialmente apresenta através de transpa~ 
rêru:tes, toda a estrutura do setor e atribuições 
do Departamento Nacional de Águas e Energia 
Elétri<:a (DNAE). 

Logo ap6s, a palavra é concedida ao Senhor 
AdjannaAzevedo, p,..kleme da associação Brasi­
leira dos Cons~ de Energia (Abrace), afir. 
mando que, 8 busca de estar fazendo entender 
a causa do racionamento de hoje ê no sentido 
de prevenlr e não ~petir os mesmos erros do 
futuro. 

Usam da palavra, na fase -rp<olatbria, os Se­
nha,.. Senadores Jutahy Magalhães, Relator, Edi­
son Lobão e o Deputado Carlos Benevides. 

Nada mais havendo 8 tratar, encerra-se a reu­
nião e. para constar, eu. Haroldo Pereira Feman­
des. Assistente da Comissão, lavrei a preseme Ata 
que, lida • aprovada, - - pelo Senhor 
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Presidente, tão logo traduzidas e revisadas serio 
publicadas, em anexo, à presente Ata e irá à pubfi.. 
cação. 

6' REONIAO, REALJZADA 
EM 9 DE J(JUl() DE 1987 

As quinze horas do dia nove de julho de mU 
novecentos e oitenta e sete. na Sala de Reuniões 
da Comissão de Economia, Ala Senador Nilo Coe­
lho, reúne-se • Comissão Parlamentar de ~ 
rito, criada através da Resolução 11" 8, de 1987, 
destinada a investigar as causas do racionamento 
de energia elétrica e a potitica para o setor elfuico, 
presentes os Senhores Senadores Dirceu Camel­
ro, Jutahy Magalhães, Relator, Pompeu de Sousa 
e José Agripino. 

Abertos os trabalhos, o Senador José Agripino, 
Presidente da Comissão, dispensa a leitura da Ata 
da reunião anterior e, em seguida, é dada como 
aprovada. 

A segulr, a Presidência comunica o recebimen­
to do telex remetido pelo Presidente da FAOÇ 
do Ceará, e psssa às mãos do Senhor Relator, 
Senador Jutahy Mogalhàes, para que conste nos 
"'9islros taquigráficos da CP!. 

Prosseguindo, a palavra é concedida ao Senhor 
Masato Yokota, ex-Diretor Financeiro da Eletro­
brás, afirmando que a crise energética está genm .. 
do racionamento de energia elétrica do Norte e 
Nordeste, que causa preocupação, dada as con­
seqúi!ncias bastante elevadas de prejuizo da so­
ciedade nordestina. 

Logo após, a palavra é dada ao Senhor Egmont 
Bast()s Gonçalves, ex-Diretor Financeiro da 
CHESF, tecendo algumas considerações, afir· 
mando que enfrentou grandes dificuldades na 
ârea econômico-financeira no periodo da sua ges­
tão. 

Na fase interpelatória, usaram da palavra os 
Senhores Senadores D~eu Carne~, Jutahy Ma­
galhães e José Agripino. 

Fmalmente, o Senhor Presideme agradece a 
presença dos Senha,.. Jllasto Yokota e Egnant 
Bastos Gonçalves, ex-Direto"'• da Eletrobr6l e 
da CHESF, respectivamente, e em seguida, -
mina que as notas taquigráficas tio logo tl'lldu­
zidas e revisadas, sejam publicadas, em anexo, 
o p,..nte lUa. 

Nada mais havendo a b"atar, encerra-se a reu­
nião e, para constar, eu, Haroldo Pereira F emen­
des, Assisteme da Comissão, lavrei a presente Na 
que, lida e aprovade será assinada pelo Senhor 
Presidente e Irá à publicação. 

7• REUNIÃO, REAUZADA 
EM 19 DE AGOSTO DE 19117 

Às quinze horas do di8 dezenove de agosto 
do iU\0 de mil novecentos e oitenta e sete, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, Ala 
Senador Nilo Coelho, reúne-se a ComiSsão Parla­
memar de Inquérito, criada através da Resolução 
n• 8, 1987, destinada a investigar as causao do 
racionamento de energia elétrica e a pot'rtica para 
o setor elétrico, presentes os Senhores Senadores 
Jutahy Magalhães. José Agripino, João Lobo, An­
tônio Fartas e Mauro Borges. 

Abertos os trabalhos, o Senador José Agripino, 
~te da Comissão, dispensa aleiWra da Ata 
da reunião anterior e, em seguida. é dada como 
aprovada. 
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A seguir, a paJevra é concedida ao Doutor ViA 
conte Fíalho, Ministro de Estado da Irrigação, que 
discorre sobre os fatos decorrentes da implemen-­
tação do programa de irrigação de um milhão 
de hectares na região do Nordeste. 

Usam da palavra, na fase interpelatória, os Se-­
nhores Senadores Jutahy MagaJhães, Relator, 
João Lobo, Mauro Borges e José Agripino. 

Prosseguindo, o Senhor Relator, Senador Juta­
hy Magalhães, comunica o recebimento de oficio 
do Ministério da Irrigação contendo infonnações 
requeridas pek> Relator e solicita o registro do 
mesmo nos Anais da Comissão. 

PmaJizando, o Senhor Presidente agradece o 
depoimento do Senhor Ministro e registra o rece­
bimento de uma carta da Deputada Cristina Tava­
res na qual enfatiza a necessidade da 0>1 tomar 
depoimento de alguns usu6rios. Em discussão, 
o Senhor Relator, Senador Jutahy Magalhães su­
gere ouvir, primeiramente, a Deputada a fim de 
que possa apresentar sugestões. Usa ainda da 
palavra o Senhor Senador João Lobo. Finalmente, 
o Senhor Presidente deixa a decisão para o plená­
rio da CPI adiantando que não encontra razão 
para o prolongamento dos trabalhos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra--se a reu­
nião e, para constar, eu, Haroldo Pereira Feman­
des, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente que determina que as notas taquigró­
ficas, tão logo traduzidas e revisadas, sejam publi­
cadas, em anexo, à presente Ata. 

8• REUNIÃO, REAUZADA 
EM 2 DE SETEMBRO DE 1987 

Às quinze horas do dia dois de setembro do 
ano de mil novecentos e oitenta e sete, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Economia, Ala Se­
nador Nüo Coelho, reúne-se a Cornisoáo Parla­
mentar de InquéritO, criada atrovés da Resolução 
11' 8, de 1987, destinada a irnlestigar as causas 
do racionamento de energia elétrica e a política 
para o setor elétrico, presentes os Senhores Sena­
dores Aluizio Bezerra, Cid Sabóia de Carvalho, 
Jutahy Magalhães, Relator, e José Agripino. 

Abertos os trabalhos, o Senador José Agripino, 
l't6idente da Comissão, dispensa a leitura da Ata 
da reunião anterior e, em seguida, é dada como 
aprovada. 

A seguir, a palavra é concedida ao Dr. Drumont 
Xavier, Secretário das Minas e Energia do Estado 
de Pernambuco que discorre sobre a .sftuação 
atual do racionamento de energia no Nordeste, 
as perspectiVas para 1988 e aMm, a influência 
do PROINE e, finalmente sugere algumas reco­
mendações. 

Prosseguindo, o Senhor Relator, Senador Juta­
hy Magalhães encamüha Oficio ao Presidente da 
CP! para as necess6rios providências, no qual soJi. 

· cita informações ao Tribunal de Contas da Unlão. 
FmaJmente o Senhor Presidente agradece a 

presença do Senhor Drumont Xavier, Secret6rio 
da Minas e Energia do Estedo de Pernambuco 
e comunica que a convocação do Senhor Ministro 
de Estado das Minas e Energia, Aureliano Chaves, 
será no menor espaço de tempo posslvel. 

Nada mais havendo a tratar, encemt-se a reu­
nião e, para constar. eu, Haroldo Pereira Fernan­
des, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada. 
será assinada pelo Senhor Presidente que deter­
mina que as notas taquigróiicas, tão logo lnld&>-
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zídas e revisadas, sejam publicadas, em anexo. 
à presente Ata. 

9' REUNIÃO, REALIZADA 
EM I O DE NOVEMBRO DE 1987 

Às quinze horas do dia dez de novembro do 
ano de mJi 1J0Yeeentos e oitenta e sete, na Sa1a 
de Reuniões da Comissão de Fmanças do Senado 
FederaJ, reúne-se a Comissão Parlamentar de In­
quéritO, criada através da Resolução n• 8, de 1987, 
destinada a investigar as causas do racionamento 
de energia elétrica e a política para o setor eJétric::o. 
presentes os Senhores Senadores Jutahy Maga­
lhães, José Agripino, Roberto Campos, Jorge Bor­
nhausen, Carlos ChiareDi e Mar<:o Maciel. Compa­
recem, ainda, os Senhores Deputados Mário U­
ma, Ismael Wanderley, Djalma Bessa, Dionísio Dal 
Pró e Humberto Souto. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Senador José 
Agripino, Presidente da Comissão, dispensa a lei­
tura da Ata da reunião anterior que, em seguida, 
é dada como aprovada. 

É registrada a presença dos Senhores Mát1o 
Bttering, Presidente da Eletrobrás; Miguel Nunes, 
Presidente da Eletronorte; Carlos Aleluia, Presi­
dente da Chesf; Diretores e Assessores de diversos 
6rgãos da área da eletrifi<açáo. 

Inicialmente, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Doutor Aureliano O.....s , Ministro de 
Estado das Minas e Energia, que, discorre sobre 
a utilização da energia em suas diversas formas. 

Prosseguindo, na fase interpelatória, usam da 
palavra os Senhores Senadores Jutahy Maga­
lhães, Relato~ José Agripino e o Deputado Mát1o 
Uma. 

finalmente, o Senhor Presidente agrade<:e a 
presença do Doutor Aureliano Chaves e deter­
mina que as notas taquigréftcas tão 1ogo tradu­
zidas e revisadas, sejam publicadas, em anexo, 
à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião e, para constor, eu Haroldo Pereira Fernan­
des, Assistente da ComissãO, lavrei a presenta Ata 
que, lido e llj>f'OYII<Ia, será assinada pelo Senhor 
l't6idente e irá A publicação. 

100 REUNIÃO, REAUZADA 
EM 4 DE DEZEMBRO DE 1987 

Às quinZe horu e quarenta e dnco minutos 
do dia quatro de dezembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e sete, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Legislação Social do Senado Fede­
ral, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inqué­
ritO, criada através da Resolução 11" 8, de 1987, 
destínada a investigar as causas do racionamento 
de energia: ~a e a polft:ica para o setor elétrico, 
presentes o$ Senhores Senadores Aluizio Bezerra, 
Cid Sabóia de Carvalho, Dirceu Carneiro, Jutatty 
Magalhães, Mansueto de UM>r, Ruy Bacelar, Di­
valdo Suruagy e José Agripino. 

Abertos os trabalhos, o Senador José Agripino, 
Presidente da Comissão, dispensa a leitura da Ata 
da reunião anterior que, em seguida é dada como 
aprovada. 

Inicialmente, a palavra é dado ao Relator, Sena­
dor Jutahy Magalhães, que emfte Relatório Final 
condu!.1dc ~lo Projeto de Resolução, que "cria 
o Semço de Auditoria ás Comissões Poriamon­
-de lnquáto. poro os fins que especlfka". 
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Em discussão, usam da palavra os Senhores 
Senadores .Mansueto de Lavor, Dirceu Carneiro 
e Divaldo Suruagy. 

A seguir, o Senhor Presidente, Senador José 
Agripino, apresenta sugestões que acatadas pelo 
Senhor Relator, passam a constar do Relatório, 

Em votação, o Relatório é aprovado por unani­
midade. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece o 
vaJioso trabaJho dos Assistentes da Comissão, as­
sim como dos Assessores. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião e, para constar, eu, HarokJo Pereira Fernan­
des, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e irá à publicação juntamente com o 
apanhamento taquigráfico. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1' 39&-A, de 1987 

Cria o Senlço de Auditoria às Comfs. 
sões Parlamentares de Inquérito, para 
os IIns que espedlka. 

O Senado Federal decreta: 
M 111 .t: criado, nos termos do art. 173 do 

Regimento Interno do Senado FederaJ, o Serviço 
de Auditoria às Comissões Parlamentares de In­
quérito. 

Art. ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de wa publi<:.ação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

A rec::uperação das prerrogativas do Congresso 
Nacional, no bojo do processo de redemocra­
tízação do País, exigirá do Senado Federal renova­
das atribuições e responsabilidades. Será o Con­
gresso Nacional o reduto da legitimação demo­
crática iniciada pela promulgação da nova Carta 
Magna e continuada na destilação de polfticas 
de Estado conducentes à obtenção de um míni­
mo de consenso no seio da cidadania. Espera-se 
que os tradicionais "anéis l::>urocráücos" que ali­
mentaram a cooptação do "público" pelo "priva­
do" no âmbito do Estado e que produziu a degra­
dação moral de suas instituições dê lugar a um 
sistema arejado e pa:rti<:ipatíVo na gestão dos re­
cursos públicos, cabendo à representação parla­
mentar um papel estratégico na definição das 
prioridades sociais e na fiscalização acurada do 
Poder Executivo. O Congresso Nacional será não 
s6 fiador, doravante, da execução dos programas 
de governo como seu principal responsável pe-­
rante a cidadania. Todo o processo de legitimação 
passará peJa capacidade do legislativo em avaliar 
o caráter das políticas públicas e fiscalizar a fundo 
os mecanismos de apropriação orçamentária e 
execução financeira que lhes correspondem. Par­
te decisiva deste processo é a auditoria contábil 
das contas sujeitas ao controle externo do Senado 
Federal. 

As Comissões Parlamentares de Inquérito, de 
sua parte, tem revelado, ao longo de sua história, 
pouca versatilidade e estrutura para levar às últi­
mas consequências suas atribuições, redUZindo 
sua eficácia e desmerecendo a instituição parla­
mentar perante a opinião pública. 

Justamente quando o País se reencontra com 
a democracia, que novas ~s ~-~~PO:-
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sitlsm sobre o Congresso N.adonal, não podem 
as CPI se transformar em lacunas do poder fiscali· 
zador do Congresso. Trata-se, pois, de drar as 
condições para que as CPI venham a cumprir 
adequadamente suas funções e reafízar expec· 
tativas sobre sua eficácia. Neste sentido foi justa 
e oportuna a proposta contida na Resolução n~ , 
que alocou recursos orçam~târioa do Senado 
às CPI. Agora, proponho que se crie um seJViço 
técnico permanentt de apoio às CPI. Este serviço 
de auditoria contábil preencherá importante lacu· 
na dessas Comissões e se constituirá em decisivo 
elemento da "!estrutura desta Casa nesta nova 
etapa da vida política do País. 

SaJa das Sessões, 

ANEXOS 

DEPOEI'ITES 
Relação dos Depoentes à CPI 

1. Superintendente da Sudene - Or. Dorany 
de Sá Brilc Sampaio, 4 de junho de 1967; 

2. Presidente da Chesf- Dr. José Carlos Ale­
luia, 5 de junho de 1987: 

3. Presidente da Eletronorte- Dr. Miguel Ro­
drigues Nunes, 5 de junho de 1987; 

4. Presidente da Eletrobrás - Dr. Mário Pe-­
nna Behring, 11 de junho de 1987; 

5. Coordenador de Eletrificação do Proine -
Dr.Jurandir PicançoJúnior, 11 de junho de 1987: 

6. Diretor da Divisão de Controle dos Serviços 
de Eletricidade do DNAEE- Dr. Benedito Carra­
ro, 25 de junho de 1987; 

7. Presidente da 1\brace- Dr. Djalma ,....,.,._ 
do, 25 de junho de 1967; 

8. Ex-Diretor Financeiro da Chesf- Dr. Eg­
mont Bastos Gonçalves, 9 de julho de 1987: 

9. Ex-Diretor Financeiro da Eletrobrás- Dr. 
/1\assato Yokota, 9 de julho de 1967; 

10. Ministro da lnigação- Dr. José Vicente 
Fialho, 19 de agosto de 1967; 

11. Secretário de Minas e Energia de Pernam­
buco - Dr. Drumond Xavier Cavalcanti Lima, 
2 de ~embro de 1987; 

12. Ministro das Minas e Energia- Dr. Aure­
liano Chaves, 10 de novembro de 1987. 
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8• REUNIÃO, REALIZADA 
Ei'1 9 DE NOVEMBRO DE 1987 

lv- quinze horas do dia ~ de ll<M!mbro do 
ano de mil l'lOVecentos e oitenta e sete, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Economia do Sena­
do federal, presentes os Senhores Senadores 
Aluizio Bezerra, Leopoldo Perez. Raymundo Ura, 
Ronan Tito, Fernando Henrique Cardoso, Carlos 
Chiarelli, Odacir Soares e Jamil Haddad, além 
dos Senhores Senadores Mmlo Covas, Saldanha 
Derzi e Roberto Campos, reúne-se a Comissão 
Especial destinada a examinar a questão da Divida 
Externa brasileira e avaliar as razões que levaram 
o governo a suspender o pagamento dos encar­
gos financeiros dela decorrentes, nos planos ex­
temo e interno. 

Abertos os trabalhos, é dispensada a leitura da 
Ata da reunião anterior que, em seguida, ê dada 
como aprovada. 

A seguir, o Senhor Presidente, Senador Carlos 
Chiarelli, convida os Doutores Fernando Millie~ 
Presidente do Banco Central, Fernão Bra<:her,,.,.. 
sessor do Ministério da Fazenda e Antônio de 
Pâdua Seixas, Diretor da Divida Externa do Banc:o 
Central, para tomarem assento ~ Mesa. 

Em seguida, usam da palavra os Doutores Fer­
nando Millet e Fernão Bra<:her, para prestarem 
esclarecimentos relativos a divida externa brasi· 
leira. Logo após, se colocam à disposiçio dos 
Senhores Senadores para quaisquer explicações 
adicionais. 

Na fase tnterpe:lat.óri.a, usam de palavra, pela 
ordem de inscrição, os Senhores Senadores Ita­
mar Franco, Odacir Soares. Ronan Trto, Aluizio 
Bezerra, Roberto Campos, Carlos ChiareUi e, final· 
mente, o Relator, Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

Fmali>ando, o Senador Carlos ChiareUi, Presi­
dente da Comissão, determina que as notas taqui­
gráficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam 
publicadas, em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, en~rra-se a reu­
nião· e, para constar, eu, Haroldo Pereira Fernan­
des, Assistente da Comissão, lavrei a~ Nb 
que, lida e aprovada, será assinada pelo President• 
e irâ à pubUcação. 

ANEXO À ltTit 0'\ & REUNIÃO I:Vt CO. 
MISS'.O ESPECW.. DES17NitDit 1t EXItMI­
NAR lt Q(JESTÃO DA DfvtDA EXTER/'111 
BRitSILEIRA E lt VltU1R ltS RAZÕES Q(fE 
LEV!t&4M O GOVERNO 1t S<JSPENDER O 
PltGNiiENTO DOS ENCARGOS FI/'IIINCEI­
ROS DEllt DECORRENTES. NOS PUti'IOS 
EXTERNO E /l'fTERNO, R~ EM 9 
DE NOVEMBRO DE 1987, 1t FIM DE OUVIR 
OS DEF'OIMENTOSDOSSENHORESFER­
NitNDO MIWET E FERNÃO BRit.CHER, 
RESPECTIVAMENTE, PRESIDENTE DO 
BltNCOCENJRitLEitSSFSSCV?DOMINIS-
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rtRiO 0'\ FAZENDA. Q(fE SE PUBUCit 
COM 1t DEVIDA ltlJTOR/ZitÇÃO DO SE· 
NHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Carlos Chiorelli 
Relator. Senador Fernando Henriqu• Cardoso 
Óntegra do apanhamento Taquigr6fico.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Ha­
vendo número legal, dec:laro aberta a reunião. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos t:fa-. 
balhos. 

Srs. Parlamentares, in<:iaremos esta reunião ex­
traordinãria da Comissão EspetiaJ Dívida Externa 
cuja convocação parece óbvia, em face dos últi­
mos acontecimentos e às notícias que tivemos 
oportunidade de receber, e a Nação de as conhe­
cer, sobre os entendimentos reaJizados; e até por­
que na última visita do Presidente do Banco Cen­
tral, Dr. Fernando Milll~ S. S• nos assegurava 
o seu retomo, nesta semana, para poder conosco 
debater o resultado, que se previa ocorresse até 
o fmal da semana, dos entendimentos celebrados 
com os bancos credores privados dos Estados 
(Jnidos. E hoje, além de S. S• temos conosco 
também um negociador chefe que também ou­
tras vezes aqui esteve. e que também "freguês" 
da casa Dr. Fernão Bracher, que juntamente com 
o Dr. Milliet nos oferecerão essas informações, 
e a quem nós dirigiremos nossàs considerações, 
perguntas e evidentemente nossas ponderações 
sobre a matéria em pauta. 

Apenas gostaria de destacar um fato com re)a­
ção à data em que nós estamos fazendo esta 
reunião, que está coincidindo com a da Comissão 
de Sistematização em que estamos votando ma­
téria da mais alta importância com relação à 
Constituição. 

Como as questões de antecedência~ como his­
tórico, como também matérias e outros temas 
referentes à divida têm sido debatidos aqui, eu 
ponderaria aos nossos dois depoentes de hoje 
que fossem muito objetivos, e que procurassem 
trazer·nos wna informação detalhada, elucidativa, 
numérica, com as razões, os prós e os contras 
do acordo do qual, digamos assim, hoje quere­
mos ter um debate para que não fiquemos em 
comentários gerais. E eu gostaria de ponderar 
que sobre isso nós centralizássemos as nossas 
indagaçóes com a objetividade necessária. 

Concedo a palavra ao Dr. Fernando Milliet, Pre­
sidente do Banco Central. E aplicando normas 
disciplinares indispensáveis, até em razão da prio. 
ridade da Constituinte, vou pedir que nós tenha­
mos a exposição de ambos circunscrita num p.-.­
zo máximo de 30 minutos. 

O SR. FERNANDO MIWET - Vou fazer algu­
mas referências iniciais, e acho que o Dr. Fem6o 
Bracher poderá fazer comentários mais elucid&­
tivos a respeito deste entendimento preliminlr. 

Eu gostaria, apenas, de situar em pe~ 
a crise da dívida externa, que, como expus da 
outra vez, resuha de mudanças importantes nas 
condições' do mercado financeiro intemacionaJ, 
que são decorrentes de ajustamentos ou desajus­
tamentos que se verificaram na economia ameri­
cana, que criaram uma enorme demanda de cré­
dito, do que decorreu uma crise de liqui.dez. fman~ 
ceira e wna elevação muito substandal das taxas 
reais de juros. 
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A partir desse fato, que eventualmente venha 
a se corrigir com o reajustamento dessas grandes 
economias do mundo, mas que não foi um fato 
certamente provocado pelo Brasil, a que nós ví­
nhamos assistindo era uma montagem de um 
formato de negociação que se caracterizava tipi­
camente pelo fato de os países fazerem um acor­
do com o Fundo Monetário Jntemacional, e. esse 
aêordo, t:~ue presidia as suas relações com os 
bancos, com as comunidades financeiras, tinha 
dáusulas, ou peJo menos os acordos dos bancos 
tinham c:láusuJas de que se o FMI desaprova5Se 
o desempenho da economia do País endividado 
de sustava os -desembolsos e, com isso, os ban­
cos também sustavam os desembolsos - e isso 
significava que o, País ficava sem nenhum tipo 
de financiamento. Esses empréslimos eram tradi­
cionaJmente feitos para financiamentos de juros, 
os refinanciamentos de juros eram feitos tipica­
mente por um ano apenas; e as negociaçõs costu­
mavam ser, e parece que continuam sendo, extre­
mamente demoradas, de ta] sorte que não era 
Õlcomum que o acordo fosse concluído, às vezes, 
no segundo semestre do próprio ano a que se 
referia. Isso deixa as economias destes países en­
dividados numa situação de perlnanente instabi­
lidade, o que tem contribuído para prejudicai, en­
tre outras coisas, a taxa de investimentos dessas 
economias. 

llma outra carcterfstica ê que o montante de 
recursos que os países endividados vêm sendo 
obrigados a fazer para servir a sua dívida, passou 
a representar percentagens muito expressivas da 
sua renda nactonaJ do seu Produto Interno Bruto 
e, evidentemente, isso tem também prejudicllldo 
a disponibüidade de recursos para investimentos. 

O Brasil procurou, no ano de 1987, tomar uma 
atitude muito fume no sentido de que esse quadro 
tinha que mudar, e fizemos uma proposta. Acho 
que seria oportuno lembrar que já no primeiro 
semestre, quando uma situação de inviabilidade 
de contas extemas se apresentava, o Brasil sus­
pendeu os pagamentos do serviço da divida de 
m&:lio prazo do sistema bancmio. 

Procuramos um ordenamento da economia. 
nacionaJ, foi feito um plano emergencial que ficou 
conheddo como Plano Bresser. depois o Plano 
Macroeconômica, que seria um pJano mais de 
fundo. Depois de tudo feito e aprovado intema­
~nte. fomos ao exterior com uma proposta que 
tommnos pública e que apresentmnos b comu­
nidade financeira internacional, que se caracte­
rizava por imensos avanços no estilo ou no forma­
to de como vem sendo negociada a divida externa.· 
Entre esses avanços, propusemos: o refinancia­
mento de juros por três anos, que jamais foi feito 
em nenhum contrato anterior, quer com o Brasil 
quer com outros países. Propusemos uma redu-­
ção muito substancial dos opteMo, ou da taxa 
de risco que paga a divida brasileira, que hoje 
ainda é muito elevada; propusemos um teto para 
as taxas de juros, prevendo que -a instabilidZide 
da situação financeira internacional pode leYOr a 
grandes flutuaçõeS na taxa de juros do mercado., 
e é evidente que um país com pm.~ca _reserva 
e sem acesso ao crédito voluntário não teria como 
acomodar, nos seus balanços de pagamentos, 
uma elevação substancial na taxa de juros. 

Por essa proposta que ap=entamos, essas ai· 
terações teriam que ser automaticamente refinan­
ciadas. 
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Propusemos a conversão de parte da dívida 
em tftulos de longo prazo: o banco que aceitasse 
essa conversão, que seria voluntárlll. de parte da 
divida em títulos de longo prazo, terio tftulos com 
taxas de juros menores do que as vigentes no 
mercado, e considerariamos que com essa contri­
buição o banco estaria dispensodo de refinandar 
os seus créditos periodicamente, como são feitos 
os demais créditos no sistema bancário. Enfim, 
uma série de caracteristicas que representavam 
todas elas. 

E, finalmente, och6vamos indispensóvela des­
vinculaçõo da divida boncária de qualquer acordo 
que, eventualmente, se foça com o Fundo Mone­
tário Internacional. O grande instrumento pelo 
qual esses acordos provocam enormes crises, pe­
Jo menos potencialmente- e rta prática tem sido 
assim -nos paises que celebram esses acordos, 
é porque por essas cláusulas, esses acolldos, le­
vam ao impasse e à anulação de uma acordo 
de rescalonamento, que freqüentemente é demo­
rado, penoso e dificil, pelo descumprimento de 
qualquer condicionalidllde estabelecida no enten­
dimento que se possa fazer com o FMI. 

Queremos, portamo, que as nossos relações 
financeiras com as diversas entidades ou grupos 
de entidades que financiam a divida brasileira, 
não tenhmn relação umas com as outras, de tal 
sorte que esse acordo seria mais para viabilizar 
a contratação de novos recursos para financia­
mento da economia brasileira, e não como uma 
fomul impositiva de eventualmente irwiabilizar a 
nossa situação de balanço de pagamentos. 

Quando a equipe de negociadores l>n!Sileiros, 
chefiada pelo Dr. Fernão Bracher, há umas três 
semanas foi dar inicio, de lato, às negociações 
tfnhamos, evidentemente, um problema da re­
classificação da divida. Era necessário que o Brasil 
demonstrasse um gesto de boa vontade que per­
mitisse que se evitasse a reclassiliçõo da divida 
brasileira. 

De fato, creio que tanto o Brasil quanto as insti­
tuições credoras, quanto o Governo americano 
tinham, cada um do seu modo, bons motivos 
pari! não desejar essa: reclassifkilção. E como 
essa reclassificação é julgada, como já tive oportu­
nidade de e>par, não por motivo pactuaJ - ou 
seja, passou tantos meses sem pagar, automati­
camente está recl.!!issificado - mas, dentro de 
um contexto do prognóstico do Pais e da sua 
negociação em curso, então era importante que 
houvesse um sinal de que a negociação tinha 
boas perspectivas. 

Evidente que um sinal possível, por parte do 
Brasn. seria, como queriam os nossos credores, 
que pagássemos três meses de juros; inclusive 
assim ficariamos abaixo do préllO limite de reclas­
sifiçio e estava encem~do o assunto. lsso iria nos 
custar uma S011l21 grande de recursos. 

lnslstimos que qualquer pagamento teria que 
ter por parte dos credores também um sinal de 
que eles, credores, estavam dispostos a fazer uma 
negociação que pudéssemos aceitar como uma 
negociação adequada aos interesses e aos objeti­
vos do Brasil. 

Creio que nestas três semanas. com grandes 
esforços, inclusive pessoais, essa equipe conse­
guiu produzir esta situação, razão pela qual foi 
poaM!I fazer um acado intermedl6rio que pre­
Para e assenta as bues da nogodação global 

que deverá ser retomada dentro de algumas se­
manas. 

Pediria, então, que o Dr. Fernão Bracher expli­
casse os elementos desses entendimentos e o 
que realmente negociamos e deixamos estabe­
lecido ou deixamos por estabelecer com os cre­
dores. 

O SR. PRESIDENTE (Quios Ooiarelli)- Com 
a palavra o Or. Fernão Bracher. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Obrigado, Sr. 
Presidente. 

Senhores, de acordo com o que o Presidente 
do Banco Central acabou de informar, foi essa 
a incumbência que nos tocou e dela procuramos 
nos desincumbir da melhor maneira possível. 

Dado a uma situação de fato, em que a opçiO 
seria \Jl'TlZI deterioreção constante com os meios 
financeiros internacionais que se verificava na 
queda constante dos saldos emprestados pelo 
Banco Mundial -que este ano vai a menos 600 
milhões de d6lares, no minimo, de saldo negativo, 
que vai a sakk>s negativos com o Banco Intermne­
ricano de DesenvoMmento e que aceneta-nos, 
este ano, apesar da moratória, dispêndios, na área 
financeira, da ordem de 8,2 bilhões de dólares 
-, determinaram-me, as autoridades competen­
tes, que procurássemos encetar o caminho das 
rteg<>ciações. 

Dentro do caminho das negociações tinhamos. 
primeiramente, uma grande difi.cuklade que era 
o prazo imperativo das autoridades fiscalizadoras 
americanas dos bancos, as quZiis, em face da 
.sib.Jação de os juros estarem há mtsis de 6 meses 
atrasados, dellenam declarar os nossos créditos 
como Piueamp.Jred, o que equivale, aqui, maia 
ou menos, a crédito em liquidação. 

Talvez uma pequena explicação sobre esse or­
ganismo americano: nos Estados Urúdos, logo 
depois da crise de 1982, houve uma situe.ç6o 
dificil dentro do comunidade financeira, houve In­
teresses eventuois inclusive de outros 6tgãos em 
assumirem o cotltlde da sfb.lllçio e o Exe<:utiwJ 
então criou uma Comissão composta de ncwe 
Membros,queéchoniado~Counlly 
l!llpoouJe Rllk Comltee ou ICERC. Essa Co­
míssio de nove membros é composta de ris 
membros da Reservo Federal, três Meml>ros do 
~ fll au.July, que é o órgão fiscalizador 
dos boncos, e três membros do FD!C: que é o 
órgão que dá seguro aos bancos. que segura con­
tra riscos de crédito. O banco quebra, o FDIC 
paga os depósitos até determinados montantes. 

Muito bem! Então essa Comissão se reúne três 
vezes por ano, a cada quadrimestre. para exami­
nar qua] é a classificação que devern ter os ativos 
dos bancos pata que não aconteça de uma zsgên­
cia, que é respons6vel, classificar de maneira dife­
rente da outra. De modo que, então, os examina­
dores dessas três entidades se reúnem e vêem 
as contas, e dizem que 1m pais deve ter 1m classift. 
ceção, etc. Então, na classificação de v.tve 1m 
pafred estão o Zaire, o Peru, a Nicarágua e outros 
países de menor expressão econômica e que, efe­
tiVamente, já ultrapassaram os seus seis meses. 
E a cada quadrimestre se reúne essa Comiuão, 
e vai-se rewlir novamente em fevereiro. Preen­
chidas aquelas condições de ser classificado co­
mo crédito em liquidação, poucas opções restam 
6 Comissão senão declllr6-lo efetivomente como 
crtdito em liquidação. 
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Uma declaração como essa, de crédito em U­
quidação, traria conseqüências imediatas nos Es­
lado6 Unidos bem como laml>óm conseqúências 
imediatas em outros países como o Japão, Reino 
Unido e ~ outros, que, eventualmente, teriam 
também os seus respectivos órgãos supervisores, 
nAo de meneira nenhuma obrigados. mas levados 
eventualmente a ter o mesmo julgamento. De 
sorte que qua]quer encaminheunento no sentido 
negociador seria dificultado, uma vez que pela 
própria técnica e pela própria mec&nica das regras 
COI\'\&be\s, seria muito mais difi.cil aos bancos da. 
rem créditos ao Brasil, inclusive para pagamento 
dos juros, uma""" feita essa reclassificação. 

Na realidade n6s estamos vivendo em wn mun­
do de regulamentos: nós reclamamos que os re­
gulamentos não atendem os nossos interesses, 
nós reclamomos que esses regulamentos estão 
desatua)iz.ados. mas são reclamos e, se Deus qui­
ser, isso será algum dia modificado; mas há a 
inércia, como V. El<' sabem, dos regulamentos, 
da ordem estabelecida, do poder estabelecido, 
enfim das coisas que são como são, e at~ que 
se consiga mudar, é uma grande dificuJclade. 

Estévamos às vésperas de uma decisão dessa 
Comissão que, no seu dever regulamentar, por 
estarem as coisas como estavam. iria provavel­
mente sugerir ou determinar a reclassificação das 
contas brasileiras, o que seria um grande empe­
dlio no passo da negociação. Então, evidente-
11\Brte, poderiamos continuar insistindo no cami­
nho da negociação e não sei qual seria • decisão 
do Governo brasileiro nessa altura; ou, então, op-. 
tamos por um caminho de radicalização com ~ 
dos os organismos, que nos poupasse essa san­
gria talvez não dos 8,2 bilhões de d61ares, porque 
estilo incluidos os dMdendos, e dirninuisse consi· 
deravelmente isso e ficariamos em uma ilha mais 
ou menos como, eventualmente, ocorreu tom 
a União Soviética, depois de 1917. e com a China, 
de Mao Tsé-Tung, enfim, podemos viver dentro 
desse contexto. Mas é mais dificil e mais compli­
cado e não foi esse o momento escolhido. Então, 
com essa instruçlto de negociar é que lá fomos 
obtendo para o Pais - as melhores vantagens, 
as melhores condições e é isso que eu tenho 
que submeter a V. Ex" para verificarem se isso 
oc;orreu ou não ocorreu. 

Na negociação preliminar que houve, discu­
tia-R muito como fazer para se darem elemenf,os 
a wna não reclassíficação das nossas contas e 
como $e ~ elementos pare a criação de um 
ambiente favon!vel para que pudéssemos entrar 
ne discussão propriamente dita. 

t necessário que se esclareça que estamos 
trilando de um acordo preliminar, é um acordo 
Inicial apenas, que inicia uma situação para um 
acordo de longo prazo. 

A situação que se ac::hou é uma situação relati­
vamente engenhosa, depois de negociações com 
o governo americano, pela qual se: mostrava dara-. 
mente que se não se fazia a suspensão de paga-. 
menta. 

A palavra moratória é U1Tlél palavra que tecnicav 
·meme nunc:a foi usada, lndusive: que eu salba, 
pelo Governo brasileiro; se falou sempre em sus­
pendo de pagamentos. Mas não se caneelava 
a suspensão de pagamentos, tanto assim que a 
solução que foi possfvel negociar é que se paga­

. riam os juros dos meses de outubro, novembro 
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e dezembro com a contribuição de 213 dos ban· 
cos eStrangeiros, eles entrando com um bilhão 
e nós entrando com 500 milhões. Quanto aos 
meses de 20 de fevereiro a 30 de setembro, esses 
só seriam pagos no caso de se chegar a uma 
negociação final, definitiva e satisfatória ao Brasil 
e no momento em que esses mesmos dinheiros 
fossem desembolsados, • saber, em 16 de junho 
do ano que vem. Para tanto os bancos também 
contribuiriam com 2.13 e nós contribuiremos com 
1/3. E com referência aos pagamentos de após 
19 de janeiro, isso nós esperamos que &e possa 
dar sempre e desde quando tenhamos o suporte 
da comunidade intema<:ional. É com esta condi· 
cionante expressa que se reiniciario ou se man­
terão os pagamentos a partir de 19 de janeiro. 

A conclusão a que se chegou nas negociações 
com as autoridades e com os bancos é a de 
mostrar claramente que se trata não de uma solu­
ção definitiva, mas interina, pela qual, enquanto 
se está negociando, os juros serão ~- Mas 
o prazo anterior não está sendo satisfeito e só 
o será no caso de se chegar a conclusões satisfa­
tórias. Somente no caso de a mesma comunidade 
financeira internacional nas dar apoio é que se 
manterão os juras em dia. Isso com referênda 
aos jufêis. 

No que diz respeito ao fundo Monetário Inter· 
nacional, houve grandes discussões. A posição 
sempre definida é a de que o fundo para o qual 
pediriamos apoio a um programa nosso-e não 
um programa dele - seria um novo Fundo, a 
saber, um Fundo que não tem poder, um Fundo 
desvinculado do desembolso dos bancos. 

lsto acontece tradicionaJmente, e esta é uma 
tese muito ousada nossa. A nós caberá conseguir 
a odeslto do sistema financeiro internacional. 

Em 1982, quando estourou a crise do M6ico 
em agasto, houve o impasse. a quebra. enfim. 
a dificuldade de pagomento desse pais - tom· 
bém 16 se declarou a moratória e suspenderam-se 
os pagamentos. O Fundo Monetário Internacional 
reuniu os bancos e mostrou-lhes a situação, suge­
rindo que ele próprio entraria com uma parcela 
e os bancos com outra. 

Alguns bancos aceitaram, outros-· O Geren· 
te-Geral do FMI, na época, o Sr. Jacques de Laro­
siére, disse que a entidade s6 entraria se todos 
os bancos fizessem o mesmo. Era condis:ão llbso­
luta que todos entrassem. E. assim, obrigou-os 
a entrarem com o dinheiro, resolvendo a situação 
desta maneira. 

Foi uma medida. muito criticada por uma série 
de bancos. Criou-se, inclusive, uma organização 
de bancos em Washington- o IDolltute oiiD­
tematlonol FIMnce - com o propósito decla· 
rado por mui.tos banqueiros de não mais ac:eita­
rem as imposições dos burocratas do Fundo Me> 
netário lnternacionaJ a respeito de onde empre­
garem o seu dinheiro. Enfim, foi uma tent:atNa. 

foram as expressões que ouvi e registrei e delas 
dou testemunho, para mostrar que, naquele deter­
minado momento, o Fundo Monetário Interna­
cional, para estabelecer a ordem que entendia 
adequada, oonclamou os bancos e condicionou 
a sua entrada a que estes fizessem o mesmo. 

Hoje, a nossa posição é a de negociar com 
os bancos em separado. O acordo que fizemos 
com os bancos hlil de ser com os bancos; o acordo 
que fizemos com o FMJ hé de ser com o FML 
Esta posição brasileira foi c:lanlrÕente' definida: 
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não aceitaremos vincWação do desembolso dos 
empréstimos bancários • um eventual acordo 
comoFMI. 

No que conceme a solicitar o apoio do Fundo 
Monetário Internacional para um programa nosso, 
também flcou absolutamente claro que o temw 
é nosso; quem dá o momento e a hora é o Gover­
no brasileiro, de acordo com as nossas conve­
niências. 

Abordo essas duas questões, que me parecem 
ser as mais candentes. Em seguida, também con­
dicionamos dar...., passo a que houvesse algum 
progresso nas negociações propriamente ditas. 
Sabemos que todas as negociações estão por 
vir. Mas. sem que tenhamos aJgum progresso, 
não é possfveJ caminharmos neste sentido. 

Q.lais são esses progressos? O primeiro ê ter­
mos eliminado o problema da reclassificação das 
nossas contas. O segundo é termos, num di&eu~ 
tido telex nosso, afirmado que eventuais falhas 
no cumprimento de um acordo estabele<::ldo com 
organizações multilaterais não deverão ser causa 
de atraso no desembolso dos financiamentos 
bancários. Esta é a fórmula achada para falar-se 
em desvinculação. 

No telex dos bancos, que deverá ser enviado 
hoje, deverá aparecer uma clara referência dos 
bancos dizendo que reconhecem a reestruturação 
brasileira a longo prazo docwnentada em bônus 
corno uma solução intet:essante. E eles deverão 
estudar a maneira de permitir aos bancos, que 
assim o quiserem, comprar os nossos bônus em 
troca da sua d'wida. 

AJém do mais. jâ foi estabelecido o princípio 
de que discutiremos, como já disse o Presidente 
do Banco, os anos de 1987, 1988 e 1989 como 
horizonte do programa de financiamento iritema­
cional para o Brasil. 

Exatamente fixou-se o montante, como indica­
tivo, de 3,4 bDhões de dólares como sendo aquele 
do financiamento deste ano; não apenas os 3 
bilhões, que sioos dois terços com que os bancos 
entraram, mas 3.4 bDhões. E isto apesar dos êxitos 
que vamos tendo nas ba1anças comerciais e ape­
sarda grande discussão que havia com os bancos 
se eles iriam ou não financiar os nossos paga­
mentos ao F"undo Monetário. Além do mais, fixa­
mos também cpJe nas linhas de créditos a curto 
prazo, o Comitê manterá as linhas de crédito a 
curto prazo e solicita à comunidade bancária que 
assim o faça. 

Quanto à prorrogação dos principais vencidos 
e não pagos do ano de 1986, que tinha vencido 
o óttimo acordo em 15 de abril, passou agora 
para março ou junho do ano que vem. 

E, finalmente, fizemos constar dm:amente que 
desejamos que no acordo final deveriomos nece&­
saríamente contemplar o probtema da sa~vegua .. 
da, isso é, deveriamos ter uma solução 5lllisfat6ria 
para oscilações abruptas no mercado de tua de 
juros. 

De modo que são todos esses asstmtos. uns 
já. resolvidos, como, por exemplo, o periodo de 
três anos. outros por resolver como, por exemplo, 
a questão dos juros ou, por exemplo, na questão 
da deoMnculação já resoMda, ou dos bônus por 
resolver, mas todos eles nitidamente dando um 
encaminhamento para as negociações que virão. 

Se nós teremos êxito ou não? Em primeiro 
lugar, se os bancos terão êxito em levantar os 
tJts bilhões de dólares. não sabemos. É prováV<!I 
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que eles o tenham, não hé precedente de uma 
solicitação do Comitê de Bancos à comunídade 
bancária não ter tido êxito. Eles agora, os quatorze 
bancos que compõem a mesa, precisarão de duas 
ou três semanas para se lançarem no mercado 
internacional e pedirem ao universo de uns dn-­
qüenta a cem bancos, provalmente uns setenta, 
que cada qual contribua com a sua parcela para 
esse levantamento de fundo. 

E, finalmente, se nós teremos êxíto na segunda 
etapa de negociação, também é imposslvel dizê-lo 
desde já O certo é que é uma tentativa que parece 
válida, parece .. me necessária e se tivennos êxito 
neJa o prêmio será, enfim, uma reintegração nos­
sa com as vantagens advindas de uma reinte­
gração já agora no ordenamento que nos convém 
dentro do mercado financeiro internacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Nós 
passamos à lista dos Srs. Senadores membros 
da Comissão que se predispõem a argúir os nos­
sos depoentes. 

Em primeiro lugar, tem a palavra o Senador 
Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presidente; 
Sr. Presidente do Banco Centro!, Sr. Fernão Bra­
cher; nobre Uder, .Mário Covas; Senador Fernan .. 
do Henrique Cardoso: 

Começo estranhando duas colocações do Dr. 
Fernão Bracher. A primeira quando ele disse, Pre­
sidente Senador Carlos Chiare!!~ que, ""não se sus­
pendia a moratória", que "essa palavra moratória 
nunca foi usada". 

Ora, foi o próprio Presidente da República que 
em um dos seus apelos dram6ticos reclamou da 
população bruileira o apoio à moratória e, parti­
cularmente, do maior Partido que lhe da susten­
tação, o PMDB. Então, a poiaml morotória sempre 
e>dstiu. Pode não ter existido nas negociações in­
temacionais. mas oqui. nós. brasileiros, ela sem­
pre existiu e ela sempre foi considerada como 
morat6ria. que tecnicamente tem owo nome I~ 
fora; talvez seja um problema de tradução, porque 
nós recebemos esses documentos em inglês, te­
mos dificuldades oJé nas traduções, ~ posslveJ 
que haja outra palavra em inglês que v.nha definir 
o que seja moratória. 

Outra colocação que estranhamos, quando foi 
dill> pelo nobre Presidente do Banco Central de 
que houve um gesto de boa vontade. Não houve 
um gesto de boa vontade. O Brasil tinha que ~. 
teria que aceitar o que se fez. porque se nio acei­
tasoe, na própria palaYra do Dr. Fernão Bracher, 
estaria numa situação dificil, nUJl\!1 decisio dl.lnl, 
numa reclassificaçao como mau pagador. POIWl­
to, as coisas devem ser cokx:adas de p&ano, nessa 
transparência, nessa claridade para ser enlocsdo 
o problema da dMda externa. Outro dia Nrecor­
dava - não precisava fazê-lo porque, evidente­
mente, sabe mais do que nós. o Presidente do 
Banco C:entrol - que em 1982 o Brasil retirou 
do seu Produto Interno Bruto 5ll.; nenhuma nação 
do mundo permitiria que se retirassem 5ll. do 
seu Produto Interno Bruto. 

Nessas considerações iniciais, gostaria de soli­
citar do Dr. Femiio Brachat e ao Sr. Presldente 
o protocolo ou o acordo oficial assinado pelo Bnt­
sil. Não conhecemos esse ecordo ou protocolo; 
nio sei se se chama ecordo ou protocolo, mas 
gostaria que V. Ex', nobre Presidente Carlos Chia-
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reUi, solicitasse esse documento, porque atnwés 
dele é que se poderá analisar melhor o que se 
passou, realmente, lá fóra. Nio quer dizer que 
estamos aqui colocando em dúvida a poliMO do 
Presidente do Banco do Brasil ou do negociAdor 
direto do Brasil. 

Or. Fernão Bracher, temos aqui um documen­
to; se nio corresponder a veracidade V. EX' poderá 
dizê-lo, mas g0$13ria de certos esclarecimentos. 
Diz o seguinte: 

:•o emprêstimo deverá ser pago pelo Ban­
co Centro! oJé 30 de junho de 88" ·-pediria 
agora e atenção de V. EX' - " ... com llma 
margem de juro de 7/8 acima da!Dior." 

00$13ria que V. Ex' definisse o que é ...,.. por­
que tenho eu a definição de llbor que mostra 
realmente essa variação da - na ..-êspera 
do mercado londrino. Então, veja V. Ex': com uma 
margem de juro de 7/8 acima da - , olém 
disso, cada banco receberá uma ta>ra adidonal 
totalizando 1 /8ll. : oJém desse 1 !8ll. haver~ um 
adidonol para os bancos de uma 11ura de 1/Sll. 
ou 1/1 O%, dependendo da data em que cada 
um aderir ao pacote. 

Veja que h6 uma variação do que V. Ex' acabou 
de dizer. O comitê vai determinar aos bancos, 
mas evidentemente essa seqüincia dé autoriza­
ção, a anuêndll dos bancos, não se dar6 possivel­
mente no mesmo prazo. Então, haver~ ai a oltera­
çiio dessas taxas. 

Para recordar, primeiro gostaria que V. Ex' con­
firmasse se isso é verdade Ou se está certa a 
seguinte definiçao da -.que significs a média 
das taxas anuais pela qual a moeda ~ oferecida 
ao banco ~. ao mercado financeiro. aproxi· 
madamente lls 11 horas da sntevéspera do venci­
mento, tomando como base wna quantia de 
aproximadamente 5 mDhões de dólares. Se ...., 
definição é vordadeira, veja V. Ex' o quanto vamos 
pagar. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Em primeiro 
lugar, com referência à questão semântica de mo­
ratória. não vou de maneira nenuma contestar 
V. Ex'. já me dou, desde já, por -enddo. · 

Apenas quis fazer referência a que - se não 
me engano na declaração inicial, mas isso ê irrele­
vante -, na declaração inicial de 20 de fevereiro, 
folou-se em cessação dos pagamentos, suspen­
são dos pegamentos. Posteriormente é que se 
adotou o jargão corrente de moratória, mas é 
uma coisa absolutamente irrelevante. 

Com referenda a tenns lheet, que é a minuta 
do contrato, que é o que temos, não houve nada 
assinado Já; o que houve foi um entendimento 
sobre uma minuta desse entendimento e certa­
mente tão Jogo estará à disposição de V. Ex", 
não tem problema nenhum - aliás, como deve 
ser. 

Em terceiro lugar, com referência a IRKw, llbor 
é London lnterbank Ol'leled Rate, quer dizer, 
é a taxa oferecida do mercado interbancário de 
Londres. Então, quer dizer que no mercado de 
Londres. entre os bancos. interbancário, os ban­
cos respectivamente ""compram e vendem dinhei­
ro", fazem wn depósito um no outro e eles rece­
bem a taxa. bld, quer dizer, a taxa em que eles 
compram e colocam junto a outros bancos na 

taxa olfered. Dai, então, a taxa --London 
-~-· Olreoed - NJ longo do dia, .. 
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taxa oscilam: podem começar com 7% ao ano 
e acabar com 6%, 7% ou mesmo 8% e, ao longo 
do dia, pode oscilar para cima ou para baixo. 
Então, quando se fala num contrato à base de 
Ubor, então, o que significa? Normalmente se 
costumam nomear três grandes bancos, ou mais 
bancos, e isso dependerá de contrato, e se define 
que tais bancos estejam às ll horas ou às 11 
horas e 30 minutos, ou entre às 11 horas e 11 
horas e 30 minutos de um determinado dia, 
"comprando ou vendendo" dinheiro - receben­
do ou pagando depósitos. Para facilitar a operação 
-como elas demoram dois dias para se liquida-­
rem- é ne<:essário dois dias antes. Por exemplo: 
vamos combinar uma operação de empréstimo 
em 6 meses; se combinlUTTlos hoje, eles, para 
produzir em bolsa, para a compreensão, nos cre­
ditam, por exemplo, o dinheiro depois de amanhã, 
e a taxa para esse empréstimo será a llbcw. e 
a Ubor será aqueia determinada às 11 horas e 
30 minutos pelos três ou quatro bancos ou os 
bancos a que eles estiverem cobrando naquele 
dia. Então, pactuamos no nosso contrato que a 
taxa que prevalecerá será a Ubor a que os bancos 
tais e tais estejam comprando dinheiro entre 9 
11 horas ou às 11 horas e 30 minutos, a 6 meses. 
Então, verifica-se que a 7% ao ano é o Ban:lay, 
o JIIUcllan<l Bank e o i"'atlonal Weotmlnster 
Bank, que são grandes bancos na Inglaterra, este­
jam comprando dólares a 6 meses naquela hora. 
Esta será a média deles. Será a taxa de juros 
que prevaJecerá para o nosso empréstimo, que 
seré desembolsado depois de amanhã. Então, re­
ceberemos uma quantia em tomo de l biJhio 
de dólares que vencerá juros de 7% ao ano. Este 
é, praticamente, o custo do dinheiro para o banco. 

Digamos que sejam 70 bancos que vão nos 
emprestar, portanto irá se admitir, em média, que 
esses 70 bancos estejam recebendo fundos a esse 
mesmo custo. É uma média um pouco teórica. 
porque sabemos que haverá bancos de primei­
rissima linha que estarão recebendo a 1/8 -
disso e que haverá bancos que e-ão recebendo 
1/8 acima disto, porque existe qualquer coisa no 
seu cadastro que não está tão bom. Os bancos 
japoneses, como um todo, hé 4 ou 5 anos, pratica­
vam a chamada Bl»ar japonesa que era l/8 acima 
da llbor normal. O Japão, como um todo, estava 
com um aperto financeiro - curiosamente -, 
então os bancos japoneses, como um todo, paga­
vam a Ubor mais 1/8 - era a Ubor japonesa 
corrente. Viviam, então, se queixando que tinham 
dificuldades para nos emprestar porque tinham 
prejuizo, pois colculávamos na base dallbor. Por 
sobre, então, essa taxa da Bbor, costumam-se 
pactuar um spread. Esse spread nós o aceita­
mos como sendo de 7/8 de 1%. 

O SR. ITAMAR FRANC0-7/8de 1:1\? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Exatamente; é 
0,875 de soldo devedor. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quer dizer que o 
spread zero era brincade~a? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Não estamos 
numa fase preliminar de negociações e acho que 
não é brincadeira. Apresentamo-nos para con­
quistas e para a discussão numa reestruturação 
gJobaJ da nossa dMda. Estamos fazendo um em­
préstinlo-ponte, e para empréstimo-ponte usa­
fl'IOS com referência a menor taxa jj praticada 
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no mercado internecional em empréstimos-pon-­
tes, que é para o México. 

O México, no ano passado, celebrou uma gran .. 
qe reestruturação de sua dívida extema e para 
ela pactuou uma taxa de 13/16 para toda a sua 
divida externa pública e não Qlivada. No que con­
ceme, nessa mesma oc:asião, entretmlto, e1e teve 
a necessidade de 500 milhões de dólares para 
o empréstimo-ponte. NJ mesmo tempo em que 
o México pactuava 13/16 -para o globaJ da 
sua divida, ele aceitava a taxa de 7/8 para o em­
présllm<>-ponte de 500 milhões de dólares. De 
sorte que nos pareceu que era possível, dentro 
de uma negociação, aceitannos a menor taxa já 
praticada em empréstimos da espécie - o em­
préstimo--ponte - e não para 500 mílhões de 
dólares. mas para 3 bilhões de dólares e não numa 
reeslruluroc;ão global, mO$ para um empréstimo 
prévio de um pais que está fazendo ume série 
de pleitos referentes à ortodoxia aceita normal­
mente dentro do mercado internacional. De modo 
que, então, nós aceitamos essa taxa de 718 sobre 
allbor. 

Além disso, aceitamos wna comissão de 118 
de 1 'li'. -a sober. 0,125 para todos, e um in<entivo 
-a modelo do que a Argentina fez na sua última 
negociação de mais 1/8% para aqueles bancos 
que vierem a aderir a essa negociação nas primei­
ras duas semanas, e- ai, é uma coisa que ficou 
a definir - para aqueles que vi~em a aderir na 
segunda ou tecceira semana. ao invés de recebe­
rem 1/8 receberão apenas 1116, e se aderirem 
depois da terceira semana, não receberão nada. 
P<Mtanto, não é legitimo somar 1/6 mais 1/8, por­
que 118 é que serâ para todos e, dependendo 
da celeridade com que os bancos venham a aderir 
ou n6o a esse convite de partídparem desse em­
préstimo, receberão ou não uma taxa adiciona). 
Essas são as condições financeíras pactuadas pa­
ra os empréstimos que nós acertamos no bojo 
desse acordo preliminar. 

O SR. FERNANDO MlLUET - Eu queria só, 
complementando, es<:larecer o seguinte: quando 
o Mo!ldco ftl. o empré1imo-ponte e pogou 716, 
e dopais mais adiante conseguiu na renegocioc;ão 
13/16. • dMda mexiconajá estava controtada em 
718. Portanto, ele conseguiu a manutenção da 
- que ele já pagava. O Brasil tinha uma taxa 
em vigor, de um e um oitavo e no empréstimo-­
ponte oonseguiu o redução do que já vinho vigo­
rando, para 7/8. Então, na verdade, em relação 
ao que e~os pagando, conseguimos mais 
doqueà~a. 

O SR. FERNÃO BRACHER- Nós, no que está­
vamos. descemos; eles, no que estavam, subiram. 

O SR. FERNANDO Mll.LIET- Perfeito. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. S•, então, acha 
que esses juros, esses_... eslabele<:idos, fo­
llll11 uma Vitória no mercedo int;em.acione(? 

O SR. FERNÃO BRACHER- No meu entendi­
mento foi. Evidentemente que gostaria de pagar 
, muito menos, mas dadas as condições de nego­
, dação e as perspectivas que tinhamos. eu acho 
que foi uma vitória. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Aqui mesmo, nesta 
Comissio, nós ouvimos vãrias crfticas, inclusive 
do próprio Presidente do Bonco Central, ao plano 
estabelecido polo - e pela Argentino. 
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As UDcas de juros, aqui se falou em teto das 
taxas de juros. />ilé, enlão, ... retudo no acordo 
que o Brasil fez com o Banco Morgan que era, 
digamos. assim, o capitão dos outros bancos, nós 
pagamos juros flutuantes. PergWJtaria a V. S•, Sr. 
Presidente do Banco Central: nesse protocolo ou 
nesse acordo ou o nome que !ie queria dar, quais 
foram as garantias do Brasil? Se a lei que está 
a prevalecer é a lei de Nova lorque ou a lei brasi­
leira. as garantias, o aval do Tesouro Nacional? 
São as indagações que eu faria a v. s• e se, ainda, 
vão prevalecer nesse acordo as leis do Estado 
de Nova Iorque. 

O SR. FERNANDO Mll.l.lEf -Tenho a im­
pressão de que esse assunto ainda. não foi. deba­
tido no âmbito desse acordo preliminar. A questão 
do teto das taxas de juros, que eu saiba, tampouco 
está aceita. A~itOs estão a negociação por três 
anos e outros aspectos que o Dr. Fernão Bracher 
esclareceu. Está indicado que o Brasil pretende 
conseguk que a negocioção contenha cláusulas 
dessa natureza. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então, não aceita­
riamos os juros ftutuantes? 

O SR. FERNANDO Mll.LIET - Não, eu não 
disse que não aceitariamos os juros flutuantes. 
É evidente que o Brasil poderia se benefidar se 
conseguisse juros fixos e baixos; juros fixos e mui­
to altos, tampouco nos interessa. Acontece qut: 
o sistema financeiro se financia com juros flutuan­
tes. Então, o que pretendemos é que na parte 
que for convertida em bônus, a nossa idéia é 
de que os bônus sejam a juros fixos: mas a parte 
que permanece, segundo os contratos normais, 
creio que seria muito difkil se conseguir fixar ju-. 
ros, a não ser que os bancos, para se cqbrireÍ'n 
do risco de ter o juro fixado e, portanto, não acom­
panhando as flutuações, que os bancos se oobJis.. 
sem de uma margem confortãvel que, obviamen­
te, não irimnos querer pagar. 

O que estamos procurando como ume p-­
ção para a variação na taxa de juros é o teto, 
ou seja, se 8 taxa de juros intemadonaf, por moti­
vos de um eventua1 desajuste do sistema- nada 
que seja, portanto, p!O\OCOdo pelo Brasil- subir 
acima de um certo nm!, e esse 1\Nel só vai poder 
ser determinado à época em que o acordo for 
estabelecido; porque o acordo vai detenninar a 
necessidade de finandamento do Brasil, entre ou­
tras coisas, pelo nlvel da taxa de juros. Agora, 
esse nível pode baixar ou pode subir. O que esta­
mos dizendo é que não temos espoc;o paro OC<>­
m<xtar uma subida significativa das takas de juros. 
Então, se os juros subirem acima de um certo 
nivel-e é o que vamos tentar colocar no acordo 
- estarão automaticamente capitalizados para 
serem <:OOSclidodos <:om a divida de longo prazo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, vou 
apenas fazer duas perguntas para não atropalhar 
a indagação dos outros companheiros ao Presi­
dente do Bonco Central. 

Sr. Preoidente, quais os nosses ........,..? Tru 
bilhões e meio? Quatro bilhões? Cin<o bilhões? 
Porque o Brasil tem dado um supemit e essas 
Te$eCV8S não têm crescido. Esse superávit tem 
sido destinado a alguma coisa. o algum paga­mtniD.- olk:lais? 

Sexta-feira 18 715 

O SR. FERNANDO MlLUET- Claro. Isso nós 
indicamos, são oito e tanto bilhões de dólares 
que es1amos pagando de serviços de dMdas de 
várias naturezas. 

Gostaria de lembrar que 8 divida brasiteira foi 
contraida, mais ou menos, dois terços com ban­
cos privados e um terço com entidades oficiais 
de crédito, portanto, entidades, de uma fonna ou 
de outra, ligadas 00 selor govemamenlal. Esse 
setor govememental suspendeu ou reduziu, muito 
substancialmente, os desembolsos que normal­
mente faziam para o Brasil. Entio, era uma divido 
em que havia novos financiamentos contratados 
todos os anos e amottizações de flnanclamentos 
anteriores sendo pagos todos os anos. Nós. na 
sua maioria, pagamos as amortizaç6es, mas fo. 
ram ou suspensos ou muito substandalmente re­
duzidos os novos financiamentos e isso fez com 
que o fluxo de caixa lfquido que o Brasil teria 
no setor oficial de crédito ficasse muito fortemente 
prejudicado. 

Esse é bll>rez. isoladamente. o principal rnotM> 
pelo qual, -em que peoe nós estannos suspen­
dendo o pagamento do que até dezembro chego­
ria a cerca de quatro e pouco bilhões de d61ares 
com os bancos privados,- as reseiV8S não estilo 
aumentando na mesma proporção. 

De modo que estornos pagando mais aos cre­
dores oficiais ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- E o valor das.....,... 
vas? 

O SR. FERNANDO MILUET - Está acima de 
quatro bilhões. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Tenho uma últma 
per~ Sr. Presidente Carlos Chiarelli e Sr. Pre­
sidente do Banco Central: 

Do que OIM aqui, no meu entendimenlo, o cha­
mada moral6rill ou suspensllo dos _.,_, 
aconteceu; mas gostaria de fazer ume pergunta 
bem objetiva. V. Ex' falou em negociação globo!. 
Esta negociação global exigirá ou não a ida do 
Brasil ao Fw>do Monet6riolntemoclonal, no sua 
opinião? 

O SR. FERNANDO MlLUET - O que tenho 
dito em várias oportunidades. mesmo bem antes 
até da viagem dos nossos negociadores. ~ que 
nós queremos dissociar delinitivomente • divida 
banc6ria-quere~ portanto, corno disoe, 
mais de dois terços da dMda externa brasileira 
- de qualquer acordo que poasamos vir • fazer 
com o Fundo Monetáriolntemaclonal. Mos tenho 
indicado tarnl>&n que se ô6s identificarmos 01)01' 
tunidades de captação de recunos odicionals pa­
ra tlnonctar o c:rescimento da economia brasileira 
- e é o que venho fazendo desde o primeiro 
semestre -sem que esses recursos sejam autO­
maticamente apropriados pelos boncos, na formo 
de maior pagamento de jwos, esses recursos, 
que são ncwos, que não são a IQ}agem de uma 
divida que já existe, seriam recllf10S fl<>\OS a se­
rem agregados l economia brasileiro para finan­
ciamento do nosso inveotimento e, portanto, do 
nosso crescimento econômico . .É o caso, por 
exemplo, dos recursos que o ao.emo indica que 
se dispõe a conceder, atrM> de financiamentos 
de vulto • palses em desenvolvimento endivida­
dos, mas esses recursos s6 seriam desembol­
sados se o Pais tivesse o apolo do Fundo Mone-
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tmio lntemacional para o seu programa econô­
mico. 

Nesse co- acho que o Brasil examinará 
um ii<Ofdo com o Fundo Monetário Internacional. 
Mas o Dr. Femao Bracher deixou muito daro que 
vamos buscar esse acordo, porque entendemos 
que eJe trar6 esses recursos novos. Se essa expec­
tativa não se materializar, a decisão de quando 
o faremos, e de se o faremos, é nossa. 

Agora, em nenhuma hipótese, ainda que o fizer­
mos, vamos pennitir que essa renegociação de 
dois terços da divida brasUeira com os bancos 
credores ~s possa ser prejudicado ou possa 
car num impasse. Amanhã. mesmo que tenha­
mos ~m acordo com o Fundo Monet.6rio lntema­
c:lonal, e o F~o entender de o fazer por um 
descumprimento desta ou daquela dáUSIJia. ele 
suspenderá o seu financiamento. Isso não dará 
aos bancos nenhum direito de suspender Iam· 
b&n os seus e é o que tem caracterizado as rela­
ções com o FMJ. O FMI aparta, relatívomente, 
~cos recursos. mas por esta coneMo jurldica. 
que até hoje semp"' se fez na divida bancá!Ut 
com a divida do FMJ, quando ele nega o se~ 
desembolso, na ...,ade, está fechando as portas 
de rodas as - de Unanciamento do balanço 
de pagamentos brasUeiros. é isso qué n6o esta­
mos aceitando. Então, há uma diferença quali­
tativa enorme. 

lvJora, queria lembrar ao Senador que até hoje 
ninguém conseguiu. Estamos insistindo e acredi­
tamos que vamos conseguir. 

OSR.!TA/1\AA FRANCO-Evidentemente, de­
vido 6a próprias normas do Fundo Monetmio In­
-que ninguém conseguiu até hoje. 

o SR. FEIII1ANOO MlWET- N6o sei "' seria 
por causa das normas do Fundo Monelário lnter­
.-.al. Acholla que nilo. 

O SR. !TA/1\AA FRANCO- Sr. Presidente. eu 
talo outras indagaçOes. mas não seria justo que 
as fizesse sem que os companheiros as comple­
tassem. 

Muito obrigado • v. EX' 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelll) - Ágnl­

deÇo a compreensão e a boa YOillade de V. Ex' 

Concedo a pelaYra ao nobre Senador Odaclr 
Soares. 

O SR. ODAOR SOARES - Sr. Presidente, Sr. 
Presidente do Banco Central, Dr. Fernando MlUiet 
de Oliveira, Dr. Fernio Bracher, da Comissõo da 
Dfvida. supreenc:ti-me e nio é a primeira vez. a 
partir da última reuniio que 6zemos aqui com 
o Presidente do Banco Central uma colocaçao 
que ,., sendo feita quanto a essa preocupaç!o 
de o Brasil não ser reclassillcado. Lembro-me 
que quando o Governo brasileiro decretou .• mo--ou a suspensao do pagamento da sua divi­
da. o fez sob a alegaçAo de que era um ato de 
aoberania. de que nõo Iria permitir que se empo­
brecesse cada vez mais o Pois. que o poYO brasi­
leiro. principalmente as crianças morressem de 
fome, e que a divida seria negociada, a partir de 
..-. sob o ponto de vista polftico. Venho verifi· 
cando que, a partir de um certo momento, o Qo. 
wmo brasileiro, atr1Ms dos seus negociadores, 
""" sempre Dmltando a negociaçõo da dMda 
à queotão da reclassificação. V. EX'. agora. acaba 
de dizer que predsávornos praticar um ato de 
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boa vontade para impedir que o BrasD fosse re­
classificado. 

De celta fonna percébernos que a negociação, 
- antes fora proclamada pelo Gcmmo como 
eminentemente polftica. passou a ser eminente­
mente técnica; porque a figura da redassificação 
começou a surgir com muita veemência, com 
m~ permaner>cia e reiteradamente. 

Pergun!Bria a V. Ex'-e a V. EX' poderia respon­
der no final - se quando o Governo brasUeiro 
decretou a moratória. se n6o estava ~na 
agenda do Governo -· num determinado mo­
mento, no segwtdo. no terceiro ou no quarto qua-
drirnestre. --.nente ..... questão da re­
cJassjficaçõo seria colocada perante esse org~t­
nismo americano, encarregado. da classificaçõo 
dos palses devedores e, evidentemente, diminuin­
do ou minimizanck> a presença brasileira no mer~ 
cada financeiro inlemadonal e causando, ern'de­
corrência disso, embaraços gravíssimos para a 
nossa economia. 

l'riinelra perglJ!1Ia: o Go.......o brasileiro. ao de­
cretar a moratória, não tma cogitado de que em 
um derermlnado momento seria --.nen­
"'reclassificado, quando o G~ brasileiro co­
loca como sendo pol!tica a decretaçõo da mont­
tória? 

O SR. FERNANDO MILUET-Senador, gosta­
ria de esclarecer que a negociaçilo continua sen­
do pol!tica. 

A Argentina dedarou uma moratória e antes 
de sefs meses saiu da moratória com um acordo 
que fez com o Fundo Monetário lntemacional e 
com a divida bancária conectada a esse acordo. 
Essa foi a e>periênda mais recente, digamos as­
sim. 

O Brasil ultrapassou o prozo de aeis meses. 
e estamos no nono mb, e aceitamos uma séle 
de conclicionalidades; existe até a possibildade 
de não efetuarmos esse pogamento, se realmente 
não houver o levantamento dos rec:unros por parte 
dos bancos. Fariamos um pagamento slmbóllco 
c:orTeSpondente a um mb de ..rn:lmenlo. Pela 
soluçõo técnica terlamos. que fazer tre. ou talvez 
quatro se decorresse mais algum tempo, para 
ficarmos num total de cinco meses apenas de 
atraso, que seria o par6melro lknlc:o. Alén disso, 
estamos deil!ando muito daro a 6rgõoS de Gover­
no. a credores privados, que não ftftrnÓs a nego­
c:iaÇõo se nilo conseguirmos- avanços nas 
condições em que - até hoje, seis anos - a 
divida """ sendo ~ aem exceçio n6o 
~. negociação .. nõo- esSa exce­
ção. 

Ternos mantido contato nease sentido. e esses 
contatos de fato começaram com o Miniatro da 
Fazenda viajando para o exlerior, apresentando 
a posiÇõo brasileira no reunlõo do Foodo Mone­
t6rio InternacionaL 

N6o sei se posao dizer, mas noto que o Secre­
t6rio do Tesouro americano. no seu diso:urso pe­
rante a reuniio do Fundo Monetáriolntematifonal, 
admitiu como úteis algunodos pontoS que. o Brasil 
havia levantado em JUa proposta de negociação, 
e estamos, portanto, conduzindo negociações 
com o setor gooornarnent.ld. ~abei .de demons­
trar que o setor _..,.ma. provocou um de­
sajuste nos fluxos de caixa dos noaos pontoS 
externos. sustando os~ e que portan-
10. eles- 11m ..... _.. .. lo de preju-
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clicar o desempenho da economia brasileila -
e em entendimento de governo a governo é sem­
pre um entendimento pol!tico. De 141 sorte tenho 
a impressõo de que continuamos perfeitamente 
coerentes com os principias de que a negociaç6o 
é técnica: claro que existe o elemento técnico 
dentro da negociaçáo; existom condições de mer· 
cado, existem avaliações de condições econômJ. 
cas, existem uso e costume do sistema financeiro, 
-em suma, ~ séne de aspectos são técnicos. 

Estamos negociando com ~ ingnodiente poli­
tico - que está presente, não foi afastado 
e acho que ~justamente por isso que a negocia­
ção provavelmente será dificil, como foi dificil o 
acordo interino, e temos que estar preparados 
para isso. Nilo vamos conseguir tudo o que quere­
mos, meramente por pedido. Teremos que neg<S­
ciar e negociar com um forte conteúdo político 
dentro da negociação. 

O SR. ODAOR SOARES- Poderia V. & expli. 
cor qual o conteúdo pofitico das negociações, 
desta negociação prellminar, até este momento 
realizado? o conteúdo técnico v. s• Já explicitou. 
Dentro dessa negociações o que v. s• separaria 
como tendo sido conquista polftica do Brasil? 

O SR. FERNANDO MlLUET - Sem querer 
tomar muito tempo na resposta, eu diria o Seguin­
te: um dos problemas que lar corn que a negocia­
ção, depois de t.ontos anos. continue se fazendo 
num fom10io absolutamente equivocado é por­
que, quando da crise em 82. no esquema que 
se montou haVie UDlll pressuposição, que se pro­
vou falsa oo equivocada, em que se acreditava 
que a dificuldade de financimento dos palses en­
dividados era um problema dê credibilidade. Co­
rno o M9ico ~ a moratória. ent6o todos 
os palses endividados. por comparaçilo, perde­
ram a confiança dos credores. • a maneira de 
rec~rár-Io seria fazer um forte ajuste recessillo. 
~entar a capacidade de pagamento, efotuor 
o pagamento em nlYel mais eleWKio - Vl EX' 
mesmo ~ a transferência do recurao ~ 82 
-assim demonstradaasuacapad-deaeMr 
a sua divida recuperariam o crédi1D, e ai ~ 
a finandar no mercado volunt6rto. H6 um ~ 
voco porque nio ~ verdade. A vordade ' ff""• 
como heM! um aumento enorme de denWlda 
de c-. por parte da economia aniericana -
que de SIJplidora de recuraos passou a ser toma­
dora de recursos. e ~ uma economia de glande 
porte - criou-se uma crise deliquidez. e o juro 
real ~ elevado fez com que a divida se fosse 
deteriorando, porque ... c:resc:ia mais do que o 
com&<:io inlerna<:ional, c:resc:ia mais do que as 
economias dos palses endividados. 

Hoje os c:redoreo Já aceitam que E urna ooiuçõo 
de longo pratO e a aceitam inciMdualrnente, por­
que~ ne<:essár1oque hej4 o ~da t:CO­

nomia dos palses endividados. Aa!flam, mas o 
fonnato é o mesmo. Por ~? ~ o formato 
foi aquele montado em 1982183, e faltava ..,.. 
Hderança polftica que produzisse urna mudança 
no formato. As burocracias. quer as g<mmamen­
tais. que negociam conosco basicamente no au­
be de Paris, quer as burocracias privadas, que 
~ basicamente o comitê assessor dos bancos, 
como de hábito, como faz toda burocracia,licava 
mantendo aquola regra que foi estAbelecida por­
que ninjjtlêm criou outra. Em 19115, num c­

, polftico, o 5e<:ret6rio do Tesouro americano, Ja-



Março de 1988 

mes Baker, lança o chamado Plano Baker. É um 
plano que produziu muito menos efeitos do que 
aquilo a que se propunha; mas seja como for, 
criou uma certa Oexibilidade nos mecanismos de 
negociação da divido. 

Agora. consta que os japoneses estariam dis.­
postos a. eventualmente, tamWm inserir um dado 
novo contexto do dMda. Mas o prático~ que afora 
essas iniciativas, não aconteceu nada no cenário 
da dívida mundial. O Brasil, acho que está este 
ano dando um IIViUIÇO, um empurrão. Apesar de 
não sermos uma econorni4 do _porte da economie 
americana ou da economia japonesa. n6s just&­
mente, por iniciativa porftica, estamos induzindo 
o sistema fianceirointemacionaJ a reconhecer que 
não dá mais para continuar a negociar nos termos 
em que tradicionalmente sempre se negociou, 
até este ano, inclusive. Se conseguirmos. creio 
que terá sido umo inlciotivo polftico muito bem 
sucedida De imediato, acho que j6 conseguimos 
uma série de coisas: o financiamento de tr!s anos, 
os bancos porem o dinheiro antes de qualquer 
ocordo, e uma série de outros aspectos, como 
e>~pllcou o Dr. Femão Brocher, que j6 são indic .. 
ções de que algwnas coisas, mesmo sem ter con-­
cluído a negociação já conseguimos - o que 
nos anima a acreditar que outras mais impor~ 
!antes, até à condusão dos ~. serão 
conseguidas. E V. Ex' não tenha a menor dúvida 
essa iniciativa não é técnica, é polftica. de outra 
forma não seria. 

O SR. ODACIR SOARES-V. S• poderia quanti­
ficar o montante dos recursos que o Brasil deixou 
de receber do banco Mundial em decorrência da 
moratória? 

OSR. FERNANDOMIWET -Em c~ 
da direta da moratórl8 não hove Mda. O que 
se nota apenas é que no ano passado, se V. Ex' 
toma o fluxo de recursos do quanto pagamos 
ao Banco Mundial de principal e juros, V. Ex' noto­
r6 que o Banco Mundial nos deu 600 milhões 
e mais do que tudo do que pogomos o ele. Em 
nfvel de fluxo de caixa, pagamos a ele tudo e 
recebemos ainda de volto 600 milhões. Esse ano, 
ao invés de recebermos de volto 600, estornos 
abaixo de 600. E uma série de coisa que come­
çam a acontecer como atrasos. dificuldades. tro­
peços no Banco Mundial, no BIP, no Oube de 
Paris, nas conversações com os japoneses, são 
indicações mais do que dares que o contexto 
financeiro oficial é um todo. Temos no mundo 
das financeiras intemocloanais, basicamente dois 
grandes grupos: grupos dos bancos comerciais: 
que 6 o privado, e o grupo ofidal, que é o Banco 
Mundial, que é o Fundo -.;.,, que são os 
~.que canatituem odube de Paris, que 
formao seu l<ldoi!Wnb&n. Se V. Ex' me perguntar 
se tal empr6stimo do Banco Mundial não saiu 
porque não estávamos no Fundo Monetmio, não. 
Ninguém nunca nos disse isso. 

O SR. ODACIR SOARES- Mas também não 
libera o empréstimo. 

U no jornal, nesta última semana, não melem­
bro qual, que o Banco Central, o OoYemo brasi­
leiro, já teria um estudo quantificando o volume 
da dívida que poderia ser reconvertido em tftulos 
de longo prazo ou em participação acionária dos 
nossos credores nas em presos privadas nadonols 
ou nas estatais. V. S• poderia ccnftrmar oe é-
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de que o Banco Central tem esse estudo e os 
valores dos r<cursos que poderiam ser negoci&­
dos em urna linha ou em outra linha? 

O SR. FERNANDO MIWET - Não é nossa 
idéia negociar isso. Esse assunto, como diz res­
peito ao investimento na economia brasileira. é 
de razoável importância para que tomemos as 
nossas decisões independentemente das prefe­
rências dos bancos credores; se vamos tomar 
uma decisão por iniciativa própria e não nego­
ciada com os bancos. 

A QUestão. da convers4o da dívida em investi· 
meniO, ela se insere dentro do contexto da polftica 
monet6ri8; ne rnedidzli em que há suprimentos 
de recursos depositados no Banco Centnd aos 
irwestidores. esse suprimento tem que estar pre­
visto dentro do or>amento e da programação mo­
netária. Por outro lado, é uma parte da polftica 
monetária, digamos assim, carimbada para o in· 
vestimenta. A polftica monetária, quando se tem 
a economia pouco ativa. deve-se sàf.á..Jas, quando 
está Sl4Jeraquecfdo. d...,..se segur6-la. numa for­
ma de mais ou menos dosar a atividade econô­
mica. No-caso é um instrumento que dosa melhor 
o montante de investimentos que estão sendo 
feitos; é um instrumento útil, além do que, me­
diante suprimentos de cruzados, a moeda nacio­
nal, para investimentos no Brasil e com uma série 
de cl6usulas de permanência et<:., n6s quitamos 
parte da dívida sem necessidade de divisas, sem 
necessidade ~ transferênclas de recursos ao ex­
terior. Por esse motivo é que estamos estudando, 
J6 de algum tempo, • questão da convenão da 
divida; não tencionamos fazer disto um item em 
pauta de~. vomos tomar as decisões 
que entendermos mais convenientes ao Brasil. 
Eu diria que alguma coisa entre um bilhão, um 
pouco mllls de um bilhão de dólares, é o que 
provavelmente se poderia, dentro da programa­
ção monetária do ano que vem, acomodar. É 
l6gico que o número final depende um pouco 
dos cronogramas de investimentos na medida 
em que uma cawersão pode não se traduzir em 
demanda imediata de recursos. Mas o número 
Indicativo seria mais ou monos Isso. 

O SR. ODACIR SOARES - V. s• deve estar 
considerando, inclusive quanto a essa participa­
ção ocion6ria, a questão da desnacionalização da 
Indústria brasileira? 

O SR. FERNANDO M1WET - Eu fiz vários 
estudos a respeito, Senador. Se n6s tivermos uma 
taxa de crescimento da ordem de 6% da nossa 
economia, que é o Plano Macroeconômico, a par­
tir do ano que vem devemos retomar o cresci­
mento nesse nivel de 6 a 7%; ·mas mesmo a 
6" se nós fizennos conve.- de divida a rúvel 
bem superior ao que eu estou me referindo, o 
estoque de capital estrangeiro em relação ao PlB 
cairia ao longo do tempo; não aumentaria. Portan­
to, estaria havendo até uma maior nacionalização 
da economia brasileira apesar de os limites -
a nfvel de simulação - terem estado até bem 
maior do que este número que estou-lhe dando. 
Quer dizer, esse risco realmente não existe. Além 
disso teremos regras, quer dizer. a conversão nun-. 
ca será um c~inho para que uma empresa es­
trangeira assuma o controle de uma empresa na­
dono!. Moi ao nMoL portonto, do~ n6s estore­moa-um prognoma ecmllmlc:o que foi tn1-

çado, uma nacionalização relativa, ou seja, a eco­
nom\a estará mais controlada por capftais nacio­
nais ao longo do tempo do que por capitais estran­
geiros. 

O SR. ODACIR SOARES - Eu queria fa:er 
apenas uma última pergunta, Sr. Presidente, ao 
Dr. Femão Bracher. S. S•, que foi Presidente do 
Banco Central no periodo do Ministro Diloon Fu­
naro, que foi o mentor da declaração da mora­
tória. Depois que os jornais do fim de semana 
anunciaram essa negociação, que foi completada 
na sua fase preliminar peJo Governo bras,íleiro, 
o Ministro Diloon Funaro veio à imprensa e disse 
que essa negociação é contrária aos interesses 
nadonais. Eu queria perguntar ao Dr. Fernão Bra­
cher, que, repito, foi Presidente do Banco Central, 
inclusive na gestão do Ministro Funaro, onde esta­
riam esses pontos de atrito entre a negociação 
atua] e aquilo que pretendia o eJ~:-Ministro quando 
decretou a moratória. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Eu já não mais 
colaborava com o Ministro Dilson Funaro, quando 
da decretação da moratória. De modo que não 
sei por convivênda íntima quais eram os objetivos 
a que ele se propunha exatamente com a decre­
tação da moratória, além daqueles publicados, 
de domfnio geral. O que posso imaginar, e respei­
tando o Ministro Dilson Funaro como respeito, 
é que a opinião dele relativamente às negociações 
e às decisões que tomamos agora provenham 
mais de uma informação deficiente do que de 
um juízo efetivo sobre o que ocorreu. De modo 
que tenho esperança de que ele, tomando melhor 
conhecimento e melhor notícia daquOo que ocor­
reu, eventualmente modifique o seu juJgamento; 
não modifique os seus prindpios básicos, mas 
convenha em que aquilo que foi feito Já realmente 
não é contrário àquüo que ele entende· por bem 
comum do Pais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Carlos Chiarelli)- Com 
a palavra o Senodor Jomü Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD - Qual era • reservo 
de dólares no caixa à época da suspensão do 
pagamento da divida? 

O SR. FERNANDO MIUJET -Os dados que 
tenho aqui não dizem respeito a essa data especifi­
camente, mas na época foi anunciado 3,9 bilhões 
de dólares. 

O SR. JAMIL HADDAD - E o atual? 

O SR. FERNANDO MIUJET - O atual, como 
disse, está acima de quatro, está num processo 
de recuperação mensal. 

O SR. JAMIL HADDAD -Mai$ ou menos cerca 
de quatro bilhões. 

O SR. FERNANDO M1WET- Não, mais de 
quatro. Menos de cinco. 

OSR. JAMIL HADDAD-Eu queria, se possfvel, 
que V. S• me desse uma explicação, já que sou 
médico, nãp sou economista, da moratória ou 
da suspensão do pagamento feita há nove meses. 
Praticamente não houve awnento da reserva de 
fundo durante esse perlodo todo, praticamente 
estagnou. Eu queria um pouco mais de detalhe. 
Jâ que V. S• respondeu - eu cheguei naquele 
momento - ao nobre Senador Itamar Franco, 
eu queria um pouco mais de dados a respeito 
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de como se estabilizou isso. Se nós deixamos 
de pagar o que pagávamos anteriormente, como 
é que estamos praticamente com a mesma reser­
va de fundo de caixa? 

O SR. FERNANDO MILUET - Na verdade, 
estamos com bem mais, ~nador, porque depois 
da moratória nossa reserva caiu a 2,8. o Brasil 
\liitJa tendo um desempenho de contas externas 
dificil, aUls foi uma das razões que nos levou 
à moratória; tínhamos algumas linhas W>luntárias 
de crédito que não foram colocadas em moratória 
e quando sacadas foram pagas: a moratória brasi­
leira extremamente pardal. O Dr. Fernão Bracher 
lembrava que apesar da moratória, n6s estamos 
pagando 82 bilhões de dólares este ano, na conta 
capital c:omo um todo. De tal sorte que se consk:Je.. 
rarmos um número entre 4 e 5, comparando com 
o número que depois de março já chegou a 2,8, 
a recuperação nesses meses, tendo em vista to­
dos esses fatores, tendo em vista a suspensão 
de desembolso por parte dos credores oficiais, 
ev_identemente, reduziu-se a capacidade brasileira 
de acumulação de reservas. 

Os bancos, quando se queixaram muito a res­
peito de estarmos pagando os credores oficiais 
e não estarmos pagando a eles, achavam que 
nio era razoável, não era equilibrado à responsa­
bilidade de cada um. Eu, em jl.dho, lembrei-Jhes 
que o problema é que seus governos são super· 
protegidos: e como ficaram muito aborrecidos 
com a suspensão de pagamentos aos bancos 
privados, não querendo que nós acumulássemos 
mais reservas, meio que se apropriaram de uma 
parte de recursos, que se estivesse na reserva 
talwz até nos permitisse pagar volumes maiores 
agora a esses credores. De maneira que esses 
são os principais motivos, primeiro, que o número 
caiu mais ainda. depois entrou em recuperação, 
e entrou em recuperação com esse grande incofl. 
veniente de uma redução muito subst:anc:iaJ .quan-­
do não há quase paralisaç6o dos desembolsos 
dos credores oficial& 

O SR. JAMIL HADDAD - Dr. Fernando Milliet. . 
segundo suas palavras, nós pagamos este ano 
cen:a de 8.2 bilhões de dólares de juros. 

O SR. FERNANDO MILUET- Na conta capi­
tal, isso inclui dMdendos ... 

O SR. JAMIL HADDAD - Qual o superávi~ 
na época da decretação da moratória, que tinha· 
mos em termos de mercado na nossa balança? 

O SR. FERNANDO MILUET -Ele flutuou mui­
to. Senador, porque chegou a ser déficit em ja­
neiro. 

O SR. JAMIL HADDAD - Chegou a ser déficit 
em janeiro. Enlão, agora, eu faço a pergunta for­
muJada anterionnente. 

Quanto haviamos pago de serviço da dívida 
no ano anterior, antes da suspensão do paga­
mento? 

O SR. FERNANDO MILUET - Tenho dados, 
aqui, que de juros seriam cerca de 10 bilhões· 
de dólares. Outros itens da conta capital não tenho · 
aqui. 

O SR. JAMIL HADDAD - Então, parece-me 
uma coisa lógica que nós, decretando a suspen-­
são do pagamento dos juros, do serviço da divida, 
pag6vamos cerca de 10 bUhões e, apesar de ter· 

mos apresentado um déficit dentro da balança, 
neste ano já pagamos praticamente o que pagáva­
mos antes de ser decretada a moratória. 

O SR. FERNANDO MILUET - Nào. r1zemos 
uma economia de pouco mais de quatro; no setor 
dos credores oficiais provavelmente conseguiram 
se apropriar de cerca de dois, e dois foi o que 
conseguimos recuperar de reserva. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Apesar de que 8,2 
não sào de juros. 

O SR. FERNANDO MILUET - Claro. 

O SR. tr~ FRANCO - Os 8,2 não s6o 
dejwos. 

O SR. FERNANDO MILUET- Sim, neste ano 
houve, inc::lusive, uma elevação da taxa de juros. 

O SR. JAMIL HADDAD - É diferente, houve 
elevação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Carlos Chiarelli) -Sena­
dor Itamar Franco, desculpe-me, mas gostaria de 
O'Jitar o debate colateral. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Gostaria de fazer 
uma pergunta para escJarecer a composição des-­
ses 82, porque na conta não fecha. Esses 82 . 
não são de juros. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Gostaria de fazer 
uma pergunta para esclarecer a composição des­
ses 82, porque na oonta não fecha. Esses 62 
nào sào de juros. 

O SR. JAMIL HADDAD - Ela nào vai fechar 
nunca. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Eu 
retomo a palavra ao depoente Fernando Milliet. 
para fazer a elucidação adequada e o Senador 
Jamil Haddad fará a ... 

O SR. JAMIL HADDAD -Eu formulei a pergun­
ta, assim como a anterior, baseado em dados. 
apresentados pelo Presidente do Benco Cen1ral. 

O SR. FERNANDO MILUET - Oaro. Acho 
que o mistério, na verdade, é muito pequeno. 
Quer dizer, se consklerarmos que estariamos ten~ · 
do uma economia da ordem de 4,5 bilhões: uma. 
parte foi de linhas W>iuntárias, que foram perdidas; 
uma parte foi apropriada, de certa fonna, pelos 
credores oficiais, com a suspens6o dos seus de-· 
sembolsos - talvez alguma coisa próximo de. 
dois, possivelmente 1,8 a 2 bUhões de dólares 
-e se considerarmos a recuperação de resewas: 
que, evidentemente-, ocorreu, verificamos que os· 
4,5 bilhões estio explicados É isto. 

Infelizmente, nào trouxe o ~culo feito desta 
fol'rTKt, mas posao, indusive, encaminhá·lo de­
pois, se V. EX' tiver interesse. 

O SR. JAMIL HADDAD - Formulo, ogora, a 
seginte pergunta: dados levantados pela minha 
assessoria, no Banco Central, informam que de 
1970 a 1986 foram captados, em números de 
retornos, cerca de 200 bilhões de dólares no exte­
rior e que, deles, 184 bilhõos teriam retomado 
em tennos de pagamentos por serviço do divida. 

Gostaria que V. Ex' informasse se sio corretos 
esses dados, porque foram compilados dentro 
do Banco Central. 

O SR. FERNANDO MILUET - Bem, infeffz­
mente. tenho dados de variação de saldo e V. 

Março de 1988 

EX' tem dados de fluxo, de maneira que não tenho 
aqui, como confinnar ou nào. O que posso mze.: 
é ... 

Qual é o seu periodo, Senador? 

O SR. JAMIL HADDAD- 1970 a 1986. 

O SR. FERNANDO MILUET - Tenho, aqui, 
de 1971 a 1986, quando, se não me engano, 
a divida tiquida brllsile~a passou de 6 bilhões de 
dólares, de 1971, para 105 bilhõos de dólares, 
em 1986. Foi basicamente nesses quinze anos 
que a divida cresceu 

O SR. JAMIL HADDAD - V. EX' poderia infor­
mar, no momento, qual é a dMda. real? 

O SR. FERNANDO MILUET - A informação 
que tenho é da ordem de 115 bilhões de d61ores, 
mms ou menos. 

O SR. JAMIL HADDAD - Cento e quinze? 

O SR. FERNANDO MILLET- É, a d!vida bruta. 

O SR. JAMIL HADDAD - Pelas informações 
de V. Ext, conseguimos. agora, uma recuperaçio 
em tennos de reserva. Pergunto: qual é o perc.en­
tuaf aplicado no campo social, após essa rec:upe. 
ração? 

Algo foi aplicado no campo social interno do 
Pais? 

O SR. FERNANDO MILUET -Veja. a reserva 
é isso, é uma reserva. 

O que posso dizer é que, corno houve aplica­
ções no campo social, possi>elmente a transfe­
rência de recursos para o exterior foi menor e, 
por esse motivo, a reserva não é maior, ou os 
pagamentos feitos a credores nio foram maiores. 
Mas, na verdade, a reserva é uma conseqú~. 
está certo? Quer dizer, a reserva, enquanto tal, 
nunca é aplicada, ll não ser que diininua; então, 
essa redução é aplicada. · 

O SR. PRESIDEI'ITE (Carlos Chiarelli)- Com 
a paJavra o senador Aluizio Bezerra 

O SR. ALofziO BEZERRA- O que levantamos 
na comissão é que, naturalmente, em face das 
ne9odações que se dão em tomo da divida exter­
na, transparece para a opinião pública que, em 
princípio, o acordo ou o encaminhamento do 
acordo- muito lo_nge dos pontos levantados na 
proposta inicial, como citado pelo Presidente ft\i. 
Uiet, como: financiamento dos juros, redução de 
apreacl, teto para taxa de juros, conversão de 
títulos a longoprazo, desvinculação da divida e 
outros - que a negociação, hoje, dar·se--ia mais· 
numa submissão às imposições do sistema finan. 
ceiro; e esta posição, levantada com base nas 
negociações, do ponto de viste político poderia 
trazer o risco de uma moratória, de sermos o~ 
dos, dentro de um praZo não muito distante, .,... 
mDS dizer, a curto prazo, a retomar a moratória. 
Ou seja. na fórmula técnica corno colocou Femio 
Bracher, da especulação no sentido de que, no 
apoio ao sistema financeiro no plano internacio­
nal, teríamos um aliado que seria um grupo ele 
banqueiros do plano interno, que estariam apre~­
sados em um acordo, fosse qual fosse o resutt.io 
e, nesse sentido, fazendo várias especulaç:6es: o 
acordo teria por base uma pressão interna di~-. 
dos banqueiros do plano nacional 

Segundo os dados fornecidos aqui, o que se 
tem a pagar, com resultado dos juro~ dos 2012 
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a 31/12, seria da ordem de 4,5 bilhões e, segundo 
a versão que temos do acordo, nesse primeiro 
acerto o Brasil entraria com 1,5 bilhão e os outros 
três seriam financiados pelos bancos. A pergunta 
que faço é que, tendo em vista declaração do 
Presidente Milliet de que, até agora, vai em tomo 
de oito bilhões o desembolso que, no caso, soma­
dos aos 4,5 bilhões, elevariamos para 12,7 bilhões 
- tendo em vista que são 8.2 - se firmannos 
o acordo nessas bases - porque teria sido de­
sembolso dos anos anteriores em tomo de doze, 
por conta de jwus - nesse caso, a situação do 
Brasil não ficaria muito vuJnerável mediante o de­
sembolso de 15 bilhão de suas reseTVas no fecha­
mento dessas negociações? 

O SR. FERNANDO MIWET -Acho que posso 
responder parte e o Dr. Fernão Bracher pode 
acrescentar mais. Em primeiro lugar, quero dizer 
que tenho, por dever de oficio, contato freqüente 
com bancos brasileiros. Nunca recebi nenhuma 
pressão ou solicitação dos bancos para que se 
fizesse esta ou aquela negociação. Em segundo 
lugar, creio que esse acordo tem que ser enten~ 
dido como interino. Esse acordo não se refere 
à divida brasileira; o acordo sobre a dívida brasi~ 
leira tentaremos fazer até janelro. Acho que ele 
não está longe; acho que inúmeros elementos 
da proposta brasileira ou já foram aceitos, ou fica~ 
ram claramente indicados que terão que estar 
presentes no acordo final se quisermos chegar 
a bom termo com esse acordo final De tal sorte, 
discordando de V. EX', esse acordo interino, ao 
contrário, sinaliZa que temos boas perspectivas, 
ainda que com muita luta, com muita briga, com 
muita paciência. de conseguirmos o avanço a 
que nos propusermos conseguir. 

Quanto à questão dos números, creio que há 
uma questão, talvez mal esclaredda. Uma coisa 
é juro que vence no ano, outra coisa é juro que 
se paga. Quer dizer, o que possívelmente venha· 
mos a fazer e, ainda assim, a sua maior parte 
no ano que vem, seria transferir pouco mais de 
um bilhão de dólares por conta deste corrente 
ano. Oma parte este ano e wna parte, se conse-­
guirmos o acordo; se conseguirmos as cJáusuJas, 
montantes, prazo etc., a que nos propomos. então 
haveria um complemento para o ano que vem. 
Quer dizer, essa idéia de que voltamos a transferir 
doze bilhões de dólares em 1987, claramente não 
é a que se vai materializar. Agora, eu gostaria 
que o Dr. Fernão Bracher complementasse sobré 
o que foi negociado. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Simplesmente 
repetindo as suas palavras de outra maneira: o 
desembolso este ano será de 500 milhões de 
dólares, os outros, um bilhão de dólares que estão 
previstos serem desembolsados por nós, somente 
o serão em 16 de junho do ano que vem e isto 
somente se tivermos chegado à conclusão satisfa-­
tória das negociações. Também nos daremos por 
satisfeitos nessas negociações se o fluxo de fman~ 
ciamento for adequado. De modo que, como bem 
salientou o Presidente Milliet, o que se deve contar 
para este ano são os 500 milhões, não o bilhão 
e meio. 

OSR.AWfzJOBEZERRA-Segundapergunta 
e última questão: um dos motiVos e uma das 
razões sempre lembradas perante a opinião públi­
ca, 111nt0 pelo PMDB como pelas autoridadeo que 
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falavam em nome do Governo, é de que a mora­
tória como base para discutir urna salda p0ra o 
problema da dMda extema teria. como um dos 
objetivos centrais, entre outros, estabelecer ou 
procumr estabelecer junto ao sistema financeiro 
internacional a negociação em que um dos parâ­
metros seria o de negociar a dfvida de modo a 
assegurar o crescimento, ou seja, o desenyo}vj~ 
mento econômico- tendo isso como uma idéia 
básica. Agora, naturalmente que hoje, diante do 
notidário dos jornais de que há wn acordo que 
se inicia, que é a voha ao FundoMonetáJ1o Interna­
cional, eu gostaria de OUVIr quals seriam os inclica­
dores que, na negociação, poderiam fundamen­
tar, nesse encaminhamento, essa questão em que 
a retomade com o sistema financeiro intefTltldQo. 
na! teria como base a negociação que condu<lsse 
o pagamento de maneira a assegurar o cresci~ 
mentn do desem>Olvlmento da economia e não 
seria o que, tecnicamente, estivesse na contabi· 
Hdade do sistema financeiro intemacionlli? 

O SR. FERNANDO MllUET- Novamente fa­
rei apenas uma referência, e gostaria que o Dr. 
Fernão rememorasse os pontos que foram conse­
guidos dentro de wn conceito de um acordo inte­
rino. A niü"dança da proposta brasileira parte, sob 
certos aspectos, do Plano de Controle Macroeco­
nômico. E o que é isto? !': um plano de cOflSis­
tênda econômica que parte não de uma neces­
sidade de pagamento e ctlega, c01n0 resultado, 
a quanto sobra para o crescimento; mas, ao con­
trário, parte de um objetivo de wn crescimento; 
em função desse objet:M> de crescimento se \feri­
fica qumlto se precisa de recursos para compor 
investimento, crescimento econômico, etc., e 
conciU\ por quanto. dentro dessa premissa básica 
de que a economia voltará a crescer a 6,7'X., qoan­
to seremos capazes de pagar. 

Então, mudou completamente o ponto de vista. 
Os acordos normais partiam do pressuposto de 
que o Pais tem uma necessidade, um compi'Qo. 
misso externo de "X", ele procura honrar esses 
compromissoS e depois verifica o q0e sobra para 
finandar o crescimento econômico. Partimos, da 
premissa oposta: quanto temos como nosso obje­
tivo de crescimento econômtco; em função disso 
fizemos a aJocaçio dos recursos num conceito 
global da economio e condu!mos quo! é a nossa 
capaddade de servir ê dfvickl. 

Além disto, como entendemos que o cresci­
mento nãq é apenas uma questão quantitativa, 
mas é também um clima de confiança, é também 
a percepção de que a ec::onomia tem uma certa 
estabilidade, estamos propondo para este acordo 
a regra dos três anos, porque nos dará um hori· 
zonte de tempo estável bem maior, estamos pi'Qo. 
pondo um te1o no taxa de juros para afastar a 
hipótese de que flutuações das condições de mer­
cado possam comprometer o plano macroeco-­
nômico; estamos propondo a desvinculação da 
divida bancéria com o FMI. para que não fique 
ela também aos sobressaltos de eventualmente 
"empacar" aqui ou ali, porque uma meta qualquer 
eventualmente não foi IIUngida denllo dos perio­
dos de avaliação do FMI, de tal sorte que é perfeita­
mente consistente a proposta brasileira com o 
objetivo de relançar a economla brasileira numa 
taxa de crescimento acelerodo. Eu pediria ao Dr. 
Fernão Bracher, que, evtdentemente, deixou mui~ 
to claro para nós que uma parte deste trabalho 
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ainda está por ser feito, aliás vai lhe dar um pouco 
de trabalho fazer, mas que. nos rememorasse 
quais são os elementos que já estão presentes 
nessa fase ainda interina, ainda intermediária, das 
possibilidades de se vir a conseguir finalmente 
uma negoctação dentro desses principies. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Parece-me que 
a principal preocupação, talvez, do Sr. Senador 
seria com a obrigatoriedade de aceitação de pro­
gramas do Fundo Monetário de caráter recessivo. 
O que eu gostmia de dizer a S. Ex' é que em 
nenhum momento se assumiu nenhuma obriga­
ção quanto ao tempo, ao momento de ida ao 
Fundo Monetário Intemaclonal e multo menos 
erri se aceitar qualquer tipo de programa que não 
fosse de apoio ao programa que nós mesmo tivés­
semos feito. De modo que acho que se pode 
considerar ao menos ao nivel das negociações 
que foram feitas, totalmente afastada a hipótese 
de aceitaçM> de um programa de caráter reces­
sivo. 

O SR. ODACIR SOARES -Em tennos de nú­
meros chepou-se a especuJar, em detenninado 
momento que se poderia chegar, em termos de 
desembolso, com relação ao pagamento da divi· 
da externa, no serviço da divida, a 2,5l!. do PIB. 
Para essas negociações qual seria o parâmetro 
que se teria com vistas a wn acordo, a um encami~ 
nhamento ou do acordo propriamente dito? 

O SR. FfRNANDO MIWET- A proposta bra· 
sUeira, que está refletida no Plano de Controle 
Macroeconômico, é mais ou menos este número. 
Aproximadamente isto, não mais. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Tem 
a palavra o Senado< Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presidente. 
não sendo membro da Comissão, limitar-rne--ei 
a alguns comentários, ao lnvés de fazer perguntas 
aos ilustres negociadores. Tenho em relação a 
eles wn misto de piedade e admiração. Piedade, 
porque foi a pior negociação de que tive conheci· 
mento ao longo de toda a minha longa história 
de vida pública. Admiração, porque conseguiram 
negociar alguma coisa. E extremamente dificil ne-­
gociar qualquer coisa com o Governo brasileiro. 
Porque é um agregado de pessoas tisicas; que 
deixou de ser uma pessoa. juridica, com a qual 
se possa travar um entendimento contratual. O 
eJremplo mais daro dessa pecular deterioração 
do sentido de fidelidade contratual, é o caso atual 
da Autolatina, que pensou ter chegado a um acor~ 
do com o Ministério da Fazenda, entidade jurídica, 
e no fundo, tinha chegado a um acordo apenas 
com o Ministro OOson Funaro; pessoa física, por 
qUe o seu sucessor, Ministro BresSer Pereira, não 
reconhece os tel'mOS de um entendimento fuma­
do pelo seu antecessor. 

Imagino, portanto, que os nossos negociadores 
tenham atravessado esse drama piskológico. A 
pergunta que provavelmente adivinharam nos 
olhos dos negociadores é: "Estaremos falando 
com Fernando Milliet. pessoa fisica, com Fernão 
Bracher. pessoa físlca, ou estaremos falando com 
o Governo brasileiro'? Acredito que os bancos 
estão hoje em atroz dúvida, e somente consen~ 
tiram nessa acomodação de curtissimo prazo, 
porque tinham um interesse especifico de evitar 
a degradação da qualidade da divida brasile~a. _ 

I 



720 Sexta-feira 18 

ante a data fatal de revisão do Mandar de créditos 
a que se referiu Fernão Bracher. 

A mim sempre foi um mistério adivinhar o que 
se passava na cabeça do Ministro DOson Funaro 
quando proclamou a moratória. S. Ex' aliás, su­
bestimou muito seu conteúdo mental ao acusar 
a comunidade financeira intemacionaJ de que­
rer-lhe a cabeça. Estou certo de que a C'Onlu­
nidade finam:eira internacional não queria o vâ­
<uo. Tanto _.no é possivel tentar raoionalizar 
o que se passava na cabeça de S. Ext, havia três 
objetivos nessa singular e tola aventura. 

o primeiro é exercer um efeito dominó so&re 
o resto do mundo subdesenvolvido, que se coliga­
ria com o Brasil numa rebelião contra a comu­
nidade financeira internacional. O resultado foi 
apenas que Argentina, Méxioo e Venezuela rapida­
mente fizeram os acordos que mais lhes con­
vieram. 

O segundo objetivo parecia ser o de provocar 
uma reforma no sistema financeiro intemacionaJ, 
a não qual ocorreu. Agora há um fato novo de 
BoJsa que taJvez Jeve a uma colaboração mais 
estreita entre as grandes potências. Mas, certa­
mente, ninguém achou que o mundo devia se 
refonnar, mas sim, todos acharam que o Brasil 
é que devia se refonnar. 

O terceiro objetivo parecia uma mobilizac;ão 
popular "nacionalóide", para glorificação do cé!llo­
te. Não houve sensibilização popuJar ao calott. 

Esses objetivos não foram, portanto, atingidos; 
pelo contrário, os efeitos foram profundamente 
negativos. Citarei vârios, alguns dos quais oqui 
já mencionados. 

Primeiro, todos sabemos que i!lS linhas de cré­
dito de curto prazo caíram em cerca de 2 bilhões 
de dólares, e seu custo triplicou. 

Segundo, houve uma cessação completa de 
investimentos de risco. 

Terceiro, houve, e isso foi confirmado pelo Dr. 
Fernão Bracher, uma suspensão de: desernbolaos, 
mesmo de instituições oficiais. 

'hlarto, nilo veio nenhum dinhelro novo. 
Os efeitos foram. portanto, absolutamente ne­

gativos. Tanto assim que, a julgar pelos dados 
do Banco Central, as rt!Se!VBS, depois de progra­
mada a moratória, caíram, mesmo em relação 
ao mês de dezembro de 1986. Eram então, antes 
da moratório, 4 bilhões 585 mühões, e são hoje 
3 bilhões 770 mühões. 

O Brasil sofreu, desmoralizou-se no extetior, 
Rndoa nossa imagem hoje a de um peís caloteiro 
em finanças e pirateiro em le<:nologia. A grande 
asserção machista tenninou com uma solução 
htmilhante. Negociamos um acordo. que a rigor. 
16 é firme em relação ao pagamento de jl.U'Os 
que temos que fazer entre outubro e dezembro. 
O pagamento de juros de 1987 for/o parte de um 
-.o term peck- a ser negociada a partir 
de 15 de janeiro de 1988. Compare-se isso <om 
o A<:ordo Mexicano. O Acordo Mexicano é de 20 
anoo. Compare-se isso com o acordo Pastare, 
que era um acordo de dezesseis anos, feito por 
um governo militar, desmoralizado, abúlio, em 
fim de mandato. N'ós, certamente, c:om um Gover· 
no democr6tico rejuvenescido. Presumivelmente, 
poderiamos ter conseguido algo melhor. 

Na realidade, não e5':apamos ao Fundo M<me­
tério lntemak:onal e aoredito que o Sr. Femão 
Braoher est4 dando uma lntetpmação, digamos 
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stntimental, que esteja faztndo uma extrapolação 
sentimental em relação ao que está contido na 
declaração conjunta. Se eu leio bem ingl~s. o 
que está dito é o seguinte: lnveotooy ~ 
isso se ao IIUddle Tenn Program que não é 
um programa de vinte anos como o do México; 
dezesseis anos como o programa Pastare; é um 
programa de três anos, se tanto, Brul - to 
-" IIIIF program, Brasa poderá procurar -
é a expressão, 8ruB wll to Mek MIF progrwu 
to suppaot lta ec-me progma. Nem se diz 
que o FMI examinará o programa brasileiro não, 
o Brasil procurará um programa do FMI para 
apoiar o seu programa. E melhor dizer as coisas 
como elas são e não há nenhuma ~rgonha nisso, 
pelo contrário, se aJgwna vitória houve dos nego­
dadores foi exatamente a de aceitarem o monito­
ramento do Fundo Monetério Internacional, orga­
nização da qual são os membros fundadores, ou 
de há apenas vinte e doi$ países desenvolvidos, 
sendo a vasta maioria composta de 139 subd.e­
senvotvidos; onde há doze paises comunistas, que 
certamente nio se prestarão a m4rtipuJações ca­
pitalistas. E o monitoramento do Fundo, longe 
de ser disfarçado por artimanhas, deve ser refeito 
realisticamente, com um debate racional entre 
um membro do clube e o clube ao qual pertence. 

Se 1ivéssemos tido o monitoramento do FWldo 
ao longo ! do Plano ; Cruzado Wrias J coisas nãO 
teriam, ocorrido, repito. () Sr. Funaro nio teria 
falsificado estatisticas de importação, subtraindo­
lhes um bilhão e trezentos milhões de dólares 
para adensar as reseNas, naturalmente de ma~ 
neira fictícia. Teríamos tido claramente uma visão 
~)deterioração aguda do balanço cambial. Prova­
velmente teríamos sido levados a adoção de taxas 
cambiais mais realistas, conhecer-se-ia a dimen­
são real do déficit fisc:al, que até agora não sabe­
mos. Haveria vantagens inúmeras em termos de 
monitoramento do FMJ, que considero não uma 
derrota, mas uma vitória dos negociadores inseri­
rem esse reconhecimento explícito no acordo. 

Lamento que o PMDB tenha transformado isso 
numa espécie de totem tribal ou infantil; uma 
espécie de animismo, nurna versão animista uma 
discussão racional de um programa. Isso s6 se 
compreende se nós não temos programa; se não 
somos <apazes de defendê-lo radonalmente ou 
se não temos intenção de c:umplir nenhum pro­
grama de ajuste. 

O doloroso é que, na roalidade. estamos fazen­
do um penoso ajuste recessivo, sem nenhum au­
xilio externo, é uma. recesâo aqui fabricada como 
aqui fabricada foi a moratória. 

Em suma, Sr. Presidente, fizemos o pior acordo 
de nossa Hist6ria, mas é admirável que al~m 
tenha conseguido negodar com o Brasil dada 
a atual c:onfusão governamental, em que existem 
pessoas fisi<:as mas não a pessoa jwidioo, seja 
Governo, sejam ministérios. Segundo, o nosso 
acordo é substancialmente inferior ao Acordo 
Pastore, que contemplova a divida globalrnente, 
e um prazo de dezesseis anos. O nosso acordo 
é muito inferior ao acotdo do México, que na 
realidade tem ..,.._. inferiores ao nosso e con­
templa um prazo de vinte anos. Muito obrigado. 

O SR. FERNANDO MILUET - Queria fazer 
alguns comentários e o Sr. Fernão Bracher tam­
bém tem alguns coment4Jios a fazer também ao 
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estímulo do Senador Roberto Campos. Creio que 
o Senador foi extramamente convincente em nos 
indicar o seu apoio, interesse e apreciação, de 
que o melhor para o Brasil seria um programa 
com o Fundo e que o pior seria não tê-lo; uma 
posição, aliás, já bastante conhecida. Para não 
deixar essa parte a cargo do Dr. Fernão Bracher, 
acho que seria mais apropriado que lembrasse 
ao Senador que quaisquer que tenham sido os 
erros nas estatísticas de importação public::adas, 
de forma alguma eles tiveram qualquer impacto 
nas estatísticas de resetva publicadas, e digo isso 
porque durante uma boa parte deste período o 
Presidente do Banco Central era o Dr. Femão 
Bracher, e quero deixar absolutamente daro, sem 
que ele precise fazê-lo, de que as estatísticas de 
reserva jamais deixaram de corresponder à reali· 
dade dos fatos. 

Queria aproveitar essa oportunidade para mani­
festar a minha discordância a esse conceito que, 
pejorativamente, é freqüentemente imputado ao 
Brasíf, e às vezes até mesmo por brasileiros, de 
que o Brasil é um País caloteiro. 

Creio que o Senador não ignora que a origem 
dessa dívida foi a existência e o crescimento quase 
explosivo, ao 1ongo da década de setenta, de um 
mercado financeiro internacional, que buscava 
avidamente reciclar um excesso de liquidez que 
circulava, sobretudo, no mercado de eurodólares, 
para quem se dispusesse a tomar esses emprés­
timos. A crise da dívida é freqüentemente atribuída 
como uma conseqüência da crise do petróleo, 
no entanto, Alemanha e Japão, países importa. 
dores de petróleo não têm nenhum problema de 
dívida; Venezuela e México, países exportadores 
de petróleo têm grandes problemas de dívida. 
Parece evidente que o petróleo, por si só, não 
tem o poder de explicar a existência dessa dívida. 

O 'i}Ue existiu é que na década de setenta havia, 
como disse, grande liquidez do mercado finan­
ceiro internacional; os países em desenvolvimen­
to, áVidos, portanto, de recursos para financiar 
o seu crescimento, foram insistentemente procu· 
rados. pelos credores para que tomassem emprés­
timos, Lembraria que o Brasil chegou a ter cláusu-­
las e condições para moderar o ingresso de recur­
sos na sua economia; chegamos a ter depósitos 
por um prazo, no Banco Central, além de exigên· 
cias de prazo mínimo de empréstimo e outras 
para limitar o excesso de ingresso de recursos 
em nossa economia, e é evidente que o pressu­
posto racional de qualquer analista de crédito que 
analisasse o processo de endividamento dos pai.. 
ses em desenvolvimento, era óbvio que o pressu­
posto era de que esse crédito teria que ser resol~ 
vido ouma perspectiva de longo prazo. 

O fato de ser contratado por bancos comerciais 
privados e não por ógãos, como o Banco Mundilll 
ou outros, é que fazia com que eles tomassem 
a forma de empréstimos de 5 anos, e 6 anos, 
de 8 anos. Mas era óbvio que não seria possível 
a nenhuma destas economias honrar uma divida 
desse vulto, nesse prazo. O pressuposto que ~ 
mesmo por usos e costumes por muitos e muitos 
anos estava implk:ito era de que esta divida seria 
muito substancialmente rolada até que, com o 
passar do tempo, houvesse capacidade maior de 
pagamento. 

Oc:orreu no mercado intemadonal uma s&ie 
de mutações para as quais o Brasil em nada con­
tribuiu. Creio qÜe Úrna das economias que ~ 
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bastante precisada de um programa do FMJ possa 
ser a própria economia americana •. que ostenta 
os maiores défidts públicos do mundo e os maio­
res déficits de balanço comercial do mundo. Nos­
sos déficits públicos não são,tão desprezíveis. Se­
nador, mas pelo menos temos superávit comer· 
dal. Foi esse fato, esse desajuste da economia 
norte-americana que fo~ talvez, o principal fator 
que transformou a dfvida vultosa em crise da dM·. 
da. Foi justamente quando a nova demanda C18 
economia americana sobre o mercado financeiro 
fnternadonal se fez. sentir <:OI'fl todo o peso do 
porte dessa economia que n6s passamos a nos 
deparar com problemas de liquidez e com proble­
mas de taxas de juros reais, que nunca foram 
tão altas como estão sendo nesses anos 80. Acre­
dito até que as crises recentes estão a indicar 
um futuro ajustamento da economia americana, 
sen6o por vontade, por necessidade. E é possivel 
que ao final desse processo, que infelizmente po­
derá trazer muita turbulência ao mercado interna­
cional. se volte a uma situação de merçado finan­
ceiro mais natural 

Não acho qlle seria razoável se considerar que 
um Pais que é virtualmente forçado a assinar acor­
dos em que aJega, ou por falta de alegação em 
contrário. aceita que ele só precisa de financia­
mento por um ano, e não por mais, e assim o 
era muito mais por razões de práticas bancMias 
e regulamentações especificas do que propria­
mente porque qualquer das partes, credor oU de­
vedor, acreditassem no contrato que estavam as­
sinando. Mas o prático era que esses contratos, 
mesmo quando são os MYRs a que V. Ex' se 
mere, os lllultlyun R--..unp,eles são 
plurillnuais no principal. naquilo que ninguém es­
tAI pensando mesmo que n6s já estamos próximos 
da época de pagar, mas no juro, que é justamente 
onde nós temos a incapacidade de pagar a totali­
dade, até porque estão extremamente elevados, 
eles geralmente referem-se às necessidades do 
primeiro ano, e são absolutamente silenciQsos so­
bre necessidades subseqüentes. 

Nós estamos fazendo um MVRA típico, um MY­
RA como o que estava sendo negociado pelo 
Professor Affonso Celso Pastare ou pelo Oovemo 
mexicano, ou pelo Governo argentino, que tam­
bém o fez. Mas nós estamos dizendo que nós 
wmos refinanciar o principal, talvez por um prazo 
menor, mas que nós vamos ter um programa 
de financiamento de juros por três anos, e isso 
foi aceito, Senador Roberto Campos, pelo5 credo­
res em Nova lorque. 

Qual é a diferença disso? A V. EX' certamente 
não escapa a imensa diferença para a segurança 
que se pode ter ou não ter para a capacidade 
de investimentos ou para a propensão de investi­
mentos uma economia ter dois anos de horizonte 
definido durante os quais pretende já utilizá-los 
para preparar a negociação, digamos, dos três 
anos subseqüentes, ou termos, como vi'nhamos 
ten~o. quando termina um acordo temos cerca 
de quatro meses de horizonte definido e para a 
frente o quê? O vazio. PBra a frente uma obrigação· 
Jmpagável porque não resoMda na negociação 
e ainda quando não satisfeita a alegação de que 
o País é um País desonesto, é um Pais coloteiro, 
e coisas desse tipo. 

Não me parece que o artificialismo de uma 
forma de contratar que pressupõe, que por .,.._ 
quer razâo, a economia brasileira de repent1 • 

verá com tal excesso de recursos que possa subi­
tamente aumentar, talvez, ao dobro a sua capad~ 
dade de pagamento, que esse contrato artificial 
seja um contrato suficientemente sério para que 
nós digamos que o seu descumprimento é uma 
desonra para o pais. Desonra para o País é ter 
que assiná-lo por falta de melhor solução; é ter 
que dizer uma mentira porque não nos permitem 
dizer a verdade, que, aliás, em relações pessoais, 
instituição a instituição, todos admitem. Nenhum 
credor de algum peso tem a ingenuidade de acre­
ditar que o País pode crescer e pagar a totalidade 
dos juros aos níveis que estão. Nenhum credor 
de peso pensa assim; sabem que terá que haver 
refinanciamento. N.é aceitam fazê-lo, como ace:i~ 
taram no acordo interino que acabaram de esta~ 
belecer com Or. Ferrião Bracher', com o Dr. Antb­
Qia de Pádua Seixas, enfim. com os negociadores 
brasileiros. Aceitaram fazer porque sabem que é 
um dano de realidade, porque sabem que quando 
nos procuravam para oferecer c~ a juros bai~ 
xos para o financiamento da nossa economia, 
sabem no fl.mdo, que estavam entrando num mer~ 
cado de crédito de muito longo prazo e que só 
poderiam ter serviço pleno da dívida se a nossa 
economia crescesse e houve uma sérte de adver~ 
&idades muitO induzidas pela própria crise que 
náo foi criada pelo Brasil, que nos tem dificultado 
esse processo de crescimento. 

De 1973, depois da crise da divida, até 1979 
quando os juros reais foram em média durante 
todo o periodo 0,4% ao ano, o PIB per cap1ta 
bra sl1eiro cresceu a·6% ao ano. Foi nessa época 
que a dfvida brasileira foi majoritariamente con­
trafda naquilo que eJa pudesse ter de útil para 
a economia national, porque a partir de 1980, 
nobre Sen.ador Roberto Campos, a dívida cresceu 
menos do que os juros, portanto, nenhum cruza~ 
do e nenhum dólar foi aproveitado do crescimen­
to dessa dfvida para o desenvolvimento da econo­
mia brasileira. Nós pagamos juros e, em que pese 
isso, • divida cresceu. Desse periodo de 1980 
a 1986 o PIB per c:aplta cresceu apenas 1%, 
e em 1985 decresceu 4%. O cruzado que desesta­
bilizou de tal forma as contas externas brasileiras, 
no verdade s6 ocrescentou I% ao PIB per carplta 
que nós llnhamos em !980. 

Então, parece-me que a idéia de simplesmente 
chamar o Pais de caloteiro é uma idéia equivocada 
e, certamente, muito injusta. 

O que nós estamos procurando fazer? Nós esta­
mos procurando fazer um acordo que mude as 
regras que foram estabelecidas em 1982 e 1983, 
porque naquela época o que se aCreditava, erro­
neamente, é que com um bom ajuste re<:esstvo 
e com o aumento substandal da capacidade de 
pagamento nós voJtaríamos ao mercado volun­
tário de crédito e, voltando ao mercado volWJtário 
de crédito, Já encontroriamos as possibilidade de 
financiar as necessidades da economia brasileira. 
Nós fizemos o ajuste recessivo, n6s fizemos o 
acordo com o FMI. nós tivemos uma queda da 
renda per caplta. n6s aumentamos muito o nos­
so auperavlt comercial e nós aumentamos muito 
o serviço detdMda ano 111 ano, e o mercado volun­
t.Vio nio voltou, porque o mercado voluntário 
no. ""l'dade n6o dependia disso. Isso poderia aju­
dar; mas se era uma condição favorecedora ela, 
de fo<ma olgumo, era uma solução sufiQente, por­
que l!nqUirto n6e tWsre1101 WM dernS1da de 
a.-o pela economia ••• w. ct. ordem de, 
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talvez, 170 ou 1 ao bühões de dólares por ano, 
dificilmente haveria condições no mercado fman­
ceiro para uma economia. como o Brasil, ser fi­
nanciada voluntariamente. Financia quem não 
tem condições de receber. mas quem tivesse pre­
feriria muitO mais. Transferir os recursos empres­
tados na década de 70 ao Brasil, quando não 
haviam outros tomadores, para uma economia 
tão glamourosa como a econorriia americana. 

Lembraria que os países desenvolvidos, que 
não se sentiam necessitando de capitais para o 
seu processo de desenvolvimento, como a Alema­
nha, Japão e outros, adotaram inúmeras normas, 
regras e procedimentos de pOiiticas cambiais e 
quando não até tributárias, para impedir que esse 
excesso de liquidez representado lato senso peJo 
eurodólar, ingressassem nas suas economias. Ê 
por isso que apesar de importadores de ~óleo 
eles não têm nenhum problema de dívida. t justa­
mente as nações que por terem necessidades 
prementes de acelerar o seu processamento de 
crescimento acreditaram nas oportunidades que 
se ofereciam pela via do endividamento-naque­
le tempo a expressão era captar poupança exter­
na, V. Ex' há de se lembrar disso- e era, realmen­
te. Mas, infelizmente, foi uma poupança extema 
que se provou um tanto instável e que não resistiu 
à primeira desorganização do mercado financeiro 
internacional provocado por desajustes econômi­
cos inteiramente fora do Brasil, 

Com relação a questão do nosso cleflctt. nobre 
Senador Roberto Campos, gostaria de lembrá-lo 
que a recessão brasileira provocou uma verda. 
deira desorganização das finanças públicas. 

Twemos uma reduçãO de 2 a 3" na carga 
tributária bruta, mos uma redução de quase 8% 
na carga ttibutária liquida. E a carga tributária 
liquida foi muito reduzida porque, por um lado, 
presenou o setor privado brasileiro de um pro­
cesso de descapitalizaçio mais acentuado e o 
fez porque o empresMio brasileiro, conquanto 
competente, saiu da recessão mais copimllzado 
do que entrou. Eu creio que ele Já era competente 
antes da recessio. Ele pode até ter se aprimorado 
tpn pocuo durante as provações da recessio, 
mos, certamente, ele náo .... incompetente antes. 
Houve, sim, pelo redução da carga tributária liqui­
da, uma tronsfer!ndo grande de recursos do setor 
pjiblico para o aetor privado. Houve também, co­
mo c:onseqüencio, o corolário disso, um aumento 
de quase 20'1'. do P1B no. divida público bnlsilelra 
que, de cerca de .30, passa em 5 anos para cerca 
de 50% do PIB. Os juros QUF o Oovemo bro.sileiro 
pegava ao setor privado até 79 eram cerca de 
0,5% .do PlB. Mas, ils vezes. ligeiramente menos 
que 0,5%. tloje, ap!Ollima-se de 4%. Então, real­
mente, houve uma desorganiz.ação muito forte 
das flnonços do setor público nesse periodo de 
recessão. Foi, nessas condições, com a virtull 
exaustão da copoddade de poupança do seb' 
público, que o atual OOv.mo est6 tentando gerir 
o problema do d<!ficlt Entendo e defendo que 
~ necessário um ajustamento fiscal importante 
ao Pais, porque, caso contrário, nós teremos mui­
to diliculdade de resolver os nossos problemas. 
Mas estou certo de que V. EX' também entende 
que 6 muito dificil de se fazer, sobretudo quando 
mudanças estruturais tão impoctantes nas finan­
çaa públicas são reolizodas, quando quase a maior 
porte do dllllclt corresponde simplesmente ao 
aumento de juros. Houve até redução de despesa 
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pública no B11!SU, modésta talvez, pnlxima de 2'11> 
do PIB, mas hOUV<O. É claro que foi -'mente 
insuficiente para compensar a perda da carga tri­
butária Jlquida. Esse esforço de reajuste nos com­
pete fazer. Vai ser dificil e vamos. ter que fuer. 
Mas foi essa a situação em que encontrzunos o 
Pais. quando nos passou a competir exercer qual­
quer responsabilidade sobre a gestão da sua eco­
nomia. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Com 
a palavra o Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- A posição do Re!Ma, coloca-nos sempre em 
dificuldade para lazer qualquer questionamento, 

pois quase tudo ]6 foi esclarecido ou, se não foi 
esclarecido. nio vai sei'. Em todo caso, cumpro 
aqui meu dever de oficio. Não quero entrar em 
outra matéria que não seja a negociação ocorrida, 
não quero entrar na questão da responsabilidade 
pela divida, a crise econômica. o ajuste de contas 
com o passado, nada disso, por que creio que 
não é o momento. Acho que é um momento 
precioso para nós em que, mal terminado um 
começo de negociação, jil os negociadores estão 
aqui no Congresso debatendo publicaR\ente os 
questões fundamentais. Acho que é muito impor­
tante esse exercido de controle por parte da socie­
dade daquild que está OCOfl'Ondo quase que 1*1 
JIIIU1l com as negociações. Não conheço os tex­
tos dos telex na sua versão final, nem o teJex 
que foi enviado pelo Comitê Assessor aos bancos, 
nem o telex do Governo do Brasil aos bancos. 
O quanto eu entendi esses docwnentos sio as 
únicas peças definitórlos por agora do que virá 
a ser um compromisso do Brasil. Existe uma nota 
do Ministério da Fozenda que é essa pública aqui 
e existem versões de dois telex. e existe aquUo 
que eu acredito, que é a palavra dos negociadores, 
que aqui reafirmaram pontos que para mim eram 
pontos de dúvida nessa nurtéria. Assistimos e 
acompanhamos. nesses últimos meses, as defini­
ções do Ministro Bresser Pereira, do Presidente 
do Banco Central, o Dr. Fernando Milllet e do 
nosso negociador, o Dr. Femiío Bracher. Eles hoje 
reafirmaram todos esses pontos, quais sejam: o 
de que o Brasil busca um entendimento, urna 
llla de negociação e que essa via de negociação 
tem como objetivo preservar a capacidade de 
crescimento da economia brasileira e que poro 
isso é necessário um conjunto de cautelas que 
permitam que o Governo possa definir um plano 
e segui-lo. Esse plano foi definido pelo l'llnistro 
Bresser Pereira, foi apresentado ao Congresso e 
ao Pais e ~m os passos da negocie.çio, os 
passos preliminares foram definidos. 

Havia vérios pontos que eram claros, tenho al­
gumas anotações, mas houve uma tentativa de 
retomar o entendimento com os bancos a partir 
de duas propostas, tinha uma parte convencional 
e uma parte não c:onvencional, isso foi apresen­
tado. 

O Dr. Femiío Bracher afirmou hoje aqui que 
diante de uma ameaça de sermos considerados 
numa posição nio confortilvel, que seria neces-­
s6rio saber se nós iriamos continuar com o esfor­
Ço negociador ou se nós iríamos marchar pera 
um confronto direto. A posição do Governo foi 
de continuar com o esforço negociador. Podemos 
achar que é bom ou que é mal. A posição tomada 
foi esla. E, em função dessa posiçiío, foi tomada 
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outra d~ que era de fazer um taken pay­
ment. Essa questão do token JNIJIIlenl vem 
rolando há algum tempo já Quando es!Nemos 
nos Estados Unidos, na questão da negociação 
da divida, no começo de julho já se falava logo 
depois no taken ~E a posição do Gover­
no brasileiro era primeiro que não, depois que 
seria simbóJico. E as cifras que foram dadas foram 
de 100 a 200 mUhões de dólares. 
A primeira constatação era que, em vez de 100 
ou 200, pagamos 500 milhões de dólares. Para 
nio ficannos numa posição que impediria uma 
negociação, pagou-se 500 milhões. A troco de 
quê? De um comprometimento dos bancos no 
pagamento, também se bem entendo a questão. 
ou seja, para cada uma pareela de dinheiro brasi· 
leiro haveria duas parcelas de dinheiro dos pró­
prios ban<:os, que teriam que -juros. 

Creio que a discussão sobre se houve ou não 
suspensão da moratória, é uma discussllo, que 
eu quase diria que é semAntica, porque é uma 
argumentação que pode ir para um lado ou poro 
outro. Na verdade, pagamos 500 mUhões de dóla­
res. Isso, no inicio, era uma caução, depois passou 
a ser um pagamento. Então, são dois pontos, 
em que a negociação não se conseguiu atingir 
o nivel desejado a 100, mas se foi poro 60, 75, 
eo, depende das condições. 

Então, o que hotwe foi isso, um pagamento, 
saber se isso foi suspensão ou nio, ouvimos elo 
Ministro da Fazenda hoje aqui presente, autori­
dades também ouviram, que ele não considera 
que seja uma suspensiío, senllo uma interrupção 
temporária e que, se nllo ocorrer uma negociação 
conveniente até o dia 15 de janeiro, n6s ficamos 
na siruação que estávamos antes.lú h6 uma ques­
tão politica envolvkta. H.6. aqueles que acreditem 
que • posiç6o de moratória é a posição de força 
e que permitiria um acordo melhor, em tennos 
do acordo mesmo. E h6 os que acham que, em­
bora isso pudesse até ser verdadeiro, na verdade 
'tiOJtariam.OS a ela, no momento em que desejás­
semos. E h6. os que dizem, mais criticamente, 
que não, que nós resolvemos simplesmente os 
problemas dos ban<:os americanos que escapa­
ram das difi~s que teriam que enfrentar 
diante da consideração pelo organismo ameri­
cano que cuida disso, de uma posição deslavo­
réve/. Então, nós ajudamos os ban<:os. gesto de 
boa-vontade, dir-se-6 aqui, ou seja, Wlftar à mora­
tória daqui a 2 m~ se as coisas não funcio­
narem. 

Moratória pera mim nunca foi objetivo. ~-'\ora­
tória é uma vicissitude momentAnea. Ninguém 
vai imaginar que a moratória seja um objetivo; 
o objetivo é outro, o objetivo é manter a politica 
de crescimento econbmico. Entio. pare mim esta 
questiío está posta nesaes termos e tomo ao pé 
da letra o que nos disse o Ministro, acho que 
o Presidente da República disse a mesma coisa. 
Essa politica, diga-se de passagem, é do Presi­
dente da República, quero deixar isso bem claro. 
Muitas vezes há uma confusção do PMDB, como 
os outros Partidos aqui presentes, acompanha, 
diz sim, não, até tal ponto. Mas nllo h6 definição 
nem favor6vel, nem negativa que impeça uma 
negociação. Portanto, a posição frente à moratória 
é essa. é de que a qualquer momento se volta· 
a esta posiçio. Parece-me que esta é uma questão 
nllo tão signillcotiva, o significativo é o outro. o 

que vamos conseguir com isso? Conseguiremos? 
Qual vai ser o êxito, a partir dessa posição, desse 
gesto dito de boa-vontade? 

Ouvi do Dr. Fernão Bracher, ele mencionou 
aqui alguns pontos fundamentais. Primeiro, que 
não se levantou a suspensão do pagamento, v6 
lá que seja. Segundo, que com relação ao FMI. 
a posição é que se desvincula o empréstimo para 
pagamento dos juros e a negociação gJobal de 
um programa do FMI. Aqui há um ponto de dúvi­
da, não de dúvida quanto ao desejo. Mas, se estou 
bem certo na interpretação de que os telex são 
os elementos fundamentais da negociação, ~ 
gundo o Senador Roberto Campos acabou de 
ler, não sei que telex é esse, onde se fala, explicita­
mente, que se irá recorrer a um programa do 
fundo Monetário InternacionaL 

Acho que, se o Brasil conseguir uma negocia~ 
ção com os bancos privados, negociação mesmo, 
não essa proYisória, e que desvincula efetivamente 
os desembolsos futuros do monitoramento do 
Fundo, nunca nenhum Pais terá feito isso. 

Rec:entemente, estive conversando com o Pre­
sidente do Banco Central da Argentina onde a 
questão fundamental daquele País hoje é que, 
a cada 2 meses, a Fundo Monetário vai lá e dá 
um parecer. E, ao dar o parecer, param os desem­
bolsos. Não tivemos isso até agora. A questão 
aqui continua sendo uma questão a ve-r o que 
vai ocorrer nos próximos meses. 

Dos textos que eu vi, o que eu entendi foí que 
os bancos anotavam que o Brasil, não me recordo 
exatamente a expressão, mas é algo assim como 
o Brasil acredita que é importante separar o de­
sembolso dos fundos. O Brasil acredita. 

Então, a minha pergunta objetiva é a seguinte: 
ao estar no telex essa referência, isso significa 
que, efetivamente, foi aceita. a desvinculação uni­
lateral ou bilateral? Essa é a minha pergunta. Per­
gunto se é uno ou se é bi. O Senador já deu 
a resposta de S. Ex'. A minha pergunta é a V. 
Ext Quero saber se realmente houve essa desvin­
cuJação, porque, se tiver havido, efetivamente, ai 
h6 um avanço ... 

O SR. ROBERTO CAMi'OS - V. Ex' me per­
mite um aparte? 

Se a intenção fosse expressar a concordância 
da comunidade financeira internacional, a expres-: 
são usada é: as partes contratantes ou os partici~ 
pantes do acordo acreditam na desvincuJação. 
Nãorexiste isso. O BrasU acredita ... 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
-Estou perguntando, porque a informação que 
tive é que os dois telex são complementares. E 
o que está dito num é aceito implicitamente pelo 
outro. A pergunta é fundamental, poro saber o 
que vai acontecer com relação a este ponto, que 
é o ponto central em toda estratégia negociadora. 
Porque o .Ministro Bresser diz sempre aqui, tam .. 
bém, que com relação ao Oube de Paris seria 

. diferente .. Então, estamos separando, estamos ne­
gociando aqui a divida privada, depois seria com 
o Qube de Paris. 

A segunda pergunta: admitindo que seja assim, 
o que acontec:e no momento em que vamos dis­
<:utir com o Fundo Monetário Internacional? Va­
mos discutir com o Fundo Monetário depois do 
acordo com os bancos ou concomitantemente? 
Quais são as implicações disso para a nossa mar­
gem de liberdade? 
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Disse, também, o Dr. Fernão Bracher que nós 
só aceitariamos esse compromisso, se houvesse 
algum progresso na neg6ciaçiio. Um seria a des­
vinculação, a isso já: me referi. Depois. uma clara 
referência dos bancos à questão dos bônus, da 
securitização da cfMda. que é outro ponto impor­
tante nesse conjunto negociador. Depois, que ha. 
veria uma negociação não de ano a ano - o 
Senador Roberto Campos saiu, ele sabe tão bem 
quanto nós que os 16, 20 anos não se referem 
aos juros, que é por ali que se pega no pescoço 
do devedor e que se houver um acordo de três 
anos é muito diferente de um acordo anual. 

Então, a pergunta é: efetivamente, já existe um 
compromissO nessa direção? 

Os 3.4 bilhões de dólares para finandar os juros 
-nós queríamos 4.3. Esses 3.4, niio representam 
100%, mas 80%, porque para finandor juros é 
dinheiro de Já de fora. que dá margem para res­
ponder àquelas queslóes que siio postas pelo Se­
nador Jamil Haddad, precisamos saber qual é 
o dinheiro disponiveJ para o financiamento do 
nosso cresdrpento. E sabemos, pelos cálculos 
do plano plurianual que, se n6s tivermos um exce­
dente na balança CQr1'\ercial de mais de 1 O bühões 
de dólores, dificilmente nós vamos poder cumprir 
as outras metas do plano, que são parâmetros. 
Não podemos fazer um esforço exportador e wna 
contenção de exportação qLJe v6 além dos 1 O 
bilhões. 

Então, é muitO importante obter realmente es. 
ses recursos e, mais ainda, que as salvaguordas 
estariam, já como principies. .asseguradas. 

Então, o que eu gostaria de ouvir, para se deixar 
registrado, é que a negociação é esta, nestes ter­
mos. Quero saber quais foram os avanços nesses 
telex. o que efetivamente já está assegurado por­
que o resto é o resto, vamos desembolsar, b~ 
mente, 500 milhões de dólares, que serão dedu­
zidos das nossas reservas, corno um gesto. Esse 
gesto, como tudo na História. só vai ser julgado 
depois. Terá sido bom se desembocar numa ne­
gociação real, com essas saWaguardas que nos 
dêem a desvinculação com o fundo, ou terá sido 
o começo de um desastre, se, efetivamente, não 
conseguinnos isso e estivermos ou obrigados a 
wna negociação ortodoxa com o Fundo, ou esti­
vennos obrigados, de novo, a uma moratória que, 
dessa vez, não será como a atual, mas muito 
mais drástica, porque já será em tennos de lln­
ldng. ou seja. já de separação do sistema intema­
donal, com todas as conseqüências que isso traz 
e, nesse caso, os 500 milhões terão sido não 
um gesto, mas uma perda. É s6 isso. 

O SR. PRESIDEI'fTE (Carlos Chiorelli) -Acho 
que para termos uma agilização do processo, e 
como as questões bésicas que eu teria a formular 
são, em parte, similares às do ilustre Relator e 
L.1der do PMDB, que jll nos deiXou claro que esse 
Partido niio tem qualquer correlação com o fato, 
sendo o assunto de exclusiva competência do 
Governo, gostaria.. apenas, de fazer alguns co­
mentários, em termos da posiÇão da Comissão, 
até certa fOI'Il\8 ligando a essas questões as ante-. 
cedentes presenças, quer do Ministro da Fazenda, 
quer dos negociadores, quer do Sr. Presidente 
do Banco Central. 

A Comissão, até atendendo a uma solicitação 
do Sr. Ministro da fazenda, no momento em que 
partia poro o itúcio das negociações. foi por ele 
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instada - digamos assim - ou dele recebeu 
uma solidtação pora que, conhecendo as linhas 
mestras e a estratégia do plano de ação, a nfvel 
de negOciação, se manifestasse com o que pode-­
ria ser um apoio polftico-parlamentar a essas ne-­
gociações, que chegavam a um momento obje-­
tivo. Àquela ocasião - por isso faço questão de 
reiterar esses fatos - à Comissão, inclusive em 
reuniões reservadas e em retmiões públicas, fo... 
ram submetidas e apresentadas linhas mestras 
dessa negociação que iria ter - dígamos assim 
-o seu ingresso na fase operativa. Dentre essas 
linhas mestras figuravam coisas corno, por eXem­
plo, a idéta de que, enquanto não houvesse a 
celebração do acordo entendido como defiJlitivo 
ou duradouro e se estivesse, ainda, no ajusta­
mento do que seria temporário ou interino, não 
se haveria de fazer qualquer tipo de pagamento, 
o que, depois, veio a ter uma certa coloração 
transitável, no sentido de que seria a possibilidade 
do que se entendesse por pagamento simbólico 
que, num terceiro momento, paSSCMJ a ser enten­
dido como uma caução ou um depósito, inclusive 
indicado via 15, como elemento neutra!,. para re<:e­
ber esse valor caucionado, que seria o gesto de 
disposição para negociar. 

A questão que gostaria de colocar, agora, é 
que chegamos a esse momento do processo e, 
por isso, vou ficar, exclusiVamente, nos termos 
da negodação, porque esta é a questão básica 
desta nossa reuniao de hoje. Ainda que não tenha­
mos à mão nem os dois telex. lhclusive devida­
mente traduzidos, o que me parece importante, 
numa tradução oficial, para que possamos inter­
pretá--los à luz do vernáCulo e não em termos 
de conceituações shakespeareanas, parece-me 
que, ao lado deles- gostaria, até, de ter a confir­
mação ou a retificação - há uma minuta de 
protocolo, do qual sairiam os dois telex como 
conseqüência operacional. Hâ um entendimento 
básico, além dos telex, que seria a fonte geradora 
dos telex. Ou os telex são o acordo em sJ? Esta 
é a questão técnica. juridica - digamos assim. 
O que se está fazendo como elemento básico? 
O que significa o acordo? Qual o documento jurí­
dico, qual o instrumento juridico de entendimen­
to? O pacto celebrado se representa por dois telex, 
emitidos, cada um, por um titular da ~ntade con­
tratante? D.J eles decorrem de um acordo, que 
seria um protocolo, e cada um dos celebrantes 
faz a comunicação, interpretando aqueles textos 
à luz da sua hermenêutico? 

Esse é o problema jurfdico fundamental iniCial. 
Não basta conhecer o texto dos telex. Se são 
diversos na sua redação, e se cada um dos ceie­
brames os emite, evidentemente, vamos ter duas 
versões no acordado, para que cada um, como 
diz o castelhano- e vai depender muito daquela 
velha história - todo depende cld colar cld 
crldal con .-e .e mlnt. Cada um tem o seu 
telex e sabe ler no seu livro. Ê como aquela criança 
que foi alfabetizada dentro de um mecanismo, 
dentro de um processo. Então, isso parece-me 
uma questão, também, fundamental. Agora, ven­
do essa evolução conceitual de não pagar, de 
fazer um pagornento simbólico, de fazer um _depó­
sito de caução e agora de fazer um pagamento 
- eu inclusive perguntaria: esse pagamento está 
se falando que é de 500 .milhões de dólares, mas 
eu tenho uma nftida impressão de que esse paga­
mento, na verdade, é de um bilhão e quinhentos 
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milhões de dólares, porque 500 milhões de dóla­
res n6s desembolsamos retirando das reservas 
já existentes, e um bilhão nós vamosdeselllbolsar, 
na medida em que os credores nos emprestam, 
para pagar aos credores. Nós vamos pagar juros 
sobre esse valor e inclusive pelo menos ji)I'Os de 
mercado- não vamos discutir se são mais altos 
ou se são mais baixos, mas aqui se diz que são 
juros usuais de mercado. Então, é uma parcela 
nada simbólica, nós vamos pagar de un1 mon~ 
tante, que se disse aqui que é pouco superior 
a 4.3 bilhões, que seria o total não pago pelo 
Brasil no decurso da suspensão de pagamento, 
que parece que não se chamará moratória para 
fins técnicos. Esse valor a ser pago, agora, no 
decurso do presente exercido, será de 1,5 bilhão. 
Então, não é mDis pagamento simbólico, não é 
mais nem depósito de caução, é pagamento de 
uma terça parte concreta do vaJor devida. Essa 
é uma questão que eu, de certa forma, agrego 
às análises e às indagações feitas pelo Senador 
Fernando Henrique Cardoso, para poder entender 
por que mudaram as coisas. No final das contas 
mudou o natal ou mudou esta Comissão? É um 
pouco macl18diana essa dúvida, mas é assim que 
nós chegamos agora na hora da verdade. 

A segunda questão é uma preocupação que 
tenho. Falou~se aqui em pagar sobre a Ubor, com 
todas as interpretações que eu agradeço, sobre-­
maneira, porque acabei hoje de entender, rigoro­
samente, o que significa não só a sigla, mas tam­
bém a mecânica de cálculo que eu vi ~ que 
nem mesmo homens do niveJ do gabarito técnico 
da experiência do ex e atual Presidente do Banco 
Central consegue lixá-la tão oscilante ela é, na 
realidade, no mercado, dependendo de uma série 
de referendals. Gostaria de perguntar o seguinte: 
na medida em que nós aceitamos pagar 718 sobre 
a Ubor, mais os adidonais, enfim, deixemos os 
penduricalhos, perguntaria se isso aqui nãO é um 
indicativo, já falo em termos negodais, altamente 
prejudicial - tiremos o advérbio prejudicial -, 
pora quem está encaminhando uma pi"OJ'O'Ia que 
também nos foi apresentada aqW, nos elementos 
básicos do projeto brasileiro de negociação~ como 
uma tentativa de obter .pread zero? Se rt6s va­
mos com essa estratégia para a tentativa final 
maior e substantive, egora no acordo interino, 
no momento em que nós transfonnamos caução 
em pagamento e buscamos uma parcela de em­
préstimo para aumentar o pagamento e pagamos 
a taxa de mercado, como é que isso pode ser 
entendido pelo negociador altamente astucioso, 
competente, e eficaz, que de outro lado da mesa 
está lá na expectativa de melhores condições, na 
hora que entrar o esquema definitiVo ou pelo me­
nos duradoW'O da negociação? Será que ele vai 
admitir sequer pensar em apread zero, em juros 
inferiores? Será que n6s temos um argumento 
forte, quando nós admitimos pagar os 7/8 agora, 
no acordo provisório, no acerto momentâneo? 

Uma o'utra questão que eu gostaria de argüir 
e também me agregando às perguntas anteriores, 
para faciJitar à elucidação, e queria também que 
me elucidassem: no prazo de três anos, o teto 
de juros são garantias formais, conquistadas ou 
são pleitos revigorados e, digamos assim, insis­
tentes do Hrasil? Já temos isso assegurado para 
a negociaç.io futura? É assunto liquidado, passou 
em julgado, vai ser de três anos e vai ter um 
teto de juros, uma salvaguarda sobre a elevação 
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dos juros? Porque nós: sabemos que são muito 
boas 8$ nossas intenções, muito fortes as nossas 
convitções e muito competentes os nossos nego­
cí;Jdores. Mas, outra coisa é saber até que ponto 
~é aquFla velha história do treinador que reuniu 
a .equ!Pé no vestiário, escalou e mandou jogar 
de tal maneira, se não me engano, foi o Ganincha 
que perguntou: mas avisaram para o lateral que 
vai me marcar, que eu vou fazer essa jogada e 
que el~ não vai me atrapalhar? 1:: saber se os 
outros estão a~des com essas diretrizes. 

Uma pergunta que eu gostaria de fazer. A ques­
tão algo que me pàrece importante, é saber nesse 
processo, nessa """lução, até que ponto h6 uma 
influêntia extracredores privados. para que tenha 
mudado o processo no final, facilitando o acerto 
ou agn.gando clliusulos menos favoráveis. Qual 
foi a influência dos órgios governamentais. sobre­
tudo dos Estados Unidos, nesse processo de ohe­
gar a esse tipo de entendimento nessas condi­
ções? Foi aJgo real, ainda que informal e não 
materializado ou lkaram fora do-processo? Hou· 
ve, em algum momento, Dr. Fernão Bracher, al­
guma referência, alguma ligação ou vinculação 
com o problema da infonnátic::a tantas vezes aqui 
citado? Alguma vez esta questão foi argüida? Al­
guma vez isto foi colocado corno condicionante? 
Alguma concessão foi feita pelo Brasil, olguma 
promessa, ou isto em momento algum foi tocado 
e nio tem qualquer correlação com o processo? 

A questão do FMI também é matéria que não 
posso deixar- perdoem-me o exercido de me­
m6ria, mas stmpre se disse aqui - e invoco 
o testemunho de todos os colegas, sobretudo do 
Ilustre Relator~Geral, que j6 fez uma referência 
a Isto -. que nada haveria com re~ ao FMI 
- e não estou entrando no méri.do do FMJ -
8IRs que cheglissemos à etapa da negocí;Jção, 
digamos, do aoordo definftivo; defini!M>, não; mas 
duradouro, que nesta etapa, que seria o momento 
de eoitar a desclassificação, que seria apenas um 
ajuste temporário e interino, não se teria qualquer 
compromisso com o FMI e nem se faria qualquer 
referência ao FMJ. 

Assim, eu tlmlbém gostaria de perguntar. por 
que ele foi referido? E: mols do que isto: o que 
trouxe de vantajosa essa -ncia? Que bene­
ftdo vai decorrer para nós, objetivamente, ou se, 
desde o início. sabiamos que teriamos que referir 
e apenas estávamos edulcorando aquilo, com .e­
laçAo à expectativa da opinil!o pública interna? 
~ lrreverslvelesse processo rumo ao FMI? E, obje­
-.,ente, tanto o Presidente do Banco Centroi, 
como o negociador-c:hefe, que esperança, que 
expectativa se tem? Porque eu ouvi isto: volto a 
dizer que não emito, no momento, juizo olgum. 

Mas entendi que a idéia é admitir o contato, 
num determinado momento, com o FMl, mas 
com clâusuias, condições, etc., que o BrasiJ vai 
impor. O FMI níio vai abrir mão de toda a sua 
estratégia de muitos anos; o FMI. não lida com 
o Brasil, com() lida com os outros cento e tantos 
paises. E eu pergunto: até que ponto isso al é 
uma convicção patriótico-idealista e até que ponto 
isto tem uma viabilidade concreta. ou seja, até 
que ponto é roa) que o FMI se possa transformar 
para aceitar que, com relação ao Brasil, n6s pos­
samos ter piemos por nós elaborados, por nós 
fiscalil.ados, e que ele, na verdade, vai manter-se 
mudando os seus padrões e os seus procedi­
mentQs. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) Março de 1988 

Há uma pergunta com relação ao noticiário 
que surgiu em cima do momento da definição 
- inclusive, dizia-se até do seu retorno precoce 
e antecipado, e que deve ter agradado muito a 
sua familia -, de que a Argentina enviara elemen­
tos da sua equipe dirigente, ao Brasil, para dar 
ciência de que estaria prestes a decretar a mora­
tória e que isto levaria o Brasa a uma reversão 
de posição, a uma sustação nas negociações. Se 
não me engano, isto ocorreu quarta ou quinta­
feira, e as negociações foram concluídas na St!Kta. 
At.é que ponto esse fato foi verdadeiro? Mé que 
ponto, se ocorresse esse avanço da Argentina, 
o Brasil poderia tirar vantagens, como parece que 
a Argentina tentou, pelo menos, tirar vantagens 
no momento em que decretamos a suspensão 
do pagamento? E até que ponto isto não teve 
qualquer correlação, que não houve uma relação 
de causalidade, e sim, apenas, uma relação de 
casualidade da visita dos nossos ínnâos platinas, 
aqui, para dar notícias sobre a situação da sua 
economia. 

Eram essas as perguntas que eu gostaria de 
fazer, com a final, que é a seguinte: no fundo, 
ouvimos uma exposição do Dr. Fernando Milliet. 
numa reunião, aqui, na quarta-felra passada -
olilis, diga-se de passagem. similar à sua antertor. 
brilhante -. onde ele nos dizia que, em termos 
de crescimento do Pais, está dependendo de in­
vestimentos que já nió podem mais vir do setor 
públi<:o, que na lirea privada hli poucos, que estão 
contidos, de certa forma, se a linguagem de ba­
charel pode ser aplicada e que precisamos captar 
recursos no merc:ado financeiro internacional. 

Se esse fato é uma verdade irreversível, se de­
pendemos desse fluxo e se é estratégia priorit6ria 
nossa, até que ponto temos força real na negocia­
ção, quondo temos uma dependência quase insu­
perável de buscar esse dlnhelro, sob pena de não 
tetmos condições de ter um J>rOCeSSO de cresci­
mento, que é a nossa busca. E s6 isto. 

O SR. FERNANDO MIUJET-Eu preferia que 
o Dr. Fernão Bracher respondesse, mas eu só 
faria algum c:omentMio a respeito da inteJVehÇão, 
olilis, brilhante, do Presidente da Comissão. 

Não indiquei, Senador, posso ter leito apenas 
uma refelência ~questão de captação de recursos 
quando,juslmnente,discutiaquestliodoFMitom 
perspectivas de um aumento substancial de re­
cursos do Santo Mundial ou dos japoneses. Niio 
tenho a ilusão de que o sistema ban<6rio .. . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- ... ape-
nas V. S• disae que, o nfvel intomo, na área pública 
havia uma exaustão, na 6rea privada não haveria 
tantos quanto necess6rios. 

O SR. FERNANDO MIUJET - Não, a área 
privada está capitolizada, o que não havia muito, 
era predisposl~ão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- V. S• 
não referiu, em absoluto, que teria de fazer qual~ 
quer acordo com o FMI. Falou apenas que haveria 
necessidade de investimento e que haveria difh:ul· 
dade de obtê-los internamente, apenas isso, é que 
eu me recordo. 

O SR. FERNANDO MIWET- Certo, mas da 
fonte externa, a única possibüidade de sinalização 
que tenha feito, seriam recursos ou um aumento 
de aportes de recursos do Banco Mundial, ou 

recU!SOS japoneoes, ou coisa enJim, desse tipo. 
porque da comunidade bancária, se conseguir .. 
mos reduzir a transferência de recursos muito 
substanciolrnente, no momento e o atual~ 
e não resolvida a crise financeira internacional, 
provavelmente é o mlildrno que se pode esperar. 
Mas preferia que o Dr. Fernão Bracher respon­
desse, é reolmente,muito pouco o que foi pergun­
tado, de maneira que ele: não cleveRí ter a menor 
dificuldade em dar uma ""Pii<:ação completa a 
respeito de tudo. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Muito obrigado. 
Sr. Presidente, pela mostra de confiança e apreço. 

lndo às observações feitas pelos Srs. SenadoreS 
Fernando Henrique Cardoso e Carlos Chiarelli, 
tentarei respondê-las em conjunto, e peço vênia 
por algum lapso que venha a ocorrer na minha 
resposta, porque possivelmente, não esperava por 
tantas e, por fim, faltou até um pouco de pape] 
para anotar as observas:ões. 

Mas, basicamente, parece-me que se trata de 
vermos alguns pontos objetivos, o que já se obte­
ve. o problema dos telex., os problemas do docu­
mento legal, a questão de, no fim das ·contas, 
o pagamento, se é de 500 milhões ou de se ~ 
de 1 bilhão e meio, tática negociadora, juros de 
7/8 contra spread zero, enfim, o que está adqui­
rido, se na base de três anos, teto de juros, inter­
venções governamentais, os Estados Unidos, a 
questão da infonnática, o compromisso com o 
Fundo Monetário, e a viabilidade de sua obtençio. 

O que queria notar é que o documento legll 
que teremos será de obrigação consubstanciado 
na minuta, nessa minllta em que se consW.. 
tancia o desejo de ambas partes de efetuarem 
os pagamentos e os empréstimos respectivos de 
um bilhão e ~io. entre· 30 de novembro e 31 
de dezembro e em 16 de junho do ano que vem. 
e as condições nas quais isso se dará ou n1o. 
no caso do segundo pagamento, porque e11e 
ê o documento que existe. Ao lado desse ~ 
menta existem dois telegramas negociados e • 
diria que eles devem ser interpretados com .. 
num salls. É verdade quando se diz que a deca. 
ração ê brasileira, sim, a declaração é brasileh 
mas é negociada com 1:1 parte c:ontrária e a parte 
contrária, em t~ndo negociado esse texto, com 
e le o que diremos, consentiu? Consentiu o ..... 
ciente para que estivesse no nosso telegrama, 
sem que hoUYe!sse nec:essidade de uma ~ 
da pa rte deles, não consentiu o suficiente .,.. 
pôr a sua assinatura embaixo deles. Podemos co­
meçar e.qui a fazer exegese, o que signific:a um 
telegrama, mas enfim, a prática nesses acordos 
que são pré-acordos na realidade, porque iseo 
aqui é um acordo que caminha para um acordo. 

1 é um entendimento preliminar em qUe teremos 
um documento assinado que é a minuta de em­
préstimos e de compromisso de pagamentos e 
temos os dois ttlex em que as partes então, dedo­
raro seus entendimentos tendo negociado com 
a outra parte, a parte brasileira. claramente, deda­
ra o seu entenctimento de que não é do interesse 
de um procesS() de aju$taJTl.ento econômico satjs.. 
fatório que desenbolsos da comunidade finan­
ceira internacional. entendido por comunidade fi­
nanceira internacional o sistema bancário, sejam 
atrasados por não cumprimentos no atencfimento 
a programas ern curso, indicados por sociedades 
internacionais, pelo Pundo Monetário ou pelo 
Banco Mundial. 
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Este é um texto negoclach, é um texto pelo 
qual nitidamente a parte brasileira disse e a parte 
esb'8tlgeira concordou com o que nós dissemos, 
que não deveria haver atrasos no desenbo!so de 
empréstimos bancários no caso de não cumpri~ 
mento de programas do FMl, é o que lá está. 
EntAo, de certa maneira, dentro desse processo 
de negociação, como está dentro do telegrama 
dos bancos também estará, e o telegrama deve 
estar saindo hoje, o reconhecimento formal do 
interesse que eles vêem na proposta brasileira 
de emitirmos bônus <:onsubstanciando reescalo­
namento a longo prazo da dívida brasileira e à 
taJm de juros fixa e que tomarão e deverão estudar 
e tomar as medidas adequadas, para permitir que 
os bancos credores troquem os seus créditos do­
cumert.ados de outra maneira por créditos doeu~ 
mentados por bônus a longo prazo. 

De modo que, com referêilcia talvez à conquista 
que fizemos- já aproveito para dizer se a questão 
dos três anos do prazo de financiamento é urna 
intenção, é uma conquista, não é um dado já 
assentado entre as partes, as partes já assentaram 
que os parâmetros temporais da neg()ciação so-­
bre o financiamento são os anos de 87, 88, 89, 
como indicou o Presidente Milliet- é um aconte­
cimento singuJar e aí me parece que há data 
mu1ma venla, um engano talvez do Senador 
Roberto Campos quando compara esses três 
anos com as tratativas Pastare que não chegaram 
a se materiallzar, ou com o acordo mexicano. 
Nós não estamos fal;mdo daqui do prazo sobre 
o quaJ discutiremos o principal, uma vez determi­
nado o prazo que se discutirá o principal, a que 
\'endrnentos se terá o prlncípal reescalonado, isso 
não foi ainda assentado. As indicações que temos 
é que eles têm uma predisposição a uma wln­
dow, uma abertura, para o prazo de principal 
superior mesmo a três, quatro, ou cinco anos 
provavelmente e sobre esse prazo é que se nego­
ciará para quando forem proiT<lgados cs créditos. 
Portanto, os três anos, dos quais faJamos, mostra 
o campo de operçaão para a discussão do finan­
ciamento. 

Com referência se o pagamento é de 500 mi­
lhões de dólares ou l bilháo e meio, eu acho 
que temos uma questão jurídica interessante, por­
que é o seguinte: a diminuição da nossa dívida, 
é de 500 milhões. porquanto o bilhão e meio, 
o restante bilhão é apenas mudança de forma. 
Hoje nós estamos devendo na forma de conta 
corrente, após, esse pagamento, estaremos de­

. vendo na fonna de crédito documentado, exata­
mente a mesma coisa. O débito de um bilhão 
j6. existe, de modo que apenas se muda a forma, 
de modo que se disser formaJrnente que o paga­
mento é um bilhão e meio, não tem o que se 
negar, a diminuição do débito entretanto não é 
de wn bllhão e meio mas apenas de 500 milhões. 

A divida já preexiste. de modo que não se agre­
ga. troca-se apenas de um créditO em conta cor­
rente, passa-se a ter urn crédito. com ve:ncimento 
~lnado no momento de seis meses mas, 
posteriormente, em urn prazo maior, quando for 
renegcxiado. De modo que, na realidade, se pres­
ta muito a um jogo de interpretações, no final 

·das contas. realmente o que existe é uma dimi­
nuição de débito de 500 milh~s. No ~ntido for­
mal de pagamentos. sem diminuição de débitos, 
de um b~ e meio. Eu acho que o que importa 
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é realmente o quanto diminui o débiio. O paga­
mento é no sentido de elct:inção de: débito. 

Com referência aos 116, se isto é um bom ou 
mau começo, evidentemente, nós preferiríamos 
enormemente não tennos um acordo preliminar, 
podermoo discutir tudo no acO<do ylobal, entre­
tanto nem sempre a gente pode escolher as me­
lhores condições de negOCiação de campo e de 
momento de trabalho. O momento foi esse o 
mais adequado e no acordo que fizemos, como 
~sahou o Presidente Milliet. nós abaixamos a 
nossa taxa de 118, como não se podia ter nurl) 
momento, entrar em discussões de fundo, o 
quanto se desejaria, aposto que as questões se 
arrastariam por um tempo muito maior, havia 
uma conveniência de se tomar referenciais. O 
nosso referencial normal seria 11/8, assim como 
o referenciaJ mexicano teria sido de 7/8, e o deles 
foi de 7/8 efetivamente e o nosso não, de 11/8 
caiu para 7/8. 

O SR. ODACIR SOARES-Pennita um Oparte. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Pois não. 

O SR. ODACIR SOARES - O Dr. Fernando 
Milliet declarou aqui, na última reunião, que o 
Brasil pretendi21 urna taxa mais ~ixa ainda. Essa 
taxa não foi obtida? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Não. O Brasil 
pretendia e pretende e lutará e deverá obter uma 
taxa mais baixa. Essas são as instruções com 
as quais eu, negociador, estou trabalhando, dis­
cussões vindas do Dr. Milliet e do Dr. Luiz Cartas, 
são essas. 

O SR. ODACIR SOARES - lnaudível. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Não. Nós esta­
mos falando em taxas para a reestn.Jturação da 
dívida e o que eu procurei mosb"ar ê que h6 uma 
distinção no Q"Jercado internacional entre reestru­
turação da dívida e empréstimos-pontes. 

O SR. ODACIR SOARES- O Dr. Milliet decla­
rou-nos na última reunião, saJvo engano, data 
venla, que nessa fase inidal do refinanciamento 
dos juros, se pretendia obter uma taxa inferior. 

O SR. FERNANDO MILUET - Eu não podia 
fixar porque isso era o Dr. Fernão Bracher ... 

O SR. ODACIR SOARES-~o o Sr. rnani­
festou, pelo menos, a intenção de mar porque 
eu anotei, eu tenho anOtado isso. 

O SR. FERNANDO MILUET - Num acordo 
interino nós conseguimos uma redução da taxa, 
o que eu mostrei é que o México, num acordo 
interino, conseguiu a manutenção da que já tinha. 
Estou certo? 

O SR. ODACIR SOARES - O Sr. me perdoa, 
mas na última reunião o Sr. declarou que o Brasil 
pretendia uma taxa determinada e o Sr. mehdo­
nou - Jarnentalvemente eu não tenho anotado 
aqui porque as anotações da última reuniêo dei­
xei-as no meu gabinete. Eu sei que o Brasil obteve 
uma taxa rnenor, mas a taxa pretendida era menor 
ainda. Isso é o que eu quero dizer. 

O SR. FERNANDO MILUET - Eu não me 
re<:erdo porque eu tenho idéia a respeito dessa 
taxa. De maneíra que eu acho dificil que eu tenha 
mencionado uma. taxa especifica. 

O SR. FERNÃO BRACHER -Senador, tentan­
do concluir, o Sr: ""\perguntou ainda sobre P<>ssi­
veiS~· 

O SR. JAMIL HADD"-D - Só um aparte? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Pois não. 

O SR. JAMIL HADDAD - Pelo que eu entendi 
até agora, nós tivemos dois telex acordados, sem 
que h~ja assinatura, vamos dizer, da outra parte, 
há um entendimento rnais não houve ainda assl­
natura. 

O SR. FERNÃO BRACHER - E nem deve ha­
ver. 

O SR. JAMIL HADD"-0 -Agora eu faço a per­
gunta; o depósito será feito, esses .500 milhões 
de dólares, serão créditados pelo Brasil, sem que 
haja um acordo entre as parbes, sem que haja 
assinatura. sem que haja uma documento defini­
tivo, um acordo apenas de boca através de telex? 
É a pergunta que eu formulo. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Perfeito, um 
acordo de telex não é de boca, é por escrito. 

O SR. PRESIDENTE (Carloo Chiarelli)- Dr. 
Bracher eu só queira tentar elucidar isso. Inclusive 
agora, na sua mcmifestação, a dúvida que eu acho 
que há e~ todos, v. s• inclusive citou que há 
wna minuta ... 

O SR. FERNÃO BRACHER - Exato. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Então 
eu acho que é esse aspecto que se quer ter idéia, 
os dois telex já se sabe quem os envia, quer dizer, 
ou outro toma conhecimento e quer ter condi­
ções, não assina, conhece e anui que seja emitidQ 
por quem o remeteu. Mas a impressão que se 
tem e o que eu consegui entender, até foi forma­
lizado e até me parece lógico, é que tudo iSS() 
decorre de um entendimento matriz, quer dizer, 
o telex não é em si a matriz do projeto, há uma 
minuta do entendimento. Porque, até não sei se 
foi expressão s6 para uma concessão verbal do 
dustre negociador ou se, de: fato, hâ essa minuta 
básica que compromete as duas bases e da qual 
sai os dois telex. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Senador, o que 
existe é uma minuta em inglês, consubstancia· 
dora dos aspectos negociais já assentados no que 
conceme ao negócio propriamente dito. Isso é 
feito, por escrito e assinado no qual se prevê o 
pagamento de um bilhão e meio de dólares, com 
o respectivo fmanciamento dos três bilhões, no 
ano que vem, as cláusulas de Juros, etc ... EJ.SE! 
é o documento do negócio. 

Em seguida, há os doís telex, informando do 
andamento das negociações e encaminhando o 
documento negociai. 

O SR. JI\MIL HADDAD - V. Ex' me perm~e? 
(Pausa.) 

Há o documento. 

O SR. CARLOS CHIARELU- É essa a dúvida. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Está espancada 
a dCMda, então? 

O SR. ITAMAR FRANCO - E quem celebra 
esse documento? 

Acho que é bom que S. Ex' complemente, por­
que essa foi a minha primeira pergunta, quando 
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inicíamos a reunião. Há ou não há um protocolo? 
Oqde eu queria saber do Dr. Bracher é o seguinte: 
V. Ex" esta falando, a toda hora, em minuta. É 
evidente que o V. ~ deve conhecê-la, já que 
estão negociando. V. fr não tem cópia dela? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Comigo, aqui, 
não. Quem a tem ê o nosso companheiro, o Dire­
tor Antônio de Pádua Seixas, que ficou redigindo 
os detalhes finais, porque um dos elementos im­
portantes- importante, não para nós -da minu­
ta é o número de bancos aos quais ela vai ser 
enviada. Para nós, isso não tem maior importância 
material, posto que é um convite a esses bancos 
a entrarem no financiamento, o que está sendo 
ou deve ter sido decidido há poucas horas. Assim, 
o aperfeiçoamento total do negócio depende ape­
nas desse elemento, ou seja, saber-se quais os 
bancos que se convidará a entrar no negócio, 
o que, para nós, é de menor relevância. 

O SR. FERNANDO MILUET - Eu gostaria de 
dar um esclarecimento. (Assentimento do ora­
dor.) 

O que se está dlvuJgando, através de telex ou 
do que seja, ou mesmo refletindo no protocolo, 
é a intenção sobre a qual os negociadores acorda­
ram, ou seja, a de fazer um negócio interino. E 
qual é o negócio interino? Os bancos nos fazem 
um empréstimo e, feito esse empréstimo, faremos 
um pagamento. Portanto, o documento que está 
causando estranheza será um contrato de mútuo, 
um contrato de empréstimo, que não está na hora, 
ainda, de ser assinado, porque ainda tem-se que 
conseguir a adesão desses bancos. Se não houver 
essa adesão, tampouco haverá o pagamento bra­
sileiro. É por esse motivo que o documento legal 
- vamos chamá-lo assim - que efetivamente 
consubstancia a implementação do acordo que, 
por enquanto, é descritO, reaJmente, por textos 
apenas não assinados, será um contrato de em­
préstimo que os bancos farão. Aí, sim, esse con­
trato será assinado, de uma parte, pelos bancos 
contratantes e, de outra parte, pelo Governo bra­
sileiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vou aproveitar o 
que V. Er está dizendo para confirmar- e V. 
Ex" deve saber, já que ainda não temos o contrato 
oficial, vamos ter- queria saber em que cláusula 
isso vai se processar, razão da primeira pergunta. 
Estamos divagando, aqui, em função de um d~> 
Cumento que não existe. Estamos na base do 
se: se acontecer isso, se acontecer aquilo, se isso 
e se aquilo. 

O SR. FERNÃO BRACHER - É isso que é 
bom. Parece-me que essa é a consideração para 
com os senhores. Poderíamos não dizer nada. 

O SR. ITAMAR FRANCO - eu queria saber 
se V. fr. confinna, então, em parte, os tennos 
desse telex? Tenho o documento aqui e só queria 
saber se isso consta do telex. t. a única coisa 
que quero saber. V. Ex" me confirme, por favor. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Pois não. 

O SR. ITAMAR FRANCO-

"O Governo do Brasil se compromete a 
ampliar sua cooperação com as agências go­
vernamentais e instituições fmanceiras multi­
laterais, junto com a comunidade financeira 
internacional. como meio de assegurar nnan-

ciarnento externo adequado para seus objeti­
vos de crescimento econômico". 

Neste contexto, o Brasil vai procurar um progra­
ma do Fundo Monetário Internacional para apoiar 
o seu programa econômico? lsso é verdade? Exis­
te? Está no telex? 

O SR. FERNÃO BRACHER - É verdade. Está 
no telex. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado. 

O SR. FERNÃO BRACHER -A -.sso se segue 
um outro parágrafo, no qual se fixa dissociação 
de programas. 

Devo, agora, passar às duas últimas perguntas, 
pelo menos que tenho anotado, aqui: houve algu­
ma intervenção do Governo americano, naquilo 
em que conceme à política de informática? 

Não, não houve. Em nehuma momento foi 
mencionado, no curso dessas negociações o pro­
blema da imfonnática. 

Em lugar derradeiro. a questão do Fundo Mo­
netário que talvez seja exatamente essa a que 
V. Ex' se referiu. Há o compromisso indicado de 
procurarmos um acordo com o Fundo Monetário 
para que ele apóie o nosso programa econômico. 
Em seguida vem a qualificação de, na linguagem 
do telex. se mostrar que este acordo com o Fundo 
Monetário não deverá condicionar os desembol­
sos dos empréstimos feitos pela comunidade fi­
nanceira internacional. Esses são os termos nos 
quais os entendimentos estão prosseguindo e te­
rão prosseguimento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Ape­
nas queria fazer uma indagação de ordem crono­
lógica, não sei se ao Presídente do Banco Central, 
Dr. Bracher. O que acontecerá, em termos desse 
processo de n~ociação, nos próximos dias? 

O SR. FERNAO BRACHER - Nos próximos 
dias deve ocorrer que o comitê dos 14 bancos 
deve ter hoje, provavelmente, concluido a lista 
dos bancos aos quais ele vai enviar a minuta. 
O Comitê de Bancos, como é sabido, é composto 
por 14 bancos. E deverá estar correndo agora 
a lista para ver que outros bancos vão convidar 
para participarem desse empréstimo de três bi­
lhões de dólares. A esses bancos, nós, o Comitê 
de bancos, e o Governo brasiJeiro, cada. qual en­
viará o seu telex informando, em anexo, que as 
negociações estão se encaminhando dessa ou 
daquela maneira e que, em anexo, como perfodo 
interino, se solidta a eles participarem de um em­
préstimo com as caracterí.sticas descritas na mi­
nuta anexa. Isto deverá ter uma resposta dentro 
de, eventualmente, 14 ou 21 dias, não sei exata­
mente o prazo que vai ser dado, provavelmente 
21 dias, posto que está previsto para 30 de novem­
bro a data do desembolso do empréstimo e, con­
comitantemente, antes que decorra este prazo, 
temos o interesse ou a conveniência de retomar­
mos as negociações na sua substância, no seu 
aspecto substantivo, para tê-ias concluídas seja 
no mês de dezembro, seja até o dia 15 de janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Corios Chiarelli) -A assi­
natura desse documento básico mútuo seria Jogo 
após o conhecimento das respostas do grupo 
consultado? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Nesse 
momento é que se celebraria, então, o documento 
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forma1 que seria a base do processo de desem­
bolso? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Exatamente. 

O SR. JAMIL HADDAD - Dr. Bracher, apenas 
a última pergunta. Em termos de uma análise 
real, pode. inclusive, não se concretizar; pode ser 
que haja, da parte dos 14 bancos, não encon~ 
trando guarida, e a negociação não chegar a ter· 
mos ... 

O SR. FERNÃO BRACHER - PerieitO. 

O SR. ODACIR SOARES - Mas estariam os 
14 bancos dispostos a suprir a não adesão dos 
outros? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Seria ne<:eSSário 
perguntar a eles. Essa pegunta não lhes foi feita. 
EJes mostraram, isto sim, um interesse de partici· 
parem com um montante ... 

O SR. ODACIR SOARES- Então, são grandes 
bancos? 

O SR. FERNÃQ BRACHER- São grandes ban· 
c:os. Demonstraram seu interesse de participarem 
com um montante ainda não definido e não sei 
se no telex que eles mandarão eles indicarão já 
com quantos bancos que cada banco participa 
e dando, ao mesmo tempo, a indicação da sua 
participação respectiva. Mas como o Senador per­
guntou - e muito bem - é um negócio que 
está em processo de se fazer; 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Ch-.arelrl) - Eu 
queria agradecer e reiterar a nossa homenagein 
àqueles que, representando o Executivo com o 
espirito muito aberto ao diálogo com o Parla­
mento, como deve ser uma democracia, que tem 
vindo para essa prestação de contas, inclusive 
na fase de gestação do entendimento. Acho que 
isso é muito importante; acho que é bem melhor 
que ainda não tenhamos formalizado e estejamos 
discutindo as cláusuJas do que se já tivéssemos 
aqui as coisas concluídas e estivéssemos apenas 
tomando conhecimento. É por isso que quero 
que se dêem por citados, numa linguagem pro­
cessuaJ, para que até o momento que tenhamos 
a definição, possamos ter um entendimento a 
respeito da matéria antes do seu deslocamento 
aos Estados Unidos e antes, evidentemente, que 
talvez seja acompanhado pelo Dr. Milliet. Gosta­
riamos deter outro contato tendo o conhecimento 
dessas respostas dos bancos e do caminho obje­
tivo da elaboração do contrato para que nós, en­
tão, debatêssemos sobre esses aspectos. Acho 
que esse cansaço é estimulante. Muito obrigado. 

Está encerrada a reunião. 

COIUIEU'IO DE SOPERVISÃO 
DO PRODASEI'I 

Ata da 84• Reunlio 
Aos dezenove dias do mês de fevereiro de miJ 

novecentos e oitenta e oito, às dezoito horas e 
binta minutos. na sala de reuniões da Primeira­
Secretaria do Senado Federal, reúne-se o Conse­
lho de Supervisão do PRODASEN, sob a Presi­
dênda do Exm• Sr. Senador Jutahy Magalhães. 
Presentes os Senhores Conselheiros Dr. José Pas­
sos Pôrto, Vice-Presidente deste Colegiado, Dr. 
Edgard Uncoln de Proença Rosa. Dr. Eduardo 
Jorge caldas Pereira e Dr. Sérgio de Otero Ribeiro, 
Diretor-Executivo do PRODASEN. Deixa de com-
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parecer, por motivo justificado, o Conselheiro Dr. 
Yamil e Sousa Outra. Presente, também, a convite 
do Senhor Presidente, a DI"" Sirley Conde de Fi­
gueiredo Cima, substituta do Assessor-Chefe da 
Assessoria da Diretoria Executiva do PRODJ\SEN. 
Inicialmente, o Senhor Presidente coloca em apre­
ciação a Ata da reunião anterior, dispensando a 
leitura da mesma por ter sido distribuída, com 
antecedência, e10s Senhores Conselheiros. Estes 
a aprovam por unanimidade. A seguir, o Senhor 
Presidente distribui os Processos Pf)..0092/88-6 
- Convênio entre o PRODASEN e a Secretaria 
da Fazenda do Estado da Bahia; SF -00080/88-8 
- Ligação do Microcomputador do Gabinete do 
Senador Marco Maciel em Recife ao Computador 
Central do PRODASEN eSF-18474/87-0-Con­
vênio de Cooperação Técnica entre o Senado Fe­
deral, através do PRODASEN, e a Assembléia le­
gislativa de Minas Gerais, designando o Conse­
lheiro Dr. José Passos Pôrto para emitir parecer 
sobre o primeiro e os Conselheiros Dr. Eduardo 
Uncoln de Proença Rosa para emitirem parecer 

sobre os dois últimos, respectivamente. O Senhor 
Presidente distribui ainda o PD-0885/87-0 que tra­
ta da Prestação de Contas do PROOASEN e do 
FUNDASEN relativa ao terceiro trimestre de 1987, 
designando o Conselheiro Dr. José Passos Pôrto 
para relatar a matéria. Este, solicita a palavra do 
Sr. Presidente e após analisar o processo em pau­
ta, assegurancf.o-.se de que toda a tramitação foi 
cumprida, inclusive a análise pela Auditoria do 
Senado Federal, opina favoravelmente, obtendo 
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a aquiesciência dos Senhores Conselheiros. Pros­
seguindo, o Senhor Presidente concede a pai2Ma 
ao Conselheiro Edgard Uncoln de Proença Rosa 
que apresenta o seu voto em separado relativo 
ao Processo PD-0148/87-3- Convênio entre o 
PRODASEN e a Câmara Municipal de lpatinga. 
sugerindo a análise semestral de solicitações de 
convênios que tenham baixa prioridade, de acor­
do com os critérios estabelecidos no Ato n9 19 
de 1986, do Conselho de Supervisão do PRODA­
SEN. A proposta do Conselheiro é aprovada por 
unanimidade. Em seguida, é relatado pelo Conse­
lheiro Edgard Uncoln de Proença Rosa o Pro­
cesso PD-0262/82-0- Responsabilidade Civil da 
ANACON (débito), opinando pelo encaminha­
mento. do mesmo â Procuradoria Geral da Repú­
blica, para as providências cabiveis, sendo o seu 
parecer (gualmente aprovado pelos Conselheiros. 
Dando seqüência à reunião, o Conselheiro Dr. 
José Passos Pôrto sugere que a dlstribuição de 
assuntos do PRODASEN para anállse do Conse-­
lho de Supervisão e a designação de relatores 
sejam feitas independentemente da ocorrência de 
reuniões do Conselho de Supervisão, ju~ ao 
Senhor Presidente, visando a ag.i.lizar as decisões. 
A sugestão é acolhida e aprovada por unanimi­
dade. O Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Diretor-Executivo do PRODASEN, Dr. 
Sérgio de Otero Ribeiro que solicita prioridade 
do Conselho de Supervisão para apreciação da 
proposta do Plano Estratégico do PRODASEN, 
comprometendo-se os Conselheiros em agilizar 
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a análise do assunto, com vistas a sua aprovação. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
declara encerrada a reunião, E, para constar, eu, 
Ana Maria Merlo Marengo, Secretária do Conse­
lho, lavrei a presente Ata que subscrevo e, após 
lida e aprovada, vai assinada pelo Senhor Presi­
dente e demais membros do Conselho. - Sena­
dor Jutahy Magalllieo, Presidente do Conselho 
de Supervisão do PRODASEN -José Panos 
P6oto, Vice-Presidente - Edgard Uncoln de 
Proença ROA, Conselheiro - Eduardo Jorge 
Caklu Pereira, Conselheiro- Sérgio de Ote­
no Ribeiro, Diretor-Executivo do Prodasen. 

II'ISMUTO DE PREVJDéi'ICJA 
DOS CONGRESSISTAS 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
Convocação 

O Presidente do Instituto de Previdência dos 
Congressistas -IPC, no uso de suas atribuições, 
convoca os senhores parlamentares e demais se­
gurados do Instituto para partidparem da 26•"" 
sembléia Geral Ordinária a realizar-se no dia 30 
de março de 1988, quarta-feira. às 1 O horas. no 
Auditório N'ereu Ramos, no Anexo U da Câmara 
dos Deputados, a fim de deliberarem sobre o Rela­
tório das atividades desta Presidência referentes 
ao exerdcio de 1987. 

Brasília, 17 de março de 1988. - Deputado 
Gustavo de Faria, Presidente. 
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